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NOTA SOBRE A COLECÇÃO 


Desde Janeiro de 1968 que o Gabinete de Investiga- 
ções Sociais (G. I. S.) edita a revista trimestral Análise 
Social, levando através dela a conhecimento público os 
resultados correntes da sua própria actividade, além de 
um certo número de estudos produzidos por colaboradores 
externos. Foi, porém, sucedendo, ao longo do tempo, que 
alguns trabalhos, excessivamente volumosos para pode- 
rem ser incluídos como artigos na revista, acabaram por 
ser publicados em diversas editoras e colecções, duma 
forma completamente dispersa. Outro tanto ocorreu com 
colectâneas de artigos, inicialmene publicados na revista, 
mas que se viu vantagem em reunir e reeditar sob a 
forma de livro. 

A presente colecção, lançada mediante colaboração 
entre o G.I.S. e a Editorial Presença, tem em vista, antes 
do mais, substituir tal dispersão por uma iniciativa unitá- 
ria e planeada. Corresponde, por outro lado, a uma 
intensificação, no Gabinete, da produção de textos com 
dimensões de livro, o que por sua vez traduz um apro- 
fundamento e desenvolvimento das actividades normais do 
organismo. Dando à colecção o mesmo título que à revista, 
quis-se sublinhar a estreita afinidade e a origem comum 
dos trabalhos numa e noutra inseridos. 


Comporta a colecção várias séries. Desde o princimo 
são criadas duas — a Série A e a Série B—,a que prova- 
velmente outras se acrescentarão. A Série A — «Estudos 
e Investigações» acolherá originais portugueses e even- 
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tualmente traduções de estudos estrangeiros de especial 
interesse para o público português. A Série B— «Textos 
Básicos» reunirá obras de interesse fundamental no res- 
pectivo domínio, bem como antologias elaboradas no G.L.S. 
ou traduzidas, com utilidade nomeadamente para fins 
pedagógicos. 

Quase quinze anos de vida (difícil) do Gabinete 
precederam o lançamento desta colecção. O que tem sido 
o esforço, no campo das Ciências Sociais e mais parti- 
cularmente da Sociologia, desenvolvido pelo G. I. S. no 
sentido de, simultaneamente, tornar conhecidas e pres- 
tigiadas aquelas disciplinas no nosso país e fornecer 
sucessivos e válidos contributos para o melhor conheci- 
mento das estruturas, transformações e problemas da 
sociedade portuguesa —o que esse esforço tem sido, 
diztamos, é a melhor garantia da orientação e da qua- 
lidade que se desejam e procuram para a «Colecção 
Análise Social». 
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PREFÁCIO E AGRADECIMENTOS 


O objectivo inicial desta obra consistiu na tentativa de 
avaliar o significado político e ideológico da política educativa 
de Marcelo Caetano e do seu Ministro da Educação Veiga Si- 
mão. Contudo, na ausência — à data em que iniciámos a nossa 
pesquisa — de quaisquer investigações aprofundadas sobre o re- 
gime, em breve fomos forçados a chegar à conclusão de que uma 
tal tarefa era impossível 1. Além disso, um estudo que englobasse 
quer a fase salazarista quer a fase marcelista do regime era extre- 
mamente difícil de realizar com a profundidade e seriedade 
indispensáveis. Daí que nos tivéssemos decidido pela análise das 
origens e que este livro se centre assim no primeiro período do 
Estado Novo e na respectiva política educativa (1926-39). 

Foram incontáveis as dificuldades com que deparámos. Quase 
não existem obras sobre o período em estudo, porque o salaza- 
rismo proscreveu a história moderna (posterior a 1820) e, como 
é óbvio, não permitia também que se analisasse e desse a conhecer 
a sociedade portuguesa do seu tempo. Particularmente no campo 
da educação popular, pouco se publicou até hoje ?. Os arquivos 
e bibliotecas públicas são, como se sabe, muito deficientes. 


1 (Esta obra é a tradução da tese de doutoramento apresen- 
tada na Universidade de Oxford em 1978. Importa referir que parte 
substancial quer da investigação quer da redacção foi feita antes de 
1974, pelo que certas obras publicadas após esta data não aparecem 
aqui referidas. 

2 A excepção da obra de M.F. Bivar, Ensino Primário e Ideo- 
logia, estudo efectuado no Gabinete de Investigações Sociais e que 
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O Ministério da Educação Nacional não salvaguardou 
documentos importantes *; as escolas não conservaram os livros 
de sumários e as provas de exame; desapareceram relatórios mé- 
dicos e outros documentos essenciais, como redacções ou pontos 
escritos de alunos *. Subsistem alguns «processos disciplinares», 
que jazem inclassificados sob uma imensa pilha de outros ma- 
teriais algures num depósito abandonado, mas não era manifes- 
tamente possível consultá-los. Quanto a matrículas nas escolas 
do magistério primário, apenas se conservaram as referentes a 
determinados períodos e instituições. Não houve maneira de loca- 
lizar registos de lições de catequese, nem as instruções presu- 
mivelmente enviadas aos catequistas *. Conseguiram-se entrevistas 
com um reduzido número de funcionários, inspectores e profes- 
sores primários em exercício nos anos trinta: os resultados, porém, 
foram decepcionantes. Por último, a utilidade das estatísticas 
oficiais é limitada: não só não merecem confiança, como os cri- 
térios de organização mudavam com frequência, o que faz deses- 
perar de qualquer análise diacrónica*. O leitor deverá ter isso 
sempre presente. 

As principais fontes primárias em que este livro se baseia, 
consistem em material publicado: livros e artigos de ideólogos 
salazaristas proeminentes, imprensa diária e periódica, legislação, 
publicações oficiais, registos dos debates da Assembleia Nacional, 
revistas de educação, relatórios e revistas de professores, revistas 


é uma análise de conteúdo de sete livros de leitura do ensino primã- 
mário; e de uma análise das principais leis e estatísticas, organizada 
por J.S. Sampaio sob o título O Ensino Primário em Portugal, 
1911-1926... 

s Em 1937, explodiu uma bomba no Ministério da Educação 
Nacionai, que destruiu grande parte dos arquivos. Para além das 
repercussões reais do facto, este tem servido também de desculpa 
para a desorganização dos arquivos. 

+ 'Tentou-se até obter este material através de um anúncio 
publicado nos jornais, mas sem êxito, 

5 Fizeram-se, nomeadamente, démarches junto do Dr. Manuel 
Lourenço (director da biblioteca do Patriarcado), do secretariado 
nacional da Catequese e do Pe. Joaquim Saraiva Abrantes (que 
tem a seu cargo os arquivos da década de 1930-1940). 

s Fo parcialmente por esta razão que se pôs de parte uma 
tentativa de análise dos gastos estatais com a educação primária, 
assim como dos custos per capita. Ver, apesar de tudo, o que sobre 
o assunto se apurou nos Anexos finais. 
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infantis, livros de leitura e de exercícios para o ensino primário, 
literatura de ficção e, por fim, algumas memórias de professores 
primários. 

Como é óbvio, o discurso dominante sobre a sociedade não 
pode ser tido como uma descrição de situações reais: isto apli- 
ca-se em especial àqueles capítulos em que procurámos fornecer 
uma descrição do quotidiano das crianças e/ou das suas fami- 
lias (Cap. 6 e 7). 4 essa dificuldade de se interpretar uma reali- 
dade social descrita de acordo com a ideologia dominante, 
juntam-se as dificuldades inerentes a qualquer tentativa de 
retratar as «silenciosas» classes dominadas a partir deste tipo 
de fontes. Acresce que todas estas dificuldades foram ainda 
agravadas pela censura severa que então se implantou”. 

A inexistência de fontes secundárias em geral, e especifica- 
mente de obras sobre o Estado Novo (à excepção do livro de M. 
Lucena sobre o corporativismo *), constitui uma dificuldade 
maior. No estado actual da investigação, as generalizações acerca 
da natureza do regime são muito perigosas e os erros pratica- 
mente inevitáveis. Para dar um exemplo: é provável que este 
estudo projecte a imagem de uma política exageradamente mo- 
nolítica, pela circunstância acidental de o seu tema específico 
— a educação popular — dizer respeito a uma das áreas em que 
menos se manifestaram as tensões internas do regime*. Mas se 
a censura e, a partir de 1932, a imposição de uma rígida orto- 


7 Estes riscos de distorção são particularmente sérios no 
capítulo III da 1.º Parte — no quai se tentou dar uma breve e im- 
pressionista descrição de Portugal durante os anos 1930. Embora 
consciente do perigo, é bem possível que o retrato de uma ordem 
social eminentemente estável, composta por camponeses «respeita- 
dores», tal como era apresentado na ideologia dominante, tenha, 
apesar de tudo, influenciado a narração aqui apresentada, ao mini- 
mizar as formas subterrâneas de expressão do conflito. Sobre esta 
problemática ver, em especial, E.P. Thompson, «Modes de domina- 
tion et revolution en Angleterre», Actes de la Recherche en Sciences 
Sociales, 2/3, Paris, Junho de 1976. 

8 Lucena, M., 4 evolução do... 

º No entanto, o extraordinário grau de centralização que se 
verificou sob o ministro Carneiro Pacheco poderá constituir uma 
indicação da necessidade sentida pelo regime de controlar qualquer 
fracção potencialmente rebelde, mesmo entre os seus próprios 
adeptos. 
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doxia, sufocaram as polémicas públicas, não suprimiram por isso 
as heresias subterrâneas. Só que sobre as lutas escondidas do 
salazarismo pouco se sabe ainda. 

Como é evidente, nenhuma dificuldade serve de desculpa 
para os eventuais defeitos do produto. E, de qualquer maneira, 
espera-se que esta obra possa ser útil tanto para a compreensão 
das articulações dos sistemas educacionais com as estruturas 
políticas e socioeconómicas, como para a caracterização do 
salazarismo nos seus primórdios. 


Devo mencionar a Fundação Gulbenkian, que me deu uma 
bolsa de estudo durante quatro anos, e a Universidade Nova 
de Lisboa e o Gabinete de Investigações Sociais, que me dis- 
pensaram do serviço normal nas fases finais do trabalho. 

Quero agradecer ao Dr. R. Grácio, do Centro de Investigação 
Pedagógica da Fundação Gulbenkian, que primeiro me encorajou 
a aprender no estrangeiro o que não se podia aprender em Por- 
tugal, e aos meus supervisores em Oxford, A. H. Halsey e 
H. Martins. Muitas outras pessoas, de várias maneiras me aju- 
daram; tantas que não é possível falar de todas. Gostaria, no 
entanto, de mencionar ao menos cinco: o Professor A. Sedas 
Nunes, que me guiou pela selva da burocracia universitária 
portuguesa, me orientou nos passos difíceis da investigação e 
nunca me faltou com o seu apoio e confiança; Manuel Lucena, 
que leu todo o manuscrito e fez comentários preciosos; J. Salvado 
Sampaio, com quem tantas vezes discuti a questão da escola 
salazarista; João Ferreira de Almeida, que constantemente me 
chamou a atenção (como o leitor verá, sem grande êxito) para 
as virtudes do rigor conceptual; e, finalmente, Vasco Pulido Va- 
lente, que também teve de viver com este livro. 

As discussões e conversas que tive, na fasé difícil do início 
da tese, com alguns amigos que comigo partilhavam então os 
privilégios (e as frustrações) da atmosfera oxfordiana, consti- 
tuíram, sem margem para dúvida, uma parte extremamente im- 
portante, se não a decisiva, da minha formação intelectual. Gos- 
taria de referir aqui Lewis Siegelbawm, Joseph Foweraker, Juan 
Martinez- Alier, Ezequiel Gallo, Armando Trigo de Abreu, Nicos 
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Mouzelis, e no que mais especificamente se refere à Sociologia 
da Educação, Jerome Karabel. 

Não posso também deixar de mencionar a ajuda de Jill Dias 
na revisão do texto inglês, a boa vontade de Teresa Nunes da 
Silva e Isabel Alves na dactilografia da tese e do livro e a con- 
tribuição do dr. J. Peixoto, que traduziu para português a tese 
original. 

Para além dos apoios académicos e científicos, quero ainda 
agradecer à Sofia e ao Filipe o facto de terem aceite, com 
serenidade, as minhas frequentes ausências. 


1º PARTE 


CAPITULO I 


UMA DISCUSSÃO TEÓRICA: 
ESCOLA, ESTADO, SOCIEDADE 


«Na medida em que (os indivíduos que for- 
mam a classe dominante) dominam como classe 
e determinam as coordenadas e o ritmo de uma 
época, é evidente que o fazem em todas as esfe- 
ras; daí que, entre outras coisas, dominem tam- 
bém como pensadores, como produtores de ideias, 
e regulem a produção e distribuição das ideias 
do seu tempo». 


Karl Marx, 4 Ideologia Alemã 


«(A criança) é território virgem, no quai po- 
demos lançar sementes que, uma vez criadas raí- 
zes, se desenvolverão por si próprias». 


Emile Durkheim. L'Bducatio; mera 


Procurar-se-á neste livro analisar o impacto dos factores 
políticos e ideológicos na educação, assim como o funcionamento 
dum sistema educativo específico. Estudar-se-á a forma como 
uma determinada ordem política (o Salazarismo) conseguiu impor 
uma estratégia completamente nova face à educação popular na 
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década de 1930*: focar-se-á, em especial, a transição de us: 
regime jacobino para uma ditadura conservadora, tentando mos- 
trar a forma como a mudança que então se verificou a nível do 
bloco no poder conduziu a uma ideologia pedagógica comple- 
tamente diferente 2. 

Finalmente, esta tese tentará analisar ainda a relação entre 
um determinado processo de desenvolvimento social e as res- 
pectivas dimensões ideológicas, examinando não só as condições 
portuguesas então vigentes e os valores salazaristas, mas tam- 
bém a coerência interna da própria ideologia. 

Em parte devido ao mito da neutralidade da escola, domi- 
nante na literatura especializada sobre o assunto, a questão. da 
forma como a estrutura política afecta a educação não tem 
sido praticamente considerada. Como J. Karabel e A. H. Halsey 
recentemente admitiam: «Apesar da sua óbvia importância para 
uma teoria geral da mudança educacional, sabemos surpreca- 
dentemente pouco sobre o processo através do qual a estrutura 
do: poder influencia a forma dos sistemas educativos» *. Antes 
de nos referirmos ao modelo conceptual que orientou esta pes- 
quisa, é, assim, necessário discutir, ainda que de forma esque- 
mática, algumas questões ligadas com a problemática do con- 
trolo social e da socialização. 

A questão do controlo social tem óbvias conexões com o 
problema mais importante dentro da teoria sociológica, nomeada- 
mente a explicação da ordem social e da mudança, tópicos que 
se revestem de implicações políticas e ideológicas evidentes. 
Desde Hobbes, estas controvérsias têm-se processado em duas 
direcções paralelas — a tradição liberal caracteriza-se pela sua 
crença no estabelecimento de um consenso obtido através de 
diversas instituições e na existência de uma cultura comum em 
cada sociedade; a ela se opõem as teorias do conflito, que salien- 
tam a natureza antagónica da sociedade e que defendem ser o 
poder a base da estabilidade social. Estas duas «famílias» deran: 


1 Focar-se-á somente a educação púxrica elementar, tentando 
analisar a escolarização dos filhos das classes trabalhadoras e não 
a dos filhos da burguesia. 

2 (Infelizmente, conhece-se muito pouco acerca da prática 
educaciona! republicana. Tudo o que se disser sobre o assunto será, 
por conseguinte, uma comparação, não entre dois períodos histó- 
ricos, mas entre duas ideoiogias. 

3 Karabel, J. e Halsey, A.H., Power and Ideology..., p. 357. 
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lugar a modelos conceptuais particulares, em especial o estru- 
turo-funcionalismo e o Marxismo, que têm sido utilizados para 
explicar o fenómeno da socialização. 

Os teóricos do consenso postulam a existência de um sis- 
tema de valores comum transmitido a todas as crianças através 
de várias agências socializadoras (de que a escola não representa 
mais do que um exemplo) *. Para os funcionalistas, em geral, 
a socialização consiste no processo através do qual o indivíduo 
é integrado (por intermédio da internalização de regras, valores, 
hábitos, crenças) numa sociedade essencialmente harmónica *. 
A perspectiva conflitual, e em particular o Marxismo, defende 
que a socialização é fundamentalmente a sujeição das classes do- 
minadas à hegemonia ideológica das classes dominantes e a 
adopção, ao menor custo, das práticas sociais convenientes à 
reprodução da ordem vigente. 

A visão funcionalista da sociedade e da educação deve muito 
a alguns dos primeiros teóricos da Sociologia e em particular 
a Durkheim, embora boa parte da complexidade e riqueza do 
pensamento de Durkheim tenha sido consideravelmente perdida 
na adaptação *. 


4 Ver, por exemplo, Parsons, T. «The school class as a 
social system: some of its functions in American society», in Halsey, 
AH. et alia (ed.), Education, Economy and Society... 

5 Os estudos sobre a socialização raramente levam em ilinha 
de conta o problema do poder. Para muitos sociólogos (veja-se, por 
exemplo, as expressões social control ou socialization na Interna- 
tional Encyclopedia of the Social Sciences, Collier-MacMillan, Lon- 
dres 1972), o controlo social limita-se ao controlo do «desviante», 
isto é, aos casos de malogro do processo de socialização. Os prin- 
cipais conflitos sociais não oporiam grupos dominantes e domina- 
dos, mas sim a sociedade e o indivíduo. O significado do conceito 
controlo social fica assim limitado aos meios através dos quais 
a sociedade trata os seus «filhos pródigos». Alguns autores mais 
recentes restringiram ainda mais o significado do conceito, que 
passa a aplicar-se só ao controlo intra-grupos. Por exemplo, na sua 
Introdução à Sociologia (D. Quixote, 1977, 3.º edição), Peter Wor- 
sley define controlo social como o processo que, no interior dos 
grupos sociais, funciona de forma a impedir a violação das leis 
sociais. 

s Para uma crítica deste reducionismo, ver Cherkaoui, M,, 
«Socialisation et conflit: Les systêmes éducatifs et leur histoire 
selon Durkheim», Revue Française de Sociologie, XVII, 2, Abril- 
-Junho 1976. 
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Para Durkheim, o objectivo da educação consistia no desen- 
volvimento na criança de um determinado número de estados 
físicos, intelectuais e morais, que lhe eram exigidos, quer pela 
sociedade como um todo, quer pelo «meio» específico para o qual 
a criança estava destinada. Durkheim via a educação principal- 
mente como adaptação, sem ter em devida conta a forma como 
esta contribuiria para a reprodução de um sistema social ine- 
gualitário. A afirmação de S. Lukes” de que Durkheim nunca 
examinara a relação entre as exigências que a estrutura pro- 
fissional fazia em relação a determinadas aptidões (que seriam 
fornecidas na escola) e a perpetuação das hierarquias sociais 
é absolutamente correcta. Além disso, embora atento aos pro- 
cessos através dos quais a educação variava segundo os países 
e os períodos*, Durkheim era muito menos sensível à proble- 
mática da influência das classes sociais. É verdade que no seu 
livro L'évolution pédagogique en France, a escola é considerada 
como geradora de conflitos entre os vários grupos políticos que 
pretendem controlar este poderoso aparelho de socialização. 
Contudo, o seu postulado fundamental permaneceu sempre o 
da existência de um sistema de valores comuns. 

A teoria funcionalista, ao interpretar o pensamento de 
Durkheim, tende ainda a salientar, em particular, os elementos 
consensuais. Daí que venha a considerar a educação como uma 
mera agência para a inculcação de valores comuns e para a 
transmissão das aptidões técnicas exigidas pela economia º. Não 
surpreende assim que a maioria das investigações feitas dentro 
deste paradigma minimizem as dimensões conflituais da sociedade 
a um ponto tal que a análise que Durkheim elaborou da escola 
como uma instituição para a transmissão de ideologia seja com- 
pletamente desprezada. 

A posição adoptada nesta obra considerará os valores, 
hábitos e crenças transmitidos na escola, a uma luz diversa, isto 


7 Lukses, S., Emile Durkheim, His Life and Work... 

8 Ver, em especial, Durkheim, E., L'évolution pédagogique 
en France... 

º Para uma avaliação crítica da teoria funcionalista, ver 
Collins, R., «Functional and Conflict Theories of educational stra- 
tification», American Sociological Review, 36, 1971. 
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é, como parte de uma ideologia dominante e, portanto, como 
«reflexos» do poder das classes dominantes. Se aceitarmos isto, 
o papel da escola no conflito por uma hegemonia global (social, 
política e cultural) terá de ser analisado à luz duma teoria mais 
vasta de controlo social. 


GRAMSCI 


Torna-se, pois, claramente necessário discutir aqui o conceito 
de «hegemonia». Não encontramos em Marx uma análise siste- 
mática da relação entre a ideologia dominante e o Estado. 
O conceito marxista tradicional de Estado como um aparelho 
puramente repressivo (o exército, a política, a burocracia) tem 
sido criticado por vários autores, entre eles por Gramsci, para 
quem um conjunto de outros aparelhos (a Igreja, a escola, a 
imprensa) desempenham uma função crucial na manutenção da 
hierarquia social. De facto, segundo este autor, as classes domi- 
nantes asseguram o seu poder não só através de meios coercivos 
mas também através do consentimento «espontâneo» que lhes 
é fornecido pelas massas. 

O pensamento gramsciano desenvolveu-se em parte em 
confrontação com as teorias leninistas. Ao contrário de Lénine, 
para quem a tarefa essencial do partido revolucionário consistia 
na tomada do poder de Estado, Gramsci salientava que nas 
modernas sociedades europeias, a luta política tem também que 
ser travada a nível da sociedade civil, pois esta se tornara numa 
«estrutura extraordinariamente complexa (...) resistindo a (...) 
quaisquer incursões catastróficas» 'º. Utilizando uma metáfora 
militar, Gramsci descrevia então as instituições da sociedade civil 
como uma série de trincheiras: «na guerra, acontece frequente- 
mente parecer que um cerrado ataque de artilharia destruiria todo 
o sistema de defesa do inimigo, enquanto que de facto o que se 
passa é que nada mais destruiria do que o primeiro exte- 
rior, sucedendo que no momento em que avançassem para atacar, 


10 Gramsci, A., Selections..., p. 235. 
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os invasores ver-se-iam confrontados com uma linha de defesa 
ainda em pé»!!. 

Enquanto, por exemplo, na opinião de Weber, a legitimidade 
é uma fonte de dominação, para Gramsci o verdadeiro é o 
inverso, isto é, a dominação tende a ser uma fonte de legi- 
timidade *2. E a legitimidade é imposta em parte pela escola — 
uma «fortaleza» ou «trincheira» escondendo-se por detrás do 
perímetro exterior dos aparelhos repressivos do Estado. Além 
disso, a hegemonia cultural não é um estado de coisas eterno 
e imutável — tem de ser renovado e recriado e, assim, o papel 
ideológico da escola apresenta-se como fundamental. 

Numa palavra, para Gramsci, a conservação e reprodução 
das relações sociais de produção é também obtida, embora não 
fundamentalmente, através de uma série de instituições sociais 
não explicitamente coercivas, cuja função principal reside na 
inculcação ideológica conducente a tal fim. 

No entanto, devemos também lembrar-nos de que, para 
Gramsci, a ideologia não consiste simplesmente num sistema su- 
perstrutural de valores abstractos ou de ideias logicamente orga- 
nizadas. De facto, as ideias constituem uma dimensão especítica 
de todas as práticas sociais e são elas próprias forças materiais 
encarnadas em instituições ?º. 


O MARXISMO MODERNO 


O reducionismo económico que por vezes caracterizou os 
escritos de certos autores marxistas tem sido criticado por autores 


1 Gramsci, A., op. cit. ..., p. 238. Criticando aqueles que 
pensaram que a Revolução Russa de 1917 se poderia reproduzir 
mecanicamente em países onde o Estado se havia tornado uma 
mera «trincheira exterior, atrás da quai se erguia um poderoso 
sistema de fortalezas e trincheiras», Gramsci afirma que o sucesso 
da Revolução Russa se devia não só ao carácter centralizado do 
seu Estado como à forma «primitiva e gelatinosa» da sua socie- 
dade civin. 

12 Ver Wolpe, H., «Some problems concerning revolutionary 
consciousness», Socialist Register, 1970. 

18 Gramsci, A., op. cit. p. 165; ver também Poulantzas, 'N., 
Les Classes Sociales dans... 
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mais recentes que, pelo seu lado, propõem esquemas conceptuais 
mais sofisticados da relação base-superstrutura. Estes autores 
salientaram, em particular, a autonomia relativa dos aconteci- 
mentos culturais e políticos que, embora determinados por fac- 
tores económicos, têm uma dinâmica que não lhes é totalmente 
redutível '*. De acordo com estes argumentos, existe uma lógica 
específica nos processos superstruturais que terá de ser anali- 
sada de per se, uma vez que não pode ser deduzida a partir da 
estrutura económica. Resumindo, em vez de uma noção linear 
de causalidade «base-superstrutura», ter-se-á de introduzir um 
conjunto complexo de influências multidireccionais. 

Reagindo contra as velhas concepções positivistas do 
«reflexo», estes modernos autores marxistas introduziram os 
conceitos de «mediação» e «causalidade estrutural». Numa ten- 
tativa de evitar os simplismos causados pelas anteriores metáforas 
mecânicas, P. Bourdieu e J.-C., Passeron, por exemplo, falam-nos 
de «estruturas homólogas» '*; E. P. Thompson sugeria, de forma 
semelhante, que essas metáforas mecânicas deviam ser substi- 
tuídas por uma «metáfora vegetal» mais adequada à descrição 
da interacção ser-consciência 1º; e R. Williams acrescentava que 
deveríamos passar a usar conjuntamente as categorias de «tota- 
lidade» e «hegemonia» como a melhor solução para se ultra- 
passar a dualidade base-superstrutura, enquanto simultanea- 
mente se retinha o que de essencial há no Marxismo *”. 


L. ALTHUSSER 


Parece oportuno apresentarmos aqui alguns destes marxistas 
modernos, quer pela importância das suas contribuições para a 


14 Em França, L. Althusser e N. Poulantzas estão entre os 
mais célebres, como, em Inglaterra, R. Williams e E. P. Thori3son. 
15 Bourdieu, P. e Passeron, J.-C., La Reproduction... 

164 “Thompson, E.P., «The peculiarities of the Engiish», Social- 
list Register, 1965; Whigs and Hunters, Londres, Allen Lane, 1975; 
«Modes de domination et révolution en Angileterre», in Actes de la 
Recherche en Sciences Sociales, 2-3, Paris, Junho de 1976. 

17 Williams, R., «Base and Superstructure in Marxist cultu- 
ral theory», New Left Review, 82, 1973. 
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problemática da relação entre a escola e o Estado nas sociedades 
capitalistas contemporâneas, quer pela sua influência na elabo- 
ração do modelo conceptual que guiou o nosso trabalho. Num 
artigo de 1970 intitulado «Ideologia e Aparelhos Ideológicos 
de Estado», publicado em La Pensée **, Louis Althusser intro- 
duzia o conceito de aparelhos ideológicos de Estado, um 
conceito particularmente útil para a análise do sistema escolar, 
quer porque formaliza os argumentos teóricos originais de 
Gramsci quanto às questões do poder, do Estado e da sociedade 
civil, quer porque explicitamente relaciona a escola com o pro- 
blema da dominação de classe. 

Ao mesmo tempo, tal como Poulantzas afirma, Althusser 
tende erradamente a olhar os aparelhos ideológicos de Estado 
como os factores essenciais na reprodução das relações de subor- 
dinação-dominação ideológica. De facto, os aparelhos ideoló- 
gicos de Estado não produzem eles próprios a ideologia, mas 
apenas a elaboram e a inculcam, isto é, materializam-na. Esses 
aparelhos não têm o exclusivo da reprodução das relações 
ideológicas, como se tudo o que se relaciona com a esfera eco- 
nómica se limitasse a relações económicas, enquanto que aos apa- 
relhos ideológicos era conferido o monopólio das relações de 
dominação ideológica 'º. Para citarmos apenas um caso, a análise 
de Marx quanto ao fetichismo das mercadorias oferece um 
excelente exemplo de uma instância em que a reprodução da 
ideologia dominante ultrapassa os aparelhos ideológicos. Assim, 
se é lícito aceitar que a escola desempenha de facto um papel 
na reprodução da ideologia, é óbvio que esse papel está longe 
de ser exclusivo. 


P. BOURDIEU E J. €. PASSERON 


Dentro de uma tradição diferente, dois outros sociólogos 
franceses, P. Bourdieu e J. C. Passeron, têm vindo a formular 


18 Althusser, L., «Idéologie et Appareils Idéologiques d'Etat», 
La Pensée, Paris, 1970; ed. port., Editorial Presença, 1974. 

19 Ver Poulantzas, N., op. cit. e Marglin, S., What do Bosses 
do?... 
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ao longo dos anos uma teoria sobre a escola que também 
influenciou a elaboração dos nossos trabalhos ?º. 

Embora reconhecendo a importância da contribuição de 
Marx é, no entanto, Weber que constituirá a fonte de inspiração 
fundamental para a elaboração do conceito de «violência sim- 
bólica» e para a explicação do papel que a aceitação da ideia 
de legitimidade desempenha para um efectivo e estável exercício 
do poder pelas classes dominantes. 

Bourdieu e Passeron ?! defendem — o que nos parece parti- 
cularmente legítimo — que a escola é uma agência fundamental- 
mente conservadora, reproduzindo a hierarquia social, através de 
um processo aparentemente neutro. Por outras palavras, ao 
considerar que todas as crianças são iguais, favorecendo ao mesmo 
tempo aquelas que adquiriram, na sua família, um código cul- 
tural que lhes permite aproveitar melhor a cultura académica, 
a escola mais não faz do que olhar como natural o que é de 
facto social e, ao fazê-lo, está evidentemente a contribuir para 
a reprodução e legitimação da ordem. 

Contudo, a noção de reprodução e legitimação presente no 
pensamento de Bourdieu e Passeron, isto. é, a socialização, não 


a 


se assemelha de forma alguma à versão consensual ortodoxa 


ze Bourdieu, P. e Passeron, J.-C. Les Héritiers, Paris. 
Minuit, 1964; Bourdieu, P., «L'école conservatrice, Les inegalités 
devant Il'école et devant la culture», Revue Française de Sociologie, 
VII, 1966; Bourdieu, P. «Champ intellectuel et projet créateur», 
Les Temps Modernes, 246, Novembro 1966; Bourdieu, P., «Systêmes 
d'enseignement et systêmes de pensée», Revue Internationnle des 
Sciences Sociales, XIX, 3, 1967; Bourdieu, P. «Reproduction cul- 
turelle et reproduction sociale», Information sur les Sciences Socia- 
les, X, 2, 1970; Bourdieu, P., e Passeron, J.-C.,, La Reproduction, 
Paris, Minuit, 1970; ver também Bourdieu P, Esquisse d'une théo- 
rie de la pratique, Genebra, Droz, 1972, sobre os mogos de reprcau- 
ção social e particularmente sobre o conceito de habitus, de que se 
falará adiante. 

21 Embora aceitem grande parte da teoria Weberiana, são, 
no entanto, bastante críticos quanto à sua. visão psicossociológica 
das relações sociais e das ideias. Para eles, teria sido essa visão 
que teria impedido Weber de perceber a função que o desconheci- 
mento da verdade objectiva dessas relações como relações de força 
desempenha na manutenção da estrutura social. 
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presente em grande parte dos trabalhos feitos no âmbito da 
psicologia social e da sociologia. Segundo eles, em vez de repro- 
duzir a cultura de uma sociedade, as agências formais ou infor- 
mais de socialização impõem sempre a cultura das classes do- 
minantes, que não é a única cultura de uma sociedade, ou até 
a cultura superior, mas um mero «arbitrário cultural» determi- 
nado pelas relações de poder. 

Esta referência ao poder (económico, político, ideológico) 
conduz-nos de novo a Gramsci. Em La Reproduction, Bourdieu 
e Passeron põem explicitamente a questão da impossibilidade de 
a estabilidade social se manter com base exclusivamente na 
força bruta. A ocultação (aquilo a que eles chamam o «prin- 
cípio do inconsciente») da coerção social (e simultaneamente 
o reconhecimento da legitimidade do poder) constituem por- 
tanto uma necessidade e a escola desempenha uma função 
extremamente importante nesta área. 

Para Bourdieu e Passeron, tal como para Althusser, existe 
uma homologia entre o monopólio estatal do exercício legal da 
violência física e o monopólio escolar da violência simbólica, 
isto é, o poder para impor normas, valores e crenças. E a vio- 
lência simbólica é justamente tornada possível em parte pelo 
mito da já mencionada neutralidade da escola, ao induzir os 
grupos dominados a reconhecer a inferioridade da sua cultura. 
De facto, de acordo com Bourdieu-Passeron, um dos efeitos 
menos visíveis da escolaridade de massas tem sido o Teconhe- 
cimento universal da cultura dominante como a única «boa» 
e «aceitável», com a paralela minimização das noções popu- 
lares de lei, medicina, técnicas artesanais, etc. 22. 

A fim de descrever, com o mínimo de exactidão, a forma 
como, na opinião de Bourdieu 2º, a escola exerce a «violência 


22 “A este propósito, é interessante notar que, em Portugal, o 
conflito mais agudo que teve lugar durante os primeiros anos da 
República foi causado por uma luta entre duas concepções opostas 
do que era a medicina «legitima» — luta que terminou com 3 
mortos, 35 feridos e '52 presos, após a expulsão pelos dirigentes 
republicanos de duas curandeiras chinesas extremamente populares. 
Ver Valente, V. Pulido, O poder... p. 297. 

23 Ver Bourdieu, P., Esquisse...; ver também Pinto, J. Ma- 
dureira, Ideologias... 


26 


4 


simbólica», é agora necessário examinar também o conceito de 
habitus. Bourdieu define habitus como «um sistema de disposi- 
ções duráveis e transponíveis que, integrando todas as expe- 
riências passadas, funciona em cada momento como uma matriz 
de percepções, de apreciações e de acções», contribuindo para a 
execução de um número infinito de respostas de agentes sociais 
às múltiplas situações com que os mesmos se confrontam. No 
entanto, se é gerador de práticas, o habitus é também um pro- 
duto da experiência passada — diz respeito simultaneamente ao 
processo de «interiorização da exterioridade» e de «exteriori- 
zação da interioridade». Este processo de incorporação das 
estruturas objectivas na consciência está na origem da emergência 
dos habitus da classe, dialecticamente ligado à reprodução das 
práticas sociais. Em resumo, o conceito de habitus representa 
uma tentativa para ultrapassar a dualidade «objectivismo-sub- 
jectivismo»: entre as condições externas e a prática, Bourdieu 
introduz uma estrutura de variáveis subjectivas representando 
uma resposta inconsciente às situações objectivas. 

Em resumo, para Bourdieu, o que é ensinado na escola não é 
tanto uma «linguagem» mas uma «gramática», o que se reveste 
de uma enorme importância, pois conduz a uma nova e dramática 
reavaliação do «curriculum escondido» e das práticas peda- 
gógicas informais. 

No entanto, Bourdieu e Passeron não consideram a escola 
um mero instrumento: nas mãos das classes dominantes. Pelo 
contrário, reconhecem abertamente a sua «autonomia relativa», 
isto é a sua «aptidão para retraduzir e reinterpretar, em cada 
momento histórico, as exigências externas de acordo com nor- 
mas herdadas pertencentes a uma história relativamente autó- 
noma» ?*. Por outras palavras, o que se tem escrito em geral sobre 
a autonomia relativa das superstruturas é aqui aplicado à 
escola. Os laços entre o sistema educacional e a estrutura social 
são tidos como indirectos e funcionando através de desfasa- 
mentos estruturais e mudanças de campo ideológicas. E é pre- 
cisamente devido a este facto, que a escola pode desempenhar 
o seu papel como perpetuadora do sistema de classes, ao mesmo 


24 Bourdieu, P. e Passeron, J.-C., La Reproduction..., p. 176. 
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tempo que pretende ser neutra e obedecer apenas às suas regras 
internas. A este propósito, Bourdieu e Passeron criticam quer 
aqueles que concedem à escola a independência que ela pretende 
ter, quer aqueles que a consideram como um reflexo puro e 
simples do sistema económico. 

Independentemente da importância dos trabalhos de Bour- 
dieu e Passeron, que é aqui amplamente reconhecida, há que 
apontar, ainda que de forma extremamente breve, algumas falhas 
da teoria. A questão da articulação entre as esferas económica 
e cultural, por exemplo, não aparece suficientemente tratada e 
resolvida; como não o são também os problemas levantados pela 
noção de «arbitrário cultural». Além disso, por vezes, a «auto- 
nomia relativa» a ser atribuída à escola parece não deixar espaço 
para qualquer possibilidade de protesto originado nas tensões 
e conflitos da sociedade em geral: como se a escola fosse uma 
máquina extremamente bem regulada em que nenhuma opo- 
sição poderia jamais desenvolver-se e desempenhar um papel 
eficaz. Ao fim e ao cabo, subjacente ao modelo de Bourdieu 
e Passeron, existe uma perspectiva pessimista da transformação 
escolar: como se uma classe dominante toda poderosa contro- 
lasse de facto um sistema educacional através de mecanismos 
capazes de assegurar uma reprodução sem fim 2º. 


S. BOWLES E H. GINTIS 


S. Bowles e H. Gintis tentaram recentemente apresentar uma 
teoria sobre o papel desempenhado pela escola na reprodução 
da estrutura social, que se vem contrapor à perspectiva sobre 
a escola dominante na teoria liberal anglo-saxónica 2º. Opondo-se 
à ideologia americana ortodoxa, Bowles e Gintis consideram a 


escola como uma agência de perpetuação das relações sociais 


————— 


25 Alguns conceitos utilizados por Bourdieu e Passeron não 
estão também isentos de crítica, por falta de rigor conceptual — 
em especial os de «classe social» ou de «condições materiais de 
existência». 

26 Bowles, S. e Gintis, H., Schooling... 
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de produção. Segundo eles, existiria uma «correspondência» 
entre as relações sociais na escola e as relações sociais no tra- 
balho, o que explicaria a «aptidão do sistema educacional para 
produzir uma força de trabalho fragmentada e dócil». De forma 
geral, estes dois autores defendem que o sistema educacional 
«espelha» ou «duplica» as contradições do sistema social global 
e em particular as relações de domínio e subordinação na esfera 
económica, 

Em polémica aberta com os economistas e sociólogos ame- 
ricanos para quem o papel da escola consistiria principalmente 
no fornecimento de aptidões técnicas, Bowles e Gintis defendem, 
pelo contrário, que a principal contribuição da escola é a inciul- 
cação de «características da personalidade» adequadas às futuras 
carreiras profissionais das crianças. Salientam, a este respeito, 
que a produção capitalista não se limita a um mero processo 
técnico, mas constitui um modo social de produção *. «Por de- 
baixo da fachada meritocrática», escrevem Bowles e Gintis, 
«existe a realidade de um sistema educacional orientado para 
a reprodução das relações económicas só parcialmente explicável 
em termos de exigências técnicas e de níveis de eficácia» **. Se 
é verdade que a escola transmite de facto aptidões técnicas, o 
componente «formativo» não deverá jamais ser minimizado. 

É interessante notar que Bowles e Gintis partilham certos 
pontos básicos das teorias de alguns dos autores já citados, 
em particular no que respeita à contribuição da escolaridade 
para a perpetuação da estrutura de classes. Para eles, tal como 
para Bourdieu e Passeron, é essencialmente através da «expe- 
riência da escolaridade», e não somente através do conteúdo 
da aprendizagem formal, que a escola desempenha melhor o seu 
papel ?º. 


27 Ver Marglin, S,, op. cit. 

28 Idem, Ibidem, p. 108. 

29 Dois autores italianos apresentaram também um tipo de 
explicação muito semelhante à de Bowles e Gintis. Barbagli e Dei 
defenderam que uma contribuição importante, embora indirecta, da 
escolaridade era a formação das atitudes estudantis face à auto- 
ridade, adquiridas através da relação professor-aluno e através do 
«curriculum escondido» Barbagli, M. e Dei, M., Socialization into 
Apathy and Political Subordination, in Karabel, J. e Halsey, A. H, 
op. cit. 


29 


No entanto, ao reagir por vezes de forma demasiado vio- 
lenta contra os seus opositores, Bowles e Gintis tendem a dar 
uma explicação demasiado pobre da mudança educacional. De 
facto, o uso de termos como «espelha» ou «duplica», quando 
aplicados à relação entre a educação e a economia, são reve- 
ladores de uma posição teórica assaz simplista *º. Sobre este 
ponto, o conceito da «autonomia relativa» da escola apresen- 
tado por Bourdieu e Passeron fornece uma perspectiva teórica 
mais rica. 

Finalmente, parece necessário apresentar um comentário 
geral e aplicável a todos os autores cujas teorias tentámos suma- 
riamente apresentar. A teoria liberal atribuiu sempre à escola um 
poder quase total para mudar-melhorar a sociedade; ao critica- 
rem esta posição, quer Bowles e Gintis quer outros sociólogos 
contemporâneos caíram por vezes num erro semelhante, isto é, 
atribuíram à escola um poder (neste caso, para perpetuar a so- 
ciedade) muitíssimo exagerado. Assim, embora estimulante em 
muitos aspectos, a sua interpretação corre o risco de sobrevalo- 
rizar acriticamente a importância da escola. Além disso, todos 
estes autores acabam por minimizar o espaço disponível para 
a resistência e a luta no interior daquela instituição. 


O ESQUEMA CONCEPTUAL ADOPTADO 


O esquema teórico adoptado neste livro baseia-se na ideia 
gramsciana de que a dominação de classe não é apenas mantida 
e reproduzida através dos aparelhos repressivos do Estado, mas 
que o «consenso» é tão necessário como a força para a manu- 
tenção da hierarquia social, ou para usar a terminologia de 
Gramsci, para obter a «hegemonia» de qualquer grupo ou gru- 
pos sociais. 


30 É verdade que, por vezes, admitem que os «mecanismos 
reprodutores» falham e apontam como causa possível, além da opo- 
sição popular, a «dinâmica interna» do sistema escolar, aceitando 
assim implicitamente a sua autonomia possível; mas nunca apre- 
sentam um tratamento sistemático de tal autonomia. 
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O «consenso» deriva da noção, frequentemente aceite pelas 
classes dominadas, de que a dominação a que estão sujeitas é 
legítima, ou até invisível — quer dizer, o consenso derivaria 
da «legitimidade» do poder. Neste livro seguiremos Gramsci e 
defenderemos que, pelo contrário, não é a legitimidade que cria 
o poder, mas o poder que cria a legitimidade. 

A criação da legitimidade do poder é pura e simplesmente 
outra forma de dizer «controlo social cultural». Por «controlo 
social cultural» entender-se-á aqui a função que consiste em 
sistematizar e transmitir ideologias legitimadoras da estrutura 
social, sendo, .portanto, um factor da reprodução desta estrutura. 
Em última análise, o «controlo social cultural» é sempre con- 
trolo cultural de classe *. 

No entanto, afirmar a existência do controlo cultural de 
classe não é a mesma coisa que descrever a forma como ele se 
processa. Daí que tivéssemos que introduzir outros conceitos 
para descrever, e tornar claro, o exercício do poder cultural — 
em particular a tese de Gramsci de que as ideias são forças 
materiais encarnadas em instituições, perspectiva teórica que 
seria depois formalizada por Althusser no conceito de aparelhos 
ideológicos de Estado, o qual, apesar dos seus limites, nos 
serviu também como fonte de inspiração. 

Neste livro, a escola será principalmente vista (embora não 
de forma exclusiva) como uma agência de controlo social de 
classe, quer dizer, não só como uma instituição através da qual 
se transmitem conhecimentos e técnicas, mas também como uma 
instituição através da qual se impõem valores e se formam ati- 
tudes e orientações, de forma a que as relações sociais de pro- 
dução vigentes possam ser preservadas e reproduzidas. 


8 O termo «controlo social» tem sido sujeito a um certo 
número de críticas, que nos parecem em geral justas. Bourdieu e 
Passeron chamaram-lhe «uma noção amorfa» baseada numa con- 
cepção da escola como um mecanismo indiferenciado servindo uma 
sociedade global (La Reproduction, p. 277). E. P. Thompson propôs 
também que em vez de «controlo social» se usasse o termo «con- 
trolo de classe» (ou «controlo cultural de classe», devido à conota- 
ção que a primeira expressão tem com a teoria funcionalista); ver 
Johnson, R., «Notes on the schooling of the English working-class 
(1780-1850)», in Schooling and Capitalism, 
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Por outras palavras, aceitar-se-á aqui a linha de pensamento 
que de Gramsci a Althusser, e de Bourdieu-Passeron a Bowles- 
-Gintis, considera a escola, entre outras coisas, como um instru- 
mento de domínio de classe — quer dizer, não como uma agência 
neutra de uma socialização neutra, mas como uma instituição 
fundamentalmente conservadora, em que uma das funções fun- 
damentais é a perpetuação da hierarquia social através da incul- 
cação da cultura das classes dominantes e da ideologia que legi- 
tima o seu poder. 

Nesta tentativa de compreensão das formas específicas de 
funcionamento de um sistema escolar (através do exame de um 
caso específico — a escola Salazarista na década de 1930), foram 
particularmente úteis alguns dos conceitos constituídos quer por 
Bourdieu e Passeron quer por Bowles-Gintis. 

Apesar de alguma imprecisão, o conceito de «violência 
simbólica» de Bourdieu-Passeron provou ser imensamente ade- 
quado ao tratamento dos conteúdos curriculares; também o con- 
ceito de habitus, assim como o «princípio da correspondência», 
nos ajudaram bastante na análise do funcionamento do sistema 
escolar, nomeadamente no que diz respeito à prática peda- 
gógica “2. 

Por fim, deve-se registar que, desde o tempo de Marx, a 
questão da relação entre a base material da sociedade e as res- 
pectivas superstruturas ideológicas tem permanecido como cen- 
tro de controvérsias, derivadas frequentemente de noções 
simplistas e lineares de causalidade. Se as modernas teorias 


s2 Se um habitus é um sistema de disposições duráveis que 
funciona como uma matriz de percepções, então a escola é ela 
própria geradora de habitus escolares, Estes habitus escolares for- 
mam, por sua vez, uma infinidade de comportamentos escolares e 
fornecem a base em que se desenvolverão mais tarde outras prá- 
ticas. E óbvio que o habitus escolar pode entrar em conflito com 
outros habitus, em especial os que provêm da socialização primá- 
ria. Ver em especial o que Bourdieu escreveu sobre o habitus como 
uma estrutura cronologicamente organizada. Assim, os habitus 
adquiridos na família condicionam as experiências escolares. 
Bourdieu, P., Esquisse..., p. 188. 
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sobre a autonomia relativa das superstruturas (incluindo a escola) 
não resolvem de uma vez para sempre todos os problemas, elas 
constituem, no' entanto, um primeiro passo nesse sentido. 

Assim, na elaboração deste livro, esteve sempre presente a 
ideia de que a escola, apesar de determinada pelas relações eco- 
nómicas, políticas e sociais dominantes na sociedade, age tam- 
bém segundo uma lógica que lhe é interna. Num campo teórico 
em que estamos ainda longe de poder obter conclusões se-. 
guras, isto, que é claramente insuficiente, constitui, no entanto, 
um passo em frente. 


O CONTROLO SOCIAL DE CLASSE 
E A EMERGÊNCIA DA ESCOLARIDADE DE MASSAS 


Até ao presente, a instituição escolar tem sido discutida a 
um nível abstracto-formal. A fim de que este modelo possa ser 
aplicado a uma sociedade concreta, ter-se-á agora que referir 
o seu contexto histórico. 

A maior parte do que se escreveu sobre a escola como repro- 
dutora da estrutura de classes foi desenvolvido com base na 
análise das sociedades industriais avançadas, que diferem, sob 
muitos aspectos, do caso de que se irá falar neste livro. Contudo, 
este papel social da escola pode ser também visto em períodos 
históricos anteriores, nomeadamente aquando do aparecimento 
da escolaridade de massas. De facto, a ideia do uso da escola 
como um instrumento de controlo social é.ela própria um acon- 
tecimento histórico. 

O desenvolvimento (ou estagnação) educacional é o resul- 
tado de um conjunto complexo de factores interrelacionados. 
Para que um take-off educacional possa acontecer, teremos de 
ter presentes pelo menos duas condições gerais: 1) um Estado 
(ou corpos independentes) capazes e desejosos de conceder edu- 
cação ao povo; 2) uma procura elevada da educação pcr parto 
dos seus «utilizadores» potenciais. As razões para a emergência 
de uma qualquer destas condições podem variar bastante. Exis- 
tem casos históricos comprovativos da extrema variedade de 
causas possíveis dó desenvolvimento da escolaridade de massas: 
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desde razões económicas (como numa Alemanha ansiosa por 
competir com a Inglaterra), a político-religiosas (como nos 
E.U.A. em que a educação era vista como indispensável para 
a criação duma sociedade simultaneamente livre e protestante); 
desde razões nacionalistas (como numa Itália, em que um Estado 
recentemente criado desejava usar a escola para formar um con- 
junto nacional a partir de um puzzle de tradições e culturas locais 
muitíssimo diversificadas) a militaristas (como no Japão dos 
finais do séc. xIX). E, no entanto, em todas estas sociedades, 
foram sempre as classes dominantes as que, em última análise, 
mais beneficiaram com a extensão da escolaridade. Dito isto, 
não se deve, de forma alguma, concluir que a educação popular 
mais não foi do que um plano maquiavélico das classes dirigentes 
para disciplinar o povo. Jamais nos defrontamos com uma 
situação em que as primeiras se decidem friamente a conceder 
a instrução a uma massa apática e indiferente. Pelo contrário, 
o que quase sempre sucedeu foi que quer as classes dirigentes 
quer as massas se encontravam divididas face ao problema da 
educação. Se, de facto, o desenvolvimento da escolaridade obri- 
gatória não pode ser visto como uma resposta por parte de uma 
democracia «benevolente» à pressão das massas, não deve 
no entanto, ser considerado como uma estratégia vitoriosa e clara 
por parte das classes dominantes. A situação é mais complexa e 
ambígua do que a representada nalguns relatos *º. 

No entanto, independentemente do contexto histórico e 
social particular em que a educação surge, as pressões populares 
— quando presentes — ficaram sempre subordinadas à estratégia 
das classes dominantes. De facto, mesmo quando aparentemente 
respondia à «fome» popular pela instrução, a escola desempe- 
nhava, nesses primeiros anos do desenvolvimento capitalista, um 
papel tremendamente importante na transformação de uma massa 


88 Por exempilo, num livro polémico, K. Baudelot e R. Esta- 
blet apresentam a história da escola popular como se se tratasse 
de uma mistificação colossal por parte de uma burguesia todo- 
-poderosa para oprimir as indefesas crianças das classes traba- 
lhadoras. Ver Baudelot, C. e Establet, R., L'école... 
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de trabalhadores rurais e artesanais na força de trabalho diligente 
e disciplinada exigida pela fábrica. Bowles e Gintis**, por 
exemplo, apresentam muitos exemplos históricos de um tal uso 
da escola nos E.U.A. O material empírico que apresentam 
mostra claramente que os indivíduos que planearam e organi- 
zaram a escola primária americana não a viam fundamental- 
mente como uma agência fornecedora de mão-de-obra especia- 
lizada, mas como uma instituição útil na formação de traba- 
lhadores industriais dóceis e cumpridores *, R. Colls chegou 
a conclusões muito. semelhantes no que respeita a Inglaterra: «a 
procura da educação começou sottovoce, em resposta a uma 
cultura popular cuja rudeza muitos achavam odiosa e cujo 
sabor pré-industrial não prometia, a outros, uma fácil ade- 
quação à nova ordem»**. Tanto Hannah More como os eco- 
nomistas clássicos defenderiam invariavelmente a escola com 
estes mesmos argumentos. Mas, se semelhante uso da escola 
ocorre em todas as sociedades de classe, o grau em que é fun- 
damental para a manutenção do poder, ou em que é aberta- 
mente reconhecido como tal, variou consideravelmente. Em re- 
gimes repressivos, aquele uso da escola, embora menos central, 
era naturalmente admitido de forma mais aberta do que em 
contextos mais democráticos. 

A Inglaterra dos inícios do séc. xIx constitui um bom 
exemplo da forma como a concepção da escola como meio de 
controlo do povo foi gradualmente adoptada pelos meios con- 
servadores. No entanto, nas primeiras décadas da revolução 
industrial, essa concepção deparava ainda com resistências bem 
fortes, como Lovett nos comunica numa frase célebre: «En- 
quanto grande parte das aves de rapina da sociedade tentava 
perpetuar o estado de escuridão mental mais favorável ao cati- 
veiro da sua presa, outra parte, mais astuta, era partidária da 
concessão de uma certa dose de luz mental, a fim de que a mul- 


8* Bowles, S. e Gintis, H., op. cit. 

ss Ver também Katz, M.B., The irony... 

86 Colls, R., «Oh, happy children: Coal, Class and Education 
in the North East», Past and Present, 73, Novembro 1976. 
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tidão pudesse caminhar contente e serena pelos trilhos que ela, 
na sua sabedoria, escolhesse» *”. Os medos do Bispo de Rochester 
de que «os cérebros das crianças das camadas inferiores» fossem 
«iluminados», quer dizer, «ensinados a desprezar a religião e as 
leis de subordinação» *, ou as afirmações de Mandeville no sen- 
tido de que era necessário que existisse «um grande número de 
analfabetos e de pobres» *º, são bons exemplos de uma posição 
ainda muito comum ao longo deste período. 

A ideia de se usar a escola como um instrumento para o 
controlo ideológico das massas é, portanto, ela própria um 
acontecimento histórico, ligado a uma fase específica do desen- 
volvimento capitalista. 


O CASO PORTUGUES 


Como em todos os países, o desenvolvimento do capita- 
lismo em Portugal levantou o problema do controlo das classes 
trabalhadoras. De facto, embora pequena e relativamente desor- 
ganizada, a classe operária portuguesa começava a pôr às classes 
dominantes o problema da sua integração social. Este ponto 
adquiriu uma relevância particular durante a década de 1920, 
quando os conflitos sociais assumiram um tom quase insurreccio- 
nal, e quando um número crescente de patrões começou a tor- 
nar-se cada vez mais hostil face à «rebeldia» de uma classe 
operária pouco desejosa de aceitar os sacrifícios exigidos pela 
acumulação do capital. 

Daí que, naturalmente, fossem os operários retratados na 
imprensa conservadora como preguiçosos, obstinados, comple- 
tamente incapazes de um comportamento «civilizado», enfim, 
como selvagens rudes, sempre prontos a lançarem-se em greves 
ou golpes, ocupando os respectivos ócios quer com a leitura de 
propaganda subversiva quer em turbulentas bebedeiras e zara- 
gatas*º. Embora obviamente caricatural, a imagem não era 


st Vaughan, M, e Archer, M, Social Conjlict..., p. 65. 

388 Silver, H., The concept... p. 41. 

so Marx, K. Capital, I, XXV, 1. 

4 iPara a imagem dos filhos das classes trabalhadoras, ver 
capítulo VI. 
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totalmente imaginária, pois existiam de facto, especialmente 
em Lisboa, pequenos grupos de operários particularmente 
dados a formas espectaculares de «selvageriay. Não estava 
a classe operária portuguesa muito menos integrada num 
suposto sistema de valores comum do que os seus parceiros 
alemães ou ingleses? Na verdade, o que seria de estranhar era 
a adopção por parte dos trabalhadores portugueses daquilo:a que 
F. Parkin chamou um «modelo aspiracional» da realidade, uma 
vez que a sociedade portuguesa era exactamente o oposto de 
uma «ordem aberta» na qual «os homens de talento e aptidão 
poderiam, com esforço, ascender acima do (...) seu lugan»*, 

Ao fim e ao cabo, terá sido a questão fundamental da 
«indisciplina» operária que derrubou a República. Após anos 
de desordens sociais, as classes dominantes reagiram violenta- 
mente em 1926. Em termos algo simplistas, poderíamos dizer que 
o golpe que conduziu Salazar ao poder representou o resul- 
tado de uma crise hegemónica que levou a uma aliança de 
classes da grande burguesia rural e industrial, apoiada por 
sectores significativos da pequena burguesia rural e urbana. 

É óbvio que tal aliança estava longe de ser monolítica. 
E embora as suas contradições internas não fossem totalmente 
visíveis, manifestaram-se de facto em muitas áreas, entre as 
quais na política educacional. Mesmo entre o que era provavel 
mente a fracção mais coesa das classes dominantes — a burguesia 
rural que advogava firmemente uma estratégia de analfabetismo 
total —eram já detectáveis algumas vozes discordantes que, 
embora de acordo com a tese conservadora tradicional de que 
a escola mais não fazia do que roubar braços aos campos, pro- 
punham, no entanto, que aquela não fosse pura e simplesmente 
erradicada, mas que fosse adoptado um curriculum especial para 


41 Parin, F., Inequality and Political order..., pp. 85-86. Pode- 
riamos até pôr como hipótese que, dos três sistemas normativos 
(meaning-systems) de Parkin, só dois encontrariam terreno favo- 
rável entre as classes dominadas do nosso país: quer a incorporação 
mais ou menos global da ideologia dominante por parte de grupos 
subordinados, isto é, o primeiro sistema normativo de Parkin (v.g. 
entre o campesinato do Norte), quer o terceiro, isto é, a ideologia 
radical (v.g. entre os grupos operários das duas grandes cidades). 
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uso nas escolas rurais destinado a transmitir uns rudimentos de 
técnicas agrícolas *. Por outro lado, os grupos de pressão mais 
ligados à indústria estavam numa posição em que as vantagens 
do uso da escola como meio de controlo social lhes surgiam 
de forma mais clara *º. /A sua atitude eventualmente negativa 
e os seus receios derivavam não de um qualquer ódio à mobi- 
lidade social, mas de uma obsessão mórbida com os perigos da 
literatura subversiva. 

Esperamos que o esquema conceptual aqui adoptado per- 
mita explicar não só as atitudes das classes dominantes e domi- 
nadas face à questão da educação popular, como os problemas 
com que o Estado Novo se defrontava — quer a questão glo- 
bal da reprodução social e cultural, quer a tarefa mais urgente 
da destruição da ideologia republicana. De 1926 em diante, 
as crianças frequentando as escolas primárias do Estado Novo 
ficaram simultaneamente sujeitas a uma ideologia que lhes era 
estranha e a um sistema claro de doutrinação política. A escola 
primária assumiu, assim, um papel dual — o de tentar apagar 
as lealdades culturais originárias e o de oferecer a nova 
ideologia oficial. Dois objectivos que não devem ser confun- 
didos. De facto, e infelizmente para o regime, um número con- 
siderável de indivíduos, particularmente nas cidades, estava 
irremediavelmente imerso numa cultura radical*! e constituía, 
como o Estado Novo depressa compreendeu, um terreno perdido 
para o apostolado Salazarista. Podiam ser aterrorizados; não 
podiam, de forma alguma, ser convertidos. No entanto, os seus 
filhos podiam-no ser; não constituíam eles um «território vir- 
gem», no qual o Estado Novo podia lançar as sementes que «uma 


42 Ver Capítulo TI da segunda parte. 

43 Foram provavelmente estes os grupos que se opuseram a 
um sistema escolar diferenciado e insistiram num curriculum geral, 
que melhor servia à adaptação de ex-camponeses à disciplina 
fabril. 

“4 Foi em parte como uma reacção contra esta cultura ope- 
rária que o elogio da vida campestre se desenvolveria, como uma 
nostalgia difusa por um mundo em vias de se perder; um mundo 
em processo de desintegração, mas não completamente destruído, 
em muitas partes do país. A nova ideologia conservadora fornecia 
ainda às classes dominantes, cercadas por uma cultura radical 
assaz militante, a força ideológica de que tanto careciam. 
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vez que ganhassem raízes (poderiam) crescer por si próprias»? 
A preocupação do Estado Novo com os filhos das classes traba- 
lhadoras e, de forma geral, com as crianças vivendo nos «peri- 
gosos» centros urbanos nascia da necessidade de impedir que 
a herança cultural Republicana fosse transmitida às novas gera- 
ções, e não de qualquer convicção nas virtudes da escolaridade 
de massas que, de facto, estava longe de possuir. 

A hipótese aqui apresentada é a de que o Estado Novo 
estava empenhado numa política geral de estagnação educa- 
cional e que era fundamentalmente indiferente à problemática 
da educação popular, excepto em relação àquelas crianças que 
poderiam constituir, ou constituíam já, uma ameaça à «ordem» 
social». Como veremos adiante, as controvérsias que ocorre- 
ram em Portugal durante os anos trinta lembram, em aspectos 
importantes, as que tiveram lugar em Inglaterra durante as pri- 
meiras décadas do séc. xix. Em ambos os países, os membros 
mais retrógrados da élite dominante, para quem a Igreja bastava 
para o controlo das massas, tiveram de se defrontar com a 
oposição dos seus pares mais esclarecidos, que duvidavam já da 
conveniência da manutenção do povo num estado de analfabe- 
tismo completo e que apresentavam, embora timidamente, o 
argumento de que se deveria usar a escola para controlar os 
trabalhadores «perdidos» na «imoralidade» e «dissolução» das 
grandes urbes. 

Mesmo aceitando que a classe dirigente no nosso país tendia 
a depositar mais confiança no uso da força do que no do coa- 
senso como base da ordem social, sabia, no entanto, que jamais 
alcançaria uma sociedade estável sem pelo menos uma apa- 
rência de legitimidade. Embora minimizado, o consenso nunca 
foi olhado por Salazar como podendo ser dispensado £. E a 
escola era obviamente um instrumento crucial, quer na sociali- 
zação das «crianças selvagens», quer na inculcação nas res- 


45 A minimização do consenso levou naturalmente a uma 
menor preocupação com à visibilidade do papel segregador-legiti- 
mador da escola; em Portugal, os privilégios podiam, até certo 
ponto, ser abertamente reconhecidos, uma vez que eles, tal como 
a pobreza, faziam parte de uma ordem social «natural». 
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tantes da «consciência plena da sua dignidade como povo na- 
cionalista». 

Finalmente, a escola será vista principalmente no contexto 
de uma estrutura social e de um sistema político particulares — o 
Salazarismo. O desenvolvimento da escolaridade de massas em 
outros países só será mencionado ocasionalmente **. 


46 É interessante verificar, como o faremos adiante com mais 
pormenor, como no Japão dos finais do séc. XIX, ninguém pensou 
ser perigoso ensinar o povo a ler. Uma classe dominante con- 
trolando firmemente o aparelho político e a ordem social, deci- 
diu-se a fornecer educação a toda a população num espaço de 
tempo incrivelmente curto. 
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CAPÍTULO II 


A SOCIEDADE, 
O ESTADO E A EDUCAÇÃO POPULAR: 
INGLATERRA, PORTUGAL E JAPÃO 


1. INTRODUÇÃO 


«Abundam neste país escolas de ateísmo e traição; escolas 
(...] onde os cérebros das crianças das camadas inferiores são 
“iluminados”, quer dizer, onde as crianças são ensinadas a des- 
prezar a religião e as leis de subordinação.» ! Este desabafo do 
bispo de Rochester, nos começos do século xIx, podia perfei- 
tamente pertencer a qualquer bom salazarista por volta de 1930. 
Uma análise comparativa da situação do ensino em Inglaterra 
e em Portugal parece, assim, particularmente útil. O contraste 
ajuda a compreensão. 

À distância de cento e trinta anos, em duas sociedades dife- 
rentes, certos sectores da classe dirigente tentaram delibera- 
damente impedir o desenvolvimento da educação popular. 
Poder-se-á, portanto, concluir que qualquer regime conservador 
fará o mesmo? O Japão, durante as últimas décadas do sé- 
culo xIX, constitui um extraordinário exemplo do contrário; uma 
classe dirigente igualmente conservadora adoptou aí uma atitude 
radicalmente oposta ao decidir oferecer um mínimo de instrução 


1 Silver, H., The concept..., p. 41. 
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a toda a gente. Depara-se-nos, desta maneira, a questão da iden- 
tificação dos factores que explicam o desenvolvimento — ou a 
estagnação — da educação popular. 

Qualquer política educativa é necessariamente determinada 
por factores socioeconómicos 2. Mas não só. Se as necessidades 
do mercado de trabalho desempenham um papel importante no 
advento da escolarização de massa, os factores político-ideológicos 
não se devem menosprezar. Ao examinar qualquer caso concreto, 
ver-nos-emos obrigados a utilizar um modelo explicativo sufi- 
cientemente sofisticado, para permitir a inclusão da interacção 
entre todas as variáveis relevantes. Um modelo mecanicista que 
postule uma relação directa e imediata entre as necessidades 
técnicas e a escolarização jamais poderá explicar os casos histó- 
ricos conhecidos. Como Olive Banks afirmou, «o nível eco- 
nómico e técnico duma sociedade põe limites às variações que 
as instituições escolares podem apresentar, mas não funciona 
como um factor estritamente determinante»*. Tentar-se-ão 
analisar aqui três casos de desenvolvimento diferenciado da 
educação popular, procurando tomar em consideração o maior 
número possível de factores. São eles: a Inglaterra (1790-1840), 
o Japão (1860-90) e Portugal (1926-39). 


2 O que aqui se diz deve ser tomado literalmente como 
factores económicos e sociais, uma vez que o desenvolvimento tec- 
nológico não é suficiente, só por si, para explicar o tipo de escola 
que apareceu no século XIX. A função dessa nova escola de 
massas não pode ser percebida se não se ultrapassar a noção de 
relações de produção entendida somente sob o seu aspecto técnico, 
isto é, se não se usar o conceito de «relações sociais de produção». 
Na fase inicial do desenvolvimento do modo de produção capitalista, 
a escola foi principalmente usada para «disciplinar» uma força labo- 
ral proveniente dos meios rurais, isto é, foi uma forma de a «acul- 
turar» aos novos valores do mundo fabril, onde era imperativo 
que a disciplina, a uniformidade, a pontualidade e um ritmo dife- 
rente de trabalho fossem aceites. 

A bibliografia sobre o assunto é muito vasta. Citam-se, por 
particularmente interessantes, as seguintes obras: S. Bowles e H. 
Gintis, 1. Q. im the U.S. Class Structure, Harvard Institute: of Eco- 
nomic Research, 1972, e Michael Katz, The Irony of Early School 
Rejform, ... 

8 Banks, O., The Sociology... p. 32. 
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Outras comparações eram obviamente possíveis para a com- 
preensão do que se passou em Portugal na década de 1930. 
Poder-se-ia, por exemplo, ter escolhido um país contemporâneo 
numa fase, do ponto de vista da instrução popular, semelhante 
à de Portugal no período em estudo, ou seja, poder-se-ia com- 
parar Portugal com um país do terceiro mundo que apresentasse 
uma percentagem de analfabetismo à volta de 60% ou 70 %. 
Alternativamente, poder-se-ia também ter seleccionado qualquer 
país europeu numa fase em que a sua taxa de analfabetismo 
se aproximasse da portuguesa, como, por exemplo, a Rússia ou 
partes do Império Austríaco em 1870, a Espanha ou a França 
do século xvIm. Decidiu-se, por fim, não optar pela segunda 
hipótese, devido ao facto de esses países serem, nuns casos, 
demasiado parecidos (Espanha e Itália) e, noutrós, demasiado 
diferentes (Rússia, Império Austríaco) de Portugal. Em especial, 
no que diz respeito à Rússia e ao Império Austríaco, a geografia, 
o desenvolvimento político, as tradições culturais, a estrutura 
social e, no caso dos países da Europa central, o momento da 
sua independência tornavam absurda qualquer comparação. Por 
outro lado, a comparação com o Gana ou a Nigéria contempo- 
râneos obrigaria à laboriosa explicação da forma e causas das 
profundas diferenças que estes exibem em quase todos os cam- 
pos, excepto precisamente o da taxa de analfabetismo. Ora as 
comparações baseadas apenas em índices educacionais não nos 
parecem particularmente úteis. 

Outra via possível seria uma comparação que usasse cri- 
térios políticos, como, por exemplo, o confronto entre, por 
"um lado, o Portugal de Salazar e, por outro, a Espanha de 
Franco, a Itália de Mussolini, a Áustria de Dolfuss ou mesmo a 
Polónia de Pilsudski. Em relação aos dois últimos casos, o, pro- 
blema da extensão das diferenças ocorre de novo. Os motivos 
por que se não optou pela Espanha ou pela Itália são princi- 
palmente de ordem prática: a bibliografia sobre o assunto 
não é rica. 

Decidiu-se, por fim, seleccionar como ponto de referência 
a Inglaterra dos anos que se seguiram à Revolução Francesa. 
Além da Inglaterra ser então, ao mesmo tempo, um país em que 
a instrução popular estava ainda numa fase incipiente e ser um 
país politicamente conservador, constitui também um exemplo 
clássico da industrialização. A bibliografia existente é, aliás, 
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excelente e extensa. O Japão é, por outro lado, e por razões 
que a seguir se explicitarão, o exemplo contrastante ideal. 

Para começar, os três países que finalmente se escolheram 
(a Inglaterra de 1790, o Japão de 1870 e Portugal de 1930) 
eram todos ainda predominantemente rurais, embora, mesmo 
sob este aspecto, as diferenças não sejam para desprezar. Se 
tomarmos a percentagem da população activa na agricultura 
como índice do grau de industrialização, a Inglaterra era, de 
longe, o país mais adiantado. Em 1850, só 22% da sua popu- 
lação estava incluída naquele sector *, enquanto em Portugal 
cerca de metade da população trabalhava ainda a terraº e no 
Japão à roda de 71 %*. Importa, contudo, notar que os países 
pioneiros da industrialização tinham, no início do arranque 
industrial, uma percentagem muito mais baixa da sua população 
no sector primário do que os países que se desenvolveram 
mais tarde ”. 

Outro aspecto importante que distingue os três países rela- 
ciona-se com os respectivos processos de modernização. En- 
quanto no Japão e em Portugal o papel do Estado na condução 
da industrialização foi sempre considerável, em Inglaterra o 
desenvolvimento económico processou-se de uma forma pre- 
dominantemente endógena — duma «fornia empírica, não pla- 
nificada e ao sabor do acaso»*. A economia inglesa desenvol- 
veu-se muito cedo e duma maneira relativamente lenta. Por 
outro lado, tanto a Inglaterra como o Japão viriam a constituir 
dois casos de extraordinário sucesso na história da industriali- 
zação, ao passo que Portugal seria um exemplo de estagnação 
e dependência. 

As estruturas políticas apresentam também algumas dife- 
renças. A Inglaterra do século xIx era governada por um Par- 
lamento, controlado por duas classes que entre si dividiam 


4 Carlo Cippola, M., The economic..., p. 30, 

5 Mário Cardoso dos Santos, «Estrutura e evolução da popu- 
lação activa em Portugal», in Análise Social, n.º 12, 1965. 

e Rosovsky, H., «Japan...» in Industrialization... 

7 Id. ibid. A percentagem da população activa na agricul- 
tura era de cerca de 55% em F'rança (em 1789) e de 60% em 
Inglaterra (em. 1688). 

8 Hobsbawm, E. J., The age of Revolution..., p. T2. 
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desigualmente o poder —a aristocracia e a burguesia —, ao 
passo que os regimes português e japonês se caracterizavam por 
um forte autoritarismo. Antes de considerarmos com mais por- 
menor estas três sociedades, convém observar que todas elas 
conservaram a hierarquia social tradicional ao longo dos respec- 
tivos processos de industrialização. Algo de muito importante 
separava, no entanto, o Japão da Inglaterra e de Portugal — a 
inexistência dum movimento operário. Como veremos, será esta 
a variável fundamental que irá permitir explicar as diversas 
políticas educacionais adoptadas nos três casos em estudo. 


2. AS ESTRUTURAS SOCIOPOLITICAS 


A Inglaterra constitui o exemplo por excelência da via de- 
mocrática para o mundo moderno. Essa via dependeu funda- 
mentalmente de dois factores: a existência duma aristocracia 
fundiária muito dinâmica e a destruição do campesinato º?. Muito 
antes da guerra civil, a influência capitalista tinha já penetrado 
e transformado o mundo rural inglês. Os fortes interesses comer- 
ciais da aristocracia fundiária haviam contribuído para que. fo. Je 
vencida, com uma relativa facilidade, a oposição que se veio a 
verificar ao avanço da industrialização. Além disso, os capita- 
listas ingleses foram sempre muito pouco dependentes dos aris- 
tocratas rurais: não precisaram, por exemplo, de Junkers prus- 
sianos para construir a unidade nacional, modernizar a economia 
ou manter o «povo» na «ordem». Em Inglaterra, tanto a bur- 
guesia como a aristocracia fundiária tinham, e mantiveram ao 
longo de todo o processo de industrialização, a sua autonomia, 
o que não impediu que as relações entre ambas fessem sempre 
íntimas e profundas. Sem um campesinato forte e com uma 
burguesia já vitoriosa, uma aliança reaccionária era extremamente 
difícil. Mesmo durante períodos de intensa crise, o debate polí- 
tico nunca foi completamente abafado. Como Hobsbawm sa- 
lientou: «a resistência ao desenvolvimento capitalista havia dei- 
xado de ser eficaz desde o final do século xviml. Tendo en: 
conta os padrões continentais, a própria aristocracia era quase 


8 Ver Moore, B., Social... 
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uma espécie de burguesia e duas revoluções haviam ensinado 
os monarcas a serem adaptáveis». 1º Os aristocratas ingleses não 
formavam, de maneira alguma, uma nobreza comparável aos 
grupos feudais e absolutistas do resto da Europa, para não falar 
já de Portugal. «Constituíam a élite pós-revolucionária, eram 
os herdeiros dos roundheads *". A honra, a bravura, a elegância, 
a prodigalidade, virtudes típicas da aristocracia feudal ou cortesã, 
já não dominavam a sua vida.» !2 

E, no entanto, nos anos que se seguiram à Revolução Fran- 
cesa, as classes dominantes inglesas sentiram-se ameaçadas. Uma 
aliança entre os senhores da terra e a burguesia comercial e in- 
dustrial formou-se então contra as classes trabalhadoras urbanas 
e rurais. Entre 1790 e 1830, as reformas ficaram suspensas e a 
repressão foi aceite como única forma de impedir uma vasta 
transformação social!s. Em meados do século xvilt «não se 
condenava ainda a discriminação política nas áreas industriais, 
ou seja, não havia ainda um conflito agudo entre as ideias 
políticas dos trabalhadores e as das classes dirigentes» Com 
efeito, como os Hammond sublinharam, «enquanto a política 
dos trabalhadores de Birmingham se manifestou apenas num 
ardente desejo de deitar abaixo a casa do Dr. Priestley !*, os 
governantes não se sentiram especialmente inclinados à repres- 
são» 55, Mas, durante a década de .1790, algo semelhante a uma 
«Revolução Inglesa» — uma revolução logo esmagada — ocorreu 
de facto: e o processo de desenvolvimento económico viria a ser 
acompanhado por uma limitação dos direitos políticos e sociais. 
A revolução industrial processou-se no meio duma vaga de medo 
e declarações ultraconservadoras. Porém, a aliança «natural» 
entre a pequena burguesia radical e as classes trabalhadoras 
sofreu fortes tensões, tendo-se desagregado logo à partida. «De- 
pois de 1792», escreveu E. P. Thompson, «deixaram de existir 


10 Hobsbawm, E. J., Industry..., p. 16. 

11 Roundheads, partidários de Cromwell durante as guerras 
civis (1642-51). 

12 Hobsbawm, E. J., Industry..., p. 32. 

13 Hammond, J. L. e Hammond, Barbara, Town..., cap. V. 

14 Cientista e adepto famoso da Revolução Francesa. 

15 Hammond, J. L. e Hammond, Barbara, The Skilled..., 
pp. 9-10. 
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Girondinos capazes de abrir as portas do poder aos Jacobinos.» 
Enquanto nascia a classe operária inglesa, a «velha corrupção» !º 
consolidava-se. (E, nas palavras dos Hammond, «as classes tra- 
balhadoras começaram a pensar se um Parlamento que cas- 
tigava continuamente os pobres, sem jamais punir os ricos, 
possuiria, na verdade, na resolução dos conflitos entre senhores 
e trabalhadores, toda essa imparcialidade e sabedoria olímpica» !”. 

Entre os últimos anos das guerras napoleónicas e os meados 
da década de 1840, a agitação cresceu. Foram anos de «deses- 
pero e fome» ?8, anos «em que os preços subiram depressa, em 
que insurreições provocadas pela fome explodiram no país 
inteiro e em que a sedição do estômago e a sedição do cérebro 
foram com frequência confundidas pelos ansiosos amigos da lei 
e da ordem» *º. Tempos antes, à roda de 1750, vários visitantes 
estrangeiros haviam manifestado a sua surpresa pela visível pros- 
peridade da Inglaterra. Os próprios trabalhadores ingleses sentiam 
que gozavam de um relativo bem-estar, tendo «a comida e a 
roupa necessárias». Mas, agora, pelo menos para certos sectores 
da população, o nível de vida baixara bruscamente, e mesmo 
se, em comparação com o resto da Europa, se pudessem ainda 
considerar como privilegiados, resta que «o rosbife da velha 
Inglaterra» havia inexplicavelmente desaparecido de muitas 
mesas. 

Portugal entrou no mundo moderno por uma via inteira- 
mente diversa. A precoce revolução democrático-burguesa de 
1820 levaria décadas a consolidar-se. Nunca se verificaria aqui 
uma redistribuição da terra semelhante à da França revolucio- 
nária, ou uma expropriação violenta do campesinato, como acon- 
tecera em Inglaterra. Um novo grupo social?º substituiu a aris- 


16 Thompson, E. P., The Making... p. 195. Ver também 
Moore, B., Social..., pp. 442-444. 

17 Hammond, J. L. e Hammond, Barbara, Town..., p. 97. 

18 Hobsbawm, E. J., Industry..., p. 73. 

19 Hammond, J. L. e Hammond, Barbara, The Skilled..., p. 64. 

2o Ver o excelente retrato do empresário rural Tomé da 
Horta, em Júlio Dinis, Os Fidalgos da Casa Mourisca. A descrição 
das antigas famílias aristocráticas é também muito interessante. 
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tocracia fundiária absolutista, mas esse grupo seria 'sempre 
demasiado fraco para pôr em prática o seu projecto político sem 
o controlo directo do Estado. Ora o Estado português fora sempre 
extremamente forte. Num país muito pequeno, envolvido num 
longo combate com os Mouros, só o rei pudera organizar a 
guerra com eficácia, como, mais tarde, a expansão e o império. 
No século xIx, seria mais uma vez por intermédio dum Estado 
altamente centralizado que a industrialização do País arrancaria. 

Os primeiros passos em direcção a uma economia moderna 
— o aperfeiçoamento das técnicas agrícolas e a construção das 
primeiras linhas de caminho-de-ferro — só se deram por volta 
da década de 1860. Mas o desenvolvimento foi sempre frouxo e 
desigual. O capitalismo implantar-se-ia lentamente. 

Em 1910, a Monarquia constitucional foi derrubada e substi- 
tuída por uma República cuja principal base de apoio provinha 
da pequena burguesia urbana. O facto de muitas das medidas 
anunciadas pelo regime nunca terem passado do Diário do 
Governo e a circunstância de a Lei da Separação se ter tornado 
o centro da política republicana provocaram não só o afasta- 
mento de muitos dos seus antigos defensores, mas também c 
ódio de grande parte da população rural, dominada pelo padre 
e pelo cacique. Dezasseis anos mais tarde, os militares tomavam 
de novo sobre si a gloriosa missão de salvar o País da «política». 
A ditadura militar, que em breve iria conduzir Salazar ao poder, 
começara. Depois de anos de instabilidade governativa e desor- 
dem económica e social, o salazarismo apareceu a alguns como 
inevitável e a outros —à aristocracia fundiária, aos grandes 
industriais e a importantes camadas da pequena burguesia — 
como providencial. Uma vez no poder, Salazar travou quanto 
pôde um processo de industrialização que se movia já devagar. 
Os primeiros anos do Estado Novo caracterizaram-se por uma 
estagnação económica acentuada e por um reforço do poder dos 
grupos ligados à terra. 

Que diferença com o que se havia passado no Japão du- 
rante as últimas décadas do século xix! O Japão, ainda uma 
sociedade pré-industrial em 1860, estava em vésperas de um 
«milagre económico» sem precedentes. Os homens que haviam 
preparado a restauração imperial de 1868 tinham como 
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objectivo principal transformá-lo, tão depressa quanto possível, 
numa moderna potência industrial. A caracterização do novo 
regime Meiji não é fácil. Contudo, os analistas parecem con- 
cordar que ele não representou uma alteração revolucionária. 
O edifício feudal do período Tokugawa esboroava-se sob o 
impacte das novas relações mercantis, facto que não passou 
despercebido aos membros mais lúcidos da classe dominante. 
Além disso, era-lhes também evidente que o seu país estava à 
mercê de uma invasão estrangeira: o exemplo da China cons- 
tituía uma advertência clara da superioridade militar ocidental. 
Resultado duma velha luta feudal entre a autoridade central e os 
senhores locais, a restauração imperial foi, se não uma revo- 
lução burguesa no sentido usual da palavra, ao menos, e em 
parte, um seu equivalente funcional”. Um segmento da so- 
ciedade feudal tradicional reestruturou parcialmente, e a partir 
do topo, a ordem social vigente, tendo um reduzido número 
de senhores da terra sido metamorfoseados, durante o processo, 
em capitalistas, ao mesmo tempo que se marginalizava a inci- 
piente classe mercantil. Uma autocracia conservadora, destruindo 
o feudalismo ao som de discursos e hinos nacionalistas, eis, no 
essencial, o regime Meiji. 

As características não democráticas do regime japonês 
não constituem a única semelhança com o português: a posição 
do Estado em ambas as sociedades é, pelo menos, igualmente 
importante. Também no Japão, o Estado assumira progressiva- 
mente uma função crucial, devido ao papel que fora forçado 
a desempenhar na manutenção da «ordem». E, também no Japão, 
o Estado organizou e promoveu o desenvolvimento económico: 
o capitalismo seria ali imposto por uma burocracia aristocrática 
que controlava tudo a partir do centro. Os objectivos da aristo- 
cracia Meiji eram muito diferentes dos da aristocracia inglesa 
de Setecentos — ao passo que o fidalgo rural inglês usara o 
Estado para escorraçar o camponês da terra, o senhor japonês 
usava-o para extrair a renda, em doses crescentes, aos seus 
camponeses. 


2 Hobsbawm, E. J., The age of capital... p. 157. 


3. AS POLÍTICAS EDUCATIVAS 


A polémica sobre a educação popular — uma forma de inculcar 
a resignação ou um convite à sedição? 


Quando desabou o sistema de estratificação feudal em In- 
glaterra, a burguesia nascente apercebeu-se da necessidade de 
Teafirmar a sua posição perante as classes trabalhadoras. Era 
para ela claro que, caso não controlasse devidamente as reivin- 
dicações da maioria da população, a estrutura social não se 
manteria. Assim, a ênfase dada ao «saber estar no seu lugar» 
e respectivos deveres não desapareceria com a antiga ordem. 
Em 1745, um ministro presbiteriano salientava a inevitabilidade 
do status e esclarecia todos aqueles que ainda alimentassem 
dúvidas: «Um homem que se conhece a si próprio tomará na 
devida consideração e acatará o lugar social em que a Provi- 
dência o colocou e saberá quais os deveres e as maneiras que 
lhe competem» ?2, 

Para os representantes mais reaccionários da classe dirigente 
inglesa do século xvIII, a ignorância constituía a melhor garantia 
de estabilidade. Ninguém melhor que o «honesto e clarividente» 
Bernard de Mandeville exprimiu essa tradição — «a fim de se 
conseguir, mesmo em circunstâncias difíceis, uma sociedade 
harmónica e um povo dócil, nada melhor do que a existência 
de um grande número de analfabetos e de pobres; os conheci- 
mentos alargam e multiplicam os desejos e, quanto menos 
coisas uma pessoa desejar, mais fácil lhe será obtê-las» 2º. Man- 
deville condenava total e absolutamente a educação popular. 
Qualquer trabalhador educado «acima do seu lugar» (e isto 
incluía a alfabetização) representava um perigo mortal para uma 
ordem social onde ainda ninguém falava, mas em que já muitos 


2.2 Silver, H., op. cit., p. 22. 

23 Citado por K. Marx, O Capital, vol. il, cap. XXV, secção I. 
Ver também Hammond, J. L. e Hammond, Barbara, Town..., pp. 
55-57, onde se citam as opiniões de Windham e Giddy sobre a edu- 
cação popular. Para Windham, «o perigo consistia em que, caso 
dispuséssemos de professores de bons e de maus princípios para Oo 
controlo da humanidade, [era] mais do que provável que os últimos 
tivessem mais sucesso». 
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pensavam em termos de «expectativas crescentes» (rising expec- 
tations). 

No entanto, mesmo durante este período se levantaram vozes 
para quem o arcaico método de radical privação educacional 
era, ao fim e ao cabo, mais perigoso do que uma educação ele- 
mentar, controlada e limitada. Para esses, a solução residia nas 
Sunday schools, que, devido ao seu esforço, se multiplicaram 
por toda a Inglaterra *. Porém, à concepção da educação como 
agência de controlo depararam-se, no início, fortes resistências. 
A própria imagem do tipo de indivíduo a controlar foi-se gra- 
dualmente transformando. Em geral, aqueles que antes se 
tinham batido pelo alargamento da instrução faziam-no com 
argumentos baseados na necessidade de controlar o criminoso. 
O discurso de Hannah More a um grupo de lavradores adver- 
sários das Sunday schools ilustra bem o projecto. Explicando a 
utilidade da escola, Hannah More afirma que só ela garantiria 
que «os pomares não fossem roubados, os coelhos abatidos, a 
caça roubada» *. Até então, o principal inimigo social fora o 
caçador furtivo (o poacher); mas, a partir de meados do sé- 
culo xix, O inimigo a doutrinar-dominar será já o operário 
subversivo. Depois da Revolução Francesa era o direito político 
da propriedade que estava em perigo. 

Não tardou, contudo, que um número crescente de membros 
da classe dominante se apercebesse da necessidade da educação 
popular. Nos começos do século xix tornara-se por de mais 
evidente que as crianças nascidas nas novas cidades não estavam 
já sob a tutela segura do fidalgo e do padre. Perante as profundas 
transformações que então se operavam, que melhor antídoto 
para a revolução do que o ensino? * É verdade que a velha aris- 


24 Como 0 nome indica, as Sunday schools eram escolas ele- 
mentares dominicais, criadas pela iniciativa privada, particular- 
mente pelas seitas religiosas. O principal objectivo era a trans- 
missão dos valores cristãos tradicionais, embora nem todas fossem 
igualmente conservadoras. 

29 Smith, Frank, 4 History..., p. 1 

2e Esta concepção da educação como agência contra-revolu- 
cionária teria uma longa vida. Em 1929, Sir Cyril Norwood gabava 
as escolas primárias inglesas por terem impedido que «o bolche- 
vismo, o comunismo e todas as teorias da revolta e destruição 
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tocracia fundiária, para quem a agitação social e a degradação 
urbana resultantes da industrialização eram problemas remotos, 
levou naturalmente mais tempo a descobrir as virtudes da edu- 
cação de massas. O já citado comentário de Lovett descreve com 
exactidão, não só a atmosfera reinante em Inglaterra, mas tam- 
bém o que se passava em Portugal em 1930: «Enquanto grande 
parte das aves de rapina da sociedade tentava perpetuar o estado 
de escuridão mental mais favorável ao cativeiro da sua presa, 
outra parte, mais astuta, era partidária da concessão de uma certa 
dose de luz mental, a fim de que a multidão pudesse caminhar 
contente e serena pelos trilhos que ela, na sua sabedoria, 
escolhesse» ??. Em suma, o principal objectivo apontado à escola 
consistia em fazer que «a multidão caminhasse com serenidade 
e contentamento». 

As opiniões da classe empresarial emergente sobre a questão 
seriam depois aperfeiçoadas e estruturadas pelos economistas 
clássicos e pelos utilitaristas. Para os utilitaristas, dever-se-ia asse- 
gurar um mínimo de educação a todas as crianças, por ser a 
escola o melhor antídoto para o descontentamento. As escolas- 
-modelo fundadas sob os seus auspícios, se não adoptavam já 
os áridos curricula tradicionais, tão-pouco se propunham trans- 
formar a escola num local onde a aprendizagem decorresse fácil 
e alegre. Os industriais de Manchester não se interessavam por 
escolas onde se ensinasse «the silly jingle, twinkle, twinkle, little, 
star, how I wonder what you are» 8. O prazer era um pecado e a 
escola devia concentrar a sua atenção nos «factos»; as ideias 
socialistas e as doutrinas igualitárias punham-se também de parte 
por «absurdas». A educação destinava-se, não a tornar os homens 
iguais, mas a aspergir sobre eles a «luz» da economia. clássica. 
Os utilitaristas concentraram a atenção em particular no conteúdo 
do ensino. Ao princípio rejeitavam o Catecismo e advogavam 
a introdução da Economia nos curricula. Contudo, o entusiasmo 
inicial pelo conteúdo laico da escola popular não duraria muito. 


encontrassem um solo fértil entre o povo». Citado por David Giass, 
«Education and Social Change in Modern England», in Halsey, 
A. H, Education... 

27 Citado em Vaughan, M., Social Confilict..., p. 65. 

28 Canção infantil muito popular em Inglaterra. 
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Depois de 1830, à medida que a classe operária se voltou cada 
vez mais para o Cartismo, começaram a surgir dúvidas sobre a 
prudência dessa política. Ao fim e ao cabo, para a «canalha», 
a religião não era tão má como isso. 

A forma como Adam Smith defende a educação popular 
é típica dos economistas liberais clássicos. Começa ele por aceitar 
os efeitos negativos da divisão do trabalho na capacidade mental 
do operário: «O homem que passa a vida a realizar um número 
muito reduzido de operações simples, cujos efeitos são, talvez, 
sempre os mesmos ou quase, não tem oportunidade de exercer 
a sua inteligência ou de usar a sua imaginação na busca de 
soluções para resolver dificuldades que nunca aparecem. Por- 
tanto, perde naturalmente o hábito de tal esforço e, em geral, 
transforma-se num ser tão estúpido e ignorante quanto é pos- 
sível a um ser humano» *º. A ignorância, ao impedir que os tra- 
balhadores se apercebessem de que a ordem burguesa vigente 
satisfazia os seus verdadeiros interesses, era um perigo real. A 
classe operária corria desse modo o risco de se tornar receptiva 
aos «lamentos egoístas e facciosos da sedição», que exigiam a 
distribuição da propriedade, o que, a verificar-se, pioraria mais 
do que melhoraria as suas condições de vida. Como é óbvio, essa 
desgraça tinha de ser evitada. E, uma vez que a economia 
clássica estava convicta de que os conflitos sociais desapare- 
ceriam em consequência da divulgação das suas teorias, a escola 
devia servir para os trabalhadores as aprenderem. 

A tradição da economia clássica e os argumentos dela deri- 
vados em favor da educação popular constituem um aspecto 
particular do cenário inglês. Esses argumentos são muito menos 
visíveis, quer no Japão, quer em Portugal. Em Portugal, os 
sectores da classe média que favoreciam a educação laica ha- 
viam-se inspirado, não nos pensadores ingleses, mas na tradição 
revolucionária francesa, e as suas convicções anticlericais não 
eram tão facilmente transformáveis numa súbita aceitação da re- 
ligião como alimento de certos sectores das classes trabalhadoras. 
Além disso, a pequena burguesia portuguesa formava um grupo 
muito mais fraco e menos coeso do que a inglesa e só os seus 
estratos urbanos inferiores se diziam anticlericais. Foram preci- 


29 Vaughan, M., op. cit., p. 65. 
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samente estas vozes que o Salazarismo silenciou, o que, a partir 
do final dos anos 20, impediu qualquer discussão sobre o con- 
teúdo do ensino popular. 

Quanto à classe operária, o que mais impressiona é a forma 
como as suas ideias evoluíram. Em Inglaterra, os realinhamentos 
políticos da primeira metade do século xIx tiveram uma in- 
fluência muito nítida na forma como os trabalhadores passaram 
a encarar a educação. Se continuaram a aceitar o ideário ra- 
cionalista, passaram também a incorporar no seu panteão homens 
como Godwin, Owen e Hodgskin. De Godwin herdaram uma 
profunda desconfiança por qualquer tipo de intervenção gover- 
namental na escola; de Owen, a ideia da capacidade da edu- 
cação para transformar a natureza humana; de Hodgskin, a 
crítica à economia clássica burguesa. O movimento cartista 
organizou € fortaleceu estes elementos díspares. E foi, finalmente, 
a estratégia da obtenção do poder por meios não violentos, 
isto é, através da «respeitabilidade» e da educação, que con- 
tribuiu para a cisão dentro do Cartismo, ao colocar, de um lado, 
os trabalhadores especializados do Sul, para quem a difusão 
da educação constituía pré-condição e garantia da emancipação 
política, e, do outro, os proletários fabris do Norte, para quem 
os meios violentos representavam a única solução. O artigo de 
Harney publicado em 1838 no Northern Star exprime a forma 
como os segundos viam o ensino: 


«Saibam, camaradas democratas, que os vossos inimigos 
se não submeterão às leis da justiça, nem se deixarão per- 
suadir pelas leis da moral. Não, temos de meter-lhes medo, 
já que não podemos inspirar-lhes simpatia [...] Homens 
interessados na continuação do actual sistema social de 
pilhagem [...] concordarão aparentemente com a vantagem 
de educar-moralizar o povo. Mas, desde que os direitos 
políticos sejam negados ao povo, qualquer sistema de edu- 
cação que mereça a concordância dos seus inimigos terá 
sempre como objectivo e perpetuação da sua escravidão» *º. 


3o Vaughan, M., op. cit., pp. 90-91. 
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Assim falavam aqueles que desafiavam a perpetuação do 
sistema, isto é, os «trabalhadores que faziam discursos e par- 
ticipavam em debates»*!, a «populaça ignara e feroz» que as 
classes dominantes tinham de enfrentar. Em Portugal, se o 
número de operários era menor, um velho inimigo vinha juntar-se 
àqueles que a classe dominante temia: os proletários rurais alen- 
tejanos. Como adiante veremos, tanto o proletariado rural como 
o movimento operário industrial quase não existiam no Japão. 

Antes de iniciar o estudo do caso japonês parece útil deter- 
mo-nos nos «actores» sociais destes debates sobre a educação 
popular em Inglaterra e em Portugal. Dois eram semelhantes, 
a saber: a classe dirigente e o operariado. No fundo, as ideias 
dos indivíduos que planearam as Sunday schools evangélicas 
e as dos que reorganizaram o sistema escolar salazarista não 
divergiam no essencial. O mesmo se pode dizer das concepções 
dos trabalhadores radicais ingleses e das camadas mais politi- 
zadas do proletariado português. A maior diferença residia na 
ausência, em Portugal, quer da tradição utilitarista da classe 
média, quer do zelo filantrópico da aristocracia agrária *º. Em 
Portugal havia muitos Wilberforces *', muito poucos Adam 
Smiths. 

No Japão encontramos uma história totalmente diferente. 
Num país onde quer a procura «de baixo» quer a resistência 
«de cima» eram mínimas, o imperador ofereceu a todos os seus 
súbditos um mínimo de instrução. É verdade que a discussão 
sobre as vantagens e os inconvenientes de ensinar o povo a ler 
ficara ali sempre circunscrita a sectores muito reduzidos. Durante 
o período Tokugawa haviam-se ouvido alguns protestos, sobre- 
tudo provenientes daqueles para quem a educação tinha como 
objectivo central a preparação nas artes do governo; mas a 


31 Dickens, Charles, Hard Times. 

s2 (Como excepção parcial à regra, convém salientar aqui o 
nome do benemérito conde de Ferreira, o quail, após deambulações 
várias pelo Brasil e Africa, decidiu deixar a sua fortuna para fins 
de educação e assistência. Assim se construíram as cento e vinte 
escolas primárias que ainda hoje ostentam o seu nome. 

33 Wilberforce (1759-1833): político conservador e filantropo 
inglês muito interessado em problemas religiosos e humanitários 
(em especial na abolição da escravatura e nas Sunday schools). 
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maior parte dos dirigentes continuou a considerar favoravel- 
mente a educação popular, argumentando que ela devia visar 
de preferência o aperfeiçoamento moral e que ninguém precisava 
de maiores doses de aperfeiçoamento moral do que as classes 
inferiores. A este propósito, o Prof. Dore escreveu: «O bom 
governante tinha de promover a moralidade sempre que pos- 
sível. A moralidade a promover salientava, além disso, o cum- 
primento do dever e a observância estrita das distinções sociais. 
Os trabalhadores bem formados seriam não só mais obedientes 
e devotados aos seus superiores, mas também produtores mais 
eficientes e diligentes e, por último, súbditos mais dóceis» **. 
Os dirigentes japoneses nunca tinham visto trabalhadores que 
aspirassem «a andar numa carruagem de seis cavalos e a comer 
sopa de tartaruga e veado com uma colher de ouro» *º, palavras 
com que o Sr. Bounderby descrevia as reivindicações dos seus 
operários têxteis em Coketown (Manchester). Na paternalística 
sociedade japonesa, ninguém considerava que fosse perigoso con- 
ceder uma pequena dose de instrução ao povo. Pelo contrário, 
difundir a doutrina de Confúcio tanto quanto possível parecia 
até a mais prudente das políticas. Compreende-se, assim, o motivo 
do «estranho» comportamento da classe dirigente japonesa: a 
ausência de um movimento operário. 

A monolítica e forte classe dirigente japonesa sentia-se em 
completo controlo do aparelho político e da ordem social. Além 
disso, conhecia apenas um tipo de resistência popular — a revolta 
camponesa. Entre 1869 e 1874, o novo regime Meiji consoli- 
dara o seu domínio perante uma vasta agitação nos campos 
(uma média de trinta levantamentos por ano) e a insurreição 
de samurais em 1877%. Os dois séculos e meio do período 
Tokugawa não haviam tão-pouco sido imunes?” a este tipo de 
perturbações. Mas, por mais frequentes, violentas ou subversivas 


84 Dore, R., Education..., p. 214. 

35 Dickens, Charles, op. cit. 

ss Hobsbawm, E. J., The age of capital..., p. 151. 

37 Cerca de 1200 revoltas camponesas haviam ocorrido 
durante esse período. Ver Moore, B., Social... p. 255. Ver também 
a crítica de Lawrence Stone à caracterização dessa agitação peio 
Prof. Dore como «birras esporádicas de crianças irresponsáveis» 
no seu artigo em P. Musgrave, Sociology... p. 108. 
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que essas revoltas camponesas fossem, em nada se assemelhavam 
a um moderno movimento operário **. Demais, a sociedade ja- 
ponesa caracterizava-se por relações sociais paternalistas, e 
mesmo de parentesco, entre os senhores e os trabalhadores da 
terra. Ao contrário do que se passava com muitos operários eu- 
ropeus, os camponeses do Japão não se consideravam em conflito 
com as classes dominantes; numa palavra, não se pretendiam 
«coveiros da burguesia». A estabilidade, não a violência, definia, 
apesar de tudo, o Japão rural. 

Não havia, pois, qualquer razão para que a classe dirigente 
japonesa achasse perigoso promover a educação universal. Havia 
muitos séculos que as escolas Tokugawa transmitiam calmamente 
a doutrina de Confúcio a milhares de alunos, e estranho seria 
que alguém, de súbito, pusesse em dúvida que elas desempe- 
nhassem com competência a sua função de canal inculcador de 
piedade filial. Não se conhecia qualquer Red Republican ou 
qualquer 4 Batalha, não se conheciam luditas ou anarquistas. 
Porque não educar o povo? Só em Inglaterra e em Portugal 
fazia sentido olhar «a reforma, a educação e o sindicato» como 
«degraus para fugir da prisão»; e só aí, portanto, a educação 
pareceu às classes dirigentes uma plataforma donde «o proleta- 
riado poderia um dia tomar o Estado de assalto» º. 

Não no Japão semifeudal *º. 


ss (Dizer-se que estas revoltas eram «diferentes» não implica 
obviamente que o campesinato seja necessariamente uma classe 
«reaccionária» ou «passiva», mas somente que a posição do cam- 
pesinato japonês na estrutura social em causa não o tornava um 
grupo revolucionário. 

ss Hammond, J. L. e Hammond, Barbara, Town..., p. 251. 

so No sul dos E.U.A. chegaram a existir leis que proibiam o 
ensino da leitura aos escravos, facto que E. Genovese atribuiu a 
uma «variedade de medos» entre os quais «os perigos da literatura 
subversiva» (Genovese, :E., Roll, Jordan Roll, N.Y., Vintage Books, 
1976). E igualmente interessante notar que a Coroa inglesa, tão 
cautelosa no que respeitava a política educacional interna, não 
tenha adoptado uma posição semelhante no que respeitava o cam- 
pesinato católico da Irlanda. Uma vez que foi forçada a reconhecer, 
no séc. XVI, que jamais conseguiria conquistar os irlandeses atra- 
vés da guerra, enveredou decididamente pela sua conquista atra- 
vés da escola. Sturt, M. The Education..., p. 64. 
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Os sistemas escolares 


Não só em termos das sociedades coevas, mas até em com- 
paração com o Portugal de 1930, a Inglaterra do século xvrlI 
era uma sociedade com uma taxa de alfabetização muito elevada. 
Num mundo rural relativamente próspero, os beneméritos locais 
haviam criado um considerável número de escolas; e a caridade 
dos ricos dera frutos visíveis, ao mesmo tempo que a procura 
da escola elementar crescia. Os novos grupos sociais, isto é, 
os indivíduos abrangidos por aquilo a que Hobsbawm chamou 
«a rede de transacção monetária» *', queriam dar aos filhos a 
educação a que, em regra, não tinham tido acesso. Obviamente, 
nestas escolas Teligiosas e privadas, a instrução não passava de um 
complemento da religião. Resta que, para além de eventuais 
limitações curriculares, elas alfabetizaram a Inglaterra. Caso 
não tivesse existido «o fanatismo das seitas religiosas, que fize- 
ram, pelo menos, tanto mal como bem», como escreveu Engels, 
«os meios de educação [teriam sido] ainda mais escassos» *. 

Em Portugal existiam poucos fidalgos rurais que se dedicas- 
sem a fundar e manter escolas primárias. Mais importante ainda, 
para a igreja católica, a leitura da Bíblia pelos fiéis nunca foi 
uma necessidade. No quadro de uma vida local particularmente 
esquálida, o único ensino que muitas crianças recebiam eram 
lições de catecismo, aprendidas de cor ao longo de inúmeras 
repetições, aos domingos, no adro da igreja. 

O papel que as rivalidades sectárias desempenharam no 
desenvolvimento do sistema de ensino elementar em Inglaterra 
também é característico. Sem as lutas contínuas entre a igreja 
oficial e as seitas dissidentes, a Inglaterra teria tido talvez mais 
cedo um sistema oficial de ensino primário universal. Mas foram 
precisamente essas lutas que impediram que um aparelho estatal 
unificado impusesse «de cima», segundo as ideias da minoria 
no poder, o tipo de educação que desejava. Se, por um lado, as 
circunstâncias em que se desenvolveu o sistema de ensino ele- 
mentar inglês contribuíram para o seu carácter desigual e caótico, 
por outro, fomentaram um esquema diversificado onde, quer a 


4 Hobsbawm, E. J. Industry... p. 29. 
42 Engels, F., The conditions..., p. 141. 
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experimentação pedagógica, quer um grau parcial de controlo 
pela base, se tornaram possíveis. É verdade que, de início, 
algumas administrações escolares locais (school boards) não bri- 
lhavam pelo zelo e competência; mas a sua institucionalização 
não deixou o Estado decretar um curriculum uniforme e imper- 
meável a uma população apática, como viria a suceder no Japão 
e em Portugal. 

O carácter específico do Estado inglês levou-o. aliás, a con- 
siderar que, na medida do possível, a educação popular devia 
pertencer à iniciativa privada. Significativamente, o sistema de 
educação primária desenvolveu-se a partir das rudimentares 
escolas de caridade, das experiências de Andrew Bell com 
alguns órfãos pobres de um remoto asilo indiano e das iniciativas 
dum Quaker bem intencionado. E desenvolveu-se também de 
forma espontânea e lenta, à medida que ia incorporando tudo 
aquilo que encontrava *. As «Leis dos 'Pobres» forneceram os 
quadros necessários à administração da máquina educativa que 
nascia; a Irlanda, a técnica política para disciplinar as massas **. 
Acresce que as pressões populares para a criação dum sistema 
de ensino primário público foram muito mais fracas em Ingla- 
terra do que no continente. Os trabalhadores ingleses concor- 
davam certamente com o que a sua «Bíblia», o livro Rights of 
Man, de Thomas Paine, lhes dizia, ou seja, que «uma nação com 
um bom governo não permite que haja analfabetos no seu seio» 
e que «só os governos aristocráticos e monárquicos precisam, 
para a sua manutenção, de súbditos ignorantes» . Aqui, como 


43 O que mais impressiona é a pequenez da contribuição ao 
Estado inglês quando, finalmente, se decide, à volta de 1830, a 
aceitar que a educação do povo fazia parte dos seus deveres. Aquela 
contribuição não ultrapassou, no primeiro ano, 20000 libras, pre- 
cisamente a mesma quantia gasta com a manutenção dos estábulos 
reais. Ver Goldstrom, J. M., The Social Content... p. 181 e 
Vaughan, M. op. cit., p. 206 (em 1860 gastava-se somente um terço 
de 1 % do rendimento nacional inglês com as escolas primárias). 

44 “Como já afirmámos, no século xvVI, isto é, muito antes 
de o ter feito internamente, a Coroa inglesa havia decidido asse- 
gurar a escolaridade elementar a itodas as crianças irlandesas. 
Ver Sturt, Mary, The Education..., p. 64. 

45 Citação dos Rights of Man, de Paine, in Sturt, M, op. 
Cit. p. 4. 


59 


noutros pontos, Paine era o mentor. Mas o grande problema 
residia nas formas de organização do ensino popular. Lovett, 
por exemplo, considerava que a interferência do Estado se devia 
limitar à concessão de fundos e um pioneiro do socialismo como 
Hodgskin preferia que «as pessoas ficassem sem qualquer tipo de 
ensino a que fossem educadas pelos governantes, pois isso não 
passaria da habituação do cachaço à canga» *. Marx não teria 
discordado *”. 

Algumas décadas mais tarde, os trabalhadores portugueses 
dariam provas de igual desconfiança do monopólio estatal da 
educação, ao mesmo tempo que condenavam a chamada «liber- 
dade de ensino» *. Para eles, a educação do proletariado tinha 
de ser obra dos próprios proletários *. Mas, se O princípio geral 
era simples, a respectiva tradução, ao nível prático, revelou-se 
uma tarefa bem mais árdua. 

Em Inglaterra, a classe média tão-pouco era partidária da 
entrega da educação elementar ao Estado, pois desconfiava dos 
possíveis efeitos que isso poderia ter na liberdade individual. 
Como o seu porta-voz, Stuart Mill, afirmava, «uma educação 
universal pública nada mais é do que um esquema para moldar 
cada indivíduo exactamente como o parceiro, e, uma vez que 
o molde em que todos são vertidos é aquele que mais convém 
ao grupo governamental dominante, estabelece um despotismo 
sobre a mente, que conduz, por tendência natural, ao despotismo 
sobre o corpo»'º. A tradição da «liberdade inata do inglês» 
tinha raízes profundas e abrangia um vasto leque social. 

Em Portugal, a desconfiança em relação ao controlo estatal 
da educação — se é que existiu — jamais foi comparável à que 
se verificou em Inglaterra. Aqui, as próprias camadas inferiores 


— a 


46 Vaughan, M., op. cit. p. 48. 

47 Ver os seus comentários sobre educação na Crítica go: Pro- 
grama de Gotha, onde afirma que o Estado (e em particular o prus- 
siano, em causa no texto) jamais deveria ser «o educador do povo», 
acrescentando que «tanto ao governo como à Tgreja deveria ser 
proibida qualquer interferência na escola». 

48 Essa «liberdade de ensino» favoreceria, em última análise, 
e como disso se aperceberam os trabalhadores, a Igreja. 

4º Ver, por exemplo, 4 Batalha, de 14 de Agosto de 1926. 

50 Silver, H., op. cit, p. 314. 
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da classe média ajudaram a criar e a justificar um sistema de 
ensino público cuja extensão foi aumentando até, praticamente, 
absorver quase todo o sector. O Estado português tomou conta 
do ensino muito cedo, logo após a expulsão dos Jesuítas, no 
século xvrII, e desempenhou sempre um papel fundamental, não 
obstante algumas promessas vagas e declarações piedosas feitas 
por governos liberais e, mais tarde, republicanos a favor da des- 
centralização. Para as várias fracções da pequena burguesia por- 
tuguesa, o problema da liberdade individual jamais se pôs nos 
mesmos termos que para Stuart Millº!. As mudanças políticas 
e educacionais tendiam quase sempre a processar-se, em Por- 
tugal, a partir do centro, mais através de aplicações alternadas 
de programas rivais do que através da evolução gradual dum 
consensus. Duas linhas de pensamento, impenetráveis e para- 
lelas — reaccionária uma, revolucionária a outra —, atravessam 
a história moderna portuguesa, ambas lutando por um poder 
que se mostraram incapazes de partilhar. Após a ascensão de 
qualquer novo governo seguia-se inevitavelmente uma mudança 
radical na política educativa, apesar de, frequentemente, a sua 
permanência ser demasiado breve para que das intenções se 
pudesse passar à prática. No contexto português, qualquer 
legislação de compromisso do tipo do inglês Elementary Edu- 
cation Act é impensável. 

As semelhanças entre a burocracia educacional japonesa 
Meiji e a portuguesa são muito grandes. De acordo com a Lei 
Imperial, a educação primária devia ser rigorosamente con- 
trolada pelas autoridades de Tóquio, às quais competia o finan- 
ciamento das escolas, a selecção dos manuais e a escolha dos 
professores. O centro tomava praticamente todas as decisões. 

Como é óbvio, a promulgação duma lei sobre educação 
popular não faz que todas as crianças vão automaticamente 
à escola. Em parte alguma isso foi mais evidente do que em 
Portugal, onde, cento e sessenta anos após a legislação inicial, 
a percentagem de crianças fora de qualquer tipo de escolarização 
chegava ainda a cerca de 60%. 


s51 Sem força para organizarem elas próprias os seus esta- 
belecimentos de ensino, esperavam que, cedo ou tarde, o «molde» 
educativo lhes viesse a cair no regaço, permitindo-lhes então «for- 
mar» o povo segundo os seus particulares desígnios. 
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Importa, pois, analisar, independentemente das ideias da 
classe dominante sobre o ensino popular, a procura efectiva 
da escola nos três países em estudo. A procura popular depende 
duma variedade de factores — bem-estar material, trabalho in- 
fantil, actividades políticas e religiosas, mobilidade social —, 
factores que nem sempre actuam em direcções convergentes. 
Em Inglaterra, se o revivalismo metodista e, mais tarde, o 
Cartismo levaram muitos trabalhadores a descobrir de repente 
os benefícios de mandarem os filhos à escola, a necessidade, 
também cada vez maior, de os porem a trabalhar fazia que o 
«custo alternativo» (opportunity cost) da educação fosse par- 
ticularmente elevado. A estagnação que se verificou no desen- 
volvimento do sistema de ensino durante os primeiros anos da 
revolução industrial ficou provavelmente a dever-se a isso 52 
Muitas crianças cresceram, assim, sem qualquer espécie de edu- 
cação formal: em cada 10 crianças em idade escolar, 4 não 
frequentavam qualquer estabelecimento de ensino *3, 

O Portugal de Salazar tinha uma taxa de escolarização 
semelhante, Em 1940 atingia 42%, mas só 37 % das crianças 
iam de facto à escola **. Numa economia ainda predominante- 
mente rural e numa estrutura social altamente hierarquizada, as 
vantagens da leitura não impressionavam ninguém. Por um lado, 
não havia a profusão de panfletos, jornais e historiazinhas de 
cordel que existia em Inglaterra; por outro, o debate político 
fora proibido. Nos campos, onde vivia cerca de 80 % da popu- 
lação, levava-se uma existência simples e rotineira e a comuni- 
cação fazia-se, em grande parte, oralmente. O trabalho infantil 
era, além disso, essencial quer no sector agrícola (sobretudo nas 
regiões de minifúndio), quer no sector industrial. 

A primeira legislação japonesa sobre o ensino elementar 
data, como a inglesa, de 1870, e a obrigatoriedade de 1890. 
Quatro anos mais tarde, 61,7 % das crianças em idade escolar 


52 Cippola, C. Literacy..., p. 78. 

58 Smith, F'., 4 History... Dessas 6 crianças que frequen- 
tavam a escola, 3 faziam-no numa Sunday school, 2 muma escola 
de caridade e só 1 é que frequentava uma escola cuja qualidade 
de ensino se poderia considerar aceitável. 

54 Censo de 1M0; E. Ed. 1939-40. 
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frequentavam já a escola; passada uma década estavam pratica- 
mente todas escolarizadas 8. 

Este «milagre educativo» teria, contudo, sido impossível sem 
as inúmeras escolas que proliferavam sob o regime Tokugawa, 
algumas fundadas e mantidas pelos próprios pais. A procura da 
educação já era na altura inesperadamente elevada, devido a 
duas razões fundamentais: em primeiro lugar, porque a escola 
fornecia conhecimentos que asseguravam uma profissão mais 
prestigiada às crianças das aldeias; em segundo lugar, porque 
a educação ajudava algumas delas (ao permitir-lhes usar um 
apelido e duas espadas ao serviço do senhor) a subir na hierar- 
quia social, coisa que, de outro modo, lhes estaria inevitavel- 
mente vedada. 

Quando os Meiji o decretaram, o ensino não foi imposto 
a uma população relutante. Estava, aliás, de acordo com uma 
certa mobilidade e um desejo de ascensão social entre o cam- 
pesinato, patente nos últimos anos do regime Tokugawa, e bene- 
ficiava, além disso, de factores favoráveis, como a ausência de 
trabalho industrial infantil. 

Um facto surpreendente — a composição social dos alunos 
das escolas públicas — separa o Japão quer de Portugal, quer 
da Inglaterra. Em 1872, o Governo japonês decidiu abandonar 
o sistema de ensino dualista clássico e, baseando-se num mo- 
delo parcialmente francês, parcialmente americano, estabeleceu 
um sistema unificado. Temos, por um lado, uma sociedade 
liberal e igualitária, a Inglaterra, com um sistema de ensino 
classista, e, por outro, uma sociedade ditatorial e hierárquica, 
o Japão, que decidiu pôr em prática um dos mais velhos sonhos 
radicais: a escola única. Este aparente paradoxo é talvez expli- 
cável se pensarmos que, num país democrático, em que os 
ideais de participação e igualdade penetram profundamente a 
esfera social e política, é muito mais «perigoso» abolir a se- 
gregação social nas escolas, porque aí a escola única pode de 
facto produzir efeitos reais. Pelo contrário, em scciedades sem:- 
feudais como o Japão — em que as classes são tão obviamente 


55 Moore, B., The Social..., pp. 272-273. O Japão precisava de 
criar, não só um Estado, mas também, e sobretudo, um exército 
moderno, ambos exigindo naturalmente uma população alfabetizada, 
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rígidas e transparentes que o facto de as crianças se sentarem, 
lado a lado, num mesmo espaço físico não tem grandes conse- 
quências — não há razão para não aceitar a escola única, uma 
vez que ela não dilui a «distância» social. 

Portugal encontra-se, sob este prisma, muito mais próximo 
da Inglaterra do que do Japão. O sistema português, como o 
inglês, era extremamente discriminatório: a escola pública des- 
tinava-se aos «miúdos da rua». Constituía o mundo fechado e 
triste dos filhos das classes trabalhadoras. 

Porém, nos três países em estudo não diferia a imagem 
que as classes dirigentes se faziam do professor primário, que, 
segundo elas, devia ser apenas um profissional humilde e pie- 
doso. Além disso, em Portugal e em Inglaterra 5º, o professor 
primário servia também de alvo a todos os ataques, explícitos 
ou implícitos, contra o ensino popular, sendo geralmente apre- 
sentado como um indivíduo demasiado instruído, petulante e 
ambicioso, a quem a sua baixa posição tinha de ser constan- 
temente lembrada. Na prática, contudo, a preparação e recru- 
tamento dos professores garantiam que o «produto» se compor- 
taria de acordo com as normas vigentes: o curriculum era ade- 
quadamente limitado e o exame final incidia mais sobre as- 
pectos morais do que intelectuais. 

Quase sempre dependente da Igreja ou do Estado, muito 
tempo teria de passar antes de o professor primário alcançar 
uma posição que lhe permitisse avaliar criticamente aquilo. que 
o obrigavam a transmitir nas aulas. Não o podia fazer, com 
certeza, nem no Japão dos Meiji, nem no Portugal de Salazar. 
Em Inglaterra, contudo, a sua força foi crescendo e, em 1880, 
o seu sindicato era já suficientemente ameaçador para o Times 
o descrever como «um monstro frankensteiniano que, de re- 
pente, emergiu em toda a sua estatura» *”. 


568 Ver Tropp, A. The Schoolteachers..., cap. 5. Mesmo o 
professor primário retratado por Dickens, 'Mr. Choakumchild (que, 
em muitos pontos, se assemelha bastante ao professor republi- 
cano), sofre, não obstante a justeza de muitas das críticas que 
Dickens faz à preparação daqueles professores no século XIX, dos 
preconceitos da classe média contra os professores primários. 

57 Tropp, A. op. cit. p. 148. 
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Mas a convergência mais profunda entre os três países 
em consideração reside no conteúdo dos curricula escolares, 
eles próprios directamente ligados aos objectivos apontados à 
escola primária. Tanto em Imglaterra, como no Japão e em 
Portugal, se visava a formação de trabalhadores agradecidos, 
dóceis e diligentes. Bastam três exemplos para ilustrar os 
valores dominantes e o seu paralelismo. O primeiro é tirado 
dum livro de canções das Sunday schools publicado em 1810. 
Trata-se de um hino ao Sol que tenta pôr em relevo a neces- 
sidade do trabalho: 


Quando no Oriente 

Começa a sua carreira matinal, 

Nunca se cansa, nem pára, nem descansa, 
Mas à volta do mundo brilha sempre. 


Assim, como o Sol, devo eu cumprir 

Os deveres de cada dia, 

Começar o trabalho a horas 

E marchar no caminho que me apontou *º. 


A mesma ética está presente num poema que as crianças 
portuguesas cantavam em 1939: 


Mar e terra, ar e céu, tudo lida, 
Deus a todos pôs luz e deu mãos, 
Lei suprema o trabalho é na vida, 
Trabalhar, trabalhar, meus irmãos *º. 


ss Thompson, E. P., op. cit., p. 143: When from the Chambers 
of the east/His morning race begins,/He never tires, nor stops to 
rest/But round the world he shines./So, like the Sun, would I ful- 
fil/The duties of this day,/ Begin my work be times, and still/March 
on my heavenky way. 

59 Escola Portuguesa, n.º :220, de 12 de Fevereiro de 1999. 
(O poema é de António Feliciano de Castilho.) 
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Igualmente característica é a acentuação do valor da 
submissão. Que melhor exemplo do que o poema «O motim, 
ou metade duma fatia de pão é melhor que nada», de Hannah 
More? 


Nesses dias malbaratados em motins não trouxeste pão para 
[casa, 

Se os tivesses passado a trabalhar, podias talvez ter trazido 
[algum... 


Um jantar de couves, diz o homem sábio, comido com sossego 
é bem melhor que um bife entre discórdia e motins *º. 


Privados da possibilidade de optar pelo motim, os traba- 
lhadores portugueses não precisavam de ser tão frequente- 
mente doutrinados sobre as vantagens das «couves com sossego» 
como útil substituto de horrendas insurreições; arengavam-nos 
de preferência sobre a necessidade de abandonar sonhos e am- 
bições loucas, ao mesmo tempo que os incitavam a suportar 
a pobreza com resignação, na certeza de que a recompensa 
celestial não vinha longe. 

A aceitação do destino hereditário implicava, principal- 
mente em Portugal, mas também, em certa medida, em Ingla- 
terra, a aceitação da «idiotia da vida rural». Nos manuais 
salazaristas são inúmeras as instâncias de idealização do 
campo*!. Também num manual das Sunday schools se exproba 
a pecaminosa tendência dos camponeses para fugirem da sua 
terra de origem nestes termos reveladores: «[...] rapazes e ra- 
parigas preguiçosos e seus insensatos pais têm abusado da 
aptidão para a leitura. [...] É preciso lembrar-lhes que o ensino 


so (Silver, H., op. cit. p. 42: On these days spent in riot, no 
bread you brought home/Had you spent them in labour, you must 
have some/A dinner of herbs, says the wise man, with quiet/Is 
better than beef among discord and riot. 

61 Ver Bivar, Maria de Fátima, Ensino Primário e Ideologia, 
Lisboa, Publicações Dom Quixote, 1971; também Maria Filomena 
Mónica, «Notas para a análise do ensino primário durante os pri- 
meiros anos do salazarismo», in Análise Social, n.º 39, 19783. 
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que nós asseguramos se destina somente a permitir-lhes ler as 
Escrituras e verificar que é a vontade do Senhor que cada um 
se contente com o seu destino e permaneça fiel ao Senhor» 2. 

Na verdade, em sociedades em que o ler e escrever consti- 
tuía ainda uma habilitação relativamente rara, a escola arris- 
cava-se a suscitar sonhos de mobilidade em corações «inade- 
quados». Nada mais significativo, nesta matéria, do que os 
medos tão frequentemente expressos, na imprensa inglesa e por- 
tuguesa, de que se esgotasse o «exército de reserva» do pessoal 
doméstico. Quem iria servir quando todos soubessem ler e 
escrever? Não era a ambição de ser «doutor» doença que a 
todos atacava? 

Finalmente — e embora o número de exemplos japoneses 
que encontrámos fosse reduzido — parece-nos que, mais do que 
os ingleses, os curricula português e japonês se caracterizavam 
pela ênfase dada a temas nacionalistas e o japonês pela sua 
obsessão militarista. 

Resta acrescentar que os métodos usados para assegurar 
a disciplina na sala de aula variavam bastante de um país para 
outro. Pelo menos durante o período Tokugawa, a educação 
primária japonesa foi muito menos rígida e repressiva do que 
a portuguesa ou a inglesa. Dore descreveu-a como «um tipo de 
educação suave, baseado no postulado de que as crianças 
tinham direito a alguns prazeres ocasionais e eram fundamen- 
talmente criaturas bem intencionadas e, na generalidade, ino- 
fensivas, além de dispostas a cooperar» *º, 

A concepção cristã da natureza humana conduziu neces- 
sariamente a uma prática educacional muito diversa. A des- 
crição de um professor inglês do século xIx da maneira como 
disciplinara uma escola «difícil» poder-se-ia, com segurança, 
aplicar a Portugal: «Tem havido progressos maravilhosos, quer 
no princípio, quer no fim das aulas. Hoje, as crianças já cantam 
os hinos religiosos muito bem [...] Além disso, fazem todos 
os exercícios de uma maneira perfeitamente aceitável e consigo 


e2 Silver, H, Op. cit., p. 39. 

es [Dore, R., op. cit., p. 273. Seria interessante saber se e como 
a atmosfera escolar mudou depois do acesso dos Meiji ao poder. 
Infelizmente não encontrámos qualquer referência a este problema. 
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agora obter, ao menor sinal, uma ordem perfeita dentro da sala. 
Como consegui tudo isto? Não me posso gabar dos meios 
adoptados: as crianças foram obrigadas a submeter-se pela 
força» **. Em ambos os países se utilizava o castigo físico para 
impor, senão o conhecimento, pelo menos o silêncio. Eviden- 
temente, em parte alguma se encorajava a criança a desen- 
volver a crítica intelectual, a curiosidade individual ou a auto- 
disciplina. A aprendizagem era uma actividade dolorosa, não 
um divertimento. A doutrina cristã devia ser aprendida como 
a de Confúcio, isto é, de cor. 

Esperamos. ter esclarecido os processos através dos quais 
as condições sociais e as políticas estatais conduziram, nos países 
analisados, a teorias e práticas educativas específicas. Em todos 
eles, a ideologia dominante determinou o tipo de ensino que 
a maioria da população recebeu. Mas os desafios e as lutas 
das classes trabalhadoras fizeram-se também sentir, e num caso 
— a Inglaterra — de forma particularmente nítida. 

Nas sociedades que estudámos, a estrutura e a natureza do 
poder político produziram um certo tipo de escola, cuja função 
se pode dizer ter sido, em termos simples, a transformação de 
trabalhadores analfabetos em operários especializados e cidadãos 
obedientes. Um sistema político diferente conduzirá certamente 
a uma outra concepção da escola. Uma verdadeira democracia 
criará, como Gramsci anteviu há já meio século, uma escola onde 
as capacidades gerais e a preparação técnica necessária ao 
governo sejam transmitidas a todos os cidadãos *º. 


ss 'Tropp, A. op. cit. pp. 9-10. 
es Ver Gramsci, A. Prison Noteboks..., ip. 40. 
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CAPITULO III 


UMA VIAGEM NO PORTUGAL DOS ANOS TRINTA 


1 PORTUGAL EM 1930 


Em 1930, 80 por cento dos sete milhões de portugueses 
viviam no campo ?. Portugal permanecia uma sociedade rural, 
com raras vilas e cidades de importância. As linhas férreas ? 
eram escassas, as estradas más ou inexistentes. 

Neste mundo rural podiam distinguir-se basicamente seis 
grupos: os assalariados agrícolas; os camponeses pobres, que 
cultivavam as suas minúsculas propriedades e regularmente se 
empregavam como assalariados; os camponeses independentes, 
que utilizavam apenas mão-de-obra familiar, abstraindo do facto 
de possuirem ou arrendarem a terra *, os agricultores médios, 
que já empregavam força de trabalho assalariada e que vendiam 
parte da sua produção; os proprietários capitalistas, que pro- 
duziam quase exclusivamente para o mercado; e os grandes 
agricultores, quer os agrários absentistas, que com frequência 
arrendavam as suas vastas «herdades», quer os rendeiros capi- 


1 Lisboa e Porto, as únicas cidades com mais de 50 000 habi- 
tantes, tinham 12 por cento da população; os restantes '88 por cento 
encontravam-se disseminados por pequenas povoações, cujas: popu- 
lações oscilavam entre 2 e 3 mil habitantes. 

2 Em 1826. havia apenas 3500 km de linhas férreas. 

3 Dentre estes, vale a pena referir os seareiros, que assumem 
uma particular imvortância no desbravamento das terras alen- 
tejanas durante este período. Ver Cutileiro, J., Ricos... p. 69. 
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talistas*. Na sua grande maioria, a população rural pertencia 
aos dois primeiros grupos, compondo-se de uma amálgama de 
assalariados agrícolas e de camponeses pobres *. 

Assalariados rurais, pastores, ferreiros, moleiros e padres * 
constituíam as principais personagens do universo estático do 
campo, dominado por relações paternalísticas e por uma pobreza 
atroz. A rígida hierarquia social continuava a ser considerada 
eterna e imutável por todos quantos dela lucravam ou lhe so- 
friam os efeitos, praticamente não existia mobilidade em nenhum 
sentido e a segregação entre classes mantinha-se total. O modo 
como um indivíduo estava vestido ou falava denunciava ime- 
diatamente a sua posição e as distinções de status, estabelecidas 
desde tempos remotos, reconheciam-se em geral como legítimas. 
Em muitas partes do País, «os múltiplos laços feudais que (vin- 
culavam) o homem aos seus superiores naturais» não haviam sido 
sequer abalados por um século de liberalismo. 

A religião legitimava o ascendente social e a autoridade 
política. Contudo, a sua eficácia, sob este aspecto, assentava em 
telações materiais de dependência. Os camponeses obedeciam 
aos grandes proprietários rurais por razões perfeitamente óbvias: 
caso o não fizessem, corriam o risco de ficar sem casa ou 
sem a parcela de terra que arrendavam, sem crédito na mer- 
cearia, ou de ver gorada a sua ambição de mandarem uma 
filha servir na residência citadina do influente da vila. O patro- 


+ Cabral, Manuel Villaverde, Materiais... p. 10, distingue 
os seguintes seis grupos: «grandes proprietários; lavradores (em- 
presários capitalistas ou para-capitalistas); médios agricultores re- 
correndo a força-de-trabalho assalariada e vendendo parte signi- 
ficativa da produção; camponeses independentes (abstraindo aqui 
do facto de possuírem ou arrendarem a terra, distinção na realidade 
não negiigenciável); camponeses pobres vendendo regularmente a 
sua força-de-trabailho; finalmente, assalariados agricolas sem terra». 

5 Em 1950, a composição social da população rural activa era 
a seguinte: proprietários de terras, 10 por cento; agricultores inde- 
pendentes, 30 por cento; trabalhadores assalariados, 60 por cento. 
Nunes, Adérito Sedas, Sociologia... p. 240. INão se dispõe de 
qualquer estudo sobre a estrutura social rural nos anos 30. 

s Segundo o Censo de 1940, havia em Portugal duas vezes 
mais padres do que médicos. 
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cinato e a deferência eram os métodos habituais de controlo 
social. 

Infelizmente para a comunidade rural, o agrário português 
típico não partilhava a opinião dos squires ingleses de que o 
«senhor» devia residir no seu solar *. Raras vezes passava o ano 
inteiro no campo e, por regra, aparecia apenas em Setembro, 
para seguir as vindimas e proporcionar uma mudança de ares 
aos filhos, depois da época balnear *. 

Nas vilas e aldeias do interior, os dias e os anos corriam 
monótonos e desolados. Não havia a mínima participação da 
população nos negócios políticos ou administrativos, com fre- 
quência monopólio de forâneos nomeados pelo governo: central. 
As poucas festividades reduziam-se a procissões religiosas e a 
feiras. Os camponeses, explorados e miseráveis, nasciam e mor- 
riam na submissão e no silêncio. 

O nível cultural da população, em particular nos lugarejos 
isolados, era extremamente baixo *. Em muitas povoações quase 
só existiam analfabetos. A faixa interior, sobretudo, perma- 
necia uma civilização oral, não muito diferente da Inglaterra 
pré-industrial, onde a maioria das pessoas se limitava a «pensar 
e falar, cantar e folgar, cultivar a terra, cuidar dos animais e 
fabricar objectos», e unicamente meia-dúzia de indivíduos «sabia 
também ler e escrever, registar e reproduzir, criticar e dizer aos 
outros onde estava o nó do problema e que solução adoptar» :º. 
A palavra escrita continuava a pertencer apenas aos poderosos 
(ao pároco e a um ou outro camponês mais próspero) e pra- 
ticamente não havia livros, com a possível excepção de algum 
romance popular (muito provavelmente 4 Rosa do Adro) ou 


7 Laslett, Peter, The World..., p. 80. 

8 Isto era particularmente verdade no caso dos agrários do 
Norte e Centro do país. No Alentejo, havia latifundiários que re- 
sidiam, se não no «monte», pelo menos na cidade ou vila mais pró- 
xima e administravam, por vezes, as propriedades por intermédio 
de feitores.. 

9 A taxa de analfabetismo andava pelos 70 por cento (con- 
tando as pessoas que declaravam elas próprias não saber ler 
nem escrever, o que nos leva a pensar que a taxa seria ainda 
mais elevada). 

10 Laslett, Peter, Op. cit., Pp. 207. 
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do Livro de São Cipriano, que ensinava a conquistar mulheres, 
combater o Demónio e fazer fortuna >. 

Mas os piores flagelos do campo eram, como sempre, a po- 
breza e o desemprego que, por sua vez, provocavam uma elevada 
taxa de emigração (provavelmente para o Brasil e a América 
do Norte) !2. Como afirmou Miriam Halpern Pereira, «diante 
de uma urbanização sem industrialização, a emigração constituiu 
frequentemente a única saída» *º. 

Entre 1860 e 1926, assistiu-se no mundo urbano a uma 
certa modernização. A pequena burguesia comercial e indus- 
trial, as profissões liberais e o operariado oficinal desenvolve- 
ram-se consideravelmente, aproximando Lisboa e o Porto das 
cidades europeias. No entanto, e parafraseando Hobsbawm, nem 
Lisboa, nem o Porto se tornaram um modelo para o resto do 
País, ao contrário do que sucedeu com Manchester. Quase se 
poderia dizer que como a Xangai da China pré-comunista, ou 
a Ahmedabad da Índia colonial, mais não eram do que encla- 
ves modernos num universo arcaico !4. 


11 A censura afectou profundamente o consumo de bens de 
cultura, se bem que o seu impacte no mundo rural deva ter sido 
muito menor. Dos 47 jornais diários que se publicavam em 1925, 
restavam apenas 18 em 1940. (8 em Lisboa, 3 no Porto, 2 em 
Braga e em Évora, 1 em Beja, (Coimbra e Setúbal.) Veja-se E. 
Ed. de 1940. 

12 Entre 1900 e 1930, mais de um milhão de pessoas deixou 
o País. Ver Castro, Armando de, 4 Economia... p. 68. ISeria 
interessante analisar o papel que os emigrantes retornados, em 
especial os «brasileiros», desempenharam como elementos transfor- 
madores das relações sociais nos campos. 

13 Pereira, Miriam Halpern, «Niveaux de consommation et 
niveaux de vie au Portugal» (1874/1922), Annales, 2/3, 1975. A 
mão-de-obra liberta do sector primário não foi, de facto, absorvida 
pelo sector secundário, mas sim pelo terciário. De 1911 a 1930 o 
sector primário desceu de 57% para 45%, não em benefício da 
indústria (cuja percentagem não só não aumenta como decresce 
de 21% para 17%), mas do terciário, que sobe de 22% para 37 %. 
Ver Serrão, J. «Povo» in Dicionário de História de Portugal... 

14 Hobsbawm, E. J., Industry..., p. 48. 


72 


Cidade portuária e capital do Império, Lisboa viu a sua 
população duplicar em quarenta anos!. Contudo, apesar de 
algumas fábricas e uns milhares de operários fabris, não se 
tornou num grande centro industrial '*. Em 1926, era ainda, em 
grande parte, o que fora no passado: uma cidade tradicional, 
povoada por gente que vivia dos rendimentos, funcionários pú- 
blicos, artífices, lojistas, trabalhadores oficinais e dos trans- 
portes, empregados de escritório, criadas, prostitutas, soldados, 
vendedores ambulantes e pedintes. A sua aparente riqueza atraía 
também uma volátil e «perigosa» população de trabalhadores 
casuais e de imigrantes do interior, propensos a formas impre- 
visíveis de agitação. 

Mas, apesar das suas pretensões e da sua situação privile- 
giada em Portugal, Lisboa estava longe de Paris ou Londres. 
Tinha ruas de terra, estreitas e escuras!”; uma população pouco 
menos que analfabeta; e, na sua parte baixa, amontoavam-se 
os pedintes. Em muitos dos bairros antigos, ricos e pobres viviam 
lado a lado, sem embaraço nem revolta, como o haviam feito 
durante séculos. As residências mais opulentas da capital esta- 
vam situadas no aristocrático bairro da Lapa, paredes meias com 
as casas dos pobres que, diariamente, iam vender peixe ao mer- 
cado da Ribeira ou trabalhar nas docas de Alcântara. Só as 
chamadas Avenidas Novas, na parte norte da cidade, eram 
homogeneamente burguesas. E também nos arredores, cresciam 
os bairros de lata, onde se concentravam os milhares de imi- 
grantes rurais não assimilados que desembocavam em Lisboa. 


16 Em 1900, Lisboa tinha 350000 habitantes; em 19M0, a 
população subira já para 700 000 habitantes. Ver Ribeiro, Orlando, 
«Cidade», in Dicionário de História de Portugal... 

16 Somente cerca de 17 por cento da população de Lisboa 
trabalhava na indústria em 1926. A. E. de 1926. Como notou Miriam 
Halpern Pereira, a desagregação das estruturas agrárias, levando 
à miséria e ao desemprego milhares de camponeses, contribuiu 
para que estes acorressem à cidade em busca de postos de trabalho 
que, na ausência de um Pprocesso de industrialização acelerado. 
raramente obtinham. Ver Pereira, Miriam Halpern, op. cit. 

17 Em 1926, um lisboeta zeloso pedia à Câmara que mandasse 
regar a Calçada do Combro com mais frequência, para evitar que 
a poeira incomodasse os residentes. D.N. de 28 de Maio de 1926. 
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Mesmo nos centros urbanos, muita gente via ainda a po- 
breza como um fenómeno natural. Com excepção de um dimi- 
nuto sector das classes médias que sonhava com um estilo de 
vida europeu, poucas pessoas davam mostras de reprovar as 
extremas desigualdades sociais ou o subdesenvolvimento do País. 

Nada se sabe da população pobre de Lisboa, a não ser o 
que dela diziam as classes dominantes. E, essas, se persistiam em 
considerar os pobres um inevitável incómodo, começavam, por 
outro lado, a dar sinais de uma certa insegurança à medida que 
aumentava a «turba insolente e nojenta» da capital !º. 

De acordo com a sua ortodoxia ideológica, o pauperismo 
não tinha causas económicas, mas morais; não constituía um 
estado de carência, mas um vício !º. Tratava-se, portanto, para 
começar, de combater, por meios suasórios, a mendicidade, a 
imprevidência, a preguiça e o alcoolismo. E, depois, de impedir 
o seu alastramento, evitando que o bom «rústico» saísse da 
sua terra natal em busca de uma vida fácil e dissoluta na cidade. 
Caso isto falhasse, no entanto, ter-se-ia de «limpar» as ruas dos 
exemplos deprimentes de miséria humana. Não destoaria decerto 
na burguesia cristã de Lisboa aquela senhora que na década 
de 1840-1850 escrevia para o Manchester Guardian solicitando 
que se limpassem as ruas das «multidões de pedintes, que (pro- 
curavam) despertar a comiseração dos transeuntes da maneira 
mais impúdica e importuna, expondo os seus farrapos, doenças, 
chagas e deformidades repugnantes», para que os cidadãos de- 
centes não fossem «molestados de maneira tão desagradável e 
impertinente» ?º. 

As formas endémicas de pobreza que pululavam na capital 
— as «hordas de esfarrapados» de que se queixava O Século — 


18 Ver, por exemplo, as referências aos vagabundos da 
capita! no S. de 29 de Agosto de 1927. 

19 O próprio Salazar publicamente defendeu este ponto de 
vista. Veja-se Ferro, A, Salazar..., p. 95. 

22 Engels, F. The Oondition..., p. 303. Para um parale- 
lismo perfeito, veja-se o S. de 19 de Setembro de 1926, em que se 
escrevia: «Donde vem a farrapagem hedionda que de vez em quando 
toma de assalto o coração de Lisboa? (...) Porque não a obriga a 
Polícia a voltar imediatamente para os seus esconderijos habi- 
tuais?». 
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representavam um problema para as autoridades *!. Em 1933 o 
comandante da P.S.P. de Lisboa anunciou a realização de uma 
campanha contra a mendicidade 2, cujos resultados consistiram 
na captura e na prisão de mil pedintes?'. Contudo, a polícia 
cedo verificou não dispor de meios bastantes para suprimir os 
mendigos pela força, e dois anos mais tarde já se limitava a 
pedir às pessoas que se abstivessem de dar esmola nas ruas *. 
Ao contrário da Inglaterra, onde, no século xi1x, Estado 

e particulares organizaram vastas empresas de caridade, as auto- 
ridades portuguesas deixavam em geral os pobres à sua sorte. 
É certo que um punhado de velhos passava os seus últimos dias 
no esquálido albergue da Mitra *. No entanto, a maioria sobre- 
vivia — ou não — independentemente de qualquer auxílio oficial: 
dormindo num dos fétidos albergues do Arco do Cego ou da 
Rua da Betesga, administrados por entidades particulares; 
comendo ocasionalmente uma sopa do Sidónio ou da Mise- 
ricórdia 2º; ou recorrendo a mais ínvios métodos de sobrevivência. 
Mas, às vezes, as classes dominantes também encaravam o 
pobre, pelo menos os poucos a quem prestavam assistência direc- 
tamente, com uma benevolência paternalista. Algumas casas 
abastadas mantinham até os seus próprios pobres, a quem de 
quando em quando ofereciam um prato de sopa, um naco de 
pão duro ou roupas sem serventia 2”. Os portugueses ricos não 
partilhavam as opiniões sobre a caridade da burguesia manu- 
factureira inglesa, de que as figuras dickenianas de Mr. Boun- 


21 Segundo as estatísticas oficiais (que, obviamente, mos- 
tram apenas a ponta do iceberg), existiam então em Lisboa 8 500 
«mendigos, vagabundos e meretrizes», A. E. de 1926. 

22 D. IN. de 26 de Janeiro de 1933. 

23 D.M. de 24 de Março de 1933. 

24 S. de 7 de Março de 1935. 

25 D.M. de 24 de Abril de 19383. 

20 Em 1932, seis mil lisboetas, ou seja, um em cada cem, 
recorreram às sopas para pobres, sobretudo às das Misericórdias. 
Veja-se o 'S. de 12 de Março de 1932. E, segundo parece, em 1938, 
as freguesias de Lisboa distribuíram 1725377 sopas ao ;preço 
unitário de $65 (vide R. de 14 de Julho de 1933). É obviamente im- 
possível determinar o número médio anual de sopas gratuitas. No 
entanto, os números citados bastam para indicar a dimensão do 
fenómeno. 


27 Veja-se Baptista, António Alçada, Peregrinação..., p. 186. 
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derby ou Mr. Gradgrind constituem exemplos notáveis. Para 
Mr. Gradgrind, que graças à sua capacidade e à prática de vir- 
tudes austeras alcançara uma posição de respeitabilidade, nada 
mais natural do que acreditar que os sentimentos deviam ser 
abolidos e -que «desde o nascimento à morte, a existência humana 
devia estar sujeita às leis da oferta e da procura. E se assim 
não fôssemos para o Céu, o Céu não era um lugar político-eco- 
nómico, e não tínhamos nada que lá cheirar» **. Porém, em 
Portugal, os grupos privilegiados achavam os pobres uns simples 
desgraçados, cuja missão na terra consistia principalmente em 
proporcionar ao próximo a oportunidade para serem caridosos ?º. 
Em Portugal, o sucesso material não se encontrava, de uma ma- 
neira geral e irrevogável, ligado à virtude. Os capitalistas «que 
de um tostão haviam feito um milhão» não abundavam, e nin- 
guém se detinha, portanto, a censurar os pobres «por não conse- 
guirem (individualmente) essa pequena proeza» *º. A riqueza e a 
felicidade provinham dos imprescindíveis desígnios divinos e, 
ao contrário do que sustentava a ideologia burguesa «clássica», 
as pessoas pouco podiam para alcançá-las. Daqui resultava um 
tratamento menos severo dos pobres, a aceitação mais compia- 
cente da sua óbvia incapacidade para saírem da miseria *. 

Na prática, no entanto, existiam duas espécies de pobres: 
os honestos e tradicionais, que dispunham de um patrono e se 
mostravam convenientemente subservientes; e os pedintes des- 
conhecidos e perigosos, a ralé que roubava e se embebedava *?. 


28 Dickens, Crales, Hard Times. 

2o Ver N. de 7 de Dezembro de 1931 (página feminina). 

3o Dickens, Charles, op. cit. 

31 No entanto, como já o notara 'Mantoux no seu livro clás- 
sico sobre a Revolução Industrial, a ideia de que a esmola é uma 
obra piedosa e resgatadora dos pecadores, embora contribuísse para 
que a caridade não ficasse pura e simplesmente ao nível das inten- 
ções, não impedia, no entanto, que as classes dominantes sentissem 
simultaneamente medo face aos pobres que recebiam essas esmolas. 
Mantoux, P., La révolution industrielle au XVIII siêcle, Paris, 
Genin, 1959, p. 456. 

32 Estes pobres: «subversivos» não existiam só nas cidades, 
embora o «perigo» fosse aí mais assustador. O medo aos mailteses 
alentejanos, «de tez tisnada, fisionomia descaída, olhar cavo e pouco 
amigo» era bem antigo. Veja-se a título exempniificativo o que Paulo 
de Morais escrevia no seu interessante relatório datado de 1887: 
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E as classes dominantes não cessavam de suspeitar de que a se- 
gunda aumentava, enquanto a primeira se encontrava em vias 
de extinção. O melhor exemplo da maneira como as classes diri- 
gentes encaravam os trabalhadores pobres das cidades, é talvez a 
controvérsia sobre a Campanha contra o Pé Descalço **, lançada 
em 1928 pelo governador civil do Porto e depois tornada exten- 
siva a Lisboa. A campanha começou com uma determinação das 
autoridades locais, que proibia o hábito primitivo do pé descalço 
e instituía multas para os refractários. Mas logo se gerou uma 
original polémica sobre se o pé descalço constituía um motivo 
de opróbrio ou de glória nacional. O Século, naturalmente, 
aplaudiu a iniciativa das autoridades e comentou que uma 
prática tão vergonhosa levaria inevitavelmente os estrangeiros 
a pensar que Portugal se encontrava ainda na Idade Média **. 
A campanha era, por conseguinte, uma ideia nobre e digna de 
defesa da população calçada e da reputação da Pátria. 

Contudo, até no mesmo jornal, os sectores mais tradicio- 
nalistas adoptaram outro ponto de vista: consideravam os po- 
bres de pé descalço figuras coloridas e típicas, e perguntavam, 
retoricamente, se algum bom português queria, de facto, que 
as varinas andassem calçadas *. Obrigar toda a gente a usar sa- 
patos não só representava um fardo desnecessário para as classes 
laboriosas, sempre «tão econômicas», como não passava de uma 
condenável imitação de costumes estrangeiros. 


«Quase sem telha, nem beira, desapossados do solo, o seu viver, 
como simples auxiliares de quem lhes paga o trabalho, influi per- 
niciosamente na. sua índole», e logo a seguir: «puro mercenário, 
desinteressado de tudo, resignado à sua morte, mas não coven- 
cido da justiça dela...» acabando a descrição com o seguinte 
comentário: «muitas vezes, pana rebater as demasias da falta 
de conveniente alimento, iludindo nervos e estômago, recorre ao 
uso, ou antes abuso de dois venenos, o tabaco e a aguardente. 
O emprego desta vicia-lhe a índole, corrompendo-lhe ao mesmo 
tempo o organismo, e ihabituando-o a dissipação de diferentes 
ordens». Daí, que nesta zona do pais se verificasse uma «quanti- 
dade deplorável de delitos e crimes». 

33 'S, de 16 de Maio de 1928; S. de 2 de Outubro de 1928. 

34 'S, de 9 de Dezembro de 1932. 

35 S. de 13 de Setembro de 1928. 
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Porém, os pés descalços, o analfabetismo e o arcaísmo das 
regiões do interior não eram os únicos testemunhos do subde- 
senvolvimento geral do País. Aparições divinas no alto de serras, 
revelações pessoais de Nossa Senhora, infanticídios frequentes, 
inexplicáveis apedrejamentos de comboios, bruxedos e charla- 
tanices constituíam ocorrências comuns **. Não é difícil calcular 
a reacção das pessoas esclarecidas à notícia de uma mulher 
«possessa» queimada viva em 1933, ou perante a corrida a 
Fátima de 200 000 peregrinos, em 1930. Em 1926, como antes, 
alguns velhos republicanos olhavam apreensivamente para estes 
fenómenos *, Os novos dirigentes, todavia, não se inquietavam 
tanto com a superstição, como com a rádio, a maçonaria ou 
as ideias americanas sobre educação. 

Desses e de outros perigos foram, no entanto, os portugueses 
paternalmente protegidos, pois os púdicos militares de 1926 não 
hesitaram em salvaguardar a Nação desses nefandos pecados. Em 
breve trataram de meter ombros à tarefa de orientar espiritual- 
mente o povo e de impedir que as fronteiras se abrissem à por- 
nografia. Em 1926 proibiram-se filmes ditos «imorais», ao mesmo 
tempo que os censores recebiam uma pormenorizada (e absurda) 
lista de instruções sobre a matéria *º. Proibiram-se naturalmente 
debates públicos de temas sexuais: de uma perspectiva científica 
ou não, que os srs. oficiais não iam em subtilezas *º. E as mu- 
lheres tiveram de se conformar com severas regras sobre a ma- 


86 Veja-se, a título exemplificativo, D. N. de 27 de Feve- 
reiro de 1933. 

37 “Treze anos mais tarde, a Igreja reconheceu oficialmente 
o milagre de Fátima, ocorrido em 1917. Veja-se o N. de 10 de 
Outubro de 1930. 

38 Esporadicamente, O Século fazia-se eco de algumas vozes 
que ansiosamente se interrogavam sobre se Portugal não estaria 
a regressar à idolatria. Veja-se o S. de 28 de Maio de 1929. 

89 Decreto n.º 13564, de 6 de Maio de 1927. 

40 Leiam-se as obscuras discussões entre O Século e As No- 
vidades sobre a prevenção das doenças venéreas, assim como se os 
homens castos eram ou não sexualmente mais potentes que os 
«normais». Ver 'N. de 2) de Março de 1931; N. de 22 de Março 
de 1931; N. de 25 de Março de 1931. 
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neira de trajar nas praias e em público *!, enquanto que sob a 
alegação de que se tratava de «invenções comunistas» *2, se lhes 
desaconselhava o cigarro. Numa palavra, a conduta moral da 
Nação passou a ser estritamente vigiada. 


Em 1930 a economia portuguesa estava entre as mais atra- 
sadas da Europa. Geograficamente distante do centro desenvol- 
vido, o seu processo de industrialização fora particularmente 
lento, devido, entre outros factores, aos interesses coloniais e à 
dominação económica estrangeira. Existia apenas um escasso 
número de unidades fabris modernas * e a esmagadora maioria 
das unidades consistia em pequenas empresas, muitas vezes 
artesanais. 

O sector secundário (segundo dados oficiais pouco fide- 
dignos) empregava aproximadamente 20 por cento da força de 
trabalho **. Contudo, a quase totalidade dos trabalhadores indus- 
triais não passava de operários de oficinas e de artesãos. O inqué- 
rito de 1917 revela que três quartos laboravam em unidades com 
menos de 20 empregados e que só 5 por cento das empresas 


4 Dizia-se, em 1933, numa nota da Direcção de Segurança 
Pública: «Toda a exibição de vestuário que pela sua simplicidade 
ou transparência seja susceptível de ofender a decência pública e 
o decoro (é proibida)»; veja-se o D.N. de 9 de Junho de 1933. Mais 
de duas décadas depois continuava a ser proibido nas praias por- 
tuguesas o uso de biquinis. 

42 Vejam-se os comentários do deputado Vasco Borges na 
Assembleia Nacional: D.S. de 31 de Março de 1938. 

43 As principais eram a C.U.F. (produtos químicos), a 
companhia LIZ (cimentos) e alguns grupos têxteis importantes. 
Vide Castro, Armando de, op. cit., p. 34. 

44 Santos, Mário Cardoso, «Estrutura...», in Análise Social, 
n.º 12, 1965 (estes valores dizem respeito ao Censo de 1940, 
mas não existe outro inquérito à composição da população activa 
com base em estatísticas anteriores). Ver ainda Serrão, Joel, 
«Povo» in Dicionário..., LILI, pp. 458-469. 


19 


tinham mais de 100 assalariados *. As grandes unidades fabris 
concentravam-se em quatro distritos: Lisboa, Porto, Covilhã e 
Setúbal +. 

Em termos de mão-de-obra, a principal indústria era a 
têxtil, que absorvia cerca de um terço (60000) da força de tra- 
balho industrial *'. Basicamente, a indústria portuguesa abastecia 
o mercado interno: de vestuário, alimentos e mobiliário, e expor- 
tava cortiça manufacturada e conservas de peixe *º. 

Mais de metade da população ocupava-se no cultivo da terra. 
No Norte, o minifúndio e a grande ou média propriedade divi- 
diam entre si, com predomínio do primeiro, as terras mais fér- 
teis do país. A área média da propriedade rural numa das regiões 
setentrionais (Viana do Castelo) não ia além de 0,3 hectares, 
ao passo que no distrito de Setúbal se elevava a 19,6 hectares *º. 


45 Valente, Vasco Pulido, «Estudos...» in O Tempo e o 
Modo, pp. 62-63, 1968. 

so Metade do total da força de trabalho industrial concen- 
trava-se nas duas principais cidades. Veja-se Marques, A. H. Oli- 
veira, História da Primeira República... p. 214. 

4” Excluindo a mão-de-obra artesanal do ramo têxtil. Veja-se 
Marques, A. H. Oliveira, História de Portugal, II, p. 194. A in- 
dústria têxtil seguiam-se, por ordem de importância, a moagem 
e as conservas. 

48 Após a pauta proteccionista de 1892 que integra as coló- 
nias africanas no mercado português, a exportação de tecidos de 
algodão sofre uma grande expansão, e as colónias, anteriormente 
monopolizadas pelos tecidos estrangeiros, tornam-se um ilocal im- 
portante para o escoamento da produção têxtil nacional. Ver 
Pereira, Miriam H., Livre Cambismo..., p. 269. Para Armando de 
Castro, no entanto, e embora reconhecendo o papel que o afluxo 
de divisas representava na balança de pagamentos metropolitana, 
o papel das colónias no desenvolvimento nacional não foi central. 
O papel das colónias como mercado para algumas actividades 
produtivas nacionais (nomeadamente a têxtil algodoeira e o vinho) 
foi aumentando a partir dos finais do século— em 1904, por 
exemplo, o vinho e os tecidos correspondiam a cerca de 70% 
de todas as exportações portuguesas para as colónias. Castro, A., 
A economia portuguesa..., p. :26. Infeliamente, toda esta proble- 
mática está por investigar. 

49 “Marques, A. H. Oliveira, História da Primeira Repú- 
blica, p. 87. 
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No Sul, reinava o latifúndio. Vista no conjunto, a repartição era 
extremamente desigual: de uma maneira pouco precisa, poder- 
-se-ia dizer que uma em cada cem pessoas possuía bens equiva- 
lentes aos das outras noventa e nove ºº, 

É ainda importante recordar que a inexistência de uma re- 
forma agrária fora, em grande parte, responsável pelos entraves 
ao aumento da produçao e à indispensável acumulação de ca- 
pital. Por todo o País, os trabalhos agrícolas continuavam a 
obedecer a rotinas seculares, o capital escasseava, o sistema de 
créditos era primitivo e a mecanização quase nula. Para cúmulo, 
cerca de um quinto da terra produtiva não estava sequer arro- 
teada *!, 

Em resumo, poder-se-á descrever com fidelidade o Portugal 
dos anos trinta como uma sociedade paternalística e polarizada 
em termos de classe; com uma poderosa burguesia terratenente, 
um pequeno mas crescente grupo de grandes industriais, uma 
«classe média» tradicional fraca, uma massa imensa de cam- 
poneses e trabalhadores rurais ignorantes e miseráveis e um 
número considerável de operários urbanos. Tratava-se, de maneira 
geral, de uma sociedade isolada e particularmente pobre, em 
que a fome e a doença produziam um dos mais elevados índices 
de mortalidade da Europa **. 


5o Veja-se o livro do secretário-geral do P.C.P., Alvaro 
Cunhal, 4 Questão Agrária em Portugal, 1968, p. 147. Na década 
de 1950-1960, as 400 000 pequenas unidades de menos de um hectare 
de crltura arvense— que representavam quase metade do total 
de prédios rústicos —-:.cobriam somente 4,3 por cento da área total 
do território, enquanto os 3546 maiores latifúndios, de área superior 
a cem hectares, cobriam 1832850 hectares, ou seja, 44,6 por cento 
da superfície do Pais. As três mil maiores propriedades possuiam 
dez vezes mais terra do que as quatrocentas mil pequenas pro- 
priedades. 

51 Marques, A. H. Oliveira, História da Primeira República, 
Estruturas... p. 104. 

52 Dias, J. N. Ferreira, Linha de Rumo... em 1936/8, só 
a Albânia e a Roménia tinham índices de mortalidade mais ele- 
vados que Portugal. 
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2. SALAZAR E O ESTADO NOVO 
Os antecedentes do golpe de 1926 


Em 28 de Maio de 1926, por altura de um Congresso Ma- 
riano, a que assistiam as massas supostamente dóceis e devotas 
do Norte, o general Gomes da Costa desencadeou em Braga a 
chamada «Revolução Nacional». Insolitamente, por uma vez, a 
iniciativa partiu da província. Mas Gomes da Costa cedo obteve 
o apoio do almirante Cabeçadas, em Lisboa, e de Carmona, em 
Évora. Este triunvirato apenas tinha de comum um mesmo 
desprezo pelo caos em que mergulhava a vida parlamentar. Para 
além disso, no entanto, discordava praticamente de tudo. 2. 

Não surpreende, assim, que os vagos objectivos de restaurar 
a unidade da Nação através da sua regeneração moral, não 
hajam bastado para actuar como um programa político e man- 
ter coeso o grupo dirigente. À excepção de Carmona, os outros 
depressa se viram obrigados a abandonar a direcção política em 
mãos alheias ?. 


1 Para muitas figuras militares, o golpe não visava a demo- 
cracia como tal, mas sim a «corrupção» do Partido Democrático, 
então no Poder. 

2 Como seria de esperar de um golpe tão improvisado, são 
várias as versões sobre os seus propósitos. Para Gomes da Costa, 
entre outros objectivos vagos, o fim do «28 de Maio» consistia em 
restaurar a glória de um Exército esquecido e desprezado (S. de 30 
de Maio de 1926). Mais de uma vez negou explicitamente qualquer 
intenção de estabelecer uma ditadura militar segundo o modelo de 
Primo de Rivera (S. de 4 de Junho de 1926; vejam-se ainda os 'S. de 
5 de Junho de 1926, S. de 25 de Junho de 1926 e D. Lx. de 30 de 
Julho de 1926). Como os dos outros funcionários púbuicos, os venci- 
mentos dos oficiais do Exército sofreram reduções drásticas devido 
à inflação do pós-guerra (em 1921 recebiam menos de 22 por 
cento do que antes da guerra). De acordo com algumas fontes, 
esta situação parece ter afectado particularmente o general Gomes 
da Costa, que cultivava certos gostos dispendiosos. Para os efeitos 
da inflação, ver Marques, A. H. Oliveira, «The Portuguese...», 
in Iberian Studies, Primavera de 1973. Ver ainda Leal, A. Cunha, 
Memórias, onde se sustenta que Gomes da Costa não passava de 
uma figura de proa, atrás de quem manobravam os ichefes mais 
importantes do abortado golpe reaccionário de 1925; 
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Durante anos, todas as correntes de opinião — desde o jor- 
nal jacobino O Mundo ao: escritor ultra-reaccionário Alfredo 
Pimenta — tinham vindo a incitar o Exército a intervir. E, 
quando isso sucedeu, até aqueles que naturalmente não apoiariam 
um regime militar sentiram-se incapazes de se lhe opor*. Desde 
o princípio, por exemplo, que o governo democrático se consi- 
derou derrotado e preferiu abandonar discretamente a cena. 
É verdade que condenou o golpe no seu órgão, O Rebate, mas 
lembrou também aos leitores que as intervenções militares cons- 
tituíam ocorrências. históricas relativamente frequentes — o que 
para incitamento à resistência popular não era muito *. 

A passividade do Rebate foi de modo geral seguida. Os 
intelectuais continuaram imperturbavelmente numa importante 
polémica sobre saber se Colombo era ou não portugues; e a 
maioria dos políticos preferiu esperar e ver em que é que as 
coisas davam. Só a chamada «ralé» de Lisboa desencadeou 
alguns protestos espontâneos mas, claro está, descoordenados. 
Um grupo de activistas concentrou-se no Rossio, com a palavra 
de ordem: «É mais um truque do Silva. Ele quer é enganar-nos 
outra vez!»º. Um segundo grupo ameaçou de morte o governo 
deposto. E os sectores mais militantes foram, como de costume, 
ao Arsenal da Marinha, pedir munições para uma revolução *. 

Mas, se começou na confusão, o regime não tardou a re- 
velar a sua verdadeira natureza. Logo no dia em que o Exército 
expulsou o almirante Cabeçadas do Governo, a polícia dispersou 
violentamente os participantes num comício e proibiu a reali- 
zação de uma assembleia da C.G.T. Entretanto, o Barreiro, 
onde os ferroviários ameaçavam entrar em greve, foi ocupado 
militarmente. 

Cedo se tornou impossível à classe operária qualquer resis- 
tência eficaz à ditadura. Os trabalhadores industriais eram pou- 
cos e encontravam-se divididos. A central sindical estava enfra- 


3 Ver, por exemplo, IS. N, n.º 91, 1926; L. Lx. de 2 de 
Junho de 1926; D. Lx. de 18 de Junho de 1926. 

4 D. Lx. de 18 de Junho de 1926. 

5 Referiam-se a António Maria da Silva, primeiro-ministro 
democrático que acabara de ser afastado e que governara Por- 
tugal intermitentemente desde 1922. (S. de 30 de Maio de 1926.) 

6 S. de 28 de Maio de 1926. 


83 


quecida por lutas entre as facções anarquista, comunista e so- 
cialista; e o facto de os anarquistas serem de longe os mais for- 
tes teve consequências desastrosas, porque estes conseguiram 
impor uma linha de não-intervenção política. «Não nos inte- 
ressa», dizia 4 Batalha, «a luta que se trava entre os diferentes 
grupos políticos que disputam a posse do poder — do poder que 
exerce sobre nós grandes vexames e grandes violências»”. Só 
demasiado tarde a C. G. T. hesitantemente convocou uma greve 
geral, que não se concretizou. 

Desde 1910 que a instabilidade ministerial se traduzira 
numa certa incapacidade para governar. Deste modo, muitas 
reformas, extremamente urgentes e objecto de sucessivas pro- 
messas, nunca se tinham realizado. A agudização da luta de 
classes no período do pós-guerra só viria agravar a crise hege- 
mónica e as dificuldades administrativas da élite governativa, 
incapaz de pôr em prática as medidas legislativas que as classes 
dominantes exigiam. A pequena burguesia urbana, que consti- 
tuíra um dos mais importantes apoios sociais da República, 
esmorecera entretanto no seu entusiasmo inicial. As reivindica- 
ções dos trabalhadores e o elevado número de greves que tiveram 
lugar nos agitados anos 20, tal como os aumentos de preços e a 
ameaça a certas formas de propriedade*, alienaram do regime 
os pequenos e médios lojistas, os altos e médios funcionários 
públicos e os pequenos e médios proprietários. Finalmente, 
sobretudo a partir de 1919, a agitação social agravou-se de 
forma acentuada: exceptuando talvez os dois primeiros anos 


7 B. de 5 de Junho de 1926. De acordo com J. Pacheco 
Pereira (As Lutas...) o P.C.P. tentou, pouco antes do golpe, 
organizar uma frente proletária unida para combater o perigo de 
ditadura «fascista». No entanto, a €C.G.T. recusou-se a colaborar 
porque achava o presumível golpe apenas o produto lógico da 
política seguida pelo governo democrático (B. de 28 de Maio de 
1926). Formado em 1921, a partir da Federação Maximalista Por- 
tuguesa (1919), o P.C.P. era ainda muito pequeno e pouco in- 
fluente. Ver ainda Quintela, J. G., Para a História... 

s Em Setembro de 1925, o XVI Congresso da Federação dos 
Trabalhadores Rurais havia arrogantemente exigido a nacionali- 
zação da propriedade. Ver também Valente, Vasco Pulido, «A Re- 
volta dos Abastecimentos...», in Economia, 2, 1977. 
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da República, nunca se vira em Portugal um tão elevado número 
de greves. 

Na realidade, a classe operária era há muito hostil ao 
regime. Dois breves anos após a Revolução de 1910, a aliena- 
ção dos operários militantes já se tornara total, como procla- 
mava O Sindicalista em 1912, com uma eloquência rude: «Podeis 
estar certos que se um dia precisardes do proletariado organizado, 
do proletariado consciente, o único que se bate, ele vos respon- 
derá com um formidável, um colossal, um épico MANGUITO!»º 
Em 1926, desagregara-se já visivelmente o equilíbrio de classes, 
que sustentara a democracia parlamentar. 

Nos últimos anos da República, a Direita aproximou-se 
progressivamente da ribalta política. As ideologias tradicionais 
fundiram-se com a influência maurassiana, através da acção de 
um grupo de fervorosos patriotas e filhos de lavradores que en- 
trou na história sob o nome de Integralismo Lusitano 'º. E as 
críticas à ordem estabelecida tornam-se cada vez mais frequentes 
e agressivas. Para a Direita, a República não passava do império 
dos bandos terroristas, da Formiga Branca e da Legião Ver- 
melha !!: e era o regime da desorganização, da ineficácia e da 
desonestidade. 

Não surpreende, por conseguinte, que a restauração de um 
Estado forte se tornasse progressivamente uma solução popular. 
A maior parte das Forças Armadas, a Igreja, os integralistas, um 
grupo católico de direita — o C. A. D.C. — e certos republicanos 
moderados constituíam os principais elementos da coligação 
autoritária. E todos contavam com o apoio dos grandes agrários, 
dos industriais e de uma parte considerável da pequena bur- 
guesia, ansiosos por «ordem nas ruas e paz nos espíritos» !2. 

Quando o último Governo da República tentou reorganizar 
e controlar a indústria tabaqueira, a Direita entrou em pânico 


9 «O sSindicalista», in Valente, Vasco Pulido, O Poder e 
o Povo, p. 294. 

10 Martins, H. Fascism... 

11 Organizações terroristas. 

12 O D. Lx. de 18 de Junho de 1926 é claro sobre a base 
social que apoiou o golpe. 
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e decidiu intervir !*. Muito embora o Corpo de Oficiais se mos- 
krasse hesitante por causa do controlo jacobino a que estava 
submetido, acabou por decidir pela intervenção e derrubar um 
regime, de que nunca havia gostado. Assim, um grupo impro- 
visado e heterogéneo de forças sociais de natureza e origens 
várias foi suficiente para tomar a «capital vermelha» sem resis- 
tência de maior. 


O Salazarismo: «uma ditadura paternalista» 


«Sei muito bem o que quero e para onde vcu» '*. Após anos 
de incerteza e de irresponsabilidade, esta frase sucinta, proferida 
em 1928 por Salazar no seu primeiro discurso, aquietou os 
corações que ansiavam por uma voz autoritária. Tratava-se de 
uma linguagem radicalmente nova e de um político radicalmente 
diferente. 

Antes e acima de tudo um conservador tradicional, Salazar 
aparecia como o verdadeiro herdeiro dos ideais contra-revolu- 
cionários clássicos, e iria construir um Estado que negava no 
essencial a tradição de liberalismo dos séculos xIx e xx 15. 

Segundo ele, a doutrina dos direitos individuais constituía 
uma invenção particularmente perigosa da artificialidade ilu- 
minista. Enquanto produto de um longo desenvolvimento histó- 
rico, as sociedades não podiam nem deviam ser revolucionadas 
de acordo com ideais utópicos. A sua ordem não repousava 
num contrato abstracto, celebrado entre indivíduos, mas, como 
afirmara num congresso católico: realizado em 1922, fundava-se 
em Deus !º. 


13 A Tabaqueira (que, na realidade, era 70 por cento fran- 
cesa) firmara em 1906 um contrato com o Estado português, con- 
trato que prejudicava gravemente os interesses nacionais, dado que 
nele se não levava em conta a inflação. Veja-se Marques, A. H. 
Oliveira, História de Portugal... 

14 Salazar, A., Discursos, I, p. 6. 

15 Ver, por exemplo, Jesus, Quirino de, Nacionalismo Por- 
tuguês..., p. 66. 

16 Campinos, J., 4 Ditadura... p. 181. 
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A igualdade entre os homens era um mito: o poder político 
legítimo não residia no cidadão, simples conceito abstracto, deri- 
vava antes de entidades concretas (a família, o município) com 
existência lógica e ontologicamente anterior à comunidade poli- 
tica. Como o próprio Salazar escrevia: «Nós temos visto que a 
adulação das massas pela criação do povo soberano não deu 
ao povo, como agregado nacional, nem influência na marcha 
dos negócios públicos, nem aquilo de que o povo mais precisa 
— soberano ou não — que é ser bem governado» "”. 

Os valores da hierarquia, da disciplina e da obediência não 
precisavam de justificação. A sociedade tinha uma estrutura 
natural e os regimes democráticos ruiriam se não a tomassem 
na devida conta: «Nós temos visto que tanto se apregoaram as 
belezas da igualdade e as vantagens da democracia, e tanto 
se desceu, exaltando-as, que se ia operando o nivelamento em 
baixo, contra o facto das desigualdades naturais, contra a legi- 
tima e necessária hierarquia dos valores numa sociedade bem 
ordenada» 1º. Só gente cega e malevolente tentava anular os 
«princípios de subordinação natural». A ordem, o supremo ideal, 
alicerçava-se neles. Malfadadamente, a ordem não se formava 
espontaneamente: não existia uma mão invisível que promovesse 
o equilíbrio entre os diversos interesses individuais. A natureza 
humana exigia um poder coercivo; daí a legitimidade e a indis- 
pensabilidade de um Estado forte, de um poder centralizado 
que providenciasse para que as pessoas «respeitassem (a) pro- 
priedade que não (pudessem) partilhar (...) e trabalhassem a 
fim de obterem aquilo que (pudessem) pelo trabalho obter». 
E, no caso dos trabalhadores portugueses se revoltarem por o 
«êxito» ser «desproporcionado: ao esforço despendido», a Igreja, 
na pessoa do amigo e antigo colega de Salazar, o cardeal Cere- 
jeira, estava ali para os aplacar, prometendo-lhes e «consolo» 
das «disposições finais da justiça eterna» 'º. Neste ponto Salazar 
não discordava de Burke. 


17 Salazar, A. op. cit., 1, p. 91. 
18 Tbid. 
19 Burke, E., Reflections... 
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Os partidos políticos e as eleições apenas serviam para per- 
turbar a unidade e a paz da Nação. Para ele, uma abissal dis- 
tância separava a ignóbil classe dos políticos, abjectamente aban- 
cados nos cafés e nas redacções dos jornais, e as diligentes massas 
trabalhadoras. Os políticos representavam um cancro que mi- 
nava o corpo da Nação e que ela tinha de extirpar. Ao cabo 
de um século de parlamentarismo decrépito, a maior neces- 
sidade do País residia numa boa e sã administração 2º. Em 1934, 
Salazar definiu os seus objectivos como consistindo em criar 
um «Governo sem política», e declarou ufanamente que aquilo 
que a muitos parecia uma «demência» era, na realidade, uma 
«felicidade» 21, 

«Tudo pela Nação, nada contra a Nação»: eis o slogan 
básico do salazarismo, que, por outro lado, pretendia restaurar 
os valores da civilização romano-cristã. A síntese superior da 
«Nação» substituiria o sistema decadente dos partidos e as 
divisões de classe. Não admira, assim, que os partidos da Re- 
pública a partir de 1926-28 sofressem uma perseguição impla- 
cável e acabassem por ser colocados à margem da lei 22, Exor- 
tou-se o País «a que fosse apenas português» e acreditasse que 
a Nação dispunha de um plano providencial para as gloriosas 
tarefas do porvir. A grande revolução de Maio não havia sido 


desencadeada por uma mera facção, mas pelo Exército, símbolo 
da Nação. 


20 Esta valoração negativa da política e a ênfase corres- 
pondente nos aspectos técnicos da administração haviam consti- 
tuído duas (constantes no pensamento de figuras importantes da 
Direita do séc. XIX como, por exemplo, Ramalho Ortigão. Veja-se 
Valente, Vasco Pulido, «Ramalho...» in O Tempo e o Modo, 
n.º 47-48, 1967. 

21 Salazar, A., op cit. I, p. 320. 

22 1934 assistiu à interdição do último agrupamento político 
independente: o grupo dos nacional-sindicalistas. Uma fracção 
optou pela colaboração e repudiou a sua anterior ideologia totali- 
tária (o grupo que se constituiu em torno do jornal 4 Revolução 
Nacional); outras figuras, a mais activa das quais foi Rolão Preto, 
passaram à oposição. 
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Depois de 1926, pretendeu-se afeiçoar a consciência colec- 
tiva a esta nova mundivisão. E apresentou-se, por isso, o pas- 
sado nacional como uma sequência de acontecimentos e chefes 
exemplares que encarnavam a essência do portuguesismo — as 
nobres e salutares tradições do País e os seus brandos costumes 
patriarcais, há muito esquecidos. A História transformou-se no 
meio de «alimentar na alma colectiva as grandes certezas» **. E 
esperava-se que o espírito de Quinhentos, que levara Portugal 
a descobrir novos mundos e cujo símbolo por excelência era a 
figura casta e virtuosa do Infante D. Henrique, se convertesse 
outra vez no vínculo unificador e inspirador de uma população 
agora apática e dividida. 

Para Salazar, na obediência residia a virtude fundamental. 
No entanto, ele sabia que só com tempo e paciência conseguiria 
inculcá-la nos grupos rebeldes que haviam originado o caos 
anterior. E perguntava mesmo muitas vezes a si próprio se 
aqueles que declaravam apoiá-lo teriam arreigada no coração 
«a vontade de obedecer — única escola para aprender a man- 
dar»?*, questão que principalmente o preocupava quando pen- 
sava no futuro e consolidação da sua obra e na «geração de 
amanhã», cuja meticulosa educação tanto afligia os seus adeptos. 

Salazar queria instituir e transmitir um novo sistema de 
valores. Na boa tradição católica, achava que uma sociedade 
bem organizada pressupunha o controlo e a destruição de rnuitas 
inclinações humanas como condição para o estabelecimento de 
uma «verdadeira» liberdade. A natureza dos homens forçava-os 
a escolher entre «a anarquia e a disciplina imposta por um 
governo de autoridade» *. 

Certo dia, António Ferro disse-lhe: «A sua aspiração, o 
seu sonho teimoso — perdoe-me se observo mal — é modificar, 
pouco a pouco, pacientemente, a nossa mentalidade, fazendo 
parar, bruscamente, as paixões dos homens, atrofiando-as, calan- 
do-as, forçando-nos, temporariamente, a um ritmo vagaroso, 
mas seguro, que nos faça descer a temperatura, que nos cure 
da febre». E Salazar logo confirmou: «Continue (...) talvez es- 


23 Salazar, A., op. cit. I, p. 59. 
24 Ibid., p. M. 
25 Ibid., p. 146. 
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teja a caminho da verdade» ?*. A ideologia do «seu» Estado 
viria a ser imposta mediante «uma pressão constante mas leve 
(que) pouco a pouco (actuava) no íntimo (das pessoas) sem 
jamais provocar a mínima resistência violenta» *”. Sem estrépito 
nem alarido, de uma maneira tipicamente salazarista. 


O homem: «um filho do campo» * 


Descendente de uma modesta família rural, António de 
Oliveira Salazar 2º foi educado na única instituição que à altura 
promovia uma certa mobilidade social ascensional —o semi- 
nário. Fiel à sua formação, tornou-se membro activo do 
C.A.D.C. e cedo começou a detestar o sistema parlamentar. 
A sua carreira de deputado foi efémera: tomou assento uma 
única vez na Assembleia e o que viu fê-lo abominar o sistema 
para sempre. 

Salazar não lutou abertamente pelo poder: em 1926, re- 
cebeu um convite e aceitou o sacrifício de ocupar o cargo de 
ministro das Finanças. Mas ficou só cinco dias (Junho de 1926). 
Os militares não estavam preparados para lhe dar aquilo que 
considerava fundamental: pleno controlo do aparelho de Es- 
tado. Desde o início não duvidou de que, para salvar a Nação 
da ruína e da anarquia, era essencial que ele exercesse um 
domínio absoluto. Não tardou a exercê-lo. 

Durante mais de quarenta anos governou sozinho, «não 
(procurando) ser amado sem antes se colocar em posição de 
ser temido», como Burke escreveu a respeito de Henrique de 
Navarra'º. Nunca foi popular, nem o objectivo lhe parecia 
digno: de esforço. Na opinião do seu sucessor e íntimo colabo- 
rador, Marcello Caetano, era um intelectual «discreto, sério, de 


28 Ferro, A. Salazar... p. 150. 

27 Ibid. p. 152. 

28 Para uma análise da ideologia ruralista do Salazarismo, 
tal como expressa a nível da escola primária, ver 2.º Parte, Capí- 
tulo II, alínea 1. 

29 Ver o recente livro de Nogueira, Franco, Salazar, 
Coimbra, Atlântida Editora, 1977, saído já depois de escrita 
esta obra. 

3% Burke, E., op. cit. 
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linhas duras (...) que fazia da vida um sacerdócio, (e) servia 
a Nação por sacrifício, com o gosto amargo de quem cumpre 
o seu dever: recebia do espírito as supremas consolações e (es- 
perava da Nação) a suprema recompensa» **. 

Mesmo os seus partidários fervorosos, como Carneiro Pa- 
checo, não tinham mais do que uma admiração respeitosa e 
distante por esse homem que «no silêncio da sua cela de 
governante beneditino (...) estudava ao mesmo tempo que os 
números, as instituições e as almas, procurando o diagnóstico 
do mal» 8º, 

Ele próprio, de resto, cultivava o mistério e a reserva: e 
escrevia em simples cartões de visita instruções, ordens e mesmo 
exonerações de ministros. 

Uma vez no poder, Salazar colocou-se imediatamente 
acima das facções e mesmo do grupo católico conservador a que 
pertencera **. Gostava que o vissem como «um professor des- 
terrado na política, que podia em qualquer altura regressar à 
sua amada Coimbra e à sua tranquila Universidade, se a Nação 
(isto é, o Exército) deixasse de o apoiar». Tanto mais que, para 
ele, governar não exigia um excessivo contacto com os acon- 
tecimentos e os contemporâneos: «os homens (mudavam) muito 
pouco e... os portugueses quase nada» **. 

Um quadro do Sagrado Coração de Jesus e um soneto de 
Plantin («Le bonheur de ce monde»), celebrando a «aurea me- 
diocritas», decoravam o austero gabinete onde Salazar diaria- 
mente diagnosticava o Mal. Politicamente, não se inspirava em 
Maurras ou em Mussolini, mas sim em Maquiavel, no pregador 
jesuíta António Vieira e no historiador quinhentista João de 
Barros, cantor das glórias do Império. 

Quando falava em público, não procurava ser simples e 
acessível. Pelo contrário, cultivava um estilo difícil, formado 
na disciplina da retórica clássica. Acima de tudo, detestava o 


31 E. P, n.º 190, de 16 de Junho de 1938. 

s2 (Pacheco, A, Carneiro, Portugail..., p. 31. 

ss Tentou também, com sucesso, ultrapassar a velha e 
complicada questão República versus Monarquia que dividia ainda 
a Direita. Ver o seu discurso in Salazar, A. op. cit, p. 159-179 
e Ferro, A., op. cit., p. 20-4. 

34 Ferro, A., op. cit., p. 93. 
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verbalismo estéril e teatral dos seus predecessores republicanos. 
Orgulhava-se de os seus discursos «serem quase só áridas 
exposições de ideias, sem intenso movimento passional que lhes 
(desse) vida e vibração» 3º, de eles «serem frios» «em pais de 
sentimentos» *. Mas sabia que, por regra, os portugueses não 
o entendiam, o que, aliás, não impedia os seus adeptos de o 
admirarem sem reservas. 


O Estado Novo 


Salazar deve ter meditado nas convulsões políticas e nos 
ataques à democracia que devastaram a Europa de entre-duas- 
-guerras. E fundindo as novas ideias do fascismo mussoliniano 
com a doutrina social da Igreja e o autoritarismo da sua edu- 
cação religiosa e tradicional, chegou a uma solução para a «crise 
do Estado Moderno», que consistia substancialmente na re- 
jeição tanto da concepção liberal como da concepção totalitária 
de Estado e no retorno a uma filosofia cristã do poder, adaptada 
aos turbulentos tempos que se viviam. 

Anti-liberal, o seu Estado ideal caracterizava-se, antes de 
mais, por ser forte: «Deve o Estado ser tão forte que não pre- 
cise de ser violento» *”. Forte mas limitado pela moral e à reli- 
gião, porque rejeitava igualmente o totalitarismo. Nessa e nou- 
tras esferas. Também, por exemplo, as vastas responsabilidades 
assumidas pelo regime italiano na esfera da produção, depois 
de 1925, eram um verdadeiro anátema para Salazar. E foi 
bem claro sobre o assunto em 1938: «Demasiado longe, segundo 
as minhas ideias e preferências pessoais, nos forçará a ir nesta 
matéria (económica) a insuficiência financeira e a técnica pri- 
vada. Todavia, resolvidos a ir até onde seja absolutamente ne- 
cessário, não deveremos ir mais além»*º. Fundamento da paz 
e árbitro da ordem, o Estado não podia intrometer-se no foro 
da pessoa privada: nem no foro espiritual, nem no material. 


35 Salazar, A. Discursos, I, p. XLVII. 

36 Ibid., p. LI. 

87 Salazar, A. op. cit. p. 81. 

38 Lyttleton, Adrian, The Seizure of Power... 
39 Salazar, A. op. cit. III, p. 68. 
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A Constituição de 1933 proclamou o Estado Novo um 
Estado Corporativo unitário. Mas, na prática, fizera-se ainda 
um compromisso com o vilipendiado passado demo-liberal. 
A soberania residia na pessoa do Presidente da República, na 
Assembleia Nacional (eleita por lista nacional), no Governo 
e nos Tribunais. Uma Câmara Corporativa *º, constituída por 
representantes das corporações, dos municípios, da Igreja, da 
Universidade, dos Corpos do Estado e das Misericórdias, fun- 
cionava em ligação com a Assembleia Nacional. Formalmente, 
a Constituição de 1933 era presidencialista, mas o longo «con- 
sulado» de Salazar transferiu todo o poder para o Governo. 

O Estado Novo pretendia-se, como se disse, corporativo. 
É, porém, importante lembrar que o corporativismo português 
derivou predominantemente do pensamento social cristão, tendo 
pouco de comum com as teorias da modernização burocrática 
e menos ainda com o pensamento anarco-sindicalista !. Há 
muito que as ideias corporativistas faziam parte da ideologia da 
direita indígena, e pode-se mesmo sustentar que, se alguma vez 
houve um chefe fascista em Portugal, ele não foi Salazar, mas 
Sidónio Pais *, que, já em 1917, substituira no Senado a repre- 
sentação puramente «política» pela representação das «forças 
vivas» da Nação. 

Essencialmente, o corporativismo defende que a sociedade 
se compõe, não de classes antagónicas, mas de grupos harmó- 
nicos, divididos verticalmente segundo as respectivas funções 
na comunidade. Os seres humanos não são átomos, são membros 
de entidades sociais primárias. Aos Estados capitalistas cabe 
em geral o duplo papel de desorganizar as classes oprimidas, ao 
mesmo tempo que organizam politicamente os grupos domi- 
nantes; os Estados corporativos, contudo, vão mais longe — obri- 
gam os capitalistas a colaborar entre si e forçam os trabalha- 
dores a «colaborar» com os capitalistas. 

Em princípio, o corporativismo português declarava-se asso- 
ciativo, plural e livre. Na prática, no entanto, dependia consi- 


so Esta detinha poderes e uma autonomia muito limitados. 
Veja-se Schmitter, P., Corporative interest... 

41 'Scnmitter, P., op. cit. 

42 Martins, H., Fascism..., p. 309. 
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deravelmente do Estado e limitava-se quase exclusivamente à 
esfera económica. Como seria de prever, os ideais de autonomia 
e de iniciativa nunca passaram de letra morta. 

As instituições corporativas desenvolveram-se com extrema 
lentidão, de tal modo que o próprio Marcello Caetano se lamen- 
tou, em 1950, de que «Portugal (era) um Estado corporativo em 
intenção: não de facto»*. Como sempre, também nesta área 
Salazar impôs a sua estratégia de prudência e gradualismo, o que, 
em parte, explica a extraordinária complexidade do aparelho 
corporativo e igualmente a exasperação de alguns dos seus mais 
ardentes e devotados adeptos. O sistema foi construído pouco 
a pouco, respeitando e assimilando, sempre que possível, asso- 
ciações já existentes. A primeira corporação completa só surgiu 
em 1957, ao passo que, significativamente, certas organizações 
de base, na maioria dos casos de carácter industrial, se criaram 
quase imediatamente com vista ao exercício do controlo econó- 
mico e político “*. 

Jamais em Portugal existiu algo de comparável à imensa 
burocracia corporativa italiana. As semelhanças que se detectam 
em muitos casos referem-se mais à estrutura legal que à reali- 
dade subjacente . Os mecanismos tradicionais de controlo social 
continuavam a ser altamente poderosos, e Salazar sabia que não 
havia qualquer urgência em montar uma estrutura formal 
paralela. 


Fascismo e Salazarismo 


Dado que aqui se sustentará o ponto de vista de que, con- 
trariamente ao que em geral se supõe, as diferenças entre o Sala- 
zarismo e o fascismo italiano são mais profundas do que as 


ss Caetano, M, Posição... p. 12; veja-se ainda Wiarda 
H. «The Portuguese...» in Iberian Studies, Outono de 1973. e 
sobretudo Nunes, Adérito Sedas, Situação... e Lucena, M., 4 evo- 
lução... 

44 Vide Pereira, P. Teotónio, 4 Batalha... (em especial, os 
comentários acerca dos trabalhadores industriais e rurais). 

4 O Estatuto do Trabalho iNacional, por exemplo, foi, de 
facto, inspirado na Carta del Lavoro fascista. 
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semelhanças, talvez convenha começar por estas últimas. Em 
ambos os regimes, deparamos com um Executivo poderoso, 
quase omnipotente, um Parlamento com poderes drasticamente 
reduzidos, um judicial dependente. Nos dois casos, se quis estru- 
turar a sociedade e o Estado de acordo com o princípio da 
colaboração de classes, e se procurou congregar toda a bur- 
guesia num período de crise. Em Portugal, como em Itália, a 
autoridade suprema estava nas mãos de um único homem; e 
não se permitia a existência de uma oposição organizada nem se 
toleravam as chamadas liberdades democráticas. Em suma, tanto 
o Salazarismo como o fascismo de Mussolini eram anti-liberais e 
anti-comunistas, autoritários e nacionalistas. 

Isto quanto às semelhanças. Quanto às diferenças, uma, pelo 
menos, é óbvia: a ausência de um partido de massas em Por- 
tugal. Embora as exactas funções da União Nacional no regime 
sejam ainda um tanto obscuras, não foi dela que ele nasceu, 
mas vice-versa. A União Nacional não se fundou para agir 
como partido de massas ou sequer para servir de agência de 
recrutamento de quadros políticos. Quando muito, constituía o 
instrumento com que o presidente da sua comissão central, o 
próprio Salazar, mantinha na ordem os seus apaniguados *. Não 
por acaso, este se recusara sempre a encorajar a formação de 
uma frente ampla de patriotas, com uma doutrina ambígua e 
ecuménica. Muito pelo contrário: «Nós temos uma doutrina», 
afirmou ele em 1932 na posse dos corpos directivos da União 
Nacional, «e somos uma força. Como força, compete-nos go- 
vernar (...) Como adeptos de uma doutrina, importa-nos ser 
intransigentes» . 

Significativamente, os discípulos e colaboradores de Sala- 
zar e de Mussolini em nada se pareciam. Mussolini, um dema- 
gogo e um condottieri;, como Salazar desdenhosamente dizia, 
rodeava-se de uma corte ruidosa, de jovens militantes fanáticos 
e entusiastas. Discreto e apagado, Salazar preferia juntar à sua 
vona professores universitários e burocratas sem rosto. 


46 Provavelmente, era também usada para controlar a vida 
volítica nos campos, embora nos seja difícil, na ausência de quai- 
quer investigação sobre o assunto, conhecer exactamente a sua 
função. 

47 Salazar, A., Discursos, I, p. 178. 
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Não se proclamava, de resto, o chefe predestinado de Por- 
tugal. Quando muito deixava que outros o dissessem por ele, 
enquanto a máquina da propaganda ia construindo de si uma 
imagem beata e austera. Tipicamente, queria aparecer à Nação 
como «uma voz meramente abstracta». A Voz, tão só. 

Filho de um anarquista e «socialista renegado», Mussolini 
dirigira violentas campanhas anticlericais no Trentino, partici- 
para nos levantamentos populares da Settimana Rossa de 1914 
e contactara até, na Suíça, se não com o próprio Lénine, pelo 
menos com alguns dos seus mais íntimos colaboradores *. Filho 
de um camponês católico, seminarista e professor, Salazar limi- 
tara-se a dar aulas e a fazer conferências. O Duce era um revo- 
lucionário frustrado; o doutor Salazar, um ultraconservador da 
velha escola, sem inclinações populistas, que sonhava com um 
Portugal como «uma casa branca, cheia de sol, num quintal cui- 
dado, em que a vida (fosse) pacífica, alegre, operosa e digna» *, 
ou seja, com um Portugal sem lugar para o culto da força e da 
audácia, as glórias guerreiras, as maravilhas da técnica ou os 
hinos à futura razza di dominatori *º. 

Quanto à política externa, Salazar e Mussolini estavam em 
pólos opostos. O Estado Novo não precisou de ser expansionista, 
nem de recorrer à guerra para unificar a Nação. Não havia terri- 
tórios a reclamar no Adriático, nem a humilhação de Versailhes 
a reparar. Portugal tinha as mesmas fronteiras desde o século XHI 
e um vasto império desde o século XVI. Sem se declarar «paci- 
fista», Salazar era «pacífico». O seu objectivo consistia em 
manter Portugal arredado das lutas europeias e em conservar a 
herança recebida, não em aumentá-la ou engrandecê-la. 

Salazar estava, de resto, perfeitamente ciente do que sepa- 
rava O seu regime do de Mussolini, Em 1933, por exemplo, 
disse a António Ferro: «A nossa Ditadura aproxima-se, eviden- 
temente, da Ditadura fascista no reforço da autoridade, na 
guerra declarada a certos princípios da democracia, no seu 
carácter acentuadamente nacionalista, nas suas preocupações de 


ss Nolte, E. Three Faces...; vide secção sobre a vida de 
Mussolini entre 1902-1914. 

49 Ferro, A. Salazar, p. XXRIX. 

so (Nolte, E., op. cit., p. 211, 

51 Salazar, A. Discursos, II, p. 37. 
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ordem social» *. Contudo, Mussolini revelava tendências «para 
um cesarismo pagão» que não reconhecia quaisquer limitações 
ao poder do Estado e isso ele não podia aprovar, pois acima do 
Estado encontravam-se a lei e a moral. 

Ocasionalmente, Salazar sustentava mesmo que as semelhan- 
ças entre a situação portuguesa e o fascismo se reduziam quase 
exclusivamente à ideia corporativa. No que se referia à con- 
cepção de Estado e de Partido, as diferenças pareciam-lhe subs- 
tânciais 8. Não só pessoalmente abominava o oportunismo gros- 
seiro e a formação socialista de Mussolini, como ainda conside- 
rava muitos aspectos do fascismo italiano, em especial o culto 
da violência, particularmente perigosos. 

Quanto a ele, não se cansava de recomendar a parca e cui- 
dadosa dosagem da força, sobretudo porque pensava que ela se 
não coadunava com a natureza branda dos portugueses (com 
aquilo a que chamava o «sentimentalismo doentio a que nós 
estamos habituados a chamar bondade» **) e que, portanto, a sua 
ditadura tinha de ser «calma, generosa, um tudo nada transi- 
gente, vagarosa até» **. Embora, a seu ver, com isso se pudesse 
perder dinamismo, ganhar-se-ia, em contrapartida, eficácia e me- 
ticulosidade. 

O paciente método de repressão** de Salazar revelou-se 
particularmente apropriado a Portugal, que, como ele explicava, 
era «um País pobre, doente, que não suporta facilmente grandes 
injecções de sangue novo», e o obrigava a avançar «devagari- 


52 Ferro, A, op. cit. p. T4. 

58 Salazar, A. Discursos, I, p. 339. Mesmo descontando 
um certo exagero na afirmação da sua originalidade, o seu ponto 
de vista estava basicamente correcto. 

54 Ferro, A. Salazar..., p. 78. 

55 Ibid. 

56 Salazar, A. Discursos, II, p. 302. Embora seja difícil 
afirmá-lo com segurança, houve de facto uma repressão parti- 
cularmente marcada nos primeiros anos do regime, como o demons- 
tra o elevado número de deportações para as colónias africanas 
e de prisões. (Em 21 de Fevereiro de 1927 foram deportados para 
as colónias 600 indivíduos; ver A. R. N., Vol. II). Importa, apesar 
de tudo, relembrar que quer as prisões quer as deportações de 
operârios não eram algo de novo, uma vez que o anterior regime, 
apesar da fachada democrática, jamais se impedira de a elas 
recorrer. 

57 Ferro, A. op. cit. p. 148. 
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nho» e «passo a passo». E foi possível porque o regime não se 
viu na necessidade de enfrentar e destruir uma classe operária 
tão poderosa como a italiana. 

Mas, por outro lado, como sem dúvida já se tornou óbvio, 
Salazar nunca mobilizou um apoio popular comparável ao de 
Mussolini. Para a maior parte da população, a ordem que rei- 
nava nas ruas, a estabilidade governamental, a protecção da 
Igreja Católica e a ambígua promessa de uma era de felici- 
dade, não compensavam as terríveis dificuldades, a miséria ou a 
repressão. 

E, como seria de prever, também Salazar nunca se sentiu 
feliz com o povo que Deus lhe confiara. Inúmeras vezes se quei- 
xou de que ele era «apático» ou se encontrava «em desagrega- 
ção». Em momentos de bom humor, é certo, chegava a achá-lo 
«dócil, bom e (...) sacrificado» *. Porém, só raramente sonhava 
transformá-lo num conjunto de «homens com uma vontade desen- 
volvida, calmos, pacientes e tenazes»””, ou seja, numa réplica 
aceitável de si próprio. 

Por último, resta falar do tipo de relações que se estabele- 
ceram entre o dirigente e as massas, claro logo desde o primeiro 
discurso que Salazar pronunciou na sua posse de ministro das 
Finanças, em Abril de 1928. No seu estilo conciso e circunspecto, 
prometeu ao País que o informaria das suas decisões e «motivos», 
bem como da «significação de tudo que não (fosse) claro de si 
próprio». Em troca, declarou apenas esperar que lhe obede- 
cessem quando chegasse «a hora de mandar»*º. E algumas 
semanas depois preveniu honestamente os desatentos: «Eu 
tenho os olhos abertos e pulso firme» *". 

Quase nada do que se tem escrito sobre o fascismo se 
aplica ao caso português. Barrington-Moore sustentou, com 
inteira justeza, que o fascismo não floresce antes de uma fase 
adiantada do processo de industrialização e, especificamente, 


5s Salazar, A., op. cit, I, p. 96. 
5%» Prefácio de Salazar à edição ingiesa do livro de entre- 
vistas concedidas por Salazar a António Ferro. Ferro, A. op. 
cit. p. 104. 

co Salazar, A., Op. cit. I, p. 6. 

mm A R.N, vol. I, p. 224 (9 de Maio de 1928). 
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antes «daquilo a que por vezes (...) se dá o nome de entrada 
das massas na cena histórica». Essencialmente, o que o dis- 
tingue de outros movimentos reaccionários é o seu anticapi- 
talismo plebeu, e o facto de constituir um produto das 
tensões emergentes, não só de uma fase adiantada de indus- 
trialização, como também do impacte das relações capita- 
listas na economia rural. E, embora possa instalar-se no 
campo, nunca, no entanto, tem nele as suas raízes, como o 
demonstra à evidência o malogro popular de movimentos como 
a «Centúria Negra» russa. 

Está provado, por exemplo, que os primeiros apoios ao fas- 
cismo italiano provieram sobretudo de sectores da pequena bur- 
guesia urbana: funcionários desempregados e artistas, estudantes 
universitários, operários e trabalhadores sindicalistas e anarquis- 
tas. Apenas numa fase avançada é que este lançou raízes no 
mundo rural, e no Sul teve mesmo de enfrentar uma vigorosa 
resistência antes de se impor. 

Por outro lado, é ainda importante lembrar que o fascismo 
é ininteligivel quando se não reccnhece a sua apropriação e 
deturpação das ideias socialistas. Este último aspecto explca a 
dificuldade que os seus contemporâneos experimentaram ao ten- 
tarem caracterizá-lo º, Num curso ministrado em Moscovo em 
1935, Togliatti criticou severamente as concepções anteriores 
sobre o fascismo. E salientou que o partido fascista não era um 
vulgar partido autoritário, nem um partido agrário, mas «um 
partido predominantemente burguês, com profunda influência 
nos trabalhadores assalariados e ramificações entre a classe ope- 
rária e o proletariado rural» º*. Representava um fenómeno poli- 
tico específico, só possível em certas condições sociopolíticas. 

Uma dessas condições consistia numa revolução «traída» e 
num correspondente período de crise hegemónica entre as clas- 
ses dominantes. Para Gramsci, este impasse criava precisamente 
o terreno para o aparecimento de um César. «Quando a crise 
não encontra (uma) solução orgânica», escreveu Gramsci nos 


s2 Moore, Barrington, op. cit., pp. 4471-448. 

es Ver Poulantzas, N. Fascisme..., para a crítica dos 
pontos de vista da Terceira Internacional sobre o fascismo. 

es 'Togliatti, P., Lectures on Fascism..., p. 33. 
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Cadernos da Prisão, «a não ser a do chefe carismático, isso signi- 
fica que existe um equilíbrio estático (...), signitica que nennum 
dos grupos, nem entre conservadores, nem entre progressistas, 
tem força para alcançar a vitória, e que até o grupo conservador 
precisa de um chefe». Daí a relativa autonomia do Estado 
fascista, em relação à sua heterogénea e flutuante base social. 

O fascismo resulta de uma crise política global, o que não 
quer dizer que seja o seu resultado necessário. É unicamente 
uma forma possível de estado de sítio de sociedades em fase de 
transição do capitalismo competitivo para o monopolista. Outras 
sociedades seguirão preferencialmente a via de um regime dita- 
torial, bonapartista ou puramente militar. Segundo Poulantzas, o 
que caracteriza os regimes fascistas é a existência de um partido 
de massas *º. 

Em suma, o fascismo pressupõe a ameaça de uma podercsa 
classe operária, a desintegração da burguesia e um campesinato 
activo º”. E igualmente o sentimento de um opróbrio nacional, 
provocado por derrota militar ou humilhação diplomática, que 
permita a credibilidade de noções como a de «nação proletária» 
de Corradini. 

Em Portugal, não só não existia este último elemento, como 
as lutas de classe que se sucederam à Primeira Guerra Mundial 
foram incomparavelmente mais fracas do que em Itália ou na 
Alemanha. Em 1920, o proletariado industrial italiano já se con- 
tava por milhões * e estava concentrado num reduzido número 
de cidades setentrionais (em 1918 Turim tinha 150000 operá- 
rios!) *º, ao passo que a classe operária portuguesa era propor- 
cionalmente muito mais reduzida e débil?*. O «Grande Terror» 


65 Gramsci, A., op. cit. p. 211. 

ee Poulantzas, :N., op. cit. 

et Gramsci, A. op cit. p. 216 (comentários do autor sobre 
o campesinato espanhol). 

os Gramsci, A., op cit. Introdução, p. XXXVII. 

689 Ibid., p. XXV. 

7 A oposição social ao Salazarismo foi sempre muito mais 
restrita do que a oposição antifascista em Itália. Basta recordar 
a ufania com que Salazar afirmava nada recear de uma oposição 
formada por pequenos grupos de marginais (a que chamava «casu- 
los conspiratórios»), facilmente contíveis por uma força policial 
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da burguesia italiana nos anos. vermelhos de 1920-1921 não teve 
um exacto paralelo em Portugal. Nem a crise económica dos 
fins dos anos vinte provocou os mesmos efeitos em Itália e em 
Portugal, onde o desemprego ou a redução do nível de vida 
não foram comparáveis. 

Assim, até uma leitura superficial dos discursos de Salazar 
revela imediatamente a ausência de várias características típicas 
da ideologia fascista, a começar, como se disse atrás, pela glori- 
ficação irracional da violência, dos instintos e do sangue. Dos 
elementos que, na opinião de um especialista como Poulantzas ", 
definem o fascismo nesta área, a maior parte —o seu carácter 
urbano ou o seu anticlericalismo — não existe no Salazarismo. 
Para não falar nas facetas mais fársicas do comportamento do 
Duce. 

Esclarecedor não só neste como em outros aspectos, o único 
livro que até à data abordou o assunto, a obra de Manuel de 
Lucena 4 evolução do sistema corporativo português "2, não 
chega a caracterizar satisfatoriamente o Salazarismo como «um 
fascismo sem um movimento fascista» '*. Mesmo admitindo que 
o regime de Mussolini não foi um fascismo «puro», a distância 
entre ele e o Estado Novo não permite uma classificação de 
ambos sob uma só espécie. É certo que o fascismo italiano se 
mostrou suficientemente «camaleónico» para abraçar (em par- 
ticular numa fase adiantada) indivíduos que se situavam perto 
dos admiradores de Salazar, nomeadamente nacionalistas como 
Federzoni "*, que se opôs à supremacia do partido e pretendia 
transformar o movimento num respeitável regime conservador, 
contra a vontade de extremistas como Farinacci e Scorza ”*. 


(vide Discursos, TI, p. 68). Mesmo tendo em conta o seu desejo 
de minimizar a resistência ao regime, esta ideia tinha uma certa 
correspondência na realidade. 

7. Poulantzas, N., op. cit., p. 276. 

72 Lucena, Manuel de, 4 evolução... 1976. 

73 Isto resulta em parte da perspectiva jurídica do autor, 
que o levou a concentrar-se na comparação formail entre os dois 
Estados. 

74 Federzoni esteve em Lisboa em Março de 1940. Veja-se 
o discurso de Carneiro Pacheco num banquete em sua honra, em 
Portugal... nn. 359-365. 

7 Lyttleton, Adrian, The seizure of power, Fascism in 
Italy 1919-1929... 
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Porém, tanto o seu ethos, como a sua prática, pouco tinham 
a ver com o que se passava em Portugal. 

Por seu lado, embora o regime importasse certos traços do 
Estado mussoliniano — sobretudo a seguir à eclosão da guerra 
civil espanhola —, a definição do Salazarismo como «uma dita- 
dura militar que teve a sorte de encontrar um civil notável que 
simultaneamente a consolidou e transformou» '*, captou alguns 
dos traços mais importantes do regime. Sem o apoio do 
Exército, o Estado Novo teria sido impossível, coisa que, de 
resto, Salazar não hesitava em sublinhar: «O Exército (...) é O 
andaime indispensável à construção (...) do Estado Novo» ””. 
Quanto à contribuição da Igreja, menos evidente, dificilmente 
poderá ser exagerada. Muito importante nas regiões rurais nor- 
tenhas, actuou essencialmente como veículo de legitimação da 
autoridade política 7º. 

Em conclusão, sustentou-se aqui que não é característica 
suficiente do fascismo a supressão dos partidos políticos, dos 
sindicatos e das liberdades democráticas. É necessário, que haja 
um partido único de massas. E não havia esse partido em Portu- 
gal. Deste ponto de vista, o salazarismo não passa, em última 
análise, de um sistema conservador. 


Estratégia económica: 
Uma lenta revolução conservadora a partir da cúpula 


Salazar receava vivamente a perspectiva de um Estado hiper- 
trofiado. A sua afirmação de que «o progresso (...) não está em 
o Estado alargar as suas funções, despojando os particulares, 
mas (em) o Estado poder abandonar qualquer campo de activi- 


76 Nolte, E., op. cit. p. 33. 

77 Ferro, A. op. cit. p. 33. 

78 Vejam-se, por exemplo, os discursos do cardeal Cerejeira: 
V. de 11 de Fevereiro de 1931; D. M. de 22 de Ncvembro de 1933; 
S. de 7 de Janeiro de 1938; S. de 19 Ge Novembro de 1938; 'S. de 
" de Fevereiro de 1939; e a extraordinária declaração ao presidente 
Carmona, na sua elevação a cardeal: «Representante mais alto em 
Portugal de uma religião que manda acatar, respeitar e obedecer 
ao poder de que V. Ex.* é (...) o representante mais alto...» 
(A.R.N, vol II, p. 324). 
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dade por nele ser suficiente a iniciativa privada»”º* era, sem 
dúvida, sincera. 

Os efeitos da política do Estado Novo no processo de indus- 
trialização têm vindo a ser activa, ainda que desconexamente, 
discutidos nos últimos anos, sem que se tenha chegado a um 
consenso. Não obstante, pode-se sustentar com segurança que, 
no fundo, Salazar procurou modernizar o País sempre que pos- 
sível, sem destruir tradições e valores antigos. Ele próprio reco- 
nhecia que se impunha aceitar algumas mudanças: «Nenhuma 
Nação ou Estado de hoje escapará a uma transformação mais 
ou menos rápida e profunda das suas instituições; os princípios 
sob cujo influxo se fará e os processos por que há-de realizar-se 
é que podem diferir: é fatal que hão-de sofrê-la os que não 
forem capazes de operá-la» *º, 

Se se sobrestimar a ideologia, Salazar aparecerá talvez ape- 
nas como um simples reaccionário, avesso a qualquer espécie de 
inovação. Contudo, esta interpretação deturpa totalmente a sua 
estratégia, pois nunca perdia de vista os seus objectivos princi- 
pais. Num discurso de 1937 revelou claramente as suas intencões 
profundas: «Levar a ser mais fecundo o campo sem emudecer 
nele as alegres canções das raparigas; tecer o algodão ou a lã no 
mais moderno tear, sem entrelacar no fio o ódio de classe nem 
expulsar da oficina ou da fábrica o nosso velho espírito 
patriarcal» *!, 

Esta afirmação contraria, até certo ponto, a conclusão de 
Marx, segundo a qual «a burguesia, onde quer que se encontrou 
em situacão dominante, pôs termo a todas as idílicas e patriar- 
cais relações feudais» *2. Quando começou a industrialização do 
País, Salazar deu por vezes a impressão de lamentá-la: «Mas, se 
querem ser ricos...», lastimou-se uma vez, já na década de 
1960-1970, meio resignado à destruição do mundo que conhecia. 

Pessoalmente, aliás. praticava as virtudes austeras dos 
pequenos proprietários rurais, e desprezava prazeres e confortos 
«burgueses». Nos seus discursos, especialmente nos anteriores à 


—— = 


79 Salazar, A. op. cit. I, p. 211. 

so Ibid., II, p. 32. 

a Ibid, LI, p. 276. 

s2 Marx, K., O Manifesto Comunista. 
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guerra, encontram-se constantes referências à vida campesina 
(idealizada) de que tanto gostava. Temia as aglomerações e a 
populaça; acreditava piamente que a vida urbana dava origem 
à mais pavorosa decadência moral e social. Considerava Lisboa 
uma moderna Babilónia, onde perecia «quanto de ideal e de 
eternamente belo havia no património português de raiz latina 
e cristã». Para ele, a civilização industrial tinha de ser conti- 
mnuamente controlada e corrigida, a bem da sobrevivência humana. 

A mitificação das suas recordações de infância, o seu horror 
a Lisboa e a sua ideia do temperamento político dos portugueses, 
tudo se reúne nesta observação exemplar: «Que pena me faz a 
mim, filho do campo, criado ao murmúrio das águas de rega e à 
sombra dos arvoredos, que esta gente de Lisboa passe as horas 
e dias de repouso acotovelando-se tristemente pelas ruas estrei- 
tas, (...) Que pena me faz saber aos domingos os cafés cheios de 
jovens, discutindo os mistérios e problemas da baixa política, e 
ao mesmo tempo ver deserto esse Tejo maravilhoso, sem que 
nele remem ou velejem, sob o céu incomparável, aos milhares, 
os filhos deste País de marinheiros!» 8º, 

Contudo, em balanço, assistiu-se indubitavelmente ao longo 
dos quarenta anos do regime a uma vasta reorganização indus- 
trial. Tanto o Estado, que Salazar construíra, como o sistema 
corporativo serviram de instrumentos fundamentais à acumulação 
e concentração capitalistas. Tomaram-se medidas proteccionistas 
vigorosas; favoreceu-se o desenvolvimento das relações capita- 
listas no campo, para benefício de uma poderosa classe terrate- 
nente; e, quer os «Planos de Fomento», quer, em particular, o 
«Condicionamento Industrial», ajudaram o desenvolvimento dos 
grandes monopólios. Mas, ao mesmo tempo, e por razões mera- 
mente políticas, tentou-se ainda salvar ou reconverter um número 
considerável de empresas inviáveis, ou mesmo prolongar-lhes 
artificialmente a existência. 

Embora certas vozes «ingratas» se queixassem da «moro- 
sidade» ou da «burocratização» do processo de industrialização, 
a longo prazo, acabou por se demonstrar que, do seu ponto 
de vista, Salazar tinha razão quanto às opções fundamentais 
sobre a direcção e o ritmo a adoptar. É inegável que o Estado 


ss Salazar, A. Op. cit, 1, pp. 274-276. 
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Novo promoveu e auxiliou os grupos capitalistas emergentes e 
a antiga «aristocracia» agrária. Todavia, num sentido literal, não 
lhes pertenceu. Os «interesses comuns a toda a burguesia» 
podem ser definidos de várias maneiras, de molde a satisfazer 
alternadamente, se bem que, em última análise, não equitati- 
vamente, as suas diferentes fracções. 

Para sobreviver e progredir, o capitalismo português preci- 
sava da intervenção estatal a seu favor, da exploração da mão- 
-de-obra e de uma política proteccionista. O Estado Novo deu- 
lhe tudo isso. Preso na contradição entre as relações de produ- 
ção para cuja manutenção fora instituído e o inevitável desen- 
volvimento económico, o Estado Novo representou a melhor 
situação possível para as classes dominantes prosseguirem os 
seus fins numa sociedade ainda pouco industrializada. 

O período que a seguir se estudará, ou seja, os anos que 
medeiam entre o golpe militar de 28 de Maio de 1926 e a eclo- 
são da Segunda Guerra Mundial, é um período de relativa 
estagnação económica, que paradoxalmente ajudou a preservar 
uma precária estabilidade política e social. Convém, no entanto, 
não esquecer que durante esses anos. Salazar criou as condições 
do desenvolvimento futuro. Enquanto o crescimento industrial 
continuava muito lento, o Estado Novo erguia activamente estra- 
das, portos e barragens. E Salazar conseguia a estabilização dos 
preços e o equilíbrio do Orçamento. Só a partir da década de 
1950 o ritmo da industrialização se acelerou. 

Para terminar esta introdução num tom sociológico mais 
sofisticado, poder-se-á afirmar que o Salazarismo, no seu con- 
junto, constitui uma «forma subalterna» de uma moderniza- 
ção conservadora particularmente pacífica e dilatória através de 
uma revolução a partir da: cúpula **. 


ss Moore, B. Social origins... 
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2º PARTE 


CAPITULO I 


A QUESTÃO DO ANALFABETISMO 


O debate que se realizou na Assembleia Nacional em 1938! 
constitui uma das mais importantes fontes da ideologia salaza- 
rista no que respeita à educação popular. A Assembleia reuniu 
para discutir a reforma da instrução primária do ministro Car- 
neiro Pacheco. Mas a discussão deu lugar a uma desenvolvida 
e reveladora exposição da nova ideologia oficial, que negava os 
mais caros princípios pedagógicos do liberalismo e do republi- 
canismo e, consequentemente, o ideal de um sistema de escola- 
ridade obrigatória e gratuita. 


1. AS «CAUSAS» DO ANALFABETISMO 


O facto de, em 1930, em cada 100 portugueses 70 não sabe- 
rem ler chocava algumas pessoas e, simultaneamente, tranquili- 
zava outras. Para os sectores mais progressivos da intelligentsia 
portuguesa, que sempre se haviam envergonhado com uma taxa 
tão alta, o analfabetismo era o principal obstáculo ao desenvol- 
vimento do País. Para os salazaristas, porém, era uma virtude. 
Estas duas posições determinaram o modo como as causas e as 
soluções do problema foram encaradas. 


1 D. S, n.º” 165-185 (Março-Abril de 1938). 


109 


Entre 1930 e 1940, a polémica sobre as causas do analfabe- 
tismo prosseguiu com o entusiasmo das décadas anteriores. A evi- 
dência de algumas delas impunha-se aos ideólogos de todos os 
quadrantes políticos (como, por exemplo, a pobreza ou a falta 
de escolas), embora adquirissem um significado diferente con- 
soante o contexto; outras, mais discutíveis, identificavam imedia- 
tamente opiniões políticas. 

Os salazaristas ressuscitaram a crença tradicional (para cuja 
divulgação durante o século xIX contribuíra, entre outros, Rama- 
lho Ortigão)? de que o povo português «não sentia necessidade 
de aprender». Mas os republicanos adoptaram a explicação, não 
menos convencional, de que o analfabetismo se devia aos padres, 
à «reles canalha da batina». 

Com o decorrer dos anos, os argumentos invocados de parte 
a parte repetiram-se e tornaram a repetir-se, o que não sur- 
preende, dado que a situação pouco mudou também. Em 1870, 
o primeiro e efémero Ministério da Instrução já enumerava as 
causas do analfabetismo como sendo «a organização centraliza- 
dora, a carência completa de inspecção, a situação do profes- 
sorado, sem habilitações, sem [facilidade de] acesso [à profissão], 
[sem] consideração nem estímulo e quase sem remuneração, o 
desamparo da instrução do sexo feminino, a falta de frequência 
escolar e a desorganização interna da escola»*. Em 1938, os 
mesmos factores continuavam operativos. 

No extenso relatório preliminar à proposta de lei de Car- 
neiro Pacheco, este sustentava que a primeira causa do analfabe- 
tismo estava no «enciclopedismo» dos anteriores currículos, isto 
é, no seu pendor racionalista. 

A Câmara Corporativa, porém, preferia preocupar-se com 
as deficiências do povo português. Para os ilustres procuradores, 


2 Para as suas opiniões políticas ver Vasco Pulido Valente, 
«Ramalho...», in O Tempo e o Modo, n.ºº 47-48, 1967. Esta frase 
áparece citada no Decreto-Lei n.º 38 968, de 27 de Outubro de 1952. 
Ver também o relatório da Câmara Corporativa, D. S. de 4 de 
Março de 1938. 

3 Citado na proposta de lei de Carneiro Pacheco, E. P,. n.º 
162, de 2 de iDezembro de 1937. 
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«a sindrome do analfabetismo, em especial nas populações rurais, 
[tinha] causas profundas de ordem psicológica, económica c 
social». De entre elas, a psicológica era a principal: o nosso ver- 
gonhoso índice de analfabetismo resultava da «indiferença» do 
povo peia instrução. Ao contrário de outros países mais evoluídos 
como a Noruega, frequentemente referida no debate, em Por- 
tugal existiam muitas escolas sem alunos, pelo que só se podia 
concluir que o povo, «pela sua riqueza intuitiva [...] não sentia 
a necessidade de saber ler» *. 

Esta ênfase na falta de vocação do povo para aprender 
caracterizava a ideologia nacionalista. Para o deputado Pacheco 
de Amorim, professor de Economia Política da Universidade de 
Coimbra e um dos fundadores de C. A. D. €., a pobreza não 
provocava o analfabetismo, pois existiam muitas nações pobres 
e alfabetas. A miséria de largos sectores da pcpulação não servia, 
por conseguinte, para explicar nada. Na opinião de Pacheco de 
Amorim, o grau de instrução do povo dependia basicamente 
dos recursos e prioridades do Estado — não da riqueza da 
Nação — e ele achava que, entre 1850 e 1914, Portugal dispusera 
de todo o dinheiro necessário para combater o analfabetismo, 
caso o tivesse querido fazer. Não o fizera porque não quisera. 
E não quisera «porque não sentira a necessidade nem a utili- 
dade da cultura como sentira a necessidade da política de fo- 
mento». Argumentava ele ainda que o povo jamais manifestaria 
o desejo de aprender enquanto os currículos escolares fossem 
absolutamente inúteis: «O povo só faz um sacrifício de tempo, 
dinheiro ou trabalho quando em troca recebe um benefício de 
ordem. material ou espiritual.» 

Segundo a nova ideologia, as culpas da ignorância cabiam 
ao ignorante: a apatia do povo provocava o analfabetismo. Nas 
palavras do Diário de Notícias, «a ignorância gerava a ignorân- 
cia», círculo vicioso muito: difícil de romper. Pior ainda: era de 
crer que a «psicologia do povo português» estivesse na raiz de 
tudo *. A pobreza, embora agravasse as coisas, não se podia con- 
siderar inteiramente responsável. Como dizia o semanário oficial 
A Escola Portuguesa: «A pobreza é velha como desculpa de não 


D. S. de 4 de Março de 1938. 
5 D.N. de 6 de Fevereiro de 1930 e de 20 de Agosto de 1931. 
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se querer cumprir determinado dever [...] Não passam as crian- 
ças na escola mais fome e frio do que no próprio lar.» £ 

A Igreja também tinha a sua explicação favorita: o analfa- 
betismo resultava das leis jacobinas, que haviam imposto o 
monopólio estatal da educação. Os republicanos não só tinham 
privado a Igreja dos seus legítimos direitos, como ainda calu- 
niosamente a acusavam de querer um rebanho analfabeto. E, no 
entanto, nada estava mais longe da verdade, pois só a Igreja 
podia com êxito ensinar o povo a ler. 

A simples existência do analfabetismo constituía um desafio 
e um risco para os professores, que, com mais facilidade que 
outros grupos profissionais, responsabilizavam os pais dos alunos. 
Independentemente de filiações partidárias, os seus jornais não 
paravam de falar da «ignorância» e da «incompreensão» do 
povo”. A sua posição específica levava-os a uma sobrevalori- 
zação acrítica do valor do ler e escrever, que cs impedia de 
compreender as razões por que os pais não mandavam os filhos à 
escola. E tendiam a considerar que a solução residia numa forma 
qualquer de doutrinação: «É essencial interessar o povo na es- 
cola», proclamava a Revista Escolar*. As opiniões dos ins- 
pectores não diferiam das dos professores, que muitas vezes se 
viam obrigados a defender de acusações de incompetência. Em 
vários relatórios enviados ao Ministério da Educação Nacional 
argumentavam que, contrariamente à opinião dominante, a baixa 
frequência escolar não resultava da negligência dos professores, 
mas da indiferença dos pais. O inspector da zona de Coimbra 
afirmava que a escola nunca poderia cumprir a sua missão 
enquanto persistisse «a mais absoluta e criminosa indiferença» das 
famílias; a escola «agonizava no meio da indiferença de quase 
toda a gente, como um corpo estranho enquistado no organismo 
social» *. 


0: E. P., n.º 97, de 20 de Agosto de 1936. 

7 Sobre atitudes idênticas por parte dos professores primá- 
rios franceses, ver R. D. Anderson, Education..., pp. 167-1'68. 

8 R. E, n.º 9, 1926. 

9 M.I.P., 1935 (Coimbra); ver também M.I.P, 1931 
(Guarda), e MLP, 1935. 
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Mas, a par disso, muitos outros artigos e relatórios cha- 
mavam a atenção para a extrema pobreza prevalecente em quase 
todo o país. Num deles declarava-se mesmo que muitos protes- 
sores, ao serem interrogados sobre as razões de uma tão baixa 
frequência, costumavam explicar: «Esta gente não tem que vestir 
nem calçar, nem uma sopa para dar aos filhos, e por isso os 
manda com os gados dos lavradores ou os utiliza nos ser- 
viços domésticos.» *º 

Em 1927, Aquilino Ribeiro escreveu em O Século um 
artigo intitulado «Do absurdo de criar escolas» !!, que provocou 
um enorme escândalo. Aquilino lançava um ataque frontal à 
crença republicana de que a base do progresso consistia na edu- 
cação do povo. Não fosse a sua conotação «materialista», talvez 
o artigo tivesse sido bem acolhido pelos nacionalistas. Mas a ma- 
neira como punha o problema, excluía esse acordo. Fundamen- 
talmente, Aquilino argumentava que as aldeias portuguesas 
formavam «um conglomerado triste, selvagem, paupérrimo», 
que datava, não da Idade Média, mas dos tempos bárbaros. 
Sustentar que tal atraso resultava do analfabetismo não passava 
de um absurdo, pois o analfabetismo era o eíeiio, não a causa. 
«Para quê criar um órgão», interrogava-se, referindo-se ao ler 
e escrever, «que não tem função?» E acrescentava: «No dia 
em que saber ler e escrever lhes seja tão útil como saber gover- 
nar o arado, plantar feijões, ou até jogar o pau, nesse dia as 
escolas, as mais anti-higiénicas e lôbregas escolas de Portugal 
abarrotarão de estudantes.» E acabava com uma frase que pro- 
vocou celeuma: «em toda a aldeia que não seja servida, ao 
menos, pelo macadame ,a escola é vã e absurda» !2. 

A Federação Escolar, um semanário radical de professores, 
não permitiu, porém, que estas perigosas opiniões passassem sem 
crítica e, num artigo intitulado «Um absurdo do Sr. Aquilino 
Ribeiro», negou que as escolas estivessem vazias e rebateu 
a ideia de que o progresso da educação dependia do progresso 


10 E. P. n.º 35, de 6 de Junho de 1935. 

un S. de 10 de Janeiro de 1927. 

12 Este argumento, original no período em que Aquilino o 
apresentou, fora já expresso nos finais do século XIX por homens 
como Oliveira Martins. Ver Pulido Valente, Vasco, Uma Educação..., 
pp. 107-108. 
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material. Segundo 4 Federação, só a instrução que as ditosas 
crianças portuguesas então recebiam, as levaria a pedir mais 
tarde estradas de macadame, caminhos-de-ferro e indústrias 'º. 

O anarquista Emílio Costa partilhava o ponto de vista de 
Aquilino Ribeiro de que o subdesenvolvimento económico cons- 
tituía a verdadeira causa do analfabetismo. Para ele, a alfabe- 
tização dependia essencialmente da industrialização: «Um ca- 
minho-de-ferro, a abertura de um porto à navegação, a fun- 
dação de uma fábrica ou de um laboratório, etc., são agentes 
mais poderosos para a criação de escolas e sua frequência do 
que as pregações dos amigos da instrução e a previdência legis- 
ladora dos governos.» !* Logo, todas as campanhas em curso 
contra o analfabetismo eram inúteis e absurdas. Mas, se Emílio 
Costa partia dos factores económicos, não ignorava também 
outras variáveis que, segundo ele, desempenhavam um papel 
importante, nomeadamente o tradicional desdém das classes 
dominantes pela cultura: ainda um século antes, por exemplo, se 
ouvia dizer nos quartéis: «É bom que o sargento saiba ler, por- 
que pode o capitão ser fidalgo». 

É verdade que tanto Emílio Costa como sobretudo Aquilino 
Ribeiro minimizavam o papel dos factores político-ideológicos 
no desenvolvimento educacional; no entanto, não há dúvida 
de que viam a questão de uma perspectiva original, demons- 
trando uma percepção notável para uma época em que a edu- 
cação era com frequência encarada em termos puramente 
idealistas. 

Outras figuras da oposição, contudo, tratavam o caso de 
maneira muito mais simplista. Para o velho «apóstolo» da ins- 
trução popular, Alexandre Ferreira, «a causa mais importante» 
do analfabetismo estava em que, «no reinado de D. João III, 
a instrução fora entregue à Companhia de Jesus, que a mono- 
polizara, manobrando-a segundo as suas conveniências polí- 
ticas» *, ou seja, o analfabetismo era acima de tudo «a triste 
herança dos conventos». 

Como achavam a instrução uma bênção do Céu, os republi- 
canos, evidentemente, negavam que a população rural pudesse 


13 PF. E, n.º 6, de 19 de Janeiro de 1927. 
14 R. de 5 de Agosto de 1934. 
15 D. IN. de 24 de Dezembro de 1931. 
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considerar a escola com genuína indiferença. Daí que a exigência 
de um currículo com «sentido» e de um conteúdo disciplinar 
«útil» se haja tornado, não num programa progressista, mas 
num programa conservador, embora se deva notar que essa 
campanha constituía sobretudo um ataque aos anteriores cur- 
rículos, acusados de alheios e hostis às convicções e necessidades 
do nosso bom povo, e não a expressão de uma autêntica vontade 
de reforma. 

Assim se foi o debate progressivamente centrando na ques- 
tão de saber se o povo estava ou não interessado em mandar 
os filhos à escola. Os republicanos sustentavam que, quando não 
contaminado pela perniciosa influência dos padres, ele man- 
daria espontânea e entusiasticamente os filhos às novas escolas 
progressistas. O facto de, por vezes, o não fazer só provava a 
existência de uma conspiração da Igreja contra a luz da Razão. 
Em contrapartida, para os nacionalistas, não restavam dúvidas 
de que esse mesmo povo, devido às suas misteriosas virtudes na- 
turais, tinha pela escola uma profunda indiferença 2º *, 


2 «DEVE-SE ENSINAR O POVO A LER?» 


Esta pergunta, a que, em 1933, a Câmara Corporativa e a 
Assembleia Nacional se propuseram responder, não andava longe 
das interrogações de outros regimes conservadores alguns séculos 
antes. Já em 1776 o procurador-geral junto do rei de França 
revelara preocupações semelhantes. «Será vantajoso ou preju- 
dicial que o Estado tenha camponeses que saibam ler e escre- 
ver?», exclamava ele, e apressava-se a responder: «Jamais houve 
tantos estudantes [...]. Mesmo aqueles que trabalham querem 
estudar [...] Os Irmãcs da Doutrina Cristã, a que se dá o nome 
de Ignorantis, prosseguem uma política fatal: ensinam a ler e 
a escrever pessoas que apenas deviam aprender a desenhar e a 
manejar plainas e limas e que depois o não querem voltar a fazer. 
O bem da sociedade exige que o saber do povo não exceda aquilo 
que é necessário às suas ocupações. Todo aquele que colocar 
os olhos para além da sua enfadonha rotina diária jamais voltará 
a dedicar-se-lhe corajosa e pacientemente. Só deverão aprender 


152 Sobre a questão das atitudes populares face à escola 
ver capítulo VI (Parte 3). 
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a ler e a escrever aqueles plebeus que vivam dessas prendas ou 
delas tenham necessidade nos seus misteres quotidianos.» 1º 

Antes de analisarmos a resposta da Câmara Corporativa 
e da Assembleia Nacional, vale a pena recordar as ideias edu- 
cacionais de Salazar. Nessa área, a sua grande preocupação 
consistia em formar um escol nacional. Em 1933 dizia a António 
Ferro: «Considero [...] mais urgente a constituição de vastas 
élites do que ensinar o povo a ler. É que os grandes problemas 
nacionais têm de ser resolvidos, não: pelo povo, mas pelas élites 
enquadrando as massas» *". Num discurso posterior queixava-se 
de que a imprensa fazia constantes apelos ao Governo para que 
ensinasse o povo a ler; e, impacientemente, perguntava: «Para 
ler o: quê?» Seria esta a base a partir da qual se construiria 
a ortodoxia pedagógica da década de 1930. 

O relatório da Câmara Corporativa criticava tanto as posi- 
ções culturais positivistas como as irracionalistas — se, por um 
lado, era certo que a educação nunca faria a humanidade feliz, 
por outro, era sem dúvida perigoso encarar a inteligência como 
um veneno. Devia-se considerar a educação, não como um direito 
individual, mas como uma necessidade do Estado, como 
agente de doutrinação moral e política; a escola podia constituir 
um excelente instrumento de controlo social. E, como é óbvio, 
só os seres potencialmente incontroláveis tinham necessidade de 
controlo, o que levou a que a maior parte dos argumentos a favor 
da escola se referissem exclusivamente à população das cidades. 

A Assembleia Nacional partilhava a maior parte das con- 
vicções da Câmara Corporativa. O deputado Moura Relvas pro- 
clamava com toda a clareza: «Nós não temos só de contar 
com o pendor tão natural da nossa gente para o conservantismo, 
para a tradição, para esta magnífica e até comovente disciplina 
que a caracteriza. Temos de lhe conferir a consciência plena da 
sua dignidade de povo nacionalista» ?º. Ao Estado competia, 
portanto, formar a mente da criança, a fim de que ela acedesse 
a essa dignidade. Para Moura Relvas, no entanto, a função da 


16 Cippola, C., Literacy..., p. :64. 
17 A.R.N, vol. IV, p. 259. 

18 S. de 12 de Maio de 1935. 

19 D.S. de 25 de Março de 1938. 
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escola não se limitava a isso, pois podia também desempenhar 
um certo papel prático. Como minuciosamente explicou à Assem- 
bleia, podia ajudar os trabalhadores a usar a cabeça, coisa que, 
quando entregues a si próprios, tinham uma especial relutância 
em fazer. Talvez que lhes desse alguma «capacidade para pres- 
tarem atenção», porque eles, coitados, das criadas de servir aos 
jardineiros, sentiam muita dificuldade — como ele próprio obser- 
vara — em pensar. 

Em resumo, devia-se ensinar o povo a ler por duas razões 
fundamentais: em primeiro lugar, para se obter «ordem nos 
espíritos», em segundo lugar, e muito secundariamente, a fim 
de que o povo adquirisse certas aptidões rudimentares. Os de- 
fensores destas posições receavam particularmente o destino dos 
camponeses desenraizados que então afluíam às duas mais 
importantes cidades do País. Uma vez em Lisboa ou no Porto, 
o camponês analfabeto perdia imediatamente as suas inúmeras 
qualidades; longe do campo, tornava-se presa fácil de toda a 
casta de meneurs, que inevitavelmente o arrastavam para as 
ilusões e os perigos da luta de classes ?º, 

Só com dificuldade podia o Estado Novo reeducar os adul- 
tos irremediavelmente contaminados pelos antigos ideais quer 
do anarco-sindicalismo quer do jacobinismo; o que podia fazer 
— e de facto tentou — era «educar-lhes» os filhos: aliás, uma 
tarefa particularmente urgente. Bastava atravessar determinados 
bairros de Lisboa para se lhe depararem horrendos bandos de 
crianças andrajosas e violentas, inteiramente abandonadas aos 
seus maus instintos. «Que dizer», podia ler-se num número de 
A Escola Portuguesa, «das crianças que vagueiam pela cidade, 
famintas, sem escolas, quase sem família, pilhando, com astúcia 
de ratos, sem lei nem governo, o mais necessário à existência?» 
Cabia ao Estado Novo fazer alguma coisa para defender a 
sociedade deste flagelo: «Onde quer que virdes, no largo ou 
na rua, um bando de garotos, maltrapilhos ou simplesmente mal 
cuidados, jogando a bola de trapos, pedras, jogando o murro, 
dependurando-se nos veículos que passam, fugindo da polícia, 
espreitando a esmola ou o furto, [...) aí está o perigo social» ?!. 


20 Ibid., id. (discurso de Correia Pinto). 
2 “E. P. n.º 14, de 10 de Janeiro de 1935. 
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De facto, para alguns partidários do Estado Novo, a escola 
primária constituía potencialmente um excelente instrumento de 
controlo, ou seja, nas palavras do inspector Joaquim Tomás, 
podia tornar-se «a mais diligente e disciplinada polícia de Segu- 
rança do Estado» 2. A repressão física não bastava para manter 
quietos e sossegados os pobres das cidades, pelo que o Estado 
tinha igualmente de se esforçar por «civilizá-los» 23. 

Nada mais útil aos apologistas desta política do que uma 
intentona revolucionária. A ideia da escola instrumento-de-so- 
cialização-de-crianças-selvagens vinha ao de cima cada vez que 
surgia qualquer actividade «subversiva» contra a ditadura, e 
até 1933, elas não faltaram. Em 1931, uma insurreição na Guiné 
e outra na Madeira, um sangrento 1.º de Maio e um levanta- 
mento militar e civil em Lisboa forneceram argumentos àqueles 
que defendiam a tese das potencialidades contra-revolucionárias 
da escola. Nessas alturas citavam-se os exemplos da Inglaterra, 
da França e da Suécia para provar que a paz social podia 
coexistir com a alfabetização das massas. E sugeria-se que, pelo 
contrário, o analfabetismo constituía terreno fértil para as dou- 
trinas dissolventes e perniciosas, como a Rússia o demonstrava 
à saciedade. 

Entre estes teóricos figuravam os «situacionistas» próximos 
do fascismo italiano, que defendiam um regime político mais 
dinâmico. Receavam eles, em especial, que a élite portuguesa 
não fosse capaz de influenciar as massas se o número de analfa- 
betos não diminuísse: «[...] com percentagens de 60, 70 e 80 
por cento de analfabetos, a civilização aflora aqui e além, mas 
não entra no âmago do País, não constitui o arcaboiço forte do 
nosso corpo social» ?*. A escola devia servir como instrumento 
de mobilização de um apoio de massa à Revolução Nacional. 

Contudo, nem todos os partidários de Salazar comungavam 
nestas ideias, que, aliás, ele próprio não aceitava por completo. 
Salazar desconfiava da propaganda de massa e achava que 


22 D.N. de 23 de Setembro de 1931. 

23 Ver Landes, David S., The Unbound Prometheus..., pp. 
34/42, no que toca ao significado da educação elementar obrigató- 
ria em Ing'aterra. 

24 D.N. de 8 de Setembro de 1931. 
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aqueles que advogavam a teoria do papel «civilizadon» da escola 
tendiam a minimizar a tendência «natural» do povo português 
para o conservadorismo. 

Entretanto, vultos importantes do novo regime advogavam 
abertamente as glórias do analfabetismo: Alfredo Pimenta era 
o mais franco desta corrente extremista. Em 1928 escrevia que 
«ensinar a ler quem sabe apenas que não se deve fazer o que 
está proibido no Código Penal — não, não e não!» ?%, Outro 
defensor da tese «obscurantista», Virgínia de Castro e Almeida, 
explicava em pormenor: «[...] sabendo ler e escrever, nascem-lhes 
ambições: querem ir para as cidades ser marçanos, caixeiros, 
senhores; querem ir para o Brasil. Aprenderam a ler! Que lêem? 
Relações de crimes; noções erradas de política; livros maus; 
folhetos de propaganda subversiva. Largam a enxada, desinte- 
ressam-se da terra e só têm uma ambição: serem empregados 
públicos. Que vantagens foram buscar à escola? Nenhumas. 
Nada ganharam. Perderam tudo. Felizes os que esquecem as 
letras e voltam à enxada. A parte mais linda, mais forte, e mais 
saudável da alma portuguesa reside nesses 75 por cento de 
analfabetos» 8. Em 1807, o presidente da English Royal Society 
usara exactamente os mesmos argumentos para combater a 
proposta de lei relativa à introdução de escolas elementares em 
Inglaterra. Mas isso fora em 18077”, 

Nestes primeiros tempos da ditadura, quando ainda não 
havia uma censura total, o artigo de Virgínia de Castro e Al- 
meida não ficou sem resposta. Pela última vez, 4 Federação 
Escolar teve oportunidade de rebater as teses reaccionárias: 


25 V. de 15 de Maio de 1930. 

20 S. de 5 de Fevereiro de 1927. 

27 Hammond, J. L. e Hammond, Barbara, Town..., p. 57. 
Afirmara então no Parlamento: «Por mais acertado que fosse, em 
teoria, o projecto de levar a instrução aos trabalhadores pobres, na 
prática, isso seria prejudicial à moral e felicidade deles; ensiná-los-ia 
a desprezar a sua sorte, em vez de os tornar bons trabalhadores 
agrícolas e de outros misteres próprios da sua condição social; em 
vez de os ensinar a ser respeitadores, levá-los-ia à política e à re- 
volta [...]; permitir-lhes-ia ler panfletos sediciosos, livros iníquos e 
publicações contra a religião; fá-los-ia insolentes para com os 
superiores; e ao fim de alguns anos o Pariamento ver-se-ija na 
necessidade de erguer sobre eles o vigoroso braço do poder.» 
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«Se querem fixar o homem à terra, por Deus!, não lhe fechem 
as escolas! Não o ceguem! Não o confundam com um animal 
de carga! Dêem-lhe ensino técnico; crédito. Criem as grandes 
indústrias do ferro e químicas. Aproveitem as grandes fontes 
naturais de energia. O capital que não deserte. Quando ele se 
fixar, fixa-se o braço que o há-de fazer prosperar.» *º Mas, depois 
deste desabafo, apenas se fizeram ouvir as vozes do conformismo. 

Os dirigentes mais realistas do Estado Novo tinham cons- 
ciência de que .o sistema escolar não podia ser transformado de 
um dia para o outro; e também não achavam desejável ou sequer 
exequível encerrar todas as escolas para pobres, como propu- 
nham alguns extremistas. Porém, entre o analfabetismo e «uma 
instrução pagã», preferiam, evidentemente, o analfabetismo. 

«Muito pior que a treva do analfabetismo num coração 
puro, é a instrução materialista e pagã», dissera Carneiro Pacheco 
em 1936?º. A escolha, no entanto, não se limitava a essas duas 
alternativas: talvez se conseguisse ensinar o povo a ler sem lhe 
destruir a pureza do coração. E, com efeito, por aí se orientou a 
futura política oficial. 

Depois de reduzir a escolaridade obrigatória, primeiro a 
quatro e, a seguir, a três anos, o Estado Novo decidiu que a 
única instrução necessária ao povo era a religião. Um desolado 
artigo em 4 Federação Escolar lamentava então: «Ah, mar- 
quês de Pombal, se soubesses como por cá se trata aquela 
árvore que plantaste, acarinhaste e que floriu (aqui) muito 
antes de enraizar na pátria dos outros! Morreste a tempo!» *º 

Tanto a concepção de que a escola primária para pobres 
devia fechar, como a de que ela se devia dedicar prioritariamente 
a transmitir aptidões profissionais, acabariam por ser derrotadas. 
À pergunta «Deve-se ensinar o povo a ler?», a resposta ortodoxa 
foi «Sim, desde que o livro seja o catecismo». Segundo o ponto 
de vista oficial, «[o Governo] faltaria ao mais sagrado dos seus 
deveres se deixasse o povo livremente entregue a todas as ini- 


2s F, E, n.º 17, de 12 de Março de 1927. 
2º E. P, n.º 69, de 6 de Fevereiro de 1936. 
so F. E, n.º 17, de 12 de Março de 1927. 
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quidades e aberrações da inteligência humana» *!. Numa pa- 
lavra, a resposta do Estado Novo à velha questão do analfa- 
betismo consistiu em reintroduzir doses maciças de religião nos 
currículos primários. 


3. COMO RESOLVER O PROBLEMA DO ANALFABETISMO? 


Desde cantinas a campanhas de imprensa, desde profes- 
sores bem remunerados a sanções aos pais relutantes, desde o 
aumento do número de escolas particulares a novos impostos — 
tudo foi considerado solução possível para o problema do anal- 
fabetismo. 

Estranhamente supunha-se que a punição dos analfabetos 
os estimularia a aprender: uma velha ideia que agradava tanto 
a nacionalistas como a republicanos. E que, como é evidente, 
também atraía os professores primários: se as pessoas não «com- 
pravam» a excelente «mercadoria» que eles forneciam, porque 
não castigá-las? Um professor chegou até a sugerir que em 
matéria de incapacidade jurídica se equiparassem os analfabetos 
aos dementes; outro, queria que os analfabetos pagassem uma 
multa de trinta escudos (as mulheres tinham desconto). No en- 
tanto, só uma pena foi instituída por lei: em 1929, um decreto 
proibiu os analfabetos de emigrar *. Mas nunca se cumpriu. 

Contudo, além da força, recorreu-se também à persuasão. 
Em 1931, por exemplo, o Diário de Notícias lançou uma «Cam- 
panha contra o Analfabetismo» que assentava nos seguintes pres- 
supostos: era preciso convencer o povo a cultivar-se; a iniciativa 
privada tinha obrigação moral de auxiliar o Estado na luta contra 
o analfabetismo; e os ricos de dar uma ajuda. Vale a pena trans- 
crever o anúncio da Campanha: «A maior vergonha nacional. 
Vai começar o grande combate contra o analfabetismo. A pa- 
triótica campanha do Diário de Notícias fará brevemente sentir 
os seus benéficos efeitos em todos os conselhos de Portugal. [...] 


3 E.P. n.º 145, de 5 de Agosto de 1937. 
s2 Decreto n.º 16782, de 17 de Abril de 1929. 
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Abaixo o analfabetismo. Eis o grito de guerra que se repercute 
em todas as aldeias e vilas de Portugal. É este o clamor da 
sagrada e patriótica revolta que se ouve em toda a parte. 
Levantada a alma nacional, despertada por intermédio do Diário 
de Notícias a consciência colectiva, que se encontrava ador- 
mecida mercê de um destes fenómenos psicológicos tantas vezes 
verificados quando a multidão é abandonada a si mesma, é 
necessário agir com a convicção de que vamos — todos os por- 
tugueses — cumprir o mais patriótico dos deveres.» *º 

Esta «santa cruzada» organizou comissões por todo o país 
e durante mais de um ano encheu centenas de páginas de jornal. 
Não produziu, naturalmente, qualquer efeito: nem espicaçou 
o zelo das classes dominantes, nem despertou as grandes massas 
da letargia. Para a oposição, e apesar do seu fervor, não passava 
naturalmente de um disparate. Os republicanos sustentavam agora 
que só com mais dinheiro se obteriam melhores resultados: «Não 
se pode fazer pão sem massa, nem mesmo o do espírito.» ** 
A perda do poder contribuíra muito para os tornar lúcidos. 


4. IMAGENS DO ANALFABETO E DO ALFABETIZADO 


Como seria de esperar, os nacionalistas viam os analfabetos 
a uma luz relativamente favorável: os analfabetos tinham uma 
cultura própria, conduziam-se com decoro, eram diligentes. 
Analfabetismo não significava nem ignorância, nem imorali- 
dade. Os analfabetos podiam ser saudáveis e felizes e viver com 
honestidade e decência; de resto, em geral, não prejudicavam 
os outros, não alimentavam ambições reprováveis e mostravam-se 
submissos e resignados. 

Um discurso do P.º Correia Pinto, na Assembleia Na- 
cional, descreve o analfabeto arquetipico da ideologia nacio- 


83 D. N. de 4 de Outubro de 1931. 

s R. de 20 de Julho de 1932. 

8s Licenciado em Direito pela Universidade de Coimbra, 
Correia Pinto era um advogado célebre que defendera frequente- 
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nalista: «Vocês julgam que esse homem não tem cultura 
nenhuma? É um engano. Esse homem tem uma cultura teoló- 
gica, aprendida no catecismo cristão, talvez na igreja da sua 
aldeia ou na escola. Tem uma cultura filosófica, um conceito 
da vida, um conceito do mundo. Esse homem tem uma cultura 
meteorológica; conhece os rumores do tempo e lê no céu, como 
faziam os velhos pastores da Índia. Esse homem tem uma 
cultura agrícola, talvez um pouco prejudicada pela rotina. Esse 
homem tem uma cultura, uma polidez e uma boa educação; 
sabe tratar com os fidalgos e sabe tratar com gente da sua 
igualha. E chama-se a esse homem um inculto, um despre- 
zível analfabeto.» *º 

'Os dirigentes do Estado Novo sabiam que contavam com o 
apoio incondicional do campesinato analfabeto, «órgão eminen- 
temente sadio do corpo social», e, portanto, não o menospreza- 
vam. Em 1926, o ministro da Instrução, Alfredo de Magalhães, 
admitindo embora que o cargo lhe não recomendava o elogio 
dos analfabetos, confessou que confiava cegamente neles *. E, 
para Salazar, os camponeses, graças a processos misteriosos, 
compreendiam a Revolução Nacional melhor do que qualquer 
outro grupo social: «[...] o povo português aprende por intuição 
notável o sentido profundo da transformação que se opera e tem 
por natureza ou educação secular o sentido de um destino na- 
cional que nada tem que ver com a modéstia dos seus recur- 
sos e o baixo nível da sua instrução» *º, 

Os responsáveis pela política educacional não podiam (apesar 
de alguns o fazerem) enaltecer abertamente o analfabetismo. No 
entanto, muitos partilhavam secretamente a convicção então 
expressa pelo conde de Aurora: «Felizes aqueles que não sabem 
lert» Daí que não perdessem uma ocasião de enunciar os terríveis 
riscos a que se expunham os que sabiam ler e escrever. No 
mesmo discurso em que citava o ditado «Quem não sabe é como 


mente os infractores à «Lei de Separação» durante a República. 
Era também professor de Direito Canónico e, facto mais signifi- 
cativo, o autor dos estatutos do C. A. D.C. 

36 D. S. de 25 de Março de 1938. 

37 D. N. de 17 de Dezembro de 1926. 

ss Salazar, A. Discursos... vol. III, p. 37. 
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quem não: vê», Cameiro Pacheco lembrou outro bem mais 
prudente: «Tanto: lê que treslê»*º. Se o analfabetismo não era 
uma virtude, pelo menos oferecia uma certa segurança: um 
analfabeto nunca poderia tresler. 

Com as touradas e a prostituição, o: analfabetismo constituía 
para os republicanos um símbolo da sociedade bárbara que 
queriam abater. Um «cancro»*”, uma «cegueira» *!, uma 
«lepra» *2: eis como habitualmente se lhe referiam. Alienados, 
imersos nas trevas, os analfabetos aguardavam passivamente que 
a luz da Razão lhes iluminasse o espírito. E, mesmo se inocentes 
do seu lastimoso estado, não passavam sem dúvida de seres 
mutilados, privados de vida espiritual autónoma, marginais, 
como que «crianças tolas» *, ou simples «células enferrujadas, 
a contaminar o organismo social a que pertenciam» “*, incapazes 
de ver, sentir ou entender o que quer que fosse do: mundo que 
os rodeava. Alexandre Ferreira chegou a dizer que uma mulher 
analfabeta não podia ser uma boa mãe *. Um poema escrito 
por um inspector do Porto ilustra bem as ideias dominantes no 
campo jacobino: 


Não têm vista, coitadinhos, 

São cegos, não podem ver; 

Mas... mais cegos que os ceguinhos 
São os que não sabem ler *. 


Mas, com frequência, os republicanos apelavam directa- 
mente, e por escrito, para esses mesmos alienados, tolos e enfer- 
rujados, na convicção de que seria a melhor maneira de os trazer 
ao maravilhoso mundo do saber: «Analfabetos! É preciso apren- 
der. É preciso estudar! Quem não sabe ler, é como um ceguinho 


39 E. P., n.º 190, de 19 de Junho de 1938. 
40 D. N. de 3 de Outubro de 1931. 

41 Ibid. de 16 de Outubro de 1931. 

42 S. de 15 de Maio de 1930. 

43 ;D. N. de 8 de Setembro de 1931. 

44 :S. de 15 de Outubro de 1932. 

4 D. N. de 24 de Dezembro de 1931. 

48 E. N, n.º 138, de 20 de Outubro de 1929. 
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que não percebe por onde vai e caminha sem bordão [...] Acre- 
ditai-me: as vinte e cinco letras do alfabeto são um rosário 
de luz. Se ele faltasse de repente à Humanidade, ficaríamos tão 
cheios de sombra, tão cheios de frio, tão cheios de incerteza, 
como se no céu azul houvesse morrido o Sol» *”. 

Era precisamente este «fetichismo do alfabeto» que os 
salazaristas pretendiam destruir. Vezes sem conta insistiram em 
que per se a instrução não representava necessariamente um bem. 
Como o deputado Querubim Guimarães sublinhou na Assem- 
bleia, os feitos históricos mais gloriosos da nação portuguesa 
— a Reconquista, os Descobrimentos, a Restauração — não 
tinham sido obra de letrados. Para a pergunta: «Os compa- 
nheiros do Gama sabiam ler e escrever?» £, só havia uma res- 
posta — uma Nação capaz de praticar tão magníficas façanhas 
em estado de santa ignorância não precisava obviamente de 
aprender a ler. 

A pequena burguesia urbana era, naturalmente, o grupo 
social que mais estimava o alfabeto. 4 República, por exemplo 
declarava a escola «a bússola primordial que norteia e levanta 
os povos» *º. Certos sectores da classe operária, sobretudo os 
mais privilegiados, partilhavam esse ponto de vista. Um povo 
ignorante seria sempre um povo escravo e, por consequência, 
os trabalhadores deviam empregar o tempo livre a aprender 
a ler e a escrever, para se prepararem para a Revolução. A luta 
exigia-o e também a esperança do dia em que pudessem go- 
vernar. Além disso, as «verdades sociais» não se descobriam 
apenas pela intuição, coisa que, infelizmente, muitos militantes 
tendiam a esquecer: «Não é brincando às conspiratas, não é an- 
dando aos segredinhos, com senhas e acenos maçónicos, à 
mistura com tragos de álcool por esses botequins e tabernas, 
que se fazem revoluções» 'º. As revoluções faziam-se com tra- 
balho aplicado e estudo aturado. Os dirigentes operários esfor- 
çavam-se por convencer os trabalhadores de que estudar, se bem 
que pouco espectacular, fatigante e complexo, constituía um 


47 R. de 24 de Fevereiro de 1937. 
48 D. S. de 26 de Março de 1938. 
49 R. de 17 de Julho de 1931. 

so B. de 3 de Dezembro de 1923. 
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exercicio mais proveitoso do que as constantes e frustradas 
tentativas insurreccionais. Pelo menos para eles, o saber ler e 
escrever revestia-se de enorme prestígio, como atestam inúmeros 
artigos de, por exemplo, o jornal dos tabaqueiros, 4 Voz do 
Operário. Numa sessão comemorativa realizada na respectiva 
sede, o seguinte poema, escrito pelo presidente da comissão 
administrativa, foi solenemente declamado: 


É em verdade enorme o jeito da criança. 

Não sabe bem porquê, mas sente uma esperança 
De para um dia além o ensino lhe servir. 

Tem fome de instrução, tem sede de subir 

E sobe muito e muito aquele que mais lê. 

Os céus, a terra, o mar, o mundo todo vê 

Em risos, em amor, em luz e tempestades; 

A História, e o seu Erro e Crimes e Verdades, 
Ciências, Ideais, o Pensamento e a Vida 

Tudo cabe lá dentro em Alma esclarecida >. 


Por fim devemos sublinhar que o desdém pela capacidade 
de ler e escrever contrariava convicções profundas e antigas. 
De modo geral, mesmo considerando que essa capacidade de 
nada lhes servia, as massas populares continuavam a vê-la como 
um valor positivo, como alguma coisa a que só os poderosos 
tinham acesso. Em 1934, o conhecido pedagogo Dias Agudo 
queixava-se de que não podia dar aulas sem usar manual, porque 
os alunos e os pais protestavam. E não conseguia perceber o 
«culto que dava ao livro um prestígio tão grande», sobretudo em 
pais pobres, que, apesar de mal poderem pagá-los, não deixavam 
de manifestar pelos livros um estúpido respeito. «Um papel que 
diz coisas», espantava-se Dias Agudo, «produz sempre admi- 
ração» *2, 


81 A Voz do Operário de '6 de Fevereiro de 1927. 
652 R. de 31 de Julho de 1934. 


126 


O antropólogo José Cutileiro verificava também nos anos 
608º que «aos olhos do campesinato [alentejano], se afiguravam 
intimamente associados o saber e o poder, o governo e a uni- 
versidade» **. E, como exemplo do prestígio de que entre os 
camponeses gozava quem sabia ler e escrever, conta que um 
cabo aposentado da Guarda Republicana lhe disse: «O homem 
mais inteligente que conheci foi um sargento no Quartel-General 
em Lisboa. Escrevia com as duas mãos ao mesmo tempo.» *º 

Os pobres respeitavam e admiravam as pessoas cultas como 
se fossem superiores. Isso não significava que achassem as letras 
uma aquisição conveniente, ou possível, para os próprios filhos. 
Mas para muitos, de resto, ler e escrever não era tanto uma 
aptidão negativa como uma perspectiva remota, parte de um 
mundo a que não tinham qualquer esperança de aceder. No en- 
tanto, o ler e escrever não representava apenas um símbolo de 
status. É verdade que a maioria dos pais pensava que «o saber 
não dá pão», mas outros, talvez numa situação ligeiramente 
superior, estavam conscientes de que só a alfabetização livraria 
os filhos da «vida de servidão rural» a que o sistema os 
condenara. 

Demais, como se disse, os trabalhadores respeitavam aqueles 
que liam e escreviam. Embora a posição ideológica de Alves 
Redol o fizesse inevitavelmente tomar partido pela instrução, 
esta passagem de um dos seus romances não é demasiado inve- 
rosímil: «O Fomecas naquelas coisas de cabeça era a última 
palavra. Sabia mais do que todos os outros — andara na escola 
e era capaz de ler umas letras. Bocado de jorual que o vento 
arrastasse, logo ele lhe galgava atrás para o soletrar. E os com- 


s3 Cutileiro, José, Ricos e Pobres no Alentejo; se bem que 
as suas referências digam respeito a um periodo ulterior, as ati- 
tudes do campesinato não sofreram mudanças tão profundas que 
tornem irrelevantes as conclusões a que aquele autor chega. 

64 Id., Ibid., p. 365. 

55 Id. ibid., p. 266. 
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panheiros também rão desperdiçavam papel que se visse, porque 
gostavam de ouvir o Fomecas ler aquelas coisas. Ele só sabia 
bem as letras grandes . [...] Isso lhe dava o respeito dos ca- 
maradas.» *º 

Nunca os republicanos deixaram de considerar o analfa- 
betismo como a causa de todas as misérias nacionais, visão que 
na prática só favorecia os interesses dos nacionalistas, sempre 
prontos a explorar os argumentos obviamente fracos do adver- 
sário. E a polémica arrastou-se sem glória: a instrução evitava 
ou não a criminalidade, trazia ou não a felicidade, era ou não 
subversiva? Para a pequena burguesia urbana, desejosa da mobi- 
lidade social que a escola lhe proporcionava, apenas a instrução 
conduzia a uma sociedade melhor. Mas o Estado Novo não 
esquecia que a sua existência dependia em larga medida de um 
campesinato católico e analfabeto. E, como a ordem social 
se tinha de conservar tanto quanto possível imutável, mais de 
metade da população portuguesa tinha também de continuar 
imersa nas seculares «trevas mentais». E assim sucedeu. 

Pode dizer-se, em resumo, que, de maneira geral, a nova 
classe dirigente salazarista via o analfabetismo a uma luz po- 
sitiva. Algumas nuances eram contudo nítidas no interior do 
regime. Se existiam ideólogos que achavam o analfabetismo uma 
bênção e que cruamente o declaravam, outros achavam-no ne- 
gativo, mas inevitável, tratando-se dum povo tão «intuitivo» 
como o nosso; por último, havia igualmente quem temesse os 
perigos de deixar as massas «expostas» à ignorância e subscre- 
vesse uma versão menos entusiástica das teses oficiais. Tanto 
quanto se percebe pela massa opaca dos discursos e artigos, 
as classes dominantes estavam divididas (como em Inglaterra na 
primeira metade do século xIx) quanto à conveniência de manter 
o povo analfabeto, embora a clivagem não fosse essencial. É pro- 
vável que a aristocracia fundiária portuguesa, a quem as con- 
vulsões sociais e a degradação urbana resultantes da industriali- 


5e Redol, Alves, Gaibéus... (sublinhado meu); ver também 
o romance Fanga. 
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zação não diziam directamente respeito, visse o analfabetismo 
com um olhar mais favorável do que os sectores ligados à 
indústria, aos quais esses problemas tccavam de perto e que, 
mais «astutos», consideravam já a escola como um meio privi- 
legiado de controlo. Mas, em 1930, essas vozes mal se ouviam 
no concerto do salazarismo. 
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CAPITULO II 


OBJECTIVOS DA ESCOLA SALAZARISTA: 
«A SAGRADA OFICINA DAS ALMAS»! 


N 


Os novos objectivos apontados à escola pelo salazarismo 
pretendiam combater as «aberrações» que o liberalismo e a 
República haviam inculcado na mente popular. A uma educação 
excessivamente intelectual deviam contrapor-se os conceitos da 
doutrina cristã, sobretudo as palavras de São Paulo: «Mulheres, 
sede submissas a vossos maridos, como convém segundo o 
Senhor. Maridos, amai as vossas mulheres e não as trateis com 
aspereza. Filhos, obedecei em tudo a vossos pais, porque isto 
agrada ao Senhor. [...] Servos, obedecei em tudo a vossos senhores 
terrenos, não servindo só na presença, como quem busca agradar 
a homens, mas com sinceridade de coração, temendo a Deus.» ? 
Tratava-se, em suma, de ressuscitar a moral tradicional do 
temor a Deus e ao amo. 

Sob a poderosa influência das ideias positivistas, tanto a 
Monarquia liberal como a República tinham querido modezrn'zar 
o País. E, como acreditavam que o desenvolvimento depend'a 
da renovação das mentalidades, a educação ocupou para anibos 
um lugar ideologicamente muito importante. À escola cabia for- 
mar, não apenas o cidadão consciente da democracia moderna, 


1 Salazar. 
2 Epístola de São Paulo aos Colossenses, LII, 18-22. 
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como também, o que era ainda mais urgente, o operário qualr- 
ficado, necessário à industrialização. 

O Salazarismo rejeitou estes pressupostos. Nem a democracia 
nem o desenvolvimento económico eram coisas positivas; us 
massas nunca poderiam exercer o poder e a industrialização 
continha em si males e perigos. A educação do povo represen- 
tava um ideal utópico e demagógico que apenas dava «uma 
ilusória elevação à massa ignara e inferior». * Qualquer esforço 
sério nesse sentido só seria eficaz pelo chamado método indirecto, 
isto é, mediante a preparação de um escol que formaria a mente 
dos que lhe ficavam abaixo na escala social, A «crença pueril 
em uma difusão igualitária da cultura» * era inaceitável. 

Em 1934, numa circular enviada a todos os professores, 
o Estado Novo definia a escola primária: «é o viveiro 
de que uma sociedade dispõe para cultivar os valores éticcs c 
profissionais de que precisa e ensaiar o homem que lhe con- 
vém»*. Reconhecia, por conseguinte, como básica a função 
socializante da escola. 

Um dos objectivos deste artigo consiste em analisar o tipo 
de homem que o salazarismo tentava «ensaiar». Para um melhor 
entendimento da questão, concentrar-nos-emos em duas das mais 
reveladoras controvérsias pedagógicas contemporâneas: o debate 
sobre a escola única e o debate sobre «educação» versus 
«instrução». 


1. «OS HOMENS NÃO NASCEM IGUAIS»: O DEBATE SOBRE 
A ESCOLA ÚNICA 


Alguns sociólogos contemporâneos mostraram como as so- 
ciedades industriais avançadas utilizam o sistema escolar para 
legitimar as desigualdades sociais, fundando-se na ideologia me- 
ritocrática segundo a qual as posições privilegiadas são acessíveis 


D. M. de 16 de Abril de 1935. 
E. P., n.º 222, de 26 de Fevereiro de 1939. 
Ibid., n.º 1, de 11 de Outubro de 1934. 
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a todos os indivíduos de igual talentoº. As sociedades democrá- 
ticas, em especial os Estados Unidos da América, sentiram a 
necessidade de justificar as profundas desigualdades económicas 
que nelas se mantêm, apesar dos proclamados ideais de liberdade, 
fraternidade e igualdade. Uma das formas possíveis de justifi- 
cação residia em explicá-las por diferenças individuais inatas de 
capacidade intelectual, tal como reveladas pela selecção escolar. 
Sendo a transferência de status por via hereditária condenada 
pela ortodoxia do poder, passou a considerar-se a diferenciação 
social como produto de aptidões individuais. 

A visão salazarista da sociedade como uma estrutura 
hierárquica imutável conduziu a uma concepção diferente do 
papel da escola: esta não se destinava a servir de agência de 
distribuição profissional ou de detecção do mérito intelectual, 
mas sobretudo de aparelho de doutrinação. Para o salazarismo 
não havia, aliás, qualquer razão para justificar as desigualdades 
económicas, que eram inevitáveis e instituídas por Deus. E con- 
vinha até, pelo contrário, rebater as falsas ideias do passado que 
apresentavam a escola como a «grande niveladora». Salazar 
afirmava mesmo categoricamente que a educação, só por si, 
pouco nivelaria, ou seja, que numa sociedade naturalmente hierar- 
quizada, a educação pouco poderia contribuir para uma maior 
igualdade ”. 

Contudo, antes de a ortodoxia ser imposta pela força ((isto 
é, até cerca de 1932), houve um período de violento debate sobre 
as vantagens, limitações e perigos da escola única. A polémica 
foi crucial, tanto para situacionistas como para republicanos, 
porque levantava as questões fundamentais da igualdade e da 
democracia *. 


6 Em particular Bowles, S., e Gintis, H., «Il. Q. in the 
U. S. ...» Harvard Institute of Economic Research, 1972; id. 
Schooling... 

7 Salazar, A. Discursos, vol. 1, prefácio, pp. 30-31. 

8 Passaremos em revista as posições tanto dos republicanos 
como dos conservadores, utilizando como principais fontes os 
jornais nacionais e as revistas educacionais. O principa! jornal 
republicano, 4 República, fundado em 1910 pelo moderado António 
José de Almeida, reaparece em 1930 como «porta-voz da União de 
todos os republicanos». A mais radical e mais antiga das revistas 
dos professores, 4 Federação Escolar, constantemente perseguida 
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A imprensa republicana e os jornais operários defendiam que 
a escola primária devia, acima de tudo, promover a igualdade e, 
portanto, recrutar alunos em todas as classes sociais. Para os 
jornais nacionalistas tratava-se precisamente de -desacreditar estas 
ideias. Em seu lugar, o Estado Novo propunha a teoria de uma 
hierarquia natural e eterna e de um sistema escolar natural- 
mente discriminatório. 

Os defensores da escola única visavam principalmente três 
objectivos: a igualdade de acesso à instrução, a gratuidade dela 
e a criação de um sistema de orientação vocacional. Todas as 
crianças, ricas ou pobres, raparigas ou rapazes, do campo ou da 
cidade, deviam gozar das mesmas oportunidades educacionais. 
A escola única permitir-lhes-ia subir «aos postos superiores da 
sociedade, consoante as suas faculdades e aptidõesº, o que 
beneficiaria não só o indivíduo, mas também a sociedade: «E 
porque há-de ser cavador ou sapateiro», perguntava 4 República, 
«quem tiver inteligência para muito mais?»!º. Numa palavra, 
a escola única era o cadinho de todas as classes, donde a har- 
monia social progressivamente emergiria. 

Fora este o sonho dos homens da revolução de 1910, daquele 
legislador que garantia que os Portugueses não tardariam a trans- 
formar-se numa «colmeia» e a, pacífica e diligentemente, unindo 


pelo novo regime, teve de mudar de nome a partir de 1927 pelo 
menos quatro vezes; após um longo e doloroso processo, desaparece 
de todo em 1937. Todavia, em 1927, a morte do seu jovem e cora- 
joso director, António Augusto Martins, fê-la perder grande parte 
da sua agressividade. Faremos ainda referências a O Ensino Primá- 
rio, revista semi-ilegal que procurou substituir a anterior revista 
dos professores, O Professor Primário, até que foi igualmente 
silenciada em 1930. Porta-voz republicano quando começou a publi- 
car-se, nos anos de 1880, O Século comprometeu-se progressiva- 
mente com o regime de direita que despontava na década de 1920. 
Da facção conservadora mencionaremos em especial o jornal da 
hierarquia católica Novidades, o jornal monárquico católico A Voz, 
a revista educacional conservadora A Educação Nacional e, por 
último, o semanário da Direcção-Geral do Ensino Primário, 4 Es- 
cola Portuguesa. Citaremos ainda o jornal oficial da C G. T, 
A Batalha. 

9 R. de 18 de Agosto de 1933. 

10 TIbid., de 9 de Novembro de 1932. 
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«a força dos seus músculos, a seiva do seu cérebro e os preceitos 
da sua moral», criar uma nova Pátria ". 

Para os republicanos, a escola única por si só, sem mu- 
danças políticas ou económicas '2, asseguraria indubitavelmente 
a iraternidade e a felicidade universais. E porque é que se negava 
a absoluta evidência das vantagens da escola única? Por uma 
razão simples, por causa do sórdido egoísmo dos que viviam 
do trabalho alheio; em Portugal e noutros sítios, como obser- 
vava O Ensino Primário, transcrevendo a seguinte peroração 
de um obscuro jornal francês: «nós não queremos a escola 
única, porque não queremos que o povo ascenda verdadeira- 
mente à maioridade política e económica, que ele tome plena 
e clara consciência de todos os seus direitos e se torne o único 
senhor dos seus destinos; nós queremos a manutenção duma 
classe dirigente» 1º. 

O órgão da C.G.T., A Batalha, tomava uma perspectiva 
diferente. Embora partilhasse muitas das ilusões dos republi- 
canos, é interessante notar que exactamente na questão da função 
niveladora da escola se afastava deles. Num artigo intitulado «A 
instrução é só para os ricos» argumentava-se que, enquanto exis- 
tisse o capitalismo, a escola nunca poderia ser igualitária: «[...] 
a instrução, a luz do espírito, em vez de se espalhar irmamente 
por todos, como a luz do Sol, seria dada a cada classe, conforme 
o capricho de quem dominasse». Nas condições existentes, a 
escola única era uma impossibilidade: «Dizer-se que uma de- 
mocracia, pelo facto de proclamar a igualdade política, dá a 


1 Lei promulgada em 29 de Março de 1911, que reestrutu- 
rava todo o sistema educacional (citada em Sampaio, J. S., O En- 
sino... p. 10). 

12 Os pedagogos republicanos ter-se-iam sentido perfeita- 
mente identificados com as ilusões acalentadas pelos pedagogos 
progressistas americanos. Recordemos, por exemplo, o que Lau- 
rence Cremin diz a esse respeito: «A educação universal poderia 
tornar-se o grande nivelador das condições humanas T...]. A po- 
breza desapareceria indiscutivelmente e, com ela, a rancorosa dis- 
córdia entre «os que têm» e «os que não têm», que marcara toda 
a história humana. O crime diminuiria; a doença decairia e a vida 
para o homem comum tornar-se-ia mais longa, melhor e mais 
ditosa.» Cremin, L., The Transformation... pp. 8-9, 

13 E. Prim. n.º 120, de 25 de Setembro de 1932. 
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todos os homens a liberdade de ascender aos mais altos lugares, 
às mais altas situações, é uma mentira descarada.» '* Os anarco- 
-sindicalistas tinham obviamente menos confiança nas virtudes da 
escola única, e também menos a ganhar com um sistema edu- 
cacional «meritocrático». 

Em 1932, com medo: das consequências, já ninguém gabava 
a escola única e só se lhe faziam referências indirectas. O jornal 
integralista 4 Revolução vigiava, denunciando zelosamente os 
professores «comunistas», que insistiam em pensar nela, como 
alguns professores da Escola Normal de Coimbra, que por essa 
altura criminosamente pediram aos alunos uma redacção sobre 
o assunto !5. A ortodoxia nacionalista vencera; a «escola para 
os Ticos» e a «escola para os pobres» haviam adquirido o esta- 
tuto de realidades imutáveis. 

O ataque mais articulado contra a escola única surge em 
1928 pela pena de Marcello Caetano. Vamos analisá-lo em certo 
pormenor, não apenas pelo lugar que Marcello Caetano ocupava 
no regime, como ainda porque constitui a melhor exposição 
daquilo que muitos outros se esforçavam por dizer. 

O conceito de escola única representava, para M. Caetano, 
um simples slogan que os partidos radicais tinham cunhado para 
substituir os gastos slogans anticlericais. Em última análise, 
constituía uma tentativa dos intelectuais para conquistar o poder 
político. Na opinião dele, a República Francesa evoluíra já de 
um reino de advogados para um reino de professores. «A escola 
a fazer a selecção dos valores é bem uma ideia própria de um 
partido de pedagogos com ambições políticas.» A escola única 
tornara-se, no entanto, num mito influente cuja popularidade 
resultava do facto de ser uma versão particularmente respeitável 
das antigas ideias igualitárias, que satisfazia tanto a ala esquerda 
como a ala direita dos partidos radicais, permitindo à primeira 
continuar a acreditar na iminência da revolução, enquanto asse- 
gurava à segunda que esta se limitaria a uma mera acção 
intelectual. 

Mais: se o mito da escola única se transformasse em reali- 
dade, transformar-se-ia também num crime, visto que violava os 


14 B. de 19 de Dezembro de 1926. 
16 F.E, n.º 212, de 30 de Março de 1932. 
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sagrados direitos da família ao «tirar a educação dos filhos à 
autoridade dos pais, por falta de coragem e desassombro para 
exigir a prática pura e simples do sistema bolchevista, imitado 
dos velhos usos pagãos». 

Marcello Caetano baseava a condenação da escola única 
numa curiosa teoria sobre a origem da inteligência. Não só 
acreditava na diferença inata das capacidades individuais, como 
sustentava que «as ideias, as noções, as experiências vão-se 
elaborando através umas poucas de gerações até florir em deter- 
minada altura, na pessoa de um dos membros da linhagem [...), 
a gestação duma inteligência superior é trabalho de muitos anos, 
de séculos até» O mérito e a classe social encontravam-se, 
assim, inteiramente relacionados; a estrutura social, divinamente 
instituída, tinha um fundamento psicológico. Pensar bem requeria 
um prolongado exercício mental e uma preparação estranhos às 
classes inferiores; por conseguinte, ao nascer nelas, uma criança 
só muito dificilmente conseguiria ascender na escala social. Deste 
modo, M, Caetano reconhecia, e aceitava, o papel que os factores 
sociais desempenhavam no desenvolvimento intelectual, mas para 
negar a possibilidade de mobilidade ascendente. Nas suas pró- 
prias palavras: «Uma criança inteligente, filha de um operário 
hábil e honesto, pode, na profissão de seu pai, vir a ser um 
trabalhador exímio, progressivo e apreciado, pode chegar a fazer 
parte do escol da sua profissão, e assim deve ser». Cada classe 
possuía a sua hierarquia interna, nos limites da qual o mérito 
contava. Num sentido mais lato, porém, o status era herdado. 

Nestas condições, a escola única acarretaria desastrosas con- 
sequências para os indivíduos que através dela se promovessem. 
Filho de operário que «subisse» por intermédio da «escada 
educacional» pagava um alto preço: «Seleccionado pelo: professor 
primário para estudar ciências para as quais o seu espírito não 
tinha a mesma preparação hereditária que tinha para o ofício, 
não passaria nunca de um medíocre intelectual, quando muito 
um homem sábio, mas incapaz de singrar na vida nova que lhe 
[haviam indicado] sem o ouvir.» 1º 


137 


E com este supremo à-vontade rebatia M. Caetano os pres- 
supostos da escola única, denunciava as razões implícitas na sua 
defesa e previa que da sua instituição resultariam coisas funestas. 
Numa palavra, tentava abolir o pernicioso princípio da distri- 
buição aleatória da capacidade intelectual !”. 

Inesperadamente, o ministro da Instrução, Eusébio Ta- 
magnini, forneceu uma base «científica» a esta nova ideologia 
inigualitária. Alegando que o psicólogo americano Terman pro- 
vara que o nível mental dos alunos era variável, Tamagnini 
concluía que a população escolar portuguesa «e dividia em 
cinco grupos: ineducáveis (8 %), normais estúpidos (15 %), 
inteligência média (60 %), inteligência superior (15 %) e notá- 
veis (2 %) !º. Por conseguinte, os ideais democráticos baseavam-se 
em permissas contraditórias e biologicamente falsas. A escola 
única não passava de um absurdo. 

A doutrina oficial declarava a igualdade impossível e os 
regimes democráticos indesejáveis e contra natura, porque im- 
pediam, na escola e na sociedade, que os «talentos» brilhassem 
e se desenvolvessem *º. Ao aniquilar a harmoniosa estrutura do 
ancien régime e ao erguer em seu lugar o indivíduo isolado e 
omnipotente, a democracia conduzia, em última análise, ao co- 
munismo. Além disso, as várias classes sociais não tinham apenas 
capacidades desiguais, mas tradições e necessidades próprias. 
A existência de culturas de classe específicas (e hierarquizadas) 
serviu, aos ideólogos situacionistas, de novo argumento a favor 
de um sistema escolar diferenciado ?º: seria um erro crasso «dar 
ao quarto estado a instrução do terceiro, do segundo ou do pri- 
meiro» 21, 

No contexto português, ser-se educado segundo a posição 
social significava, acima de tudo, aceitar a condição rural. Na 
verdade, a tónica nos valores do campo tornar-se-ia um des 


17 Ver em Eça de Queirós, O Conde de Abranhos, 1973, D. 57, 
o comentário à necessidade de acentuar as diferenças intelectuais 
entre operários e senhores, a fim de se conseguir uma sociedade 
classista estável. 

18 D. N. de 21 de Novembro de 1934. 

19 V, de 1 de Novembro de 1929. 

20 E. Prim., n.º 109, de 10 de Julho de 1932. 

2 V. de 2 de Abril de 1932. 
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traços-chave da ideologia oficial. Em 1934, o primeiro Congresso 
da União Nacional determinava taxativamente que o «ensino 
devia prender o homem à terra, dando-lhe elementos para nela 
viver e a valorizar» 2, 

Existiam, no entanto, dois processos de «prender o homem 
à terra»: proporcionar-lhe uma preparação profissional adequada 
ou, pura e simplesmente, doutriná-lo. No começo da década de 
1930-40, algumas personalidades do regime bateram-se pela 
adopção de currículos distintos para as escolas rurais e urbanas. 
Em 1935 chegou a debater-se na Assembleia Nacional uma pro- 
posta nesse sentido. Já antes a Câmara Corporativa a rejeitara, 
alegando que essa especialização deveria ficar para os níveis 
subsequentes, e acrescentara a objecção razoável de que, no 
quadro de uma economia rural tão atrasada como a nossa, os 
próprios pais podiam perfeitamente transmitir aos filhos as 
técnicas agrícolas. Na Assembleia Nacional ** manifestaram-se 
igualmente discordâncias, sendo os principais ataques dirigidos 
ao pendor «utilitário» da reforma. Para o deputado Moreira de 
Almeida, ela assentava numa filosofia tecnocrática. E para toda 
a Assembleia, o Ministério da Instrução devia preocupar-se fun- 
damentalmente com os princípios que norteavam o Estado Novo, 
e não com a transmissão de técnicas. Acresce que os laços que 
prendiam o homem à terra não resultavam de qualquer aptidão 
adquirida, mes de uma coisa muito mais «transcendente», do 
sentimento da propriedade privada. É certo que, apesar destas 
críticas, a lei foi aprovada e promulgada ?*, mas ficou sempre 
letra-morta. 

Para Carneiro Pacheco, que se tornou ministro em 1936, 
a única maneira de a escola contribuir para abrandar o afluxo 
às cidades consistia em pregar insistentemente as maravilhas da 
vida rural. Como explicava o inspector José Maria Gaspar, um 
arauto da mais pura ortodoxia: «Ensinemos nós o povo, através 
das crianças, a ver a luz do nosso sol, as nuvens do nosso céu, 
o fogo das nossas alvoradas, as cores dos nossos poentes, o arvo- 


22 E. P. n.º 1, de 11 de Outubro de 1934. 

23 D. S. de 12 de Fevereiro de 1985; Ibid., de 23 de Março 
de 1935. 

es Lei nº 1918, de 27 de Maio de 1935. 
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redo que reza e canta» —e o povo, presumia-se, perderia 
a sua inexplicável aversão ao trabalho rural. 

É nesta ordem de ideias que se insere a crítica de homens 
como Manuel Múrias ao isolamento da escola primária do meio 
rural. A «escola da comunidade», como a propunham esses 
pedagogos nacionalistas, não prosseguia, como se calculará, um 
currículo vivo e interessante — representava apenas um ataque 
aos educadores republicanos, para quem todas as crianças eram 
idênticas, independentemente de circunstâncias de tempo e lugar. 
E não passava, assim, de um instrumento de reforço da estru- 
tura de classes existente, bem como da apologia de um currículo 
decorrente da aplicação do princípio de que, em vez de «sangrar» 
a terra, a escola devia «servi-la» *. 

Décadas a fio, as classes dominantes rurais tinham-se quei- 
xado de que a única função real da escola primária consistia em 
roubar braços aos campos e criar um exército de trabalhadores 
urbanos descontentes e perigosos ?'. Em 1927, um pai «ansioso» 
escrevia ao jornal católico 4 Voz a lamentar-se de que a escola 
contribuiria provavelmente para fazer do filho um «revolu- 
cionário civil», mas nunca um «lavrador» 2. 

Para as classes terratenentes, a industrialização revestia-se 
de toda a espécie de inconvenientes. Em primeiro lugar, pri- 
vá-las-ia de uma força de trabalho barata. Em segundo lugar, 
muito provavelmente destruiria o tradicional modus vivendi do 
camponês. Num artigo intitulado «O campo e a fábrica» ?, 
Alfredo Pimenta, no tom extremista que se lhe tornara habitual, 
exortava o Governo a publicar sem demora legislação restri- 
tiva do desenvolvimento industrial. Na opinião dele, o campo 


25 E. P. n.º 155, de 14 de Outubro de 1937. 

20 vV, de 23 Fevereiro de 1928. 

27 Encontra-se a mesma atitude entre os Junkers da Prússia, 
que também atribuiam o «êxodo dos campos» à «pestilência da 
educação». Tipicamente, acrescentavam que a educação «envene-- 
nava a mente e o corpo jovens» do camponês prussiano, coisa que 
se traduzia no «receio do trabalho físico, na efeminação e na 
superficialidade» (Samuel, R. H. e Thomas, R. H. Education..., 
Pp. 5-6). 

28 V. de 20 de Junho de 1927. 

29 D. M. de '25 de Setembro de 1935. 
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e a fábrica eram dois inimigos inconciliáveis, e a corrente mi- 
gratória para a indústria uma desgraça: «Pior, muito pior do 
que a emigração para o Brasil; pior, muito pior do que a 
emigração para a Espanha ou para França — é a emigração 
do homem para a fábrica. [...] Há quarenta anos filhos de 
lavradores eram lavradores. Hoje — querem ser tudo, mencs 
lavradores.» 

O Governo não podia, obviamente, encerrar as fábricas, para 
seguir os conselhos de Alfredo Pimenta. O que podia fazer —e 
na verdade fez —foi introduzir no currículo da escola primária 
doses maciças de louvores à vida rural. Para o regime, «o fluxo 
de urbanismo», que arrancava ao campo todos esses ambiciosos 
que, presos à ilusão de uma vida fácil e luxuosa, trocavam pela 
cidade as aldeias simples e felizes, precisava de ser seriamente 
desencorajado através da escola primária **. 

A glorificação da vida rural tornou-se, assim, um dos pontos 
centrais da ortodoxia. Afinal de contas, o próprio Salazar era 
«um filho do campo», com saudades do «murmáúrio das águas 
de rega» e da «sombra dos arvoredos»*!. O poeta nacionalista 
António Correia de Oliveira sintetizou muito bem o ponto de 
vista oficial num poema que posteriormente viria a ser incluído 
no livro único do Estado Novo: 


Minha terra, quem me dera 
Ser humilde lavrador; 

Fer o pão de cada dia, 
Ter a graça do Senhor; 
Cavar-te por minhas mãos 
Com caridade e amor **. 


A isto correspondia, como necessário contraponto, o dene- 
grimento da vida citadina. Se a fonte da grandeza nacional 


ao Decreto n.º 16 077, de 26 de Outubro de 1928, 

81 Salazar, A., Discursos, vol. I, p. 274. 

32 Extraído de um livro de leitura de 1929 (ver J. Grave, 
Livro de Leitura para a Quarta Classe, 1929). Ver também o livro 
de leitura oficial para a 3.º classe, editado pela Empresa Nacional 
de Publicidade, Lisboa, 4º ed. 1958. 
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residia no campo, as cidades só podiam ser um abismo horrendo. 
A opinião de Salazar sobre o assunto é conhecida. Marcello 
Caetano concordava: «Aqui [na cidade] há comodidades, di- 
reitos do homem, vinho a rodos, prazeres fáceis, comícios rui- 
dosos, luzes, cinemas, sindicatos e camisas lavadas», enfim, tudo 
coisas perniciosas. As cidades eram, na verdade, «um ópio» *º. 

Mas, não obstante os lamentos dos proprietários rurais sobre 
aquilo a que chamavam a «iemorragia» dos campos, o facto 
é que, para um camponês, continuava a ser difícil deixar a aldeia 
natal. Não dispomos de dados precisos sobre as migrações in- 
ternas do período. Parece, no entanto, que se registava um fluxo 
migratório, não muito acentuado, mas constante, em direcção 
às cidades **. Contudo, a maior parte da população continuava 
a viver e a morrer onde nascera e o desemprego rural a existir, 
como no passado. 

Rodeada de obstáculos, a fuga ao campo constituía prova- 
velmente a única maneira de «subir» na escala social, mas é 
dificil avaliar até que ponto uma criança que soubesse ler e 
escrever estava mais bem preparada para fugir do que uma 
analfabeta. Considerando que 3 em cada 10 crianças frequen- 
tavam a escola, não custa acreditar que isso ajudasse a mobi- 
lidade social. Contudo, a questão não é tão simples. Haverá 
alguma maneira de conhecer as expectativas profissionais das 
crianças alfabetizadas? *” 


33 V. de 11 de Agosto de 1927. 

34 iDurante a década de 1930-40, a taxa de crescimento 
urbano sofreu um aumento, mas convirá recordar que esses foram 
também os anos em que grandes restrições foram impostas à 
emigração. Ver Marques, O., História de Portugal, vob. II, pp. 185- 
-186, Alarcão, A. «Exodo rural e atracção urbana», in Análise 
Social, n.ºº 7/8, 1964, Serrão, J., «Povo», in Dicionário de História de 
Portugal e Pereira, Miriam H. «Niveaux de consommation...» in 
Annales, 2/3, 1975. 

s» Qualquer resposta terá de ser extremamente contingente, 
devido aos limites do nosso conhecimento sobre a sociedade do 
tempo. No entanto, a leitura de redacções publicadas em diversas 
revistas juvenis, assim como algumas referências colhidas na 
imprensa e na literatura, ajudam-nos a projectar alguma luz sobre 
a questão. Apesar da censura (e também de possíveis floreados da 
responsabilidade de certos professores), as redacções permitem-nos 
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Qualquer melhoria no interior da estrutura social camponesa 
resultava com certeza mais frequentemente de uma herança ou 
da poupança do que da cultura adquirida, pelo que é possível 
pensar que o grau de instrução fosse aqui pouco relevante. Uma 
redacção escolar ilustra bem o ponto. Sobre o tema «O que eu 
faria com 500 escudos», um rapazinho de Sesimbra escrevia: 
«Comprava uma fazenda e nela havia de semear trigo e milho 
[...]. Quando recolhesse a colheita, depois, mais tarde, vendia-se 
e o dinheiro guardava-o para o ano seguinte fazer outras semen- 
teiras. Com o dinheiro ia-me alimentando e mais tarde comprava 
um tractor para me lavrar a terra e uma camioneta para me 
ir buscar as coisas à fazenda. Mais tarde ainda comprava um 
fato e umas botas porque se eu não o comprasse parecia mal 
andar mal vestido e mal calçado. Havia ainda de comprar livros 
para me instruir porque quem não sabe é um desgraçado e todos 
fazem pouco dele. E depois o dinheiro restante guardava-o para 
gozar na velhice e dar esmolas aos pobres que andam esfomeados 
pelas ruas.» ** 

No entanto, em aldeias de uma certa dimensão, uma criança 
que soubesse ler e escrever tinha mais possibilidades de melhorar 
a posição social. Podia, por exemplo, ir para marçano, como 
o rapazinho que Redol retrata em Marés, com o seu fato novo 
e o seu status recém-adquirido: «Costas direitas ao balcão, em 
frente das balanças. Sorrisos para quem entrasse [...].» 3” Caso 
não surgisse uma oportunidade parecida, como sucedia nas áreas 
pouco povoadas do Alentejo, a criança, mesmo que soubesse ler 
e escrever, era forçada a optar entre ser trabalhador rural ou 
artesão, o que certamente não constituía um progresso notável 
em relação à posição do pai. Um aluno da 2.º classe de Ervedal 
explicava, em 1933, como escolhera a profissão de cesteiro: 
«Meu pai quer que eu vá para ferreiro em eu sendo grande. Mas 


entrever os verdadeiros problemas e condições de vida das crianças. 
É evidente que não constituem uma amostragem representativa das 
crianças portuguesas no período salazarista, apesar de as revistas 
consideradas provirem do 'Norte, do Centro e do Sul do País. 

33 O Infantil, n.º 2, de Agosto de 1931. 

37 Redol, Alves, Marés. 
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minha mãe diz que não quer que eu seja ferreiro, porque posso 
esmagar algum dedo.» ** 

Nas cidades (ou em zonas industrializadas), a criança alfa- 
beta talvez conseguisse um emprego numa fábrica ou num escri- 
tório. Porém, isso dependia, pelo menos, tanto do sistema de 
patrocinato (patronage) *º como da instrução *º. 

São inúmeros os exemplos de patrocinato. Num pequeno 
inquérito realizado no Porto em 1931, interrogaram-se algumas 
crianças sobre aquilo que queriam fazer quando fossem grandes. 
Um rapaz de 10 anos declarou sem hesitar que gostaria de ser 
«empregado de escritório da Companhia dos Caminhos-de-Ferro 
Portugueses», porque, como esclareceu, o «padrinho» era lá chefe 
de departamento e, portanto, arranjava-lhe emprego *. O rea- 
lismo e a precisão da maior parte das respostas surpreen- 
der-nos-iam, se não nos lembrássemos de que o trabalho era nessa 
altura, para as crianças, uma realidade muito próxima. 

Embora seja arriscado generalizar, é provável que a escola 
primária promovesse um grau mínimo de mobilidade, que 
variava em função das relações sociais dos pais da criança e do 
local onde ela vivia. Mas, porque os «bons» empregos não abun- 
davam, uma percentagem elevada de crianças continuou con- 
condenada a seguir profissões muito semelhantes às que os pais 
e antepassados há séculos exerciam. 

Sem dúvida, a ideologia oficial dava um quadro comple- 
tamente diferente da situação. Para os salazaristas, «l[...] depois 
de ter decorado todas as definições que enchem os livros esco- 
lares, [...] o pequeno doutor sente-se logo fadado pelo menos 
para regedor; ou, se as suas ambições tomam um rumo mais 
utilitário, para aprendiz de caixeiro ou de funcionário público 
em qualquer repartição concelhia» *. Mas, mesmo que esses 
sonhos povoassem a cabeça de alguns pais, a estrutura social 
mantinha a rigidez de sempre. 


38 O Grito da Criança, n.º 31, de Abril de 1933. 

ss Ver Cutileiro, J., op. cit. pp. 271-319 e 8586. 

4º Importa ainda referir aqui o papel dos seminários como 
canal tradicional de mobilidade. 

4 R. de 14 de Outubro de 1931. 

42 N. de 9 de Dezembro de 1930. 
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2. O DEBATE SOBRE «EDUCAÇÃO» 
VERSUS «INSTRUÇÃO» 


A análise do debate sobre a escola única permitiu revelar 
a função, que os salazaristas atribuíam à escola, de perpetuar 
uma hierarquia social rígiaa. A análise do debate sebre «edu- 
cação» versus «instrução» perinitirá observar como se impôs um 
novo currículo religioso nas escolas. 

Os republicanos orgulhavam-se de ter substituído Deus pelo 
ABC*º. O Estado Novo pretendeu, exactamente com o mesmo 
zelo, repor Deus no lugar do ABC. A oposição entre «instrução» 
e «educação» reaparece — a primeira supostamente visando o 
treino do intelecto e a segunda a formação do carácter. Como 
Confúcio, Aristóteles, o Dr. Arnold ou Gentile, os salazaristas 
apontavam à escola o objectivo de incutir a «virtude», e não 
o de dar um treino profissional ou transmitir conhecimentos 
úteis. A questão era posta nos seguintes termos: «Será a 
instrução suficiente para as nossas crianças?» E o raciocínio 
simples. Começava-se pelo pressuposto de que a instrução não 
representava necessariamente um bem; daí resultava, como é 
evidente, que a falta de instrução não representava necessa- 
riamente um mal. Os primeiros portugueses, apesar de analfa- 
betos, tinham muitas vezes uma estatura moral muito superior 
à dos contemporâneos. «Hcje», escreveu Alfredo Pimenta, «uma 
pessoa bem educada, correcta, atenciosa, ocupando conscien- 
ciosamente o seu lugar e mantendo as distâncias legítimas é 
o lá vem um!» . Por regra, porém, notava-se cuidadosamente que 


43 Ver lei sobre a escola primária de 29 de Março de 1911, 
em que se afirmava que os conceitos de instrução e educação são 
distintos, sendo a instrução um dos principais componentes da edu- 
cação («O abc [...] é [...] hoje o fundamento lógico do carácter.» 
Sampaio, J. S., op. cit.) 

44 Esta ênfase nas potencialidades formativas da instrução 
escolar, em contraste com o treino intelectual, é típica das socie- 
dades tradicionais; no Japão, durante o regime de Tokugawa, 
defendia-se igualmente que a escola devia aperfeiçoar mais a von- 
tade do que o espírito, já que era mais importante ser-se um 
homem bom do que um sábio. Ver Dore, R., Education... p. 38. 

45 V. de 15 de Maio de 1930. 
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não se estava a elogiar o analfabetismo enquanto tal, mas apenas 
a reconhecer o facto óbvio de os analfabetos poderem ser pessoas 
boas e morais: «De forma nenhuma vamos dizer que se devam 
fechar as escolas e que é aconselhável o analfabetismo. Não. 
O que desejamos frisar é a distinção a fazer entre instruir e 
educar, sublinhando até que, muitas vezes, a insirução, só por si, 
é prejudicial e vai destruir o trabalho da educação.» *º Claro 
que havia quem advogasse o analfabetismo, uma posição exces- 
sivamente extremista para muitos. Os salazaristas ortodoxos, no 
entanto, limitavam-se a pedir a restauração do velho sistema 
de valores morais dentro da sala de aula. 

Tratava-se, na prática, de introduzir no currículo primário os 
«bons costumes» e, para tanto, era preciso distinguir entre «boa» 
e «má» «instrução», isto é entre «bons» e «maus» professores 
e, em última análise, entre «bons» e «maus» portugueses. Não é 
difícil imaginar como se utilizavam estes objectivos: «bons» 
eram a instrução e os professores nacionalistas e «maus» os 
correspondentes laicos, republicanos ou bolchevistas. Nem sequer 
havia necessidade de negar o valor da instrução: bastava separar 
o «trigo» do «joio». 

A imprensa nacionalista, sobretudo 4s Novidades e A Voz, 
incitava continuamente o Governo a purgar o currículo escolar. 
A acreditar no que dizia, por toda a parte «más» escolas cor- 
rompiam a juventude, professores «comunistas» minavam os 
fundamentos do Estado Novo e o saber «corrosivo» destruía as 
mais sagradas tradições portuguesas. Na opinião de Alfredo 
Pimenta, por exemplo, «abrir uma escola, [já] não [era] fechar 
uma cadeia: [era] abrir dez cadeias». 4 Voz e o respectivo 
director, Fernando de Sousa, também não afrouxavam no zelo 
de purificação. Quando, em 1927, foi fechada a União dos 
Professores Primários, Fernando de Sousa anunciou até a tre- 
menda descoberta de uma organização filiada na III Interna- 
cional, cujo objectivo consistia em converter todos os profes- 
sores primários em agentes de propaganda da doutrina anti-social 
do bolchevismo*. Já então eram evidentes os sintomas da histeria 


46 V. de 28 de Novembro de 1927. 
47 V. de 25 de Dezembro de 1927. 
45 Tbid., de 31 de Outubro de 1927. 
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anticomunista que depois viria a reinar. Uma vez, um ex-ministro 
da Instrução interrompeu um discurso de Salazar sobre os pe- 
rigos da infiltração comunista, exclamando nervosamente: «É a 
escola, Sr. Presidente do Ministério, é a escola» *. 

A «boa» instrução acabou gradualmente por se reduzir às 
mais rudimentares técnicas intelectuais, ou seja, ao «ler, escrever 
e contar»*º, E esta foi a doutrina (e a prática) que prevaleceu 
até muito depois da segunda guerra mundial. 

Contudo, mesmo o ler, escrever e contar convinha que se 
não sobrestimassem. A instrução não era um fim em si, mas 
simples instrumento cujo valor dependia do uso que lhe fosse 
dado *!. E, portanto, difundi-la não: devia constituir per se um 
ideal para o: Estado Novo. «Acaso um camponês de Trás-os- 
-Montes ou Beira será um valor social, um valor nacional mais 
vigoroso do que hoje é se souber escrever o seu nome e soletrar 
um artigo do jornal?» *? Evidentemente que não. 

O que valorizava o currículo, à margem dos textos de lei- 
tura, ou antes, neles integrada, era, assim, a doutrina cristã; 
só por ela o saber se tornaria frutuoso e útil. Para aprender a ler 
tinha de se ler alguma coisa e esse «alguma coisa» devia ser 
o catecismo. 

A reforma de Carneiro Pacheco, de 1937, coroou todas as 
tentativas anteriores de cristianizar a escola e realizou as aspi- 
rações mais reaccionárias quanto à redução do currículo escolar 


49 V. de 13 de Novembro de 1933. Com a eclosão da Guerra 
Civil Espanhola, o pretenso perigo vermelho tornou-se subitamente 
realidade próxima; começou-se então a ver nos professores os 
principais agentes da infiltração comunista. Quem melhor que eles 
podia, na verdade, «inculcar no espirito das crianças as ideias 
subversivas que constituem as crenças fundamentais dos apóstolos 
da Rússia Soviética»? (S. de 24 de Agosto de 1936.) 

so No final do seu livro, Ferro inclui algumas notas sobre 
as suas entrevistas com Salazar. Numa nota particularmente inte- 
ressante, conta que onde havia escrito a respeito da questão dos 
postos: «Seria essa — julgo eu—a única forma prática de resol- 
ver o problema de ensinar toda a gente a ler, degrau essenciai: para 
a educação cívica dum povo», Salazar emendou, com o seu próprio 
punho: «de ensinar toda a gente a ler, a escrever e a contar». 
(Ferro, A., Salazar..., p. 181.) 

81 D. N. de 13 de Outubro de 1931. 

62 V. de 13 de Abril de 1935. 
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e à supremacia da religião no ensino. Nas palavras do Diário 
da Manhã, a escola podia finalmente devotar-se a «formar o 
espírito e o carácter da criança», livre das «preocupações enciclo- 
pedistas», que tanto a haviam prejudicado *º. Como um inspector 
escreveu por essa altura, parafraseando a doutrina oficial, «por 
muito que se glorifiquem as letras do alfabeto, convençamo-nos 
de que a luz que delas irradia só perdurará se atingir as cons- 
ciências e puder fecundar as almas. O nosso trabalho há-de 
consistir principalmente em prover as crianças de sólidas vir- 
tudes cristãs, entre as quais o amor ao trabalho, a disciplina da 
ordem e a alegria de viver»'t. A trilogia final sintetiza o pro- 
grama do Estado Novo para a escola primária, 

E a religião inculcava nas crianças valores que correspon- 
diam ao ideal salazarista da relação entre as classes sociais. 
Criava futuros governantes esmoleres que sabiam dar sem ferir 
as susceptibilidades alheias; e futuros cidadãcs resignados e agra- 
decidos, aptos «a aceitar sem relutância, antes com reconheci- 
mento» º. Ensinava às crianças, não apenas a amar o Menino 
Jesus no presépio, mas também a respeitar os pais, os profes- 
sores e os governantes. Deus, aliás, aparecia nos livros de 
leitura da escola primária na versão do Supremo Juiz e Gover- 
nante; e a insistência na sua omnipotência e omnisciência nada 
tinha de acidental. 

A religião era «o áspero freio»*” que impedia as piores 
aberrações dc espírito e desordens da sociedade. Como. afirmava 
no seu estilo caracteristicamente fanático Fernando de Sousa: 
«Ou os mandamentos de Deus ou os satânicos ditames da judiaria 
bolchevista» *º. Foram, sem surpresa, os mandamentos. Ao con- 
trário de certos regimes totalitários, o Estado Novo adoptou 
voluntária e entusiasticamente a ideologia religiosa tradicional, 
fazendo reviver o velho Portugal da Reconquista e das Des- 
cobertas, de homens patrióticos e devotos. Durante a sua vigência, 


bs D.M. de 31 de Março de 1937. 
54 E, P, n.º 155, de 14 de Outubro de 1937. 
55 Decreto n.º 16077, de 26 de Outubro de 1928. 
56 Ver o Catecismo para a Primeira Comunhão, organizado 
pelo cardeal M. G. Cerejeira, Lisboa, s. d. 
5” E. P. n.º 145, de '5 de Agosto de 1937. 
5s V. de 31 de Outubro de 1927. 
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os cidadãos sem fé foram suspeitos e mesmo acusados de serem 
portugueses «incompletos» *º. Quanto às crianças, o catecismo 
chegava-lhes para alimento intelectual: 


Vamos ao catecismo aprender 

A doutrina do amável Jesus. 

Ele diz as Virtudes a ter. 

As Verdades que se devem crer. 

O Caminho que ao Céu nos conduz*º. 


Em Abril de 1936, o ABC foi legalmente derrotado por 
Deus: «Em todas as escolas públicas do ensino primário infantil 
e elementar», estipulava a Lei n.º 1941, «existirá, por detrás e 
acima da cadeira do professor, um crucifixo, como símbolo da 
educação cristã determinada pela Constituição» *!. Como muitos 
outros regimes conservadores, o Estado Novo determinava que 
a melhor —na realidade, a única — instrução para os pobres 
era a religião *º, 


3. CONSEQUÊNCIAS LEGAIS 


Dois corpos de legislação merecem ser aqui mencionados, 
porque estabeleceram as principais transformações que o Estado 


59 Ibid. de 7 de Dezembro de 1930. 

so Catecismo da Diocese do Porto, Casa da Imprensa, 1938. 

et Lei n.º 1941, de 11 de Abril de 1936. 

82 Apenas como exemplo, citamos Guizot, cujos argumentos 
apresentados em 1830 têm muitos pontos de contacto com a ideo- 
logia salazarista: «Como a cooperação entre o Estado e a Igreja 
é essencial para o amplo estabelecimento da educação popular 
numa base sólida, é igualmente necessário, se quisermos que a 
educação se revista de um verdadeiro valor social, que seja pro- 
fundamente religiosa. Não pretendo com isto dizer apenas que a 
instrução religiosa deva ocupar o seu lugar e os costumes religio- 
sos devam ser observados na escola. Não é por esses meios come- 
zinhos e mecânicos que se educa religiosamente um povo. A educa- 
ção popular deverá ser dada e recebida no interior de uma atmos- 
fera verdadeiramente religiosa, imbuída de atitudes e hábitos reli- 
giosos.» Cit. in R. Thabault, Education..., pp. 57-58. 
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Novo introduziu no sistema escolar primário. Com a justificação 
de que era necessário reduzir as despesas públicas e impedir a 
«acumulação» de um número excessivo de alunos nos liceus, 
reduziu-se a escolaridade obrigatória, primeiro para quatro * 
e depois para três anos**. Esta redução foi acompanhada da 
limitação das matérias ensinadas, de acordo com a doutrina de 
que «saber ler, escrever e contar é suficiente para a maior parte 
dos Portugueses» º. E, como não fazia sentido transmitir muitos 
conhecimentos a alunos que apenas viriam a desempenhar tra- 
balhos servis, tudo o que ultrapassava as aptidões mais elemen- 
tares passou para um sistema «complementar», que, encerrado 
em 1932, não voltou a abrir. O Decreto-Lei nº 27279 definia 
claramente a nova ortodoxia: «O ensino primário elementar 
trairia a sua missão se continuasse a sobrepor um estéril enciclo- 
pedismo racionalista, fatal para a saúde moral e física da criança, 
ao ideal prático e cristão de ensinar bem a ler, escrever e contar 
e a exercer as virtudes morais e um vivo amor a Portugal.» *º 

Sobre isto criou-se, por influência directa de Salazar, um 
sistema de ensino primário de segunda ordem: os chamados 
postos de ensino. Estes definiam-se como a «escola aconchegada 
da terra pequenina, onde uma maior se tornaria desproporcio- 
nada, ao mesmo tempo que, pelo desperdício [de recursos], 
inimiga da restante terra portuguesa» *”. 'Os postos destinavam-se 
a ministrar uma educação barata em milhares de pequenos luga- 
rejos disseminados pelo País; inicialmente não se exigiam quais- 
quer habilitações académicas ao pessoal docente; mas exigia-se 
«idoneidade moral e intelectual» *º. 


es Decreto n.º 13619, de 17 de Maio de 1927. 

es Decreto n.º 18 140, de 22 de Março de 1930. 

eo 8 5º do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 26611, de 19 de 
Maio de 1936. 

66 Decreto-Lei n.º 27 279, de 24 de Novembro de 1936. 

e" Id. 

es Os professores dos postos recebiam um vencimento que 
equivalia a menos de metade do dos professores das escolas pri- 
márias normais. 
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CAPÍTULO III 


O CONTROLO DA EDUCAÇÃO 


Numa perspectiva comparativa, o papel do Estado Novo 
na educação não tem paralelo. Em contraste com a França 
oitocentista — ou até com a Prússia —, onde o Estado nunca 
controlou inteiramente o ensino, em Portugal o Estado foi desde 
o século xvIII o único senhor da escola, apenas permitindo a 
existência de um sector privado restrito. 

A instrução primária em França! aproximava-se mais do 
modelo inglês que do prussiano; embora o Estado tivesse substi- 
tuído a Igreja na supervisão das escolas, a responsabilidade 
básica continuava a pertencer às autarquias. Em 1848, o «cen- 
tralizado» Estado francês não administrava uma única escola, 
preferindo confiar na iniciativa local (quase sempre religiosa). 
As prioridades do Estado bonapartista incidiram no ensino liceal 
e superior, cuja dependência do governo central era indiscutível. 
E tanto os conservadores católicos como a burguesia liberal da 
década de 1850-1860 aplaudiram, por razões diferentes, a atri- 
buição da educação popular à Igreja. 

Mesmo antes disso, nos anos da Revolução, já se haviam 
levantado vozes «liberais» que, apesar de aceitarem que a instru- 
ção constituía um direito universal, tinham uma consciência 
nítida dos perigos de um monopólio estatal do ensino. Condorcet, 


1 Ver Anderson, R. D., Education... 
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o exemplo mais notável, considerava-a uma arma demasiado 
poderosa, e defendia a sua antecipada destruição, a fim de que 
nenhum governo pudesse vir a utilizá-la. Se ainda vivesse no 
tempo da universidade napoleónica, Condorcet acharia prova- 
velmente necessário recomeçar a revolução. Como alternativa, 
se bem que não muito clara, propunha a diversidade das institui- 
ções de ensino privadas. Em Inglaterra, Lovett também com- 
bateu pela autonomia da educação, embora em nome de um 
plano mais coerente. Segundo ele, as comissões locais de escola, 
eleitas por sufrágio universal, deviam encarregar-se da nomeação 
de professores, da escolha dos livros e das questões administra- 
tivas. Condorcet e Lovett pensavam ambos que ao Estado 
cabia unicamente uma função de financiamento (état-caissier). 
Contudo, apenas Lovett previa uma forma democrática de 
controlo da escola, já que da solução de Condorcet resultaria, 
em última análise, a entrega dela à Igreja. 

Todos os projectos revclucionários surgidos depois do de 
Mirabeau (que só sancionava uma escola primária voluntária 
e não gratuita) reconheciam que as instituições representativas 
exigiam um povo instruído e, portanto, o ensino gratuito. Mas 
as leis revolucionárias na matéria foram demasiado efémeras para 
dar origem a um sistema coeso de educação popular. A falta 
de professores qualificados, a insuficiência de fundos e a insta- 
bilidade geral contribuíram, na França oitocentista, como na 
República portuguesa, para que às boas intenções não se seguis- 
sem obras duradouras. 

O que não deixa de causar certa surpresa é que no berço 
da Revolução a lei que promulgou a educação gratuita e obri- 
gatória date só de 1879; «as figuras eminentes do Segundo Im- 
pério —altos funcionários, parlamentares, e até a administração 
da Universidade — não tinham ultrapassado as ideias da mo- 
narquia de Julho (...). Nem os conservadores nem cs liberais 
da velha guarda francesa se atreviam a dar um passo no des- 
conhecido» 2. É, além disso, um facto que o regime bonapartista 
não se viu na necessidade de satisfazer as exigências de uma 


2 Anderson R. D. op. cit., p. 241. 
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classe operária urbana; a sua base social consistia antes nos mi- 
lhões de camponeses que constituíam ainda a maioria da popu- 
lação francesa. 

Assim, em Franca, a instrução elementar universal teve de 
esperar que os republicanos ocupassem o poder. Só nas últimas 
décadas do século xIXx os novos dirigentes políticos decidiram 
proporcionar a cada cidadão o que a Revolução lhe prometera 
um século antes, porque só nessa altura se dispuseram a «passar 
sem o papel inculcador de deferência da instrução religiosa e a 
expor as massas ao clarão inexorável da razão» *. Até aí, a mar- 
cha de expansão do ensino fora tão lenta como em Inglaterra, 
ea taxa de analfabetismo superior. Mas, depois, o sistema edu- 
cacional francês adquiriu uma característica específica: a edu- 
cação popular passou a ser também anticlerical. Ao passo que as 
responsabilidades do Estado cresciam, a função da Igreja dimi- 
nuía irremediavelmente. Formou-se, assim, um sistema educa- 
cional secular, controlado pelo Estado, idêntico ao criado pela 
República portuguesa. Mas, em Portugal, a contra-revolução 
de 1926 destruiu o secularismo pedagógico ao mesmo tempo que 
aumentou drasticamente o controlo do Estado sobre todos os 
domínios da educação. O regime, ainda que explicitamente pro- 
curasse desenvolver o ensino sob o controlo da Igreja, esfor- 
cou-se sobretudo por concentrar todo o poder na cúpula de uma 
administração já altamente centralizada. O Estado decidia e 
supervisava em matéria de currículos, compêndios e mé- 
todos didácticos, tinha a seu cargo a preparação e o pagamento 
dos professores, construía e baptizava escolas, escolhia a déco- 
ração dos edifícios e elaborava as provas de exames. 

Não havia qualquer possibilidade de contestação das de- 
cisões do Governo, visto que não havia sindicatos de professores, 
grupos de pressão social ou partidos de oposição. Tão-pouco 
havia possibilidade de dissenções entre os órgãos educativos 
centrais e locais, porque os segundos estavam estreitamente 
subordinados aos primeiros. O Ministro da Educação Nacional 
imperava sozinho sobre uma população verdadeiramente apática. 


4 Anderson, R. D., op. cit., p. 244. 
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A Constituição * de 1933 determinava que a educação das 
crianças fosse basicamente confiada aos pais e reconhecia a 
estes o direito a ensinar. De novo, assim se contrariavam expli- 
citamente os princípios propugnados pela Revolução Francesa e 
pelo republicanismo. Se a educação dos filhos tinha de ser de- 
volvida à família, isso implicava possibilidade de escolha e, por 
conseguinte, a existência de um sistema paralelo de ensino 
privado. Como afirmou o deputado Diniz da Fonseca em plena 
Assembleia Nacional em 1938, o Estado Novo não receava a 
eventualidade: «Em face da doutrina da Constituição, a escola 
oficial deve ter carácter supletório, existindo somente onde fal- 
tarem as particulares suficientes em quantidade e idoneidade» *. 

Contudo, não resulta daqui que o Estado adoptasse uma 
atitude passiva em relação à educação. Na prática, viu-se obri- 
gado a organizar escolas e a pagar a professores para os filhos 
das famílias pobres e, o que é mais importante, foi sempre ele 
a estabelecer o conteúdo dos programas escolares. De resto, o 
regime tinha a sua ideologia, e achava que competia às escolas 
transmiti-la. O que, a partir de 1926, significou que as escolas 
se tornassem agentes militantes de doutrinação política e religiosa. 

Salazar negou frequentes vezes a possibilidade e interesse 
de uma escola neutra. Em 1933, afirmava que, «como adeptos 
duma doutrina, importa-nos ser intransigentes na defesa e na 
realização dos princípios que a constituem. (...) Não quer o Es- 
tado o monopólio da educação e instrução, porque estas, de di- 
reito, pertencem às famílias, mas é justo que no exercício da 
sua função coordenadora e supletória, oriente o ensino no sen- 
tido de formar a inteligência e o carácter dos novos segundo a 
sua doutrina»”. Ou seja, exactamente porque o regime possuía 
uma doutrina, era seu dever transmiti-la através do sistema 
educacional, o que lhe permitiria consolidar a sua própria posição. 
«Se a verdade existe», escrevera Salazar no prefácio da edição 


5 Ver artigos 12, 13 e 14 (Títulos III e IV) e também 1, 
Artigo 43, Título IV, em que se especifica que o ensino primário 
podia ser ministrado em casa, em escolas particulares ou em esco- 
las do Estado. A ordem está longe de ser arbitrária. 

8 D. S. de 25 de Março de 1938. 

7 D. M. de 25 de Setembro de 1933. 
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francesa dos seus Discursos, «e o Estado se considera em certos 
pontos senhor dela, é inconcebível a sua neutralidade» *. 

Embora o negasse, o Estado liberal tinha também, na opi- 
nião dos seus inimigos, uma doutrina —o laicismo —, que a 
escola inculcava, exactamente como os Estados fascista ou so- 
viético. Historicamente, fora muito debatida a possibilidade de 
uma escola neutra. E o que é notável é que, com a instauração 
do Salazarismo, a facção liberal veio pouco a pouco a re- 
conhecer abertamente que, ao contrário do que anteriormente 
sustentara, não podia haver neutralidade, porque não havia es- 
colha entre «o erro tradicional» e «a verdade científica»º. Ao 
defender que tanto a religião como a política não podiam entrar 
no sagrado recinto da escola, o conhecido pedagogo Dias Agudo 
suscitou críticas acerbas aos seus correlegionários. Como suces- 
sivamente lhe fizeram notar, a neutralidade estava ultrapassada; 
tratava-se, sim, de conseguir a vitória dos «justos» e dos «cultos» 
sobre os seus poderosos adversários 1º. Assim, a maior parte dos 
pedagogos de todos os quadrantes políticos acabou por reco- 
nhecer a função da educação como arma ideológica !2. 

Do lado oficial, qualquer tentativa de «neutralidade» era 
considerada criminosa. A neutralidade, atitude suspeitamente 
hipócrita, dizia uma fonte oficial, «deve ser encarada com 
desconfiança, pois encobre hostilidade»!?. E não havia, de 
resto, qualquer incompatibilidade entre a política e a escola, 
já que, como salientava o director-geral da instrução primária 
Braga Paixão, «deslocada da arena das paixões para os gabinetes 
de análise e de estudo», a política nada tinha de «arripiante» 1º. 


8 E. P, n.º 135, de 27 de Maio de 1937. 

9 B. de 13 de Agosto de 1926. 

10 E. Prim, n.º 103, de 29 de Maio de 1932; n.º 108, de 3 de 
Julho de 1932. 

11 E precisamente porque era vista como uma das princi- 
pais armas nas mãos dos «fascistas», os «terroristas» fizeram 
explodir o edifício do Ministério da Educação Nacional, juntamente 
com os Ministérios do Interior e da Guerra, em 1937. Ver A. R. N,, 
vol. 4, p. 124. 

12 M.T. P. 1934. 

18 M. 1 P, 1934. 
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Para os adeptos do Estado Novo, o princípio da neutralidade 
proclamado pelos republicanos apenas visava a interdição do 
ensino religioso nas escolas do Estado, medida perniciosa que, 
naturalmente, precisava de ser contrariada. O Estado Novo 
admitia a necessidade de um vigoroso sector privado; e a Igreja, 
por sua vez, não podia mostrar-se mais interessada em aceder 
ao seu apelo implícito. Não fora Cristo o primeiro a pedir «Dei- 
xai vir a mim as criancinhas»? Além disso, Igreja e regime par- 
tilhavam, na essência, os mesmos princípios. Para os católicos, 
a educação pertencia, em primeiro lugar, aos pais (por direito 
natural), depois à Igreja (como consequência do baptismo) e 
só em última instância ao Estado (por direito de cidadania) +. 

Segundo os ideólogos do Estado Novo, Igreja e Estado 
completavam-se na matéria. A Igreja, como observava Cunha 
Gonçalves, constituía «a aliança mais poderosa do Estado em 
questões de educação pública». E porquê? Naturalmente, por- 
que só a Igreja podia «pregar o desinteresse e a abnegação, o 
sofrimento e o perdão, a humildade, o exame de consciência 
e o remorso, a ordem, a paz, a verdadeira fraternidade, pela 
caridade, pela resignação na pobreza e na desgraça, enfim, pela 
esperança nas compensações da vida celeste» !*. 

O reconhecimento do papel pedagógico da Igreja estava 
incluído entre os pontos básicos do programa político original 
do movimento do 28 de Maio. Na verdade, no manifesto do 
general Gomes da Costa (que se supõe escrito pelo monár- 
quico Fernando de Sousa), proclamou-se desde logo a liberdade 
do ensino religioso. O que, evidentemente, provocou as piores 
iras dos grupos da «Oposição». «Isto já é deles», protestava, 
por exemplo, 4 Batalha, referindo-se aos padres. E acrescentava 
que qualquer violação do direito das crianças ao laicismo tinha 
de ser combatido a todo o custo !8. Muitos antigos dirigentes 
republicanos também protestaram. Mas em vão. A Tgreja 
triunfara. 


14 Durão, A. «A educação da juventude como direito e 
função da família», in Brotéria, Junho e Ju'ho de 1938. 

15 Gonçalves, Luís da Cunha, O Problema da Educação 
nas suas relações com a Família, o Estado e a Igreja, ... 

16 B, de 20 de Julho de 1926. 
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A partir de então, Igreja e Estado passaram a exercer um 
controlo total sobre a instrução primária, uma vez que os seus 
fins e doutrinas coincidiam. Uma religião que, nas palavras do 
Cardeal Cerejeira, mandava «acatar, respeitar c obedecer» aos 
governantes temporais'”, convinha eminentemente ao regime. 
E a Igreja, esse velho e fundamental aparelho ideológico, que 
fora entretanto entregue às mãos firmes do dedicado amigo e 
colega de Salazar, Gonçalves Cerejeira, recuperou o poder que 
a República tanto contestara e diminuíra. 

Contudo, é agora necessário perguntar como estava orga- 
nizado o controlo sobre a máquina escolar. Como e por quem 
eram tomadas as decisões? Quem as executava? 

Apenas um homem detinha a verdade suprema: Salazar. 
Apenas uma instituição comandava o sistema de ensino primário: 
o Ministério da Instrução Pública, mais tarde chamado da 
Educação Nacional. Na secção seguinte analisaremos o modo 
como operavam os serviços de administração e inspecção. 


1 ADMINISTRAÇÃO E INSPECÇÃO 


Há muito que se arrastava em Portugal '* o debate entre os 
defensores da centralização e os partidários da descentralização. 


17 A R.iN. vol. II, p. 234. 

18 O primeiro organismo estatal formado para tratar da 
instrução pública, uma direcção-geral, surgiu em 1859, com o Fon- 
tismo (a administração do sistema escolar coubera até aí à 
Universidade de Coimbra). E, após duas tentativas faihadas na 
segunda metade do século XIX para criar um Ministério da Instru- 
ção Pública, o regime republicano acabou por o: instituir em 1913. 

Também nascidos durante o século passado, os serviços de 
inspecção escolar mostraram-se inteiramente inoperantes. Nem 
sequer o regime republicano conseguiu estabelecer uma fiscaliza- 
ção permanente e eficaz; e as medidas descentralizadoras que 
tomou foram objecto de: constantes ataques, porque se tornou 
evidente que as suas reformas não: chegavam à prática e que os 
órgãos de gestão se encontravam numa situação: caótica. Esta ine- 
ficácia resultava não só do «obscurantismo» de muitos administra- 
dores ilocais como das lutas partidárias, particularmente violentas 
a esse nível. Como observava um inspector, «para os nossos 
políticos azuis, todos os professores que sejam brancos, vermelhos, 
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A monarquia liberal oscilara constantemente entre uma política 
escolar centralizadora e uma descentralizadora, enquanto a Re- 
pública, ao princípio descentralizadora, veio a evoluir em 1919 
para a centralização. 

Depois do 28 de Maio de 1926, iniciou-se o saneamento do 
aparelho educacional. O Ministério da Instrução Pública, que 
cedo se tornou o ceniro vital de toda a política educacional, foi 
depurado, tendo vários pedagogos importantes — como João de 
Barros — sido demitidos. Paralelamente, porém, assistiu-se du- 
rante os primeiros anos a uma rápida sucessão de ministros da 
Instrução, facto que obviamente não favoreceu a reforma global 
anunciada pela ditadura. Entre Junho de 1926 e Janeiro de 1930, 
a pasta da Instrução foi sobraçada por nove ministros, alguns dos 
quais só ocuparam o cargo durante semanas. Esta instabilidade 
num sector tão sensível preocupava os elementos da facção con- 
servadora que se interessavam pela educação. «Onde está um 
Oliveira Salazar da Instrução?» perguntava uma revista naciona- 
lista em 1929*º. Mas, durante uns tempos, pouco se conseguiu 
fazer no sentido de afastar o descrédito que o caos e a inope- 
rância haviam trazido ao M. I. P. ?º, 

Só mais tarde, dois ministros acabariam por transformar o 
sistema educacional e a burocracia dos serviços ministeriais. 
O primeiro foi Cordeiro Ramos, que ocupou o cargo por duas 
vezes — entre Novembro de 1928 e Julho de 1929 e entre Janeiro 
de 1930 e Julho de 1933 —; o segundo, Carneiro Pacheco, que 
ocupou o cargo desde 1936 a 1940. Carneiro Pacheco remodelou 
drasticamente o sector inteiro e, significativamente, mudou a 
designação Ministério da Instrução Pública para Ministério da 
Educação Nacional, nome que perduraria até ao golpe militar 


amarelos, serão sempre incompetentes, desonestos, negiigentes» 
(R. E., n.º 4 (1926)). No entanto, na opinião de muitos professores, 
a idade de ouro da inspecção correspondeu à fase das juntas esco- 
lares de 1919, em que tinham assento juntamente com os inspecto- 
res. As juntas pareciam-lhes democráticas e funcionais, além de 
oferecerem a suprema vantagem de furtarem o sistema escolar mri- 
mário ao controlo das câmaras municipais (P.P., n.º 344 (1926); 
O Educador, n.º 9, de 12 de Março de 1933; F.E., n.º 726 (1926)). 

1º E. N, 2.º 146, de 15 de Dezembro de 1929. 

20 D.N. de 8 de 'Março de 1928. 
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de 1974. No entanto, antes de falar na acção destes dois homens, 
convirá passar em revista as medidas tomadas antes de 1928. 

A primeira medida do regime — o decreto n.º 12706? 
— deu imediatamente origem a uma onda de protestos, já que 
visava aumentar a dependência dos professores face aos inspec- 
tores e o controlo exercido sobre estes pelo governo central. 
Criava um novo corpo de oito inspectores (directamente depen- 
dentes do director-geral), cuja missão consistia em i.scalizar os 
87 inspectores de círculo espalhados pelo país. Os novos inspec- 
tores, assim como o director-geral, formavam um Conselho de 
Inspecção incumbido de velar pela conduta dos professores e 
dos inspectores. 

Para a Federação Escolar, isto constituía não: apenas «um 
crime de traição à República», como também «uma porcaria 
pedagógica, técnica c morai»*:. A [im dec que se atingisse «a 
máxima perfeição» — «todos igualmente fiscais e fiscalizados» — 
Carvalhão Duarte ** exortava o Governo a criar outro corpo de 
inspectores para fiscalizar o recém-criado e assim sucessivamente. 
Na opinião dele, o Conselho de Inspecção não passava de uma 
versão moderna da Inquisição. E o Sindicato dos Professores 
foi mesmo ao ponto de ameaçar os novos dirigentes políticos: 
«Mal do governo mais forte se a classe do magistério primário, 
composta por 8000 professores espalhados pelo país, com uma 
esplêndida organização associativa por distritos e concelhos, tudo 
em relação com um organismo central, entrasse de espalhar 
pelo país o descrédito dum ministério» **. 

A reacção do Governo a estes protestos mostra que o re- 
gime se encontrava ainda sujeito a pressões públicas. Os aspectos 
mais rígidos do decreto n.º 12706 — sobretudo os que diziam 
respeito aos poderes disciplinares do director-geral * e ao método 
de selecção dos inspectores 2º — foram atenuados. Esta seria, no 
entanto, a última contemporização. Não tardou, na verdade, 


21 Decreto n.º 12706, de 17 de Setembro de 1926. 
2 F.E. n.º 761, de 1 de Dezembro de 1926. 

22 F. E, n.º 2, de 5 de Janeiro de 1927. 

24 P. P. n.º 365, de 28 de Novembro de 1926. 

25 (Decreto n.º 12854, de 17 de Dezembro de 1926. 
20 Decreto n.º 13363, de 29 de Junho de 1927, 
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que se pusesse em prática a política iniciada em 1926. Em 
1928 7, reorganizaram-se uma vez mais os serviços de inspecção, 
tendo sido igualmente executada a medida que dera origem ao 
protesto dos professores. O Governo decidiu ainda reduzir o 
número dos inspectores de círculo, alegando que eles, porque 
viviam em áreas rurais sem contacto com «individuos da sua 
categoria mental ou representantes das classes dirigentes ou 
instruídas», estavam sujeitos às nefastas influências de «um meio 
de pouca cultura espiritual». Dois anos mais tarde, o cargo 
de inspector-geral foi fundido com o de director-geral, ao 
mesmo tempo que se ressuscitava o Conselho Central de ins- 
pecção *. Ao tomar posse em 1928, o primeiro cuidado de 
Cordeiro Ramos residiu em transformar «um departamento pura- 
mente burocrático», o M.I.P., num «templo de apóstolos». 
Impunha-se varrer do ministério a apatia e o pessimismo. Assim, 
escassos meses após a sua nomeação, Cordeiro Ramos modi- 
ficou as normas do M.I P. sobre pessoal. Para estimular «o 
zelo, a diligência, a pontualidade, o espírito de ordem e disci- 
plina», converteu quase todas as nomeações vitalícias em con- 
tratos anuais. Além disso, para os altos cargos da burocracia 
ministerial passaram a ser seleccionados, não antigos burocratas, 
mas elementos do corpo docente especialmente escolhidos, o que 
contribuiu para reforçar o poder político; e foram extintos muitos 
lugares considerados «supérfluos» *º. No entanto, o mais impor- 
tante acto legislativo de Cordeiro Ramos é quatro anos pos- 
terior e consiste num decreto *º que reorganizava integralmente 
a administração e a fiscalização escolares e se pretendia «a cou- 
raça de protecção contra os inimigos» do regime. Este decreto, 
em vigor quase quatro décadas e que, mais do que qualquer outro 
diploma, cristalizava as ideias do Estado Novo sobre o magis- 


27 Decreto n.º 15887, de 21 de Agosto de 1928; decreto 
n.º 16024, de 10 de Outubro de 1928. 

28 Decreto n.º 17 926, de 4 de Fevereiro de 1930. O Con- 
selho Central: de Inspecção, que funcionava em Lisboa, era com- 
posto de um director-geral e de dois inspectores principais por ele 
escolhidos. 

29 Decreto n.º 16481, de 8 de Fevereiro de 1929. 

30 Decreto n.º 22369, de 30 de Março de 1933. 
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tério primário, tentava sistematizar as medidas anteriores e dotar 
o Estado Novo de um instrumento de «inspecção» adequado. 
Iremos, por isso, dar-lhe alguma atenção. 

De acordo com ele, toda a autoridade ficava concentrada nas 
mãos do director-geral do ensino primário, que era o «cérebro 
e o centro motor das actividades docentes» *. Cabia-lhe a 
última palavra em todas as questões, desde a administração 
escolar à orientação pedagógica, desde as medidas disciplinares 
à abertura das escolas. Do gabinete lisboeta do director-geral 
saíam três linhas de comando. A primeira, formada por 18 ins- 
pectores de distrito (os delegados a nível distrital), por delegados 
escolares, a nível concelhio, e pelos directores escolares a nível 
local, administrava e fiscalizava o ensino primário. Uma se- 
gunda linha, constituída por dez inspectores-orientadores, colo- 
cados em Lisboa, ocupava-se da orientação pedagógica e de 
assuntos doutrinários. Por último, à terceira linha, integrada por 
seis inspectores principais, também colocados em Lisboa, com- 
petia velar pela conduta do corpo docente. As duas últimas 
linhas actuavam junto dos professores por intermédio dos ins- 
pectores de distrito. Fundamentalmente, a primeira tratava da 
rotina burocrática diária; a segunda da orientação e dos princí- 
pios fundamentais; e a terceira, das questões disciplinares. Cons- 
truída em pirâmide, a estrutura global retinha todo o poder 
no topo, com um representante do Estado central em cada plano 
intermédio. 

Das funções dos inspectores de distrito faziam parte as 
visitas às escolas, a colocação dos professores em cada distrito, 
a autorização para a abertura de postos, a escolha dos júris de 
exame e a elaboração das provas escritas. Tinham igualmente de 
vigiar «a disciplina da corporação docente», o que significava, 
entre outras coisas, que tinham de impedir a realização de reu- 
niões nas escolas e informar os seus superiores a respeito de 
professores suspeitos. Deviam, sobre isso, avaliar a competência 
dos docentes, levando em consideração, como estava legislado, 
não apenas a aptidão e o zelo profissionais, como também o 
seu prestígio local. Teoricamente, os inspectores de distrito eram 


31 "M.l. P. (1934). 
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recrutados entre os professores ou os licenciados pelas Facul- 
dades de Letras *:; na realidade, porém, eram fundamentalmente 
escolhidos pela fidelidade política *º. 

Mas a criação mais original deste decreto de Cordeiro 
Ramos foram os novos delegados escolares, que representavam 
o poder central ao nível dos concelhos e se descreviam como 
«os funcionários mais humildes na escala hierárquica das auto- 
ridades escolares» e «porta-vozes do pensamento da hierarquia 
junto de todos os professores do País» **. O Governo procedia 
ao seu recrutamento a partir de uma lista de nomes organizada 
pelo inspector de distrito. 

Todavia, muitos dos escolhidos acabavam por negligenciar 
o cargo, dado as funções administrativas, disciplinares e peda- 
gógicas que ele implicava serem praticamente incompatíveis com 
as actividades docentes. Com efeito, tirando o lugar de inspector, 
os restantes eram exercidos em acumulação e mal pagos. Os 
directores escolares nem sequer recebiam vencimento suple- 
mentar, o que tornava o lugar mais penoso do que apetecível *. 
Competia-lhes principalmente preencher extensos formulários es- 
tatísticos, pagar os vencimentos aos professores e outras tarefas 
igualmente fastidiosas e insignificantes. Nem sequer conheciam 
a maior parte dos professores cuja orientação tinham a cargo 
nem mantinham contactos frequentes com os superiores. Numa 
palavra, os seus deveres teóricos eram imensos, a sua remune- 
ração exígua e esta discrepância justificava grande parte da sua 
inoperância. 

Fizeram-se grandes esforços na redacção do decreto para 
descrever minuciosamente as atribuições não apenas dos dele- 
gados escolares como dos restantes novos funcionários. Contudo, 
os professores continuaram a queixar-se de que os vencimentos 


s2 Em ambos os casos precisavam de ter um diploma do 
curso de Ciências Pedagógicas, curso que apenas se podia fre- 
quentar numa das três universidades existentes no País, exigência 
obviamente discriminatória contra os professores das zonas rurais. 

s3 As primeiras nomeações foram feitas por selecção pessoal 
do Ministro, o que evitou os habituais concursos. 

34 M.I. P. (1934). 

85 A única vantagem resultava das diuturnidades contadas 
para efeitos de reforma. 
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se não pagavam a tempo, enquanto o público em geral protes- 
tava contra as dificuldades e demoras que a simples obtenção de 
um certificado escolar implicava. 

À medida que se descia na escala hierárquica, cada escalão 
(que em princípio desempenhava as mesmas funções a níveis 
diferentes) tinha cada vez menos poder, pelo que, quando se 
atingia o nível do director escolar, tudo o que lhe competia 
consistia em cumprir ordens e prestar informações. O director, 
na verdade, não passava de um servidor obediente, «capacho da 
inspecção e cabo-de-ordens do ensino», como se lhe referia, 
em 1927, um violento artigo de a Tribuna da Federação **. 

Tratou-se até aqui só da estrutura especificamente adminis- 
trativa. Vale, no entanto, também a pena analisar o modo como 
funcionavam os chamados serviços de orientação pedagógica e 
os serviços disciplinares. Os primeiros estavam integrados no Con- 
selho Superior de Instrução Pública (C.S.I.P.), ligado ao 
M.I.P. A secção do C.S.I P. que se ocupava do ensino pri- 
mário compunha-se de um director-geral, de dez inspectores- 
-orientadores *”, do director do departamento de educação física, 
de um representante do corpo docente das Escolas Normais e de 
um representante dos professores. Era o organismo com mais 
importância na definição da política educacional. Os inspectores- 
-orientadores exerciam uma grande influência, não apenas pelo 
seu papel no C.S.I.P., mas porque escreviam a maior parte 
dos artigos de fundo de 4 Escola Portuguesa, faziam as con- 
ferências a que os professores tinham de assistir, preparavam 
legislação, etc. 3. 

Um director-geral e seis inspectores «principais» formavam 
o quadro principal dos serviços disciplinares. Competia ao Con- 


3e T. F, n.º 6, de 5 de Outubro de 1927. 

37 Formalmente eram escolhidos por um processo idêntico 
ao dos inspectores de distrito. Na realidade, eram todos personali- 
dades nacionalistas de renome (Francisco Cunha Leão, J. Garcia 
Domingues, Parente de Figueiredo, etc.). 

38 Os inspectores de distrito e os seus representantes locais 
tinham de colaborar com os inspectores-orientadores e acatar as 
suas ordens. 
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selho de Disciplina *º instaurar os processos disciplinares aos 
professores e decidir das penas a aplicar-lhes. Tal como os 
inspectores-orientadores, os inspectores «principais» canalizavam 
a sua acção através dos inspectores de distrito, seus subordinados 
hierárquicos. 

Até 1933 haviam sido frequentes os protestos contra a re- 
duzida autoridade que o Governo consentia aos inspectores e 
professores locais. Estes últimos criticavam a absurda preocupa- 
ção de lhes darem instruções sobre as mais insignificantes for- 
malidades pedagógicas e manifestavam-se contra o aniquilamento 
de qualquer estímulo à inovação. Porém, a legislação de 1933 
veio agravar o regime anterior. Todos os mecanismos decisórios 
ficaram em Lisboa e nas mãos de um reduzido número de pessoas. 
E à centralização administrativa juntou-se o controlo político. Os 
critérios de competência passaram a subordinar-se a critérios 
puramente políticos. Aos olhos dos ideólogos do Estado Novo, a 
escolha de um inspector não podia basear-se em métodos buro- 
cráticos «frios»; unicamente métodos «qualitativos» permitiriam 
detectar as pessoas adequadas. 

Em 1936, o ministro Carneiro Pacheco introduziu várias 
alterações no ministério, que vieram reforçar o sistema. Começou 
por concentrar a responsabilidade pelos serviços disciplinares e 
de orientação pedagógica num corpo de doze inspectores *º — li- 
vremente nomeados pelo próprio ministro *! — que supervisavam 
os inspectores de distrito. Dois anos depois, sob pretexto de 
«assegurar a tão decisivos órgãos da acção educativa compro- 
vada integração constitucional e absoluta idoneidade moral», 
determinou que os inspectores de distrito fossem igualmente 
nomeados por ele*. Em cada organismo queria ter os «seus» 
homens, pessoas da sua inteira confiança. 

Carneiro Pacheco transferiu ainda as funções do C.S.1.P. 
para mais um organismo, a Junta Nacional de Educação 


89 Este conselho era constituído pelo director-geral, por um 
professor do ensino secundário do C.S.I.P. e pelo representante dos 
professores primários neste. 

40 Decreto-Lei n.º 27279, de 24 de Novembro de 1936. 

41 Abandonou-se o pró-forma do concurso documental. 

42 Portaria n.º 9015, de 11 de Junho de 1938. 
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(J.N. E.) *, que reestruturou integralmente. A Junta viria a 
constituir a organização essencial de orientação do M. IP. Os 
seus membros foram na maior parte escolhidos pessoalmente pelo 
ministro para períodos de serviço de três anos; e os restantes 
eram representantes de determinados departamentos públicos. 
Assim, por exemplo, da primeira secção da Junta (Educação 
Moral e Física) faziam parte, entre outros, o chefe da Censura 
e delegados da Mocidade Portuguesa, da Câmara Corporativa, 
da Obra das Mães e da F.N.A.T. 

Todas as fontes declaram as visitas dos inspectores, não só 
infrequentes, mas ainda apressadas: e, com uns escassos doze 
inspectores centrais em Lisboa, e dezoito inspectores nas capitais 
de distrito, não se antevê como as coisas pudessem ter sido muito 
diferentes. Além disso, a dispersão populacional e a falta de uma 
boa rede de comunicações dificultavam enormemente uma fisca- 
lização conscienciosa. Por fim, os próprios inspectores de distrito 
não estavam particularmente motivados para levar muito a sério 
as suas funções. Sentiam-se desconsiderados e abandonados; as 
autoridades de Lisboa não se davam ao trabalho de ler os seus 
relatórios anuais obrigatórios nem os inspectores-orientadores 
achavam que valesse a pena estabelecer contactos mais estreitos 
com eles *. De resto, o trabalho dos inspectores de distrito era 
quase sempre fastidioso e repetitivo, pelo que não admira que os 
respectivos relatórios tivessem um tom «vago, oficial, burocrá- 
tico» *º, como lamentava um influente adepto do Estado Novo. 
E eles próprios não dispunham de poder nem de iniciativa: em 
1935, por exemplo, uma circular proibia-lhes enviar quaisquer 
instruções, ordens ou recomendações aos professores que lhes 
estavam subordinados, sem a aprovação do director-geral, a não 
ser no caso de retransmissão de ordens superiores *. A sua total 
falta de fervor ou empenhamento nacionalista era apenas natural. 

Deste modo, para a maioria dos professores, a inspecção 
à sua escola constituía uma possibilidade remota e imprevisível. 


4s Lei n.º 1941, de 11 de Abril de 1936; Decreto-Lei n.º 26 611, 
de 19 de Maio de 1936. 

44 M. I. P. 1931 (Santarém); M. I P. 1935 (Braga). 

45 D.M. de 25 de Março de 1938. 

48 S. de 10 de Julho de 1935. 
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Sentiam-na como uma espada suspensa sobre as suas cabeças, 
mas raramente a experimentavam. A inspecção nunca lhes ensi- 
nou nada ou lhes modificou os métodos pedagógicos de forma 
construtiva; apenas os assustava. O facto de o deputado Diniz 
da Fonseca ter resolvido explicitar perante a Assembleia Na- 
cional que «orientar é diferente de exercer uma função repres- 
siva» revela que isso mesmo se passava. Os professores viam 
os inspectores como juízes hostis, com. quem convinha mostrar-se 
respeitador e submisso e dos quais nada de bom havia a esperar *. 

Tudo levaria a crer que um regime tão autoritário dispusesse 
de um número muito elevado de inspectores. Porque encon- 
tramos, então, um tão reduzido contingente? Como podia o 
Estado Novo saber o que acontecia no interior das escolas, se 
havia um único inspector para cada 356 escolas *? A razão 
por que o Estado Novo não foi forçado a organizar um sistema 
de fiscalização mais aperfeiçoado reside muito provavelmente no 
facto de ele poder contar com a estrutura social local para impor 
a conformidade com a lei*º. O regime confiava na classe domi- 
nante local, nos padres, nos membros da União INacional, para 
compelir toda a gente a conduzir-se dentro das normas, Em 1935 
pedia-se significativamente, numa nota oficiosa, a colaboração 
dos pais dos alunos no sentido de participarem ao M. I. P. qual- 
quer falta cometida pelos professores '!. Além disso, os membros 
da União Nacional consideravam seu dever supervisionar as 
escolas e apresentar queixa dos professores que prevaricavam “2. 
E, para terminar, uma das tarefas das comissões de freguesia da 


«7 D. S. de 9 de Abril de 1938. 

48 D. N. de 8 de Novembro de 1930; D. N. de 27 de INovem- 
bro de 1931. 

49 Se considerássemos unicamente o número de inspectores 
disciplinares e orientadores, a proporção seria de 892 escolas por 
cada inspector. 

so Incluindo o controlo exercido pelas mais influentes fami- 
fias locais, ao contratarem os professores para darem, nos seus 
tempos livres, explicações aos filhos, ou até arranjarem-lhes em- 
prego durante as férias. 

5 S. de 16 de Maio de 1935; D. S. de 26 de Março de 1938 
(discurso de Diniz da Fonseca). 


52 1.º Congresso da U. N., Maio de 1934 (discurso de Vas- 
concelos Porto). 
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União Nacional consistia na detecção de todos «os focos de 
doutrinas subversivas onde se pretendessem converter as crian- 
ças (...) em inimigos da sociedade» *º, 

Muitos dos professores que sofreram processos disciplinares 
haviam na verdade sido denunciados às autoridades centrais por 
pais de alunos. Ainda que seja difícil saber ao certo, parece que 
não eram tanto membros da U. N., zelosamente empenhados na 
protecção da escola contra o comunismo, como indivíduos 
anónimos, os autores das denúncias. Várias denúncias diziam res- 
peito a questões relativamente triviais: vestuário escandaloso, 
infidelidade conjugal, desvio de fundos públicos, aproveitamento 
de trabalhos de alunos para uso particular, castigos corporais, etc. 
Tudo, portanto, casos de delito comum e não de natureza mani- 
festamente política **. De resto, após as purgas inicialmente feitas 
ao corpo docente primário, os dissidentes tinham-se tornado 
raros. De qualquer modo, quase sempre as denúncias propria- 
mente políticas não iam além de faltas menores como a de uma 
professora que, durante uma campanha eleitoral, pedira ines- 
peradamente aos alunos que dessem «vivas» ao candidato da 
Oposição *º. 

O Estado Novo não precisava de recorrer a um exército de 
fiscais por outra razão ainda: ele mesmo tinha nas mãos a arma 
absoluta, isto é, o controlo dos lugares dos professores. E eles 
não o esqueciam. 

Outro canal significativo através do qual as autoridades 
centrais contavam influenciar as práticas escolares era a revista 
semanal 4 Escola Portuguesa. Como indicava o seu lema, 
extraído de uma frase de Salazar, ela destinava-se a formar 
nos professores uma «mentalidade nova» que «fizesse ressurgir 
Portugal». Fora artigos de teor doutrinário, didáctico e infor- 
mativo, reproduzia também legislação e circulares importantes, 
tentando deliberadamente curto-circuitar as vias intermédias 


53 Ibidem. 

54 O facto de que tradicionalmente o funcionalismo público 
sempre fora imune a qualquer procedimento judicial revela que 
estas acusações à conduta dos professores reflectiam uma atitude 
política. 


5s Entrevista feita a um funcionário dos arquivos do iMinis- 
tério da Educação Nacional, 
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de transmissão: a nova ideologia devia ser directamente comu- 
nicada aos professores, já que de outra maneira corria o risco 
de distorção *º. Cada número de 4 Escola Portuguesa incluía 
uma secção de «Didáctica», em que se explicava aos docentes o 
modo correcto de usar os compêndios oficiais, as perguntas a 
fazer, as conclusões morais a extrair do texto, a forma apropriada 
de se dirigirem aos alunos, a maneira de iniciar e encerrar o dia 
escolar, etc. É impossível avaliar o impacte da revista no com- 
portamento dos professores. Uma coisa, porém, é certa: por regra, 
viam-se obrigados a lê-la, visto que constituía a única fonte em 
que podiam encontrar informações essenciais sobre colocações, 
legislação e outros temas. E nas suas visitas às escolas, os inspec- 
tores e os directores escolares sem dúvida verificavam se havia o 
último número na sala de aula. 

A escola salazarista foi planeada para funcionar como uma 
organização minuciosamente controlada. Periodicamente man- 
davam-se circulares sobre os assuntos mais triviais aos profes- 
sores, que eram sobre isso catequizados em conferências e até 
em programas radiofónicos sobre as suas obrigações. Compên- 
dios, letras de canções, fotografias a pendurar nas paredes da 
sala de aula e até a designação e arquitectura da escola, tudo 
Lisboa minuciosamente determinava; estes processos foram le- 
vados a tal ponto que, a partir de 1935, só se autorizavam nas 
escolas oficiais cadernos de exercícios em branco”. 

Mas, se de uma leitura da legislação escolar e das extrema- 
mente pormenorizadas ordens ministeriais se concluísse que as 
coisas corriam conforme os planos governamentais, o engano seria 
grande. Com efeito, muito do que se passava no interior das 
escolas rurais escapava ao controlo das autoridades. Mesmo que 
haja sido introduzida uma certa ordem na desorganizada buro- 
cracia do ensino depois de 1926, não deixaram por isso de 
persistir inúmeros casos de ineficácia e mau aproveitamento dos 
recursos humanos: professores que recebiam os vencimentos 
com meses de atraso, outros que esperavam meses pela colo- 
cação, etc. Tão-pouco aqueles em cujas mãos se depositara a 
administração escolar local tinham qualquer estímulo para 


56 E. P. n.º 206, de 6 de Outubro de 1938. 
57 E. P, n.º 69, de 6 de Fevereiro de 1936. 
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desempenhar zelosamente as suas funções. Destituídos de poder, 
limitavam-se a cumprir ordens. Seleccionados arbitrariamente, 
podiam ser também arbitrariamente exonerados e tinham, por 
conseguinte, boas razões para se ajustar à ordem estabelecida, 
sem no entanto colaborarem entusiasticamente. Daí que aquilo 
que o legislador mandava, na prática, raramente se cumpria. 
Embora útil como indicador da ideologia oficial, não se deve 
confundir a legislação com uma descrição do que na realidade 
acontece. A máquina administrativa estava confiada a burocratas 
apáticos e amadores e não a apóstolos ou a funcionários de 
carreira competentes. Os ministros continuavam a legislar sem 
atender minimamente à contradição entre os fins expressos e os 
recursos disponíveis. E a principal consequência deste desfasa- 
mento foi que muitos dos seus sonhos nunca foram além das 
páginas do «Diário do Governo». 

Os ideólogos importantes (os doze inspectores-orientadores) 
encontravam-se em Lisboa, pelo que a sua influência sobre a 
generalidade do corpo docente não era tão grande como deseja- 
riam. Inevitavelmente, os professores rurais colocados em sítios 
isolados acabaram por experimentar um certo sentimento de 
impunidade. Sabiam que muitas das suas pequenas «falhas» — 
faltas de pontualidade, faltas ao serviço, doenças fingidas, etc. — 
quase sempre passavam desapercebidas. O único pecado grave 
era a divergência política. Contudo, quem ousaria sequer pensar 
nessa hipótese? Com uma limitada formação cultural, altamente 
dependentes da administração central e disseminados por milha- 
res de pequenas aldeias isoladas, eles próprios constituíam a 
melhor garantia de que acatariam as ordens recebidas. 

Em última análise, o sistema quase não precisava de fisca- 
lização. O terror preventivo revelava-se muito mais eficaz e re- 
presentava uma economia para o Tesouro. Como diz o ditado, 
aliás citado pelo ministro Carneiro Pacheco, «o medo é que 
guarda a vinha». E assim acontecia. 


2. FINANCIAMENTO 
Teoricamente competia ao Estado pagar os vencimentos dos 
professores e aos organismos locais financiar a construção de 


edifícios escolares. No caso de as Câmaras não terem verbas 
suficientes, o Estado concedia-lhes um subsídio cujo montante 
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não devia exceder 50% do custo da obra*. No entanto, 
abstraindo das considerações de ordem financeira, estariam as 
próprias Câmaras interessadas em fomentar a instrução do povo? 
Quem controlava a burocracia local? 

Nomeado pelo Governo, o presidente da Câmara era 
coadjuvado por um Conselho Municipal, composto pelos chefes 
de família das Juntas de Freguesia e pelos representantes das 
Misericórdias, dos organismos corporativos e dos contribuintes 
mais importantes do concelho. Cabia ainda a este Conselho Mu- 
nicipal escolher os vereadores. A nova organização administra- 
tiva, planeada por Marcello Caetano *”, foi deliberadamente 
feita contra «a selecção individualista do sufrágio inorgânico» *º. 
Assim não havia um único posto chave electivo. O próprio 
Conselho Municipal constituía-se por nomeação, enquanto as 
eleições para as Juntas de Freguesia não passavam de uma farsa. 

A presidência da Câmara era frequentemente entregue a 
militares, e os cargos de conselheiro municipal, a padres, notários 
ou proprietários*!, homens que dificilmente se interessariam 
a fundo pela instrução popular. De resto, esta gente pertencia aos 
sectores mais prósperos da comunidade e raramente mandava 
os filhos às escolas do Estado, uma vez que gozava de uma 
situação desafogada que lhe permitia mandá-los para escolas 
particulares ou até pagar a um professor que viesse a casa 
dar-lhes lições. Assim, quando surgia a questão da escola local, 
sentiam-se quase sempre com «a iniciativa cansada e a bolsa 
esvaziada»*?, como Eça dizia dos responsáveis municipais do 
século x1x. Por outro lado, a ideologia oficial corroborava a sua 
profunda aversão à educação das massas. 


ss A maior parte deste dinheiro provinha das contribuições 
impostas aos trabalhadores, especialmente do «Fundo de Desem- 
prego». Ver E. P., n.º 211, de 10 de Novembro de 1938. 

59 Código Administrativo, 1935. 

so ID. M. de 31 de Julho de 1937. 

e1 Indiquemos, como exemplos típicos, a composição da 
Câmara da Figueira da Foz: um capitão, quatro segundos-tenentes 
e um padre (ver D. N. de 3 de Maio de 1934); e a composição da 
Câmara de Mesão Frio: um tenente-coronel, um comerciante, dois 
proprietários e um notário (ver D. N. de 7 de Outubro de 1934). 

62 Queiroz, Eça de, Uma Campanha Alegre, vol. UI. 
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As Câmaras acabaram por ficar privadas de meios finan- 
ceiros e de poderes decisórios, vendo-se forçadas a viver dos 
subsídios e empréstimos concedidos pela administração central. 
Como se sabe, as suas receitas resultavam de uma percentagem 
fixa sobre os réditos do Estado, já que elas mesmas não estavam 
autorizadas a lançar impostos. Presumivelmente, partia-se do 
princípio (e com uma certa razão) de que a sua lealdade seria 
proporcional à sua dependência do governo. Não surpreende, 
por conseguinte, que a acção dos municípios raramente corres- 
pondesse àquilo que a lei consignava. Muitas comunidades rurais 
ficaram sem escola durante a década de 1930-1940, enquanto 
havia escolas que funcionavam em edifícios arrendados sem um 
mínimo de condições. Só mais tarde, em 1941, o Conselho de 
Ministros decidiu aprovar um plano de construção subsidiado 
pelo Estado. Este plano, patrioticamente denominado «O Plano 
dos Centenários» (devido às comemorações oficiais de oitocentos 
anos de independência nacional e de trezentos anos do fim do 
domínio espanhol), previa a construção de 12 500 salas de aula 
no prazo de dez anos. Contudo, três décadas depois, muitas 
escolas apenas haviam sido «criadas» no «Diário do Governo». 
As Câmaras não tinham dinheiro, e os capitalistas portugueses 
jamais se mostraram particularmente benemerentes. Implantadas 
no seio de uma população rural ignorante, destituídas de meios 
ou de iniciativa, as Câmaras munca chegaram a reorganizar o 
sistema escolar. A instrução popular foi quase completamente 
esquecida. 


es Em 1951, não obstante mais de metade da verba ter 
sido gasta entretanto, apenas se construíra um quarto das escolas. 
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CAPITULO IV 


OS PROFESSORES 


1. A IMAGEM DO PROFESSOR 


Uma das primeiras coisas que o Estado Novo se viu na 
necessidade de modificar foi a imagem do professor primário. 
Durante a República os professores tinham tido a satisfação de 
ver as autoridades reconhecer a importância do seu magistério. 
Quem, senão eles, levara «até junto do povo os ensinamentos 
da democracia e da República» !? Nenhuma outra classe merecia 
mais reconhecimento. Mas, agora, eram precisamente estes 
«forte(s) pioneiro(s) do progresso e da civilização de um povo»? 
que precisavam de ser domados *. 

Em todos os períodos contra-revolucionários os professores 
primários foram um dos primeiros grupos profissionais a ser 


1 F.E, n.º 684, de 3 de Junho de 1925. 

2 R. de 20 de Maio de 1930. 

3 O tipo de professor republicano é semelhante ao do insti- 
tuteur francês. Hobsbawm pôs em relevo o papel desempenhado por 
esta último na vitória da ideologia secular sobre a religiosa, e des- 
creveu-o nos seguintes termos: «pobre, abnegado, incutindo às 
crianças das aldeias a moral romana da Revolução e da República» 
(e, naturalmente, contrariando a influência do curé rural). Hobs- 
bawm, E. J., The Age of Revolution ..., p. 261. Ver ainda p. 232, 
sobre o processo de recrutamento dos professores primários e res- 
pectivo prestígio em França. 
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perseguidos *, e Portugal na década de 1930-1940 não constituiu 
excepção. Os novos objectivos atribuídos à escola impuseram aos 
protessores um papel diferente e menos relevante. E, desde logo, 
se tudo quanto deles se esperava consistia em ensinar a doutrina 
cristã e o valor da obediência, a sua imagem, tal como a pro- 
jectava a ideologia oficial anterior, tinha de sofrer uma radical 
modificação. Se as ilusões liberais deviam deixar lugar a um 
novo sistema de valores, também o ideal do professor «sacer- 
dote da democracia» *, devia desaparecer. 

Num artigo do Diário da Manhã* expunha-se o problema 
exemplarmente: 


«O camarada primário, essa figura inquietante e grotesca, 
tirada em milhares de exemplares pelo país tora e que, podemos 
dizê-lo, constitui a imensa legião secreta do reviralho-comunismo. 
(...) De Norte a Sul, na ofensiva repugnante contra a moral e a 
disciplina cristãs, (o professor primário) opunha-se ao pastor 
das almas, ao pároco da aldeia. (...) o camarada primário 
tinha, por bagagem intelectual, meia dúzia de inépcias colhidas 
em folhetos de torpe divulgação anticatólica. (...) Daí, é claro, 
o seu horror à moral tradicional e o seu apelo a todos os instin- 
tos, a sua condescendência ante todos os vícios, a sua batalha a 
todos os grandes elos da vida social: elos familiares, profissionais 
ou municipais. Depois, como se impunha, o seu horror à História, 
à nossa História, de gloriosos capítulos. Para o camarada pri- 
mário, que lia pela cartilha dos tribunos inflamados do velho 
socialismo, todos os Heróis, Santos e Reis, que tinham feito e 
engrandecido Portugal, não eram mais do que «infames reac- 
cionários» ou «asquerosos jesuítas». (...) Vem a Ditadura de 
1926. E a triste personagem (...) sente o seu império abalado. 


4 Ver, por exemplo, o que sucedeu em [França a seguir a 
1848, quando se acusaram os professores primários de «demagogos 
de aldeia e (de) agitarem as populações», «crimes» por que foram 
devidamente punidos. Ver Anderson, R. D., Education ..., p. 43. 
Ver igualmente o que se passou em Inglaterra na década de 1860- 
-1870 in Tropp, A. The School Teachers... cap. 5. 

5 V. de 28 de Novembro de 1927. 

8 D.M. de 22 de Março de 1934. Segundo 4 Federação Es- 
colar, o artigo fora escrito pelo nacionalista João Ameal; ver F,E., 
n.º 320, de 25 de Abril de 1934. 
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Até aí, tudo fora belo e fácil, e chegara a crer que a nação seria 
governada pelos inúmeros camaradas primários, ridículos e pre- 
tenciosos como pequenos bernardinos machados, conduzindo 
procissões de crianças ao som do hino famoso e simbólico: 
«Oh, escolas semeai!» (...) Eis que, de súbito, a visão se dissipa, 
o sonho se interrompe... E uma espada forte se ergue, no hori- 
zonte, cortando-lhe as esperanças, ameaçando-lhe o futuro. (...) 
Além disso, o camarada primário encontrou o seu aliado ideal: o 
comunismo. (...) E desde já lhe é permitido sonhar com uma 
desforra completa no dia em que, chefe de soviete, fosse ele o 
déspota absoluto na sua terra e pudesse criar também uma 
Inquisição para uso próprio. (...) Este camarada primário tem 
de ser desalojado e emudecido»”. 


O novo papel ortodoxo do professor primário na década 
de 1930-1940 resultava directamente da ênfase na «educação» 
vista como o contrário da «instrução». Segundo os doutrinadores 
do regime, que o acusavam também de «tecnocrata», ele pre- 
cisava de se tornar propagandista do Estado Novo. Carneiro 
Pacheco definiu com clareza o que se esperava dele: «No borbu- 
lhante renovo de energia patriótica que vivifica Portugal de lés 
a lés, o professor de ensino primário, ao receber em suas mãos, 
para a primeira moldagem, a cera virginal da raça portuguesa, 
é erguido — e dela não será certamente dispensado — à nobilis- 
sima condição de apóstolo dos rumos novos e da eternidade da 
nossa Pátria». Já não bastava ensinar o alfabeto, «antes e acima 


7 E interessante observar o paralelismo entre os argumentos 
de João Ameal e os de Montalembert. Para ambos, não havia al- 
ternativa entre o socialismo e o catecismo: uma visão maniqueista 
particularmente adeguada aos seus interesses políticos. A comissão 
que redigiu a lei Falloux de 1851 também defendia uma tese muito 
parecida com a dos salazaristas: a Revolução (tanto em 1848 como 
em 1910) fora desencadeada por minorias iníquas de activistas, em 
que sobressaíam os professores primários. Nas palavras do legis- 
lador francês, «os principais agentes (das) forças (revolucionárias) 
eram os professores, cujas verdadeiras inclinações a orientação 
política de Carnot revelara: trinta e sete mil socialistas e comu- 
nistas, verdadeiros anti-curés, um em cada comuna». Ver Ander- 
son, R. D., Education..., pp. 45-46. 

8 B.P., nº 208, de 20 de Outubro de 1938. 
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de tudo», tratava-se de «modelar almas»*: ou seja, os antigos 
«sacerdotes» do Progresso tinham agora de se transformar em 
«sacerdotes» do Nacionalismo. Assim se manteve, infelizmente 
para a classe, o carácter missionário da profissão, o que se tra- 
duziu, é claro, em menor recompensa material e em maiores 
sacrifícios 1º, 

Negado como instrumento de mudança, o professor primá- 
rio foi, portanto, obrigado a submeter-se cegamente à tradição. 
Sob a nova ordem, não passava, em última análise, de um dele- 
gado dos pais, embora a sua nomeação se devesse ao Estado !, 
o que significava, naturalmente, que o ensino nunca poderia 
contrariar as crenças ou os sentimentos daqueles *º, 

Daqui derivou uma reavaliação radical da posição ética do 
professor. Para aqueles que alimentavam dúvidas sobre se se- 
guiam correctamente a doutrina do Estado, o director-geral 
criou uma fórmula que lhes permitia fazer um exame de cons- 
ciência: «Acaso tu, leitor, és daqueles que contemplam a reno- 
vação da Escola como obra dos teus anseios? (...) Julgas-te 
cooperador dos teus superiores, dos teus dirigentes, na Revo- 
lução Nacional? Nesse caso, não serás do reviralho. Mas (...) 
se te seduzem outras vozes que não sejam as daqueles a quem 
está confiado o dever de te guiarem; (...) se desejarias poder 
ensinar o que quisesses e como quisesses; (...) nesse caso, dir-te-ei 
que não és dos nossos, ainda mesmo que fales do 28 de Maio 
ou cantes hossanas a Salazar» !º. 

Mas a ideologia não se limitou a influenciar a função pe- 
dagógica do professor. Durante a República, como canal par 
excellence de difusão dos ideais «modernos», ou seja, da ideologia 
jacobina, o seu papel junto da população era pelo menos tão im- 
portante como dentro da escola. «Num país como o nosso, cheio 
de tolos preconceitos, e onde campeia ainda a ignorância desen- 


9 E. P, n.º 25, de 28 de Março de 1935. 

10 R. de 12 de Outubro de 1934. 

1 O facto de, neste contexto, se considerar o professor um 
delegado dos pais não significava que o fosse sempre: havia fami- 
lias, a que devido à sua má conduta, se não reconhecia o direito 
de educar os filhos. Ver cap. VII. 

12 D.S. de 25 de Março de 1938 (discurso do deputado 
Correia Pinto). 

13 E.P, n.º 30, de 2 de Maio de 1935. 
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freada, é cá fora na rua, na praça pública, no meio dos aldeões, 
no seio das famílias enfim, que o professor deve fazer sentir 
a sua acção benéfica e purificadora» !*, dizia 4 República. Porém, 
esta tarefa de transformar «homens bisonhos»?º em seres 
humanos civilizados, se bem que essencial, nada tinha de fácil. 
A sua consequência mais imediata foi que o professor progressista 
se viu forçado, na maior parte das comunidades rurais, a lutar 
simultaneamente contra o cacique reaccionário e o padre locais 
e, em certos casos, a enfrentar a hostilidade espontânea dos 
camponeses contra os intrusos. Por isso, com frequência, o con- 
sideravam, independentemente da sua competência e zelo pro- 
fissional, «uma criatura orgulhosa, todo senhor do seu nariz, 
uma pessoa inadaptável ao meio em que (vivia)»!*. Olhado 
como um rival do pároco *”, sobretudo no Norte do País, não 
costumava fazer muitos amigos pelas aldeias. Paradoxalmente, a 
solidão foi o preço que o punhado dos mais dedicados professores 
republicanos pagou pelas suas convicções. 

O Estado Novo, todavia, não encorajava o professor a pon- 
tificar na vida local. Ao contrário dos republicanos, que queriam 
forjar uma sociedade nova e um homem novo, o regime só 
estava interessado em manter o status quo. Após 1926, repetida- 
mente se avisou os professores de que não lhes cabia «regenerar» 
o Mundo, mas apenas manter a disciplina, ensinar a boa moral 
e, em determinadas ocasiões, ajudar o Estado Novo. É facto 
que o director-geral do ensino primário, num programa radio- 
fónico, exaltou a escola como centro de irradiação das ideias 


14 R. de 20 de Julho de 1932. 

15 R. de 20 de Julho de 1932. 

16 E. Prim. n.º 20, de 26 de Outubro de 1930, 

17 É difícil avaliar a intensidade do antagonismo entre o 
professor primário e o padre. Entre 1926 e 1931, registaram-se 
alguns ataques a escolas e a professores, na maior parte dos casos 
pelo facto de as escolas funcionarem nas antigas residências dos pá- 
rocos, que depois do 28 de Maio as reciamaram. Antigos ódios a 
professores individuais devem ter também desempenhado um papel 
importante, porque se puderam exprimir livremente na nova atmos- 
fera política. Ver R. de 27 de Novembro de 1931; R. de 14 de De- 
zembro de 1931; F.E,., n.º 36, de 25 de Maio de 1927; E.P, n.º 74, 
de 4 de Abril de 1929; N. de 17 de Julho de 1928. 
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salazaristas no seio da comunidade E». Contudo, só em períodos 
eleitorais, se falava dessa função «irradiadora». 

Por irrelevantes que as eleições fossem para a vida política, 
proporcionavam ao professor uma oportunidade rara de demons- 
trar a sua lealdade ao regime, incitando uma população apática, 
embora obediente, a votar na «Situação» !º. Os professores eram 
industriados no sentido de arregimentar para esse nobre fim 
mesmo os indivíduos totalmente ignorantes, já que «o povo 
podia não ter cultura — mas tinha inteligência» ?º (e votar não 
constituía, como sabemos, tarefa difícil, uma vez que só havia 
um candidato). E, além disso, através da rádio, palestras e 
circulares *, recebiam instruções acerca do que deviam fazer 
e dizer nos períodos eleitorais, bem como resumos dos temas 
que deviam desenvolver na escola. 


2. REPRESSÃO 


Nos meses imediatamente posteriores a Maio de 1926 não 
houve repressão. Vários dirigentes republicanos da velha guarda, 
por exemplo, presos logo após o golpe, não tardaram a sair em 
kberdade, depois de darem a palavra de honra de que não cons- 
pirariam contra a nova ordem. Esta táctica «de transigência e de 
brandura» 2? não duraria muito. No ano seguinte assistiu-se ao 
encerramento da €. G. T. e à interdição de comícios e greves **. 
A censura, instituída logo em 1926 e que até 1933 2º actuaria 


13 S. de 23 de Outubro de 1938. 

19 O eleitorado era muito reduzido: dos seis milhões de habi- 
tantes, apenas um milhão e trezentos mil podiam votar. Se bem 
que.o valor das abstenções fosse significativamente elevado, os rela- 
tórios oficiais destas «farsas» eleitorais conseguiam apresentar 
invariavelmente uma participação de 80 a 90 % do eleitorado. Ver 
Marques, A. H. Oliveira, História de Portugal..., p. 305. 

l o S, de 23 de Outubro de 1938. 

2 E.P, n.º 19, de 14 de Fevereiro de 1935. 

22 Ver, por exemplo, E.P., n.º 208, de 20 de Outubro de 1938. 
23 V. de 9 de Fevereiro de 1927. 

24 S. de 25 de Março de 1927. 

2» Decreto-Lei nº 22469, de 11 de Abril de 1933. 
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com um grau variável de rigor, passou a impedir que se dis- 
cutisse abertamente qualquer assunto «subversivo». A partir 
dessa altura os jornais dos professores, e dos próprios alunos, 
foram severamente censurados. 

É importante desde já observar que os próceres do Estado 
Novo não queriam construir um Estado policial assente funda- 
mentalmente no terror. Apesar da sobrevivência do regime 
depender, sem dúvida, da repressão, Salazar sempre considerou 
preferível não recorrer à violência generalizada. E podia, na 
verdade, fazê-lo, porque os canais repressivos informais conti- 
nuavam a ser eficazes: os patrões conseguiam facilmente impor 
a «subordinação natural» aos trabalhadores, os maridos às mu- 
lheres, o director-geral aos professores e estes aos alunos. 
O Estado não precisava de intervir. Só quando as estruturas 
informais se mostravam insuficientes para assegurar a «paz so- 
cial» é que se chamava a Polícia. O magistério, à semelhança 
de tantas outras profissões, veio a sentir os efeitos da repressão 
explícita; no entanto, apenas um número relativamente pequeno 
de professores intransigentes foi afectado. 

Nos começos de 1927 alguns dos professores mais militantes 
estavam já plenamente conscientes — e receosos — daquilo que 
se avizinhava: «Dias negros nos esperam. Dias de fome nos 
ameaçam. Dias de escravidão nos esperam» *. Em Abril, era, 
de facto, preso um antigo ministro da Instrução; em Outubro, 
sete professores primários, os mais activos dos quais foram con- 
denados a penas de prisão?'. E tanto bastou: quatro anos pas- 
saram sem que mais nada sucedesse. 

Mas, após a série de golpes malogrados contra o regime, 
em especial no ano de 1931, a repressão aumentou. Em Setembro 
estipulou-se que todo o funcionário público que evidenciasse 
«espírito de oposição à política nacional» seria sumariamente 
exonerado *. E a instabilidade do País, em parte provocada pela 
situação política em Espanha, determinou uma perseguição mais 


”% F.E, n.º 15, de 5 de Março de 1927. 

27 D.N. de 30 de Outubro de 1927. 

2s S, de 3 de Setembro de 1931; S. de 13 de Setembro de 
1931; S. de 15 de Setembro de 1931. 
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intensiva aos «inimigos internos». Suspenderam-se, então, quatro 
inspectores ?º. 

Em 1933 Salazar decidiu finalmente que chegara o momento 
de trocar a defensiva pela ofensiva *º. Criaram-se tribunais es- 
peciais para o julgamento de crimes políticos e publicou-se nova 
legislação sobre a segurança do Estado. Uma lei de 1935 rea- 
firmou que todos os funcionários públicos «que tivessem mos- 
trado ou viessem a mostrar (sic) espírito de oposição aos 
princípios da Constituição» podiam ser despedidos; e, ao 
mesmo tempo, dissolveram-se várias organizações políticas *, 
incluindo o P.C.P. Para todos os efeitos práticos, o Governo 
tomara poderes para, arbitrariamente, prender ou demitir quem 
entendesse. E aproveitou-os. Não tardou, na verdade, a demitir 
trinta e cinco funcionários públicos, entre os quais três profes- 
sores primários e um inspector 2. A onda de legislação repressiva 
culminou na lei de 1936, que mandava os funcionários públicos 
assinar uma declaração de repúdio do Comunismo e de outras 
ideias «subversivas» *:; medida que abrangia os professores pri- 
mários. Porém, na eventualidade disto ser pouco, um decreto-lei ** 
de Novembro de 1936 especificava ainda que todo o professor 
que desse azo a «escândalo público permanente» ou adoptasse 
«atitudes contra a ordem sccial estabelecida pela Constituição 
Portuguesa de 1933» perderia o lugar. 

Não foi significativo o número de professores presos. Muito 
maior foi o de suspensos, admoestados ou, de outra forma, 
perseguidos. Não se conseguiram reunir dados sobre as pena- 
lidades disciplinares aplicadas aos professores durante este pe- 
ríodo *º, nem apurar quantos responderam em tribunal por 


22 F.E, n.º 192, de 11 de Novembro de 1931, 

30 ID.N. de 20 de Outubro de 19383. 

31 Decreto-Lei n.º 27279, de 24 de Novembro de 1936. 

32 D.M. de 16 de Maio de 1935. (Foram iguaimente expuisos, 
nessa altura, sete professores universitários e seis do ensino secun- 
dário.) 

33 D.N. de 10 de Setembro de 1936, 

34 (Decreto-Lei n.º 27279, de 24 de Novembro de 1936. 

35 “Os arquivos do Ministério da Educação Nacional sofreram 
um atentado bombista em 1937, levado a cabo por um grupo de 
anarquistas, tendo grande parte do seu recheio sido queimado. Os 
documentos remanescentes também não se encontram disponíveis: 
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crimes políticos. Parece, no entanto, não terem sido muitos. 
Mesmo assim isso bastou e sobrou para desencorajar qualquer 
atitude menos conformista *º. 

O encerramento do sindicato dos professores, a União do 
Professorado Primário, em Outubro de 1927, constituiu um 
golpe rude para a classe, Criada em 1918, a União mostrara-se 
extremamente activa na luta pelos direitos dos seus membros 
e pela melhoria dos padrões educacionais ** 2. Formada a partir 
de uma antiga organização de professores, a que conferia uma 
estrutura federal, era, em 1926, o sindicato único. Não obs- 
tante as evidentes dificuldades que se levantavam à sindica- 
lização de uma classe geograficamente tão dispersa e social- 
mente tão heterogénea, a União tornara-se numa organização 
muito influente *”. É quase impossível determinar a percentagem 
exacta de professores sindicalizados e, por maioria de razão, 
avaliar em que medida participavam na vida sindical. Em 1925, 
o órgão da União, O Professor Primário, falava em 7600 mem- 
bros num total de cerca de oito mil professores *. Mesmo. que 
a informação seja correcta — do que é lícito duvidar — é indis- 
cutível que muitos professores isolados e indiferentes raramente 


não só muitos deles não estão classificados, como ainda a própria 
bomba serve de desculpa às autoridades para não apresentarem o 
material. 

se Ver o caso exemplar dos «processos disciplinares» de A. 
A. Martins, F. E, n.º 1, de 3 de Setembro de 1927; F.E., n.º 2, de 
7 de Setembro de 1927; F.E, n.º 3, de 10 de Setembro de 1927; 
F., n.º 2, de 21 de Setembro de 1927; F., n.º 4, de 28 de Setembro 
de 1927; F.E, n.º 87, de 6 de Novembro de 1927. 

sea Em 1919, a União do Professorado Primário envia uma 
delegação ao Congresso que dá origem à €C. G. T. Embora o 
Conselho Central da União não tenha «aderido formalmente à 
central operária, manterá sempre relações muito cordiais com 
aquela organização. 

37 A União dos Professores Primários tivera diversos ante- 
cedentes: a Liga do Professorado Primário Português (1907); o 
Sindicato dos Professores Primários de Portugal (1911); a Asso- 
ciação Geral dos Professores Primários de Portugal (1916). Uma 
organização de professores de feirão mais esquerdista surgiu tam- 
bém em 1924, a União dos Professores de Portugal, que incluia 
docentes de todos os graus de ensino, Ver Sampaio, J. S., O En 
sino... pp. 148-153. 

ss Sampaio, J. S, op. cit. p. 186. 
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participavam nas actividades da organização. Os verdadeiros 
militantes não deviam passar de umas dezenas. E, embora isto 
não passe de uma hipótese não confirmada, há um facto que 
indirectamente parece corroborá-la: as mulheres, que constituíam 
a maioria da classe, não faziam parte dos corpos directivos *. 
Em 1926, estes eram exclusivamente formados por homens, 
à semelhança do que acontecera não só com a Comissão Orga- 
nizadora como ainda com o Secretariado da mais radical «Asso- 
ciação dos Professores de Portugal» *º. No corpo redactorial de 
O Professor Primário e de O Ensino Primário (que substituiu 
o primeiro, após o seu encerramento compulsivo) também não 
entrava nenhuma mulher, não obstante nessa altura elas serem 
67 % do professorado. Para a minoria activista, porém, o amor 
e a admiração pela sua União não tinham limites: 


«E se alguém desfizer 

A obra da União 

Que dez mil vozes, à uma, 
O cubram de maldição» *. 


Em Maio de 1926, a União era presidida por gente mode- 
rada, pelo menos aos olhos dos membros mais «esquerdistas». 
O tom humilde de muitas das suas reivindicações exasperava de 
quando em quando o jornal radical dos professores 4 Federação 
Escolar, que criticava frontalmente a excessiva deferência que ela 
manifestava para com as autoridades *%. No VIII Congresso dos 
Professores, Tealizado em Agosto de 1926, revelaram-se profun- 
das divisões. Em várias sessões, houve ataques pessoais e debates 
acalorados. A questão mais polémica foi o velho problema da 
introdução da religião nas escolas, que inevitavelmente radi- 
calizou mais ainda as posições de «internacionalistas» e «cató- 


a” Uma excepção notável foi o caso de Vitória Pais, que de- 
sempenhou um papel importante ao denunciar a introdução da re- 
ligião nas escolas e ao participar activamente em debates públicos 
e congressos de professores. Ver B. de 12 de Agosto de 1926. 

s0 Escola Nova, n.º 2, 1924. 

4 F.E, n.º 157, de 11 de Março de 1931. 

«2 'F.E, n.º 23, de 6 de. Abril de 1927. 
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licos». A existência de «traidores» no seio da classe não passou 
despercebida ao olhar crítico de 4 Federação, que os ameaçou 
com «tribunais especiais» onde seriam devidamente julgados *. 

Reinava, à época, uma atmosfera de confrontação e polé- 
mica, centrada sobretudo em questões internas triviais. Mas a 
atitude dominante para com o novo regime não passou da: 
indiferença ou, pelo menos, da desconfiança moderada. Após a 
«revolução», o ministro da Instrução, que esteve ainda presente 
no Congresso (que seria o último), foi informado de que o pro- 
fessorado estava céptico e descrente «de todas as promessas 
ministeriais e de todos os programas governamentais» **. 

No entanto, em Outubro de 1927, «os monstros surgiram, 
com as bocas escancaradas, prontos a engolir a União» . E, na 
realidade, fecharam-na até 1928, data em que reabriu por um: 
curto período. Mas em Fevereiro de 1930, chegou o fim: publi- 
cou-se um decreto-lei (integrado numa série de medidas que 
visavam a submeter toda a espécie de instituições independentes 
ao controlo do Estado) que só autorizava os professores a 
associar-se, se O fizessem com o exclusivo propósito de promover 
«o progresso pedagógico do corpo docente». A participação: 
em congressos, assim como quaisquer outros contactos interna- 
cionais das associações existentes, ou a criar. ficavam sujeitos à 
aprovação governamental, e não se permitia que elas se juntassent 
em estruturas federais. Isto representou um golpe fatal para a 
União do Professorado Primário. Com poucas excepções, os 
núcleos locais votaram a favor da sua dissolução. Dadas as cir- 
cunstâncias, pouco mais podiam ter feito. 

Os professores activistas, que haviam votado a favor da 
extinção da U.P.P. decidiram pouco tempo depois utilizar os 
meios legais ao seu alcance “º para criar uma organização pre- 
tensamente nova, a Casa dos Professores Primários, que -viu-a 
luz do dia em 1930. E, durante dois anos, enquanto o Governo 
não descobriu o seu verdadeiro papel, funcionou efectiva- 
mente como se se tratasse da antiga União. O seu jornal 


» n.º 4, de 12 de Janeiro de 1927. 

. de 9 de Agosto de 1926. 

n.º 82, de 3 de Janeiro de 1932. 

+e Decreto n.º 17983, de 19 de Fevereiro de 1930. 
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O Ensino Primário, quase não procurava disfarçar. Também no 
seguimento da extinção do sindicato, se formou uma Associação 
dos Professores de Portugal *”, cujo principal objectivo consistia 
em debater o significado do termo «educação». Quer pelo 
carácter limitado deste objectivo, que pouco interesse terá des- 
pertado, quer pela sua evidente subordinação à Igreja Católica, 
nunca chegou a atrair um número significativo de sócios ou 
exerceu qualquer influência. 

A partir de 1933 os professores deixaram de ter uma orga- 
nização que defendesse os seus interesses. Dali em diante, o 
director-geral da educação primária *º passou a ser a única insti- 
tuição legalmente autorizada a falar à seu favor e o único jornal 
sobrevivente foi 4 Escola Portuguesa. O natural resultado destas 
medidas não pode ser mais bem ilustrado do que com a resposta 
imaginária que todos os «bons» professores deviam dar à célebre 
pergunta de Salazar aos alunos nacionalistas: «E os vossos pro- 
fessores, onde estão?» *º «Aqui estamos, unidos à hierarquia que 
nos dirige, prontos para ouvir as instruções formuladas pelos 
inspectores-orientadores, atentos às indicações da orientação pe- 
dagógica delineada por aqueles a quem o Estado confiou o grave 
encargo de definir o quê, para quê, e como devemos ensinar» *º. 

As relações entre os professores e o Ministério passaram 
a caracterizar-se por uma dependência e uma obediência estritas: 
as ordens superiores encontravam-se, por força da lei, acima de 
qualquer crítica *!, Criou-se uma censura interna das revistas 
profissionais, sob a alegação de que certas publicações patroci- 
nadas pelo Estado haviam sido utilizadas para analisar «assun- 
tos estranhos aos legítimos fins dos respectivos estabelecimen- 
toso *2. A reforma de Cordeiro Ramos de 1933 ** também cer- 


«e N. de 7 de Março de 1931; N. de 28 de Setembro de 1931. 

es M.I.P. 1934. 

«o Salazar, A. Discursos, I..., p. 305. 

so M.I.P. 1934 (discurso do director-geral Braga Paixão 
aos professores de Leiria). 

si Decreto n.º 17983, de 19 de Fevereiro de 1930, segundo 


o qual os professores ficavam proibidos de discutir a actuação dos 
seus superiores hierárquicos. 


52 (Decreto n.º 20889, de 12 de Fevereiro de 1932. 
es Decreto n.º 22369, de 30 de Março de 1933, 
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ceou a liberdade dos prefessores, especialmente no que dizia 
respeito a conferências pedagógicas. Estipulava ela que os pro- 
gramas das conferências fossem elaborados pelo Conselho Supe- 
rior da Instrução Pública e aprovados pelo Ministério. Cabia 
ao director-geral a escolha dos temas e oradores, e somente os 
inspectores (ou professores por eles nomeados) podiam falar, 
mas sempre sob a presidência obrigatória dos inspectores dis- 
tritais. Caso uma assistência respeitável não comparecesse es- 
pontaneamente, previa-se na lei que os professores da região 
assistissem, com vontade ou sem ela. Depois, no prazo de duas 
semanas, tanto os inspectores distritais como os inspectores-orien- 
tadores tinham de redigir e remeter ao Ministério relatórios indi- 
viduais nos quais deviam sintetizar tudo quanto se dissera e 
fazer «menção de todos os professores cujas especiais aptidões 
ou deficiências» se houvessem tornado notadas. E proibia-se 
explicitamente qualquer votação. 

Os professores não só se viram totalmente privados de ini- 
ciativa, como ainda as suas vidas particulares foram afectadas 
pela política salazarista, sobretudo no que se refere às mulheres, 
mais sujeitas aos efeitos do puritanismo dominante. Os jornais 
reaccionários sempre tinham atacado as professoras «modernas», 
levantando até dúvidas sobre a sua conduta moral. O ultracon- 
servador O Correio de Coimbra, por exemplo, chegou a denun- 
ciar, numa veia bem típica, a «insensatez com que certas 
professoras se (apresentavam), trajando luxuosamente, indo al- 
gumas delas, vestidas de sedas, ensinar meninos», coisa que 
possivelmente não estava ao alcance do vencimento normal **. 

Mas, além dos vestidos elegantes, também «a exibição es- 
candalosa de pinturas faciais» ** mereceu a reprovação das au- 


54 Citado no N. de 19 de Agosto de 1930. Na Inglaterra do 
século XIX assistiu-se a ataques idênticos às professoras primárias: 
em Maio de 1851, p.e., um jornal publicou uma carta subscrita 
por «um director escolar do. País de Gales» em que se acusavam 
as professoras de manifestar extravagância «nas suas casas, mobi- 
liário de mogno, sofás, etc.»; ver Tropp, A. The schoolteachers..., 
p. 20. O paralelismo é ainda mais notável numa queixa formulada 
nos anos de 1860 por uma professora contra certos grupos domi- 
nantes locais que a criticavam por «trajar acima da sua condição»; 
ver Tropp, A. op. cit. p. 60. 

68 S, de 20 de Junho de 1936. 
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toridades educacionais, que em 1936 proibiram as professoras 
de usar maquilhagem e «indumentárias» que não se harmo- 
nizassem com a «majestade do ministério exercido» '*. E, em 
Novembro de 1936, outra determinação oficial foi ainda mais 
longe: o ministro Carneiro Pacheco deliberou que as profes- 
soras só podiam casar-se com sua prévia autorização. Autori- 
zação que apenas era concedida nas seguintes duas condições: 
1) que o noivo tivesse «bom comportamento moral e civil»; 
2) e que provasse dispor de meios de subsistência consentâneos 
com o vencimento de uma professora:*”. 

Para o Estado Novo, a professora ideal não devia exprimir 
as suas ideias, fazer críticas, evidenciar os seus encantos físicos 
e, se possível, perder a sua virgindade. Até que ponto terão estas 
medidas conseguido transformar a generalidade do corpo do- 
cente? E poder-se-á ter uma ideia mesmo aproximada da forma 
como a política salazarista o influenciou? 

Quando a República foi proclamada, uma percentagem 
considerável dos professores primários mais competentes e mais 
activos apoiou-a fervorosamente. Porém, em 1926, o seu desen- 
canto era quase total, à semelhança do que acontecera com 
outros grupos. No seu princípio, a República tentara modernizar 
o ensino primário mediante certas reformas de fundo. No en- 
tanto, muitas delas revelaram-se demasiado utópicas e não 
tiveram verdadeiro impacte na realidade, o que obviamente 
frustrou as grandes expectativas dos professores. Nos anos vinte, 
alguns dos professores mais radicais já haviam deixado o Par- 
tido Democrático, ele próprio em desagregação. Em Março de 
1926, por exemplo, 4 Federação Escolar afirmava que «num 
país de cabotinos, como Portugal, onde o jacobinismo passeia 
de braço dado com a hipocrisia, a Escola e o professorado arras- 
tam-se pela lama, junto à soleira do portal que serve de entrada 
aos nababos da política e aos cretinos da manjedoura pública». 
E acrescentava: «E assim os professores vão vegetando e assim 
se vão arrastando num lodaçal que uma República de arrivistas 
soube preparar e tem sabido manter» *. Não admira que muitos 


se S. de 20 de Junho de 1936. 
st Decreto-Lei n.º 27 279, de 24 de Novembro de 1936. 
58 F.E, n.º 724, de 10 de Março de 1926. 


deles se convencessem de que a instrução popular fora simples- 
mente uma arma útil que o Partido Republicano usara para 
ascender ao Poder, sem nunca, porém, tencionar sinceramente 
dotar o ensino primário com um mínimo de recursos. Ao meditar 
sobre o caso, um ilustre professor primário e dirigente sindical 
escreveu que os políticos Tepublicanos, «envolvidos em estéreis 
lutas de vaidades e de interesses pessoais», tinham negligenciado 
precisamente o problema cuja resolução mais poderia contribuir 
para a consolidação e prosperidade do regime: a eliminação do 
analfabetismo *º, 

Todavia, o seu desencanto não os conduziu necessariamente 
a acolher de bom grado a ditadura instaurada em 1926. Pelo con- 
trário, na sua maioria, esse punhado de professores militantes 
opôs-se corajosamente ao novo regime, o que lhe valeria: inú- 
meras perseguições. A inutilidade do combate acabou, no entanto, 
por se tornar evidente. 

Ainda que quase só se tenha referido aqui a legislação 
abertamente repressiva, ela não constituiu o único — nem mesmo 
o principal — factor que afectou o prefessorado primário: de 
maneira geral, foi talvez ainda mais preponderante a degradação 
do nível das habilitações profissionais legalmente exigidas. 

Seja como for, a sua posição mudou consideravelmente. 
Em primeiro lugar, convém recordar que não se lhe ofere- 
ciam muitas alternativas para a submissão. A sua reduzida edu- 
cação formal e origem modesta não lhe permitiam transferir-se 
para outra ocupação. E o Estado podia (como efectivamente 
pôde) encontrar sempre pessoas capazes de desempenhar as 
relativamente pouco especializadas funções de um professor pri- 
mário. Sendo, além disso, o sector privado muito pequeno, só 
uma atitude de total docilidade garantia a sobrevivência, já que 
a oposição frontal significava, na melhor das hipóteses, o desem- 
prego. Sem um sindicato, sem uma posição de força que lhes 
permitisse discutir e negociar os seus direitos, sem margem para 
crítica, os professores acabaram naturalmente por se devotar, 
cada vez mais, à inglória tarefa de não atrair sobre si a atenção 
das autoridades. Se é certo que nem todos se converteram em ze- 
losos apóstolos do salazarismo, tão-pouco se mostraram capazes 


ss R. de 20 de Maio de 1930. 
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ou desejosos de o contestar. Também eles, brandamente, cum- 
priram ordens. 

O professor vigoroso e ardente que surgira com a República 
acabou por se integrar progressivamente na massa obediente da 
burocracia, aceitando resignado os acontecimentos. «Reptilizando 
pelas escadas do Terreiro do Paço» conseguiu quase sempre 
continuar, adaptando-se ao novo papel que lhe destinava a ideo- 
logia oficial. Por mais «nobres» que fossem as suas funções, ou 
intenções, converteu-se num modesto funcionário, grato pela 
oportunidade de ganhar o seu pão e abstendo-se de formular 
reivindicações: o seu objectivo resumia-se em manter um cargo 
para o qual «a modéstia e a humildade (faziam) parte da com- 
petência requerida» ºº. 


3. ORIGENS SOCIAIS 


Ensinar os filhos dos pobres tem sido em toda a parte uma 
tarefa humilde desempenhada por pessoas humildes. Em Por- 
tugal uma percentagem substancial dos professores primários 
provinha tradicionalmente das camadas mais baixas do campe- 
sinato, tendência que o salazarismo reforçou até às últimas con- 
sequências. Não obstante a inexistência de dados directos sobre 
o assunto, está fora de dúvida que as mudanças verificadas na 
esfera política se reflectiram na origem social dos professores *”. 

Partindo do pressuposto de que a origem geográfica pode 
projectar alguma luz sobre a questão, os registos de matrículas 


so D.S. de 24 de Março de 1938 (discurso proferido pelo de- 
putado Moreira de Almeida). 

e Nos formulários de matrícula não figurava a ocupação dos 
pais do candidato, mas apenas o ilocal de nascimento, A única Te- 
ferência que encontrei às origens sociais dos professores foi num 
livro do belga Paul Descamps (discípulo de Le Play), que esteve 
em Portugal durante alguns anos a convite da Universidade de 
Coimbra. Ver a sua obra Le Portugal..., p. 379. Ver também Dinis, 
Júlio, A Morgadinha..., para um retrato literário do professor pri- 
mário. 
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na Escola Normal de Lisboa fornecem-nos alguns dados interes- 
santes. Assim, por exemplo, o recrutamento dos professores de 
extracção rural aumentou extraordinariamente entre 1929 e 
1942º2. E o facto de quase todos provirem de lares pobres era 
uma realidade abertamente reconhecida pelos dirigentes políticos, 
incluindo o legislador que institucionalizou a atribuição de bolsas 
de estudo a professores-estudantes, medida sem paralelo no sis- 
tema educacional português. 

Desde sempre, a selecção de um rapaz ou, mais frequen- 
temente, de uma rapariga para ascender às glórias do magistério 
primário fora sobreiudo feita através de um sistema de patro- 
cinato, que com o salazarispo se tornou diferente. Enquanto 
que, antes de 1926, o aparelho do Partido Republicano influía 
muitas vezes na escolha dos candidatos, a parur daí o preten- 
dente «bom» e «inteligente» passou quase sempre a ser designado 
pelo padre, pelo professor ou pelos notáveis locais. 

Para a grande maioria dos alunos, o ingresso no magistério 
representava uma melhoria relativamente à classe social de ori- 
gem ** e constituía, para o campesinato, uma das poucas vias de 
ascensão na hierarquia social. Num romance de Assis Espe- 
rança **, a principal personagem feminina, Maria da Graça, filha 
de um pequeno agricultor algarvio, quer ser regente escolar a fim 
de escapar à horrível perspectiva de «roçar mato» a vida inteira. 
Quando é reprovada no exame, o pai, que desde o início se ma- 
nifestara contra esse sonho ambicioso pelo receio de perder a 
ajuda da filha, exclama: «Presumes de ti, e catrapuzh» Com 
efeito, o magistério constituía para muitas raparigas, como para 
Maria da Graça, uma substancial «subida» no mundo. 


ce Examinei os registos existentes nos arquivos da Escola 
Normal de Lisboa São as seguintes as percentagens de alunos 
oriundos de zonas rurais: 1930 — 69 %; 1934 — 68%; 1935 — 72%; 
1942 — 90 % (entre 1936 e 1942 a escola esteve encerrada). Vale a 
pena ainda referir que mais de metade desses aiunos provinha do 
Norte do Pais. 

ss O caso de professores cujos pais já eram professores (de 
modo nenhum raro) constituía uma óbvia excepção. 

ss Esperança, Assis, Pão incerto (sublinhado meu). 
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4. CLASSE, STATUS E IDEOLOGIA 


Em nenhum outro aspecto se tornava tão palpável o carác- 
ter humilde do magistério primário como no exíguo ordenado que 
os professores recebiam. «Trabalhador assalariado não produ- 
tivo», segundo a terminologia marxista, a situação material do 
professor era verdadeiramente desesperada, tendo-se agravado 
ainda mais com a mudança de regime e com a liquidação de qual- 
quer possibilidade de reivindicação sindical. 

Os professores primários sempre haviam protestado quando 
qualquer profissão que consideravam «inferior» à sua —e exis- 
tiam muitas — passava a desfrutar de regalias supostamente ime- 
recidas. E, assim, quando depois de 1926, o novo governo de- 
cidiu mostrar a sua gratidão para com o Exército aumentando 
o vencimento aos militares, ao mesmo tempo que o negava 
aos professores, estes sentiram-se, compreensivelmente, ultraja- 
dos. Como de costume, foi 4 Federação Escolar que exprimiu 
os sentimentos da classe exigindo que o- Presidente da República 
demitisse imediatamente o Ministro da Instrução, um professor 
universitário, e nomeasse para o cargo um oficial do Exército, 
capaz de entender que «em nenhuma nação do Mundo ... um 
professor primário ganha menos do que um sargento» &. Mas os 
ditadores não se sensibilizaram com a lisonja. 

Nos primeiros anos da República a situação dos professores 
melhorara um pouco, embora só mais tarde o seu ordenado su- 
bisse significativamente. Em 1911 recebiam praticamente o 
mesmo que um contínuo do Ministério; e foi preciso esperar por 
1920 para, pela primeira vez na sua carreira, passarem a ganhar 
mais do que um terceiro-oficial da burocracia estatal. Tendo-se 
visto a braços com uma série de greves no período imediata- 
mente posterior à guerra, o governo decidiu finalmente pagar 
mais aos seus dependentes, especialmente aos trabalhadores ma- 
nuais e às categorias inferiores do funcionalismo º. Os profes- 


6 F.E, nº 2, de 5 -de Janeiro de 1927; E.N. n.º 3, 1927. 

se Em 1920, os funcionários públicos iniciam uma vasta cam- 
panha contra a carestia de vida, que culmina numa greve, a que 
ederem os professores primários, que pela primeira vez utilizam 
esta forma de luta. 


190 


sores primários beneficiaram com esta medida, e dois anos mais 
tarde viram novamente os seus vencimentos consideravelmente 
aumentados. Entre 1915 e 1922 a sua posição material progrediu 
extraordinariamente, uma vez que, em 1925, recebiam, em termos 
reais, quase o dobro do que em 1915. Porém, durante os treze 
anos seguintes o seu ordenado não mudou. 

Em 1928 o salário de um professor andava em média 
por 6808007. O fosso entre isto e os proventos dos outros pro- 
fessores era muito elevado: um professor universitário ganhava 
mais do quádruplo e um professor liceal cerca do triplo **. No 
quadro da hierarquia económica do funcionalismo público, os 
proiessores primários estavam nas categorias mais baixas **. 
E, em 1935, sofreram o golpe mais rude da sua carreira, pois vol- 
taram a passar para um nível inferior ao de terceiro-oficial **. 
Na verdade, no âmbito da reestruturação global do funcionalismo 
empreendida por Salazar, o professorado foi, naturalmente, equi- 
parado às mais baixas ocupações, como dactilógrafos e con- 
tínuos. 

Por diversos motivos, é muito difícil estabelecer comparações 
entre níveis salariais de épocas diferentes, particularmente em 
Portugal, onde não existe qualquer investigação neste campo. 
Tentaremos aqui, por conseguinte, apenas traçar uma panorá- 
mica, um esboço de tendências, mas não uma descrição exaustiva, 
a que obstam três factores importantes. Em primeiro lugar, não 
há maneira de avaliar o rigor dos índices do custo de vida ”! de 
que dispomos. Em segundo lugar, no caso vertente, as mudanças 
estruturais verificadas na carreira docente, a alteração das diver- 


se F,E. n.º 34, de 21 de Novembro de 1928. 

es Decreto n.º 14594, de 28 de Janeiro de 1928. 

so Segundo a F. E, n.º 34, de 21 de Novembro de 1928, era 
escandaloso que o vencimento de um professor estivesse mais perto 
do da empregada de limpeza da escola que do vencimento de um 
professor do ensino secundário. 

to Decreto-Lei n.º 26 115, de 23 de Novembro de 1935. En- 
quanto um terceiro-oficial passou a ganhar 900$00, um professor 
primário recebia apenas 600$00. 

71 Socorri-me do índice apresentado por Ezequiel de Campos 
(ver O Enquadramento...). Outros economistas modernos forne- 
cem-nos estimativas muito parecidas: ver Castro, A. 4 Econo- 
mia... p. 61; Alarcão, J., «Subsídios...» in Revista de Economia. 
Algumas revistas de professores do tempo apresentam valores dife- 
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sas categorias de professores e das possibilidades de promoção, 
etc. impedem uma comparação rigorosa':*, E, em terceiro 
lugar, é complicado e falível calcular os quantitativos distribuídos 
a título de remuneração extraordinária. Até Abril de 1931, por 
exemplo, muitos professores receberam mais de 400800 mensais 
desta maneira 72, pelo que o seu verdadeiro rendimento orçava 
pelos 1 040$00. Mas depois foram obrigados a fazer o mesmo 
trabalho sem qualquer dinheiro suplementar **. Por fim, outros 
factores, nem sempre fáceis de detectar, contribuiram igual- 
mente para agravar a situação dos professores sob o Estado 
Novo: desde o Imposto de Salvação Pública, que a partir de 
192874 se deduziu dos vencimentos de todos os funcionários 
públicos, até determinações de menor peso, como por exemplo 
a abolição do pagamento do serviço de exames. 

O quadro seguinte dos vencimentos do magistério primário 
deverá, portanto, ser interpretado com a máxima prudência: 


Vencimentos dos Professores Primários 
(nominais) 7º 


1911 — 1935 
I911 — 15$00 1923 — 521800 
1914 — 20800 1928 — 650800 
1919 — 25800 7º; 40800 1932 — 644800 
1920 — 185$00 1935 — 600$00 


1922 — 225800; 435800 


rentes, provavelmente distorcidos: ver F. E., n.º 636, de 2 de Julho 
de 1924, que defende que o custo de vida subira quarenta vezes 
entre 1915 e 1924, e não vinte. 

71º No propósito de minimizar esta dificuldade, procurei 
referir-me, sempre que possivel, ao vencimento auferido peilo pro- 
fessor durante o primeiro ano de docência. 

7 O professor que estivesse interessado — e quase todos o 
estavam — em dar aulas também de tarde, quando a população da 
sua escola excedia o limite legal, tinha direito a essa remuneração. 

9 EP. n.º 49, de 17 de Maio de 1931. 

74 S. de 30 de Março de 1928. 

75 Não estão aqui incluídos os vencimentos dos regentes es- 
colares, que eram muito inferiores. 

76 Recebiam uma subvenção mensal de 15800, que lhes fixava 
o ordenado em 40800. 
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Índices do Custo de Vida * 


1914 — 100 1923 — 1719 
1919 — 317 1928 — 2294 
1920 — 552 1932 — 1949 
1922 — 1128 1935 — 1982 


Ordenados dos Professores Primários 


(em termos reais) ** 


1915 — 100 1923. — 152 
1919 — 63 1928 — 142 
1920 — 168 1932 — 165 
1922 — 193 1935 — 151 


Assim, um certo número de medidas, umas claras, outras 
veladas, retiraram aos professores muitas das regalias materiais 
de que desfrutavam em 1926, facto que até alguns salazaristas 
reconheceram. No Primeiro Congresso da União Nacional, o 
dr. Vasconcellos Porto lembrou que, como o Estado Novo não 


* «Campos, Ezequiel de, O Enquadramento... 

** Fontes: F.E, n.º 124, de 27 de Maio de 1911; F.E,., n.º 15, 
de 9 de Junho de 1912; F.E, n.º 51, de 16 de Fevereiro de 1913; 
F.E. n.º 65, de 25 de Maio de 1913; F.E., n.º 70, de 29 de Junho 
de 1913; F.E., n.º 281, de 4 de Agosto de 1917; F E. n.º 287, de 
15 de Setembro de 1917; F.E., n.º 290, de |6 de Outubro de 1917; 
F. E. n.º 317, de 13 de Abril de 1918; F.E,., n.º 325, de 8 de Junho 
de 1918; F.E., n.º 362, de 8 de Março de 1919; ;F. E, n.º 413, Ge 
28 de Fevereiro de 1920; F.E., n.º 443, de 16 de Outubro de 1920; 
F.E., n.º 444, de 23 de Outubro de 1920; F.E., n.º 528, de 3 de 
Junho de 1922, P.P., n.º 5, de 9 de Março de 1919; P.P. n.º 8, 
de 30 de Março de 1919; P.P. n.º 156, de 28 de Setembro de 
1922; P.P., n.º 157, de 5 de Outubro de 1922; P. P. n.º 159, de 
19 de Outubro de 1922; P.P., n.º 160, de 26 de Outubro de 1922; 
P.P. n.º 175, de 31 de Janeiro de 1923; P.P., n.º 193, de 21 de 
Junho de 1923; P.P., n.º 200, de 9 de Agosto de 1923; P.P,., 
n.º 202, de 30 de Agosto de 1923; P.P, n.º 332, de 28 de Março 
de 1926; P.P., n.º 398, de 31 de Julho de 1927. 
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podia aumentar o magistério primário, era imperativo que os 
membros da U.N. o vigiassem de perto, a fim de identificarem 
«os descontentes (que resmungavam) por insuficiência de orde- 
nado» '”, 

É indiscutível que a vida dos professores primários se tornou 
cada vez mais difícil. O orçamento publicado pela revista dos 
professores em 193078, se bem que modesto, pressupunha um 
rendimento que a esmagadora maioria deles estava longe de 
possuir. Só em produtos alimentares uma família de cinco pessoas 
gastava diariamente o seguinte: 


2,5kg de pão 5$50 
1,51 de leite 3$00 
500 g de carne 5$00 
3 kg de batatas 1850 
5 ovos ou 250 gr. de bacalhau 1575 
500 gr. de arroz 1$50 
3 di. de azeite 1$75 
lenha 1$50 

21850 


Esta despesa com a alimentação traduzia-se em 645800 
por mês, ou seja, praticamente o valor do ordenado que os pro- 
fessores recebiam. A situação era provavelmente ainda pior no 
caso dos homens colocados nas cidades, que tinham de sustentar 
a família sem outras fontes de receita, ao passo que uma pro- 
fessora casada sempre contava com o complemento do salário 
do marido e os professores que viviam no campo cultivavam 
frequentemente uma pequena porção de terra. 

Tradicionalmente, os professores gozavam do direito ou 
a uma habitação ou a um subsídio de renda de casa. Em períodos 
de inflação moderada, os subsídios constituíam uma ajuda signi- 
ficativa, especialmente nas áreas rurais, onde as rendas não 


7 i|Primeiro Congresso da U.N. 1934. 
18 P.P, n.º 423, de 22 de Fevereiro de 1930; R. de 6 de 
Setembro de 1934. 
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atingiam valores elevados. No entanto, em períodos de grande 
inflação, como no princípio dos anos 30 e sobretudo nas grandes 
cidades ?º, já o mesmo não sucedia. Na verdade, enquanto os 
ordenados geralmente acompanhavam a subida do custo de vida, 
os subsídios de renda de casa nunca o fizeram*º. O facto de o 
montante das subvenções estar entregue ao critério arbitrário 
das câmaras locais representava um problema adicional, que o 
novo regime, evidentemente, agravou *!, 

Uma outra queixa constante dos professores dizia respeito 
ao atraso com que recebiam os ordenados. Mesmo com a me- 
lhoria da máquina burocrática do Estado verificada no Sala- 
zarismo, os atrasos chegavam a meses*?, e mais ainda se se 
tratava de subsídios ou despesas específicas. Altamente cen- 
tralizado, o aparelho de Estado nunca conseguiu fazer funcionar 
com eficácia os serviços do ensino primário. E, mais importante 
ainda, o desemprego constituía uma ameaça permanente *. Em 
1927, o jornal da €C.G.T. 4 Batalha, dizia haver 4000 pro- 
fessores sem emprego**. Perante isto, as autoridades delibe- 
raram introduzir numerus clausus em todas as Escolas do Ma- 
gistério Primário, para evitar a inundação anual do mercado 
com mão-de-obra excedentária. Contudo, em contradição com 
esta medida, o Ministério da Instrução Pública determinou igual- 
mente reduzir o número de postos de trabalho *, o que só 
contribuiu para agravar a situação *º. 


79 Em 1928, enquanto uma renda de casa em Lisboa podia 
custar entre 300$00 e 400$00 por mês, os professores recebiam 
apenas 12450. Ver N. de 19 de Junho de 1928. 

8º P.P, n.º 344, de 20 de Junho de 1926. 

81 Ainda que a amplitude da variação fosse fixada pelo Mi- 
nistério, a administração local podia escolher, como muitas vezes 
fez, a mais baixa quantia possível. 

s2 D.M. de 21 de Abril de 1932. 

83 O desemprego era já uma realidade quando se deu o golpe 
de 1926. Para valores exactos, ver a revista dos professores P. P., 
n.º 343, de 13 de Junho de 1926. 

8* B. de 17 de Abril de 1927. 

8s Decreto n.º 18 819, de 5 de Setembro: de 1930. 

ss Para uma proporção de 70 alunos por professor, teriam 
sido necessários pelo menos :/20 000 docentes para uma cobertura 
total do País. Ver D. N. de 11 de Setembro de 1931. 
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Se os ordenados eram baixos, os benefícios de natureza 
social praticamente não existiam. Anos antes, os professores ti- 
nham espontaneamente tentado organizar uma cooperativa fu- 
nerária, 4 Lutuosa, cujos objectivos consistiam na concessão de 
subsídios de funeral e na prestação de auxílio na velhice *”. 
Todavia, a organização pelo Estado Novo de um esquema de 
assistência social, de inscrição obrigatória, as Caixas de Previ- 
dência, destruiu a débil estrutura autónoma que desde 1922 
o professorado vinha diligente e entusiasticamente tentando cons- 
truir. As Caixas liquidaram aquilo com que os professores mais 
tinham sonhado: participar na resolução dos problemas que 
directamente lhes diziam respeito e para cuja solução estavam 
dispostos a contribuir do seu bolso. 

Quando adoeciam — o que frequentemente sucedia * —, os 
professores perdiam invariavelmente o emprego. As pensões de 
reforma eram tão exíguas que quem teimasse em viver delas 
morreria de fome*º. De maneira geral, a assistência social fora 
sempre tão insignificante que parece absurdo afirmar que dimi- 
nuiu sob o Estado Novo. No entanto, é facto que isso aconteceu; 
se considerarmos um caso específico, por exemplo, o das pro- 
fessoras grávidas, verificamos que os seus dois meses de baixa 


87 P. P, n.º 344, de 20 de Junho de 1926. Como em outros 
países, o primeiro e mais prezado benefício conseguido nos pri- 
mórdios do movimento operário era o subsídio de funeral. Ver 
Hobsbawm, E. J. Industry..., p. 88. 

ss A tuberculose era ao tempo uma doença corrente entre 
muitos grupos profissionais e que atacava também muitos profes- 
sores. Se adoecesse, o professor com menos de 15 anos de serviço 
«efectivo» perdia o emprego. Ver M.I.P., 1935 (Santarém). 

ss Os professores com menos de 30 anos de serviço recebiam 
apenas uma pensão irrisória; ver Ens. Prim., n.º 33, de 25 de 
Janeiro de 1931. Havia muitos pedidos para os professores con- 
tribuírem voluntariamente para o seu fundo de pensões. Veja-se, 
por exemplo, Ens. Prim., n.º :33, de 25 de Janeiro de 1931. Os pro- 
fessores reivindicavam com frequência que lhes fosse concedida 
uma reforma opcional após 25 anos de serviço com direio a 5/, do 
vencimento, e após 30 anos com direito à totalidade do vencimento. 
S6 os professores com mais de 60 anos de idade e 40 anos de 
serviço tinham direito à pensão completa; abaixo destes limites, re- 
cebiam apenas uma fracção do vencimento, proporcional aos anos 
de serviço. Veja-se Sampaio, J. S., O Ensino..., Vol. II, pp. 190-192. 
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foram reduzidos para uma bizarra combinação de 23 dias 
(8 antes e 15 depois do parto) ºº. 

Segundo a ortodoxia salazarista, assegurar o bem-estar so- 
cial não pertencia às funções do Estado e os seus adeptos 
defendiam, portanto, que ele se devia limitar a auxiliar as 
famílias muito numerosas. Assim o jornal católico Novidades 
lançou uma campanha a favor da concessão de abonos de família 
aos professores cujos núcleos familiares fossem superiores à 
média e que, por isso, se debatessem com mais dificuldades **. 
A campanha, porém, não teve qualquer êxito imediato. 

Com ordenados tão modestos, muitos professores. primá- 
rios— sobretudo os radicados nos centros urbanos — viam-se 
obrigados a procurar outras fontes de receita. Quando ensinavam 
nas cidades, não tinham muita dificuldade em ganhar algum di- 
nheiro dando lições particulares ou entregando-se a tarefas admi- 
nistrativas menos exigentes. Legalmente só precisavam de estar 
na escola relativamente pouco tempo — três horas e meia por 
dia —, o que lhes deixava algumas horas livres. Em princípio, não 
podiam ter outro emprego *2. Mas, na prática, ninguém se dava 
ao incómodo de verificar se respeitavam a lei neste particular. 
De um modo geral, eram os homens quem mais necessidade 
tinha de trabalho suplementar. Um deles, de uma escola da 
capital, explicou numa entrevista como conciliava as duas coisas: 
«Até às 15.30, como sabe, tenho a escola; das 16 às 18 horas 
faço uma pequena escrita comercial; e das 20 às 22 horas ensino 
particularmente seis rapazes» *. 

Nas zonas rurais, os professores recebiam com frequência 
presentes dos pais dos alunos. As dádivas em espécie consti- 
tuíam uma forma tradicional de estes demonstrarem a sua 


90 D.M. de 29 de Maio de 1938. 

91 JN. de 4 de Março de 1930, Só mais tarde, no fim da Se- 
gunda Guerra Mundial, viria a ser institucionalizado o abono, ainda 
que o seu montante tenha sido sempre irrisório (Decreto-Lei 
n.º 32 192, de 13 de Agosto de 1942). 

92 A partir de 1926, os professores primários foram ainda 
compelidos por llei a desempenhar graciosamente duas outras fun- 
ções: as de juiz de paz e secretário da Junta de Freguesia (De- 
creto n.º 12535, de 23 de Outubro de 1926; IN. de '5 de Maio 
de 1931), A princípio ainda protestaram, mas sem resultado. 

93 S. de 12 de Junho de 1930. 
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gratidão pelos professores que ensinavam realmente alguma 
coisa aos filhos. Ao contrário dos funcionários das finanças e 
outros representantes do Estado, os professores primários eram 
considerados «pessoas generosas que (faziam) o favor de (...) 
ensinar (as crianças) a ler»º*. Todavia, não passa obviamente 
de um exagero afirmar que os camponeses «de desentranhavam 
em dádivas e recompensas» *, coisa que só um republicano 
podia ter imaginado e escrito. 

Dada a exiguidade dos seus proventos, os professores não 
estavam em situação de recusar os presentes. As ofertas va- 
riavam substancialmente de terra para terra e ainda conforme 
a época do ano: tanto podiam ser «as primícias das colheitas 
(ou) o melhor bocado (... do) porco» **, como «meia dúzia de 
frangos, um par de cabritos, uns queijos, um decalitro de 
azeite, etc.»º”. No entanto, mesmo para os professores espe- 
cialmente afáveis não se tratava de um «pagamento» seguro e 
certo, visto que dependia em larga medida da riqueza da terra, 
das condições climatéricas e do interesse geral pela educação. 

Nas cidades, não se davam tantos presentes e os que se 
davam tinham por regra um móbil mais interesseiro. Esta moti- 
vação diferente transparece claramente num anúncio publicado 
durante a época de exames no Diário de Notícias: «Os filhos 
de V. Ex. ficaram bem nos seus exames? As mais lindas 
prendas para os seus professores encontram-se nas Artes...» *. 
Paradoxalmente, poucos professores achavam isto uma ofensa 
ao seu status profissional. Na realidade, constituía prática cor- 
Tente que os pais «agradecessem» a bondade do professor em 
reconhecer a «inteligência» do aluno com uma pequena oferta. 

O status do magistério primário dependia em larga medida 
do prisma social através do qual era encarado. Como afirmava 
O Século, havia quem olhasse o professor «com inveja» e quem 


94 R. de 15 de Outubro de 1984, 

95 Ibidem. 

96 Ibidem. 

97 IN. de 5 de Junho de 1928; vide também Dória, J., 
A Vida... p. 101. 

98 IS. N, n.º 350, de 10 de Agosto de 1933. (O anúncio apa- 
receu no Diário de Notícias). 


198 


o olhasse «com: desprezo»*º. Sem dúvida que os membros das 
classes dominantes pouco respeito nutriam pela profissão, facto 
bem ilustrado pelo termo com que um grupo de professores 
universitários a adjectivou numa carta dirigida ao governo: 
«humilhante» !ºº. Para eles, tratava-se de uma actividade decla- 
radamente desprezível, apenas própria para os «pobres» !º2. 

Entre os camponeses analfabetos a função do professor 
primário despertava sentimentos confusos. No seio das peque- 
nas comunidades rurais, o padre e o professor primário pertenciam 
às camadas superiores, pelo que a atitude dos camponeses para 
com eles se revestia de uma certa ambiguidade, sobretudo no 
caso dos professores. Estes, tanto podiam despertar admiração, 
por muitas vezes serem também de baixa extracção social, como 
ressentimento, por haverem «subido na vida», ou até hosti- 
lidade, caso fossem vistos como ciosos representantes da «res- 
peitabilidade» 1º? ou de uma autoridade repressiva estranha. 
E, frequentemente, a admiração, a inveja e a cólera mistura- 
vam-se 193, 

Dado o seu domínio da palavra escrita e as suas mais 
amplas relações sociais, os professores constituíam, sobretudo 
no caso dos homens, a mais importante ligação entre as comu- 
nidades rurais e o mundo exterior; durante a República desem- 
penharam até com frequência um papel relevante na vida polí- 


99 S. de 6 de Fevereiro de 1930. 

100 R. de 26 de Agosto de 1938. 

101 Vide Dinis, J, A Morgadinha dos Canaviais. 

102 Tropp, A, op. cit. pp. 33-34. 

103 Já Gramsci salientou esta ambivalência na atitude dos 
camponeses para com os «intelectuais» — padres, advogados, pro- 
fessores, etc.: «O camponês tem sempre a ideia de que pelo menos 
um dos filhos poderá vir a ser um intelectual (em especial padre), 
o que fará dele um homem distinto e elevará o nível social da fa- 
mília, ao mesmo tempo que facilitará o desafogo económico dos 
familiares, graças às relações «que inevitavelmente estabelecerá com 
o resto da nobreza. A atitude dos camponeses para .com o intelec- 
tual é ambígua e aparentemente contraditória. Respeitam a posição 
social dos inte:ectuais e, de um modo geral, a dos funcionários do 
Estado; no entanto, aparentam por vezes desprezo por essa posição, 
o que significa que a sua admiração se tinge de elementos ins- 
tintivos de inveja e veemente furor». Vide Gramsci, A., Prison Note- 
books..., p. 14. 
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tica local *º*. O seguinte trecho. de prosa jacobina descreve bem 
a sua situação, embora não a da mestra submissa que, no 
Salazarismo, veio a caracterizar o m apistério primário: «Amiúde 
se ouve dizer na aldeia a propósito tudo: foi o sr. professor 
que disse; são palavras do sr. professor; o sr. professor tam- 
bém não fuma; o sr. professor também não entra nas. tabernas; 
fiz assim, porque o sr. professor me disse que desta maneira 
procedia melhor, etc., etc.» 1º. Com o aumento do recruta- 
mento de mulheres, que assumiu proporções sem precedentes 
nos anos de 1930-1950, quase se obliterou a função do pro- 
fessor como guia da opinião nas comunidades de província. 
Mas, não obstante a sua existência retirada, as professoras 
desfrutavam ainda do máximo de plestígio a que uma mulher 
podia aspirar na sociedade rural 1º, 

Nos centros urbanos, o prestígio dos professores primários 
era menor, sobretudo porque ocupavam uma posição mais baixa 
na hierarquia social. Também o prestígio inerente à instrução 
beneficiava menos os professores das cidades do que os seus 
colegas do campo, ao mesmo tempo que o seu baixo nível 
de remuneração se tornava muito mais evidente e desvantajoso 
no contexto urbano, onde tinham |de comprar tudo. Como 
lembrava ao governo 4 Federação | Escolar, não. se mantinha 
facilmente uma boa reputação quando se devia dinheiro ao 
merceeiro 1º7, 

A natureza mais «rebelde» das grianças e dos pais urbanos 
contribuía igualmente para o fraco |prestígio do professor pri- 
mário. Se, por um lado, os habitantes da cidade talvez entendes- 
sem melhor a utilidade da instrução, mostravam-se, por outro, 
menos dóceis do que os pais e os ui rurais 1º8, 


104 «(Como refere Cutileiro, «durante os últimos anos do re- 
gime monárquico .e até ao fim do período republicano, foram de 
professores primários as vozes mais expressivas entre os radicais 
anti-clericais e os democratas republiçanos». Veja-se Cutileiro, J., 
op. cit., p. 264, 

105 R. de 25 de Junho de 1932, 

106 Cutileiro, J., op. cit., p. 26. 

107 F.E,., n.º 20, de 23 de Março de 1927. 

108 Ainda que .se não possa gereralizar, vale a pena citar o 
que escreveu um professor inglês anónimo do século xIx a respeito 
dos seus alunos pobres de Londres: «No que se refere à compostura, 
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De um ponto de vista de classe, o professor primário si- 
tuava-se fundamentalmente numa posição intermédia. Frequen- 
temente, não passava de um ser socialmente «desenraizado», 
que se encontrava a meio caminho entre a «gente boçal, rude, 
de espírito duro e alcantilado» e os «engravatados incultos, de 
erudição barata, assíduos frequentadores de botequins, de 
mentideros e cabarets» 1ºº. O isolamento era:o preço que muitos, 
sobretudo os homens, pagavam pela sua «respeitabilidade» e 
«ambições culturais» 11º. 


Esta posição social intermédia justifica a acuidade com que 
os professores sentiam os problemas de status. Qualquer sentido 
de humor que pudessem ter desvanecer-se-ia ao verem como 
a sua profissão aparecia caricaturada nos palcos da «revista» 
lisboeta '!, onde amiúde os retratavam como personagens paté- 
ticas e desgraçadas. A insegurança c a «inveja de classe» que 
atormentavam o professor da cidade são bem ilustradas pelo 
seguinte comentário de um deles, após uma visita a um antigo 
aluno, que entretanto enriquecera: «Se o professor primário 


ao respeito pelo professor ou à disciplina de qualquer espécie, são 
verdadeiramente singulares. Não pode haver escola pior que 
esta (...). O simples casaco do professor constitui para eles um 
símbolo de classe e de respeitabilidade, pois, embora possam des- 
conhecer o significado do termo, sabem muito bem, ou pelo menos 
pressentem-no, que somos os representantes de seres com os quais 
sempre se consideraram em guerra». Veja-se Tropp, A. op. cit. 
pp. 9-10. Em Inglaterra eram frequentes ataques de pais e até de 
alunos aos professores; em Portugal a atmosfera de reoressão que 
prevalecia frustrou provavelmente muitos desígnios revanchistas. 
Registaram-se, no entanto, alguns casos de agressões a profes- 
sores e actos de vandalismo em escolas. 

109 FPF E, n.º 216, de 27 de Abril de 1932. 

no De novo é interessante verificar como estamos perante 
uma duplicação daquilo que se passou em Ingilaterra um século 
antes. «Os nossos professores primários, particularmente nas paró- 
quias rurais», lê-se num número de 1894 de The School Guardian, 
«encontram-se na maioria das vezes consideravelmente isolados. 
(...) O seu nível educacional superior eleva-os acima dos operá- 
rios, da maior parte dos lavradores e dos pequenos lojistas; con- 
tudo, de uma maneira geral também não se encontram socialmente 
equiparados aos membros do clero ou da nobreza». Veja-se Tropp, 
A. Op. cit., p. 147. 

uni E.P. n.º 81, de 27 de Dezembro de 1931. 
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tivesse leitos de mogno, édredons, espelhos bisautés, cadeiras 
estofadas e ganhasse, pelo menos, 1000 a 1 200 escudos men- 
sais, não teria tanta gente de alta e baixa craveira que lhe 
dirigisse insultos» *2, Não raramente o desdém que as classes 
altas votavam aos professores só se comparava à desconfiança 
com que os olhavam alguns membros das classes trabalhadoras. 

No entanto, vale a pena sublinhar que se pode cair no 
extremo de exagerar este sentimento de humilhação e insegu- 
rança de status. Com efeito, eram sobretudo os elementos do 
corpo docente mais evoluídos e com acesso à imprensa que 
se queixavam. Só que estes estavam longe de constituírem o 
professor primário típico: praticamente não havia mulheres 
entre eles e quase todos militavam no sindicato ou na política. 
Além disso, tinham sido precisamente eles a desfrutar, sob o 
regime republicano, de um tratamento mais favorável e a obter 
um certo reconhecimento oficial. E, por conseguinte, eram espe- 
cialmente esses que se sentiam humilhados e irritados com a 
sua despromoção e a política do Estado Novo. Mas que dizer 
da «maioria silenciosa» composta pelos 70% de professoras? 
Por que óptica encaravam o seu status e as mudanças verifi- 
cadas na cena política? Dado que se mantinham literalmente 
silenciosas, torna-se muito difícil responder. É, no entanto, quase 
certo que a frustração não as assaltava com a intensidade 
manifestada em quase todas as revistas profissionais. Além 
disso, algumas delas, e especificamente as de recrutamento re- 
cente, beneficiavam já do novo sistema de patrocinato que então 
despontava: a sua selecção dependia da recomendação feita 
pelo padre ou pela figura mais influente da terra. Para essas 
raparigas —a catequista, a pupila do pároco, a sobrinha da 
governanta —, a mudança de regime político só trouxera van- 
tagens, porque à hierarquia social tradicional deviam o seu 


12 F.E. nº 203, de 27 de Janeiro de 1932. Ainda que o 
status dos professores primários ingleses tenha melhorado durante 
o século XIX, continuavam a sofrer os ataques das classes médias 
tradicionais dirigidos não só à educação popular como aos ser- 
viços sociais e à nova burocracia. Esta atitude de hostilidade 
contribuiu, como em Portugal, para reforçar a insegurança dos 
professores quanto ao seu status. Veja-se Tropp, A., op. cit., PP. 
33-34 e 147. 
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recém-adquirido prestígio. Poucas razões tinham para se sentirem 
humilhadas. Por ontro lado, o status das professoras casadas 
não dependia, no fundo, da sua profissão, dependia sobretudo 
da do marido, provavelmente o farmacêutico da terra, um 
comerciante ou um funcionário público. 

Por fim, as acções e a personalidade de um dado professor 
podiam igualmente desempenhar um papel importante no modo 
como os camponeses ou os trabalhadores em geral o viam. 
Não se deve concluir dos múltiplos relatos de «isolamento 
social» ser esta a experiência comum ao professorado. inteiro. 
Houve certamente professores que, pela sua sensibilidade, com- 
petência e apego à vida local, não experimentaram dificuldades 
em comunicar com as populações ou em atrair alunos à escola, 
e que conquistaram a admiração geral '!3, 

Porém, admirados ou não, os professores podiam eventual- 
mente influenciar a opinião pública, por causa da sua posição 
social intermédia e das potencialidades do seu papel didáctico. 
Não admira, por isso, que constituíssem uma fonte de preo- 
cupações para as autoridades; de facto, de todo o corpo 
docente do País, só eles estavam em contacto estreito com 
as classes trabalhadoras. Como dizia um director-geral: «Nas 
novas operações (de luta), o primeiro e o mais arriscado 
lugar era o (...do professor primário). (Era ele...) quem supor- 
tava o contacto mais próximo e mais perigoso com o inimigo, 
(...) quem (...) (combatia) frente a frente com a ignorância, 
com a indisciplina social (...), com o estado de miséria de muitas 


113 “No seu livro sobre uma aldeia francesa, R. Thabault 
criticou o conceito da vida isolada do professor rural, como fora 
expresso em França por Barrês. Thabault defende que havia 
muitos professores, como o que ele próprio tivera, que eram admi- 
rados e respeitados como «dedicados filhos da sua aldeia e focos 
de irradiação de optimismo, fé, moralidade e cultura»; veja-se 
Thabault, R., Education... p. 211. Talvez as raízes dos institu- 
teurs franceses fossem suficientemente fortes para os aproximar 
mais do campesinato, o que não sucedia na mesma medida em Por- 
tugal, onde, como por exemplo, em Inglaterra, os professores eram 
frequentemente vistos, no primeiro caso, como agentes de um go- 
verno centralizado e, no segundo, como representantes de uma 
cultura religiosa alienante. 
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populações (e) com todas as formas do Mal» “*. Mas, após 
dez anos de doutrinação, os medos iniciais estavam vencidos 
e Braga Paixão asseveraria ufanamente, na posse de Carneiro 
Pacheco, que os «seus» professores formavam «a infantaria 
do (...) corpo do exército (educacional do Salazarismo)» 15. 

Uma medida tomada pelo Estado Novo viria ainda a 
ajudar a degradação do status dos professores: o recrutamento 
de regentes escolares sem preparação, cuja concorrência não 
só os prejudicava como também desprestigiava a profissão. 
Indivíduos que não conseguiam ser alfaiates, sapateiros, ouri- 
ves, albardeiros — profissões que requeriam uma preparação es- 
pecífica — podiam ver-se de súbito transformados em profes- 
sores primários, «como se isso de ensinar crianças pudesse ser 
tarefa de ignorantes» !!8. Ao princípio, alguns professores tenta- 
ram pressionar O governo no sentido de pôr cobro a tal medida, 
acentuando constantemente a singularidade das qualificações ne- 
cessárias ao magistério. «Assim como nos é vedado exercer a 
advocacia, dirigir a construção de uma ponte, medicar um doente 
ou manipular pílulas, também não deve ser permitido o exercício 
do magistério a quem não se mostre com competência para 
tal» 1!7, Mas, em 1931, os professores já haviam perdido a ba- 
talha: os regentes estavam para ficar, e ano após ano o seu 
número não deixaria de aumentar. O controlo do acesso à pro- 
fissão continuava firme nas mãos do Estado. 

Para aqueles professores que achavam a sua função de uma 
importância primordial deve ter sido particularmente difícil acei- 
tar a decadência a que chegara. Indiscutivelmente, durante a 
República, muito lhes fora prometido, e pouco se fizera. E tam- 
bém sem dúvida que durante esse período a profissão não atraíra 
candidatos qualificados em número suficiente, como o demonstra 
o progressivo decréscimo da percentagem de docentes do sexo 
masculino !!8, Contudo, o que se seguiu foi incomparavelmente 


14 E.P,. n.º 68, de 30 de Março de 1936. 

115 Ibidem. 

116 R, de 11 de Junho de 1932. 

17 Ens. Prim. n.º 80, de 20 de Dezembro de 1931. 

18 Quando ec'odiu a Revolução de 1910, a nercentagem de 
professores masculinos relativamente à totalidade do corpo docente 
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pior: a situação material do magistério deteriorou-se, o seu pres- 
tígio apagou-se, as suas possibilidades de luta colectiva des- 
vaneceram-se. A minoria militante tornou-se uma ilha— 
assediada, humilhada, esquecida — num oceano de pobreza, con- 
formidade e submissão. 

A ideologia dos professores primários durante o período 
em estudo é extremamente difícil de analisar devido a uma cen- 
sura que apenas permitia a expressão de ideias nacionalistas. 
Além disso, são escassas as memórias de professores primários, 
e as que puderam publicar-se depois de 1926, não são, obvia- 
mente, representativas "ºº, 

Muitos professores democráticos mantiveram provavel- 
mente a sua fé republicana até ao fim, sem jamais traírem as 
suas convicções. Outros, se bem que atraídos pelas ideias re- 
publicanas sobre o valor da instrução, poderão ter-se assustado 
com o «extremismo» da República e evoluído para posições 
mais conservadoras. Para aqueles — e não é possível determinar 
o seu número — que supunham essencial o regresso à ordem, 
qualquer governo que se mostrasse disposto a combater as 
«baixas e atrevidas solicitações da turba-multa infrene» *ºº (como 
uma mestra se referia às massas populares) mereceria aprovação. 
E alguns talvez aderissem mesmo à ideologia nacionalista, auto- 
ritária, com a sua ênfase em Deus e na família. A sociedade 
que os educara continuava paternalista e tradicional, além de 
que deviam agora a sua promoção social à benevolência dos 
senhores e dos padres locais. De qualquer maneira, para a maio- 
ria a ideia de uma hierarquia social natural não era de forma 
alguma alheia à sua experiência quotidiana. Mas o fosso entre 
gerações que separava os velhos dos novos introduzia aqui algu- 
mas diferenças. 

A posição do professor primário tornava-o particularmente 
«vulnerável» do ponto de vista ideológico: tão depressa o 
levava a aceitar uma ideologia progressista, que valorizava o 


do ensino primário era 46%; em 1921 diminuira para 29 % e, em 
1926, para 33 %. Veja-se Sampaio, J. S., op. cit., p. 42. 

19 Dória, J., 4 Vida...; Vieira, A., Rosas e Espinhos...; Ber- 
nardo, M., Memórias... 

120 Vieira, A., Rosas e Espinhos... 
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seu papel na sociedade, como a abraçar uma ideologia reaccio- 
nária, em muitos aspectos mais adequada às suas origens 
sociais e à sua carreira. Todavia, o que provavelmente acabou 
por o caracteriaar sob o Estado Novo, foi a apatia política 
e a indiferença geral pelos debates ideológicos. 


5. A CARREIRA DOCENTE 


A partir do momento em que saía das Escolas do Ma- 
gistério Primário, o principal sonho de um professor ambicioso 
reduzia-se a obter uma vaga em Lisboa ou no Porto, coisa 
que, lamentavelmente, passou a ser cada vez mais inatingível 121, 
Na sua grande maioria, os professores viam-se forçados a lec- 
cionar a vida inteira na província; em 1931, por exemplo, 91 % 
ensinava em zonas rurais!??, A ambição de fugir ao campo 
explica as frequentes mudanças do corpo docente das escolas 
do interior, especialmente das áreas mais isoladas. Todos os 
anos os professores procuravam colocação mais perto dos dois 
grandes centros urbanos ou das principais cidades do País. 
Como observava um inspector: «Os professores abominam a 
escola rural» 12º. 

Em comparação com as comodidades e o bulício da vida 
citadina, a realidade rústica parecia-lhes pavorosa, desde a mi- 
séria dos camponeses às salas de aula apinhadas com quatro 
classes. Aos professores rurais estava até vedado, como se 
queixavam numa revista, o recurso às casas de penhores 124, Só 
os que ficavam colocados nas aldeias da sua maturalidade, e lá 
possuíam um pedaço de terra, tinham muitas vezes motivo para 
se sentirem felizes. 


121 Isto não se aplica, em certa medida, às professoras ca- 
sadas, que tinham razões pessoais para se fixarem na (localidade 
onde viviam os maridos. 

122 Considerando «rural» toda a área fora de Lisboa e do 
Porto. A. E., 1931. 

123 F. E. nº 216, de 27 de Abril de 1932. 

124 Ibidem. 
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A carreira do professor primário era extremamente simples, 
dado que as promoções dependiam sobretudo da antiguidade 12. 
Em princípio, havia duas categorias na profissão: a dos professo- 
res que começavam a leccionar, os chamados «auxiliares», que 
não gozavam de segurança de emprego *2º, e os «efectivos», que 
Já tinham o lugar garantido. Ao sair da Escola Normal, o pro- 
fessor trabalhava como «auxiliar» por um período de cinco anos, 
sendo colocado, não numa escola específica, mas num distrito, 
podendo ser facilmente transferido de uma localidade para 
outra, segundo as necessidades. Ao cabo de cinco anos de do- 
cência e caso fosse recomendado pelos inspectores como «bom», 
candidatava-se então à categoria imediatamente superior. Em 
teoria, a promoção era função do número de anos de serviço 
e das qualificações académicas; no entanto, na prática, as coisas 
raramente se passavam assim. 

Não havia nenhum estímulo que levasse os professores a 
procurar aperfeiçoar-se, uma vez que o «bom» serviço se ava- 
liava, no fundo, não em termos de competência, mas. de con- 
formidade social e política. O outro único critério, além da 
opinião dos inspectores, baseava-se no número de alunos apre- 
sentados a exame no fim de cada ano. Surpreendentemente, 
porém, esta última prova nem sequer tomava em consideração 
o total de alunos que frequentava a escola, facto que natural- 
mente prejudicava os professores colocados nas pequenas e/ou 
pobres comunidades rurais '**. Se bem que aparecessem várias 
queixas contra este sistema flagrantemente injusto, nunca se 
chegou a tomar qualquer medida para o corrigir. Era um 
critério fácil, estandardizado, «objectivo». 


125 Os ordenados dos professores aumentavam com o tempo 
de serviço. Ao fim de dez anos recebiam um subsídio de 50800 men- 
sais; ao fim de vinte, de 100$00; ao fim de trinta, mais 100800 — 
subvenções irrisórias, que o Estado Novo reduziu ainda em 1938 
(F. E., n.º 206, de 6 de Março de 1938), 

124 Estas categorias modificaram-se ao longo dos anos; 
como já foi dito, a categoria de «auxiliar» foi criada em 1930 (De- 
creto n.º 18819, de 5 de Setembro de 1930), com o objectivo de 
reduzir o número de vagas para professores. 

127 R. de 14 de Agosto de 1931; N. de 27 de Novembro 
de 1928. 
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Em último lugar, à margem da profissão, existiam os 
regentes escolares. Institucionalizados em 1931, estes consti- 
tuiam um dos melhores símbolos da política educacional do 
Estado Novo. Inicialmente uma boa «integridade moral e 
intelectual» era quanto bastava, de um ponto de vista legal, para 
se ser regente !*º, Alguns anos mais tarde, contudo, as autoridades 
viram-se obrigadas a reconhecer que o regime não funcionava 
bem e, consequentemente, determinaram que os regentes pas- 
sassem a fazer um exame prévio !2º, tão simples como aqueles 
para que iam preparar os futuros alunos *º: uma medida que, 
sem surpresa, nada contribuiu para corrigir a situação. 

De maneira geral, os regentes não passavam de indivíduos 
pobres e semi-analfabetos, incapazes de encontrar outro emprego 
não manual, que haviam conseguido, graças às suas boas ma- 
neiras, carácter submisso e prendas semelhantes, levar o padre 
ou uma figura influente da terra a interessar-se pela sua sorte. 
A sua preparação para o cargo era, como se depreende, absolu- 
tamente nula. 


6. O NOMERO DE PROFESSORES 


Em 1931 o número dos professores primários cifrava-se em 
8 818 !1, Portugal encontrava-se, neste particular, numa situação 
idêntica à da Prússia em 1840, onde a proporção era de 14 pro- 
fessores para cada 10 000 habitantes *:2, No Portugal salazarista, 
no entanto, a composição do corpo docente modificou-se por duas 
vias: pelo crescente recrutamento de mulheres e, mais significa- 
tivamente, de regentes escolares. 


128 Decreto n.º 26604, de 30 de Novembro de 1931. 

129 Decreto n.º 25797, de 28 de Agosto de 1935. 

180 Consistia num ditado com 12-15 linhas, numa redacção 
com 15 linhas, em seis problemas e numa aula perante uma classe, 
com a duração de trinta minutos (Portaria n.º 8731, de 4 de Junho 
ce 1937). 

131 A, E. 1931 (este valor não inclui os professores primários 
do ensino particular, cujo número era no entanto diminuto). 

182 Cippola, C., Literacy... pp. 28-29. 
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Em 1911, a percentagem das professoras fora de 54 %, 
valor pouco elevado, quando comparado com a evolução futura. 
No entanto, esta percentagem foi aumentando progressivamente 
durante o período republicano: em 1916 atingiu 61% e em 
1926, 67% !**. Todavia, só com o Estado Novo ultrapassou 
os 70 e 80%“. E, o que é mais notável, quando, ex 1942, 
reabriu a Escola Normal, 87% dos seus alunos eram mu- 
lheres 13º. 

A percentagem de regentes (sobretudo mulheres) no seio do 
professorado duplicou entre 1936 e 1949 (de 9 para 18 %). 
Obviamente, só deveremos incluir os regentes na categoria de 
docentes se aceitarmos como «professor» todo aquele a quem o 
Estado paga como tal; se se excluirem os regentes das estatis- 
ticas oficiais, verificamos que a proporção professores/habitantes 
decresceu a partir de 1930 138, 

Dóceis, baratas c politicamente conservadoras, as mulherus 
tinham as qualificações ideais para educar os filhos des pobres. 
Como um dos objectivos fundamentais da escola salazarista 
consistia na divulgação do catecismo, consideravam-se as mu- 
lheres os melhores agentes para o fazer: como salientou 4 Fede- 
ração Escolar, entre cias se recrutavam as «Filhas de Maria» '**. 


133 Sampaio, J. S. op. cit., p. 42. 

134 Em 1931 era 68%; em 1940, 73% (A, E. 1931 e E. Ed, 
1940-1941); as percentagens no caso das regentes eram muito mais 
elevadas: por exemplo, 86% em 1940. 

135 Percentagens apuradas a partir dos registos de matri- 
culas na Escoia ào Magistério de Lisboa. Vie também Sampaio, 
J. S, op. cit., vol, II, p. 79, onde põe em reievo o gecréscimo do 
número de professores entre 1926 e 195t (de um índice ge 100 
para 43). 

136 O número gioba! de professores decresceu de 9488 em 
1930, para 8818 em 1931. Ver Decreto n.º 19531, de 30 de 
Março de 1931; E. E. n.º 154, de 5 de Setembro de 1930; D. N. de 
22 de Outubro de 1930; R. de 29 de Novembro de 1930. 

187 “PF. E., n.º 79, de il de Setembro de 1929, que escreve: 
«enquanto nós nos preocupanios com este crime social, a reacção 
desdentada, cínica, borracha e estúpida, desicre garga liutu:is qe 
triunfo! A ela convêm-lhe mais o elemento feminino onde as «iiihas 
de Maria» pululam e um ou outro elemento masculino que lamenia- 
velmente mistura a sublimidade da sua profissão com a particuia- 
ridade das suas crenças». 
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Além disso, de acordo com a ideologia oficial, as mulheres pos- 
suíam qualidades intrínsecas para tratar com crianças, o que 
contrariava totalmente o argumento republicano de que aquelas 
não serviam para a profissão, devido ao «seu temperamento e 
constituição física», que as tornavam incapazes de propagar 
«ideias justas», combater vícios e preconceitos, e estimular a 
vida local 138. 


T. A PREPARAÇÃO DOS PROFESSORES 


Como seria de prever, a preparação dos professores primá- 
rios foi profundamente afectada pelos novos parâmetros impostos 
à educação popular. Como sucedera em outros países, às limi- 
tações aplicadas à noção de educação do povo correspondeu 
um estreitamento da preparação dos professores. Os regimes 
conservadores têm normalmente consciência dos perigos decor- 
rentes de uma preparação «excessiva» dos professores primários, 
e alegam geralmente que ela apenas consegue transformá-los 
em indivíduos vaidosos e irrequietos, com vãs pretensões 
sociais. Mesmo uma figura como Sir Kay-Shuttleworth defendeu 
essa opinião na Inglaterra oitocentista 'º. Em França, Falloux 
teve receios bem piores: a sua legislação atacou directamente as 
Écoles Normales, com a alegação de que haviam inculcado nos 
professores primários um espírito de resistência à religião "*º. 
Do mesmo modo, em 1822, Freserico Guilherme III declarou 
que a preparação dos professores primários prussianos devia ser 
reduzida e controlada, pois, caso contrário, «em lugar de se res- 
tringirem à instrução básica dos jovens, os professores primários 
formariam as crianças de acordo com o seu inadequado e pre- 
vertido saber, difundi-lo-iam entre as crianças, segundo o seu 


138 R. de 20 de Julho de 1932. 

139 TropPp, A., op cit., p. 14. 

140 Afortunadamente, o governo de Luís Napoleão mos- 
trou-se hesitante sobre a conveniência de encerrar as Ecoles Nor- 
males e de adoptar o antigo sistema de «professores-alunos», como 
advogara Falloux, pelo que muitas dessas medidas nunca chega- 
ram a entrar em vigor. Veja-se Anderson, R. D. Education..., 
pp. 47-54. 
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arbítrio, e encaminhá-las-iam para uma direcção perniciosa aos 
seus espíritos simples e abertos» 142. 

As ideias salazaristas estavam, por conseguinte, longe de 
serem originais. Quando, em 1938, o deputado Moreira de Al- 
meida dizia que «as habilitações (dos professores primários) (...) 
não se queriam nem de mais nem de menos» 4º, apenas expres- 
sava os temores reaccionários que tantos outros governantes 
europeus haviam sentido um século antes. 

Com um zelo incansável, os políticos do Estado Novo 
dedicaram-se a anular as ideias republicanas sobre o assunto, 
conseguindo impor o regresso ao conceito tradicional, e mais 
seguro, de que ao professor primário só se devia exigir «uma 
natural vocação para o ensino». Apetrechá-lo com uma cultura 
geral era não apenas supérfluo como nocivo. As Escolas Normais 
destinavam-se exclusivamente à formação das almas dos profes- 
sores, não devendo jamais aspirar a ser universidades em minia- 
tura, como acontecera na República. Nelas, não se autorizariam, 
assim, debates filosóficos sobre os fins últimos do processo edu- 
cativo !*3, controvérsias sobre a escola única, discussões sobre 
a moderna psicologia infantil, etc. E não se ministraria mais do 
que aquilo que a Câmara Corporativa apelidava de «a tecnici- 
dade peculiar do ensino» !*t. 

Eventualmente, o Estado Novo veio a criar as suas próprias 
Escolas do Magistério Primário. Contudo, antes que o fizesse, 
impunha-se encerrar as antigas durante uns anos, como muitos 
sectores ultra-reaccionários há já algum tempo advogavam: As 
Novidades, por exemplo, defendiam que não era necessário 
qualquer preparação especial para ensinar os filhos dos pcbres 
e que, portanto, as Escolas Normais não passavam de uma 
incongruência. Por fim, o símbolo supremo das ambições e da 
fé republicana na educação foi aniquilado: esse foco de indis- 
ciplina e de imoralidade, onde os alunos aprendiam, como 


141 Samuel, R. H. e Thomas, R. H. Education... p. 55 

142 D.S. de 24 de Março de 1938. 

143 Estas proibições acabaram por ser consignadas na lei: 
ver Decreto n.º 32629, de 16 de Janeiro de 1943. 

144 Relatório da Câmara Corporativa, D. S. de 4 de Março 
de 1938. 
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acusava o reaccionário jornal 4 Educação Nacional, que «o filho 
se pode revoltar contra o pai»!4, desaparecia da face da terra. 

As Escolas Normais tinham constituído o cerne do empe- 
nhamento dos republicanos na educação. Pela primeira vez na 
história de Portugal, a República determinara, em 1911, que 
nenhum indivíduo podia ensinar sem um diploma **. Em 1918, 
abriu a nova Escola Normal de Lisboa; um ano mais tarde. 
o mesmo sucedia com as do Porto e Coimbra. Apresentavam 
um vasto currículo (dezanove disciplinas, desde Francês e Inglês 
a Economia e Contabilidade); um nível elevado de condições 
de admissão e um curso que, dadas as circunstâncias, era mani- 
festamente longo (quatro anos). Mesmo antes de se dar início 
ao primeiro curso, os legisladores viram-se na necessidade de 
lhe conferir um carácter mais realista. No entanto, o majestoso 
edifício da Escola Normal de Lisboa continuou a ser ironica- 
mente chamado a «Sorbonne de Benfica», não apenas pela sua 
vastidão, como ainda pelas suas evidentes aspirações a uma certa 
proeminência intelectual. Com efeito, ela conseguiu recrutar um 
corpo docente altamente qualificado, contando como director um 
pedagogo muito reputado e, entre os docentes, professores un:- 
versitários notáveis 14”. 

O número dos alunos que anualmente concluíam o curso 
representava apenas uma escassa minoria relativamente ao con- 
junto dos professores não qualificados. Em 1921-1922 diplo- 
maram-se apenas 175 alunos, e em 1926-1927, 223 (numa força 
de trabalho global de aproximadamente oito mil docentes) '**. 


145 D. N. de 14 de Outubro de 1931 (entrevista com A. Fi- 
gueirinhas, editor do jornal Educação Nacional). 

146 Devido às dificuldades óbvias de fazer respeitar na prá- 
tica o princípio, os republicanos viram-se no entanto obrigados a 
aceitar nas escolas muitos professores não qualificados. 

147 Entre eles, Costa Sacadura, António Aurélio da Costa 
Ferreira, Silva Correia, J. Santa Rita, Luís Passos e Xavier de 
Brito: E. P, n.º 1406, de Julho de 1974. 

148 O número de alunos que frequentava as Escolas Nor- 
mais parece ter oscilado ao longo dos anos. Dado o modo como eram 
organizadas as estatísticas e as transformações constantes das es- 
colas, é difícil estabelecer comparações fidedignas; no entanto, e ui 
facto que a frequência diminuiu nos anos de 1930-1936, data a partir 
da qual foram proibidas as matrículas. Veja-se Sampalo, J. 'S,, 
op. cit., p. 125; A. E, 1931; A. E, 1936. 
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Caso as Escolas Normais pudessem ter prosseguido a sua activi- 
dade, é possível que a sua influência viesse a fazer-se sentir. 
Porém, verificou-se exactamente o contrário: em 1930, com a 
modificação do currículo e as perseguições de que foram vítimas 
os professores, iniciou-se o longo caminho que conduziria à sua 
extinção. 

Já cem 1928 se dera uma primeira, ainda que fracassada. 
tentativa de encerramento de algumas delas 1º. Posteriormente 
(em 1930) o ministro Cordeiro Ramos mudou-lhes quer o con- 
teúdo quer a designação. reduziu a duração do curso c baixou 
o nível das habilitações académicas exigidas no acesso '>º. 
O currículo decresceu de dvz2 para seis disciplinas: Psicologia In- 
fantil; Higiene; Pedagogia e Educação Moral e Cívica; Música; 
Trabalhos Manuais e Economia Doméstica. Segundo os termos 
do próprio Carneiro Pacheco, tratava-se de expurgar as escolas 
do «enciclopedismo» a favor de uma salutar formação prática "*'. 

Em 1935 procedeu-se a nova simplificação do currículo "=. 
Aos futuros professores determinou-se que se ministrassem 
apenas ensinamentos de educação religiosa, didáctica da leitura 
c aritmética, algumas noções muito rudimentares de ciências, 
história e geografia de Portugal, assim como de «trato» domés- 
tico. As professoras. por exemplo, aprendiam «como cozinhar 
o cozido e o assado», eram iniciadas na «arte de pôr a mesa» 
e nas «atitudes perante as criadas», e ainda nas mais recentes 
«descobertas» no campo da Psicologia Infantil e nas iniquidades 
do Socialismo. "5: 


14º Funcionavam ao tempo quatro escolas normais no Pais 
(Lisboa, Porto, Braga e Coimbra). O ministro Alfredo de Maga- 
lhães tentou encerrar as de Coimbra e Braga (Decreto n.º 15345. 
de 12 de Abril de 1928), mas o seu sucessor Duarte Pacheco rea- 
briu-as imediatamente (Decreto n.º 15886, de 21 de Agosto de 
1928). 

150 Decreto n.º 18646, de 19 de Julho de 1930. Deixaram 
de se chamar Escolas iNormais, e passavam a designar-se por 
Escolas do Magistério Primário. 

5! E. P, n.º 162, de 2 de Dezembro de 1997. 

152 Decreto n.º 25311, de 19 de Maio de 1935. 

153 Carneiro Pacheco determinaria ainda que fizessem parte 
do currículo cursos especiais sobre as vantagens do Corporativismo 
tlei n.º 1941, de 11 de Abril de 1936). 
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Os métodos pedagógicos e a atmosfera geral das escolas 
mudaram radicalmente. A partir de então passou-se a exercer 
um controlo total sobre os alunos e todo aquele que Tevelasse 
«graves defeitos morais, espírito de rebelião ou indisciplina» 
via-se sumariamente expulso !t, Aos animados debates sobre 
temas de vanguarda sucedeu a fastidiosa repetição de respostas 
decoradas. Em 1936, por exemplo, foram apresentados ao pri- 
meiro ano os seguintes dois exercícios: «Qual foi dos nossos 
reis ou estadistas aquele que, em seu entender, maiores bene- 
fícios prestou à Nação?» «Preencha os espaços vazios na se- 
guinte frase: O maior rio de África é...» [Em suma, ten- 
tava-se modelar os professores num «cadinho» semelhante ao 
que, mais tarde, eles usariam para os seus próprios alunos. 
As «relações sociais de escolaridade» convenientes aprendiam-se 
também na Escola Normal e faziam parte do currículo invisível. 

Até à entrada de Carneiro Pacheco para o Ministério não 
se aplicou às Escolas Normais qualquer política consistente. Em 
vez disso, os responsáveis foram aceitando progressivamente 
alguns princípios gerais, como a redução da preparação intelec- 
tual, o recrutamento de alunos das zonas rurais e a ênfase na 
disciplina. Não obstante, continuava a reinar uma certa hesitação 
quanto ao modo de prosseguir estes objectivos. Um esquema de 
bolsas de estudo com a finalidade de atrair mais alunos das zonas 
rurais produzira o indesejável efeito de inundar as escolas com 
uma frequência excessiva !º%. Do mesmo modo, o estímulo 
para a abertura de Escolas Normais privadas (do que se esperava 
que resultasse uma disseminação de escolas pelo interior do país) 
mostrou-se contraproducente: em vez de se fundarem escolas 
no interior, como se esperava, as novas instituições particulares 
concentraram-se nas principais cidades **”. Tornou-se, pois, ne- 
cessário estabelecer numerus clausus um ano após a criação do 
esquema de bolsas de estudo *º8, e cancelaram-se entretanto todas 


164 Decreto n.º 21695, de 19 de Setembro de 1932. 

165 E. P., nº 73, de 5 de Março de 1936. 

156 Decreto n.º 18:864, de 17 de Setembro de 1930. 

157 E. P. n.º 162, de 2 de Dezembro de 1937. 

158 Decreto n.º 20254, de 25 de Agosto de 1931; Decreto 
nº 31695, de 19 de Setembro de 1932; D. N. de 23 de Agosto 
de 1933. 
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as autorizações para a abertura de escolas particulares. De ma- 
neira geral, um controlo estrito sobre as admissões impediu a en- 
trada nas Escolas Normais de um número excessivo de candidatos 
e, finalmente, em Novembro de 19361, o ministro Carneiro 
Pacheco cancelou as matrículas, tendo as escolas ficado encer- 
radas até 1942. 

A proposta de le: apresentada à Assembleia Nacional em 
1938 continha a primeira sistematização da doutrina do Estado 
Novo sobre a preparação dos professores primários, que pressu- 
punha, como ficou depois estipulado, «um sentido imperial, 
corpcrativo e predominantemente rural», a par de uma sã pre- 
paração moral, intelectual e física!*º, Coro o deputado Tei- 
xeira de Abreu disse nessa altura, para ensinar crianças, bastava 
que. os professores primários fossem simples e bons, «mas, 
quando não pudessem ser bons, ao menos. que não fossem muito 
doutos» 1º!, 

O encerramento das Escolas Normais afectou o desenvolvi- 
mento e a qualidade da educação popular durante décadas. Nos 
anos que medearam entre 1940 e 1960, centenas das já insufi- 
cientes escolas primárias tiveram de fechar as portas por falta 
de professor. Além disso, a qualidade da educação ministrada 
baixou drasticamente, como Mário de Figueiredo, o sucessor de 
Carneiro. Pacheco, reconheceu oficialmente anos mais tarde "2, 

Em 1942, após seis anos de encerramento, as Escolas Nor- 
mais foram reabertas. Todavia, haviam sido modificadas a ponto 
de ficarem quase irreconhecíveis: o novo corpo docente com- 
punha-se exclusivamente dos mais devotos adeptos do Salaza- 


159 Decreto n.º 27 279, de 24 «e Novembro de 1930. 

160 Lei n.º 1969, de 20 de Maio de 1938, Esta lei reduziu 
ainda mais a duração do curso e o nível das condições de admissão; 
porém, como as escolas se mantiveram fechadas, não teve quaiquer 
efeito imediato. 

161 D. S. de 26 de Março de 1938. 

162 Decreto-Lei n.º 30 951, de 10 de Dezembro de 1940, onde 
se reconhece que se tinham recrutado centenas de professores sem 
quaisquer qualificações; entretanto, até 1945, não se formou ne- 
nhum professor primário em Portugal 
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rismo e o currículo transformara-se numa miscelânea de dou- 
trinas oficiais e de noções rudimentares sobre como ensinar a ler 
ea fazer contas !º, 

Importa ainda referir que o Estado Novo criara, entretanto, 
um novo canal de controlo sobre os professores: os chamados 
Exames de Estado !*, a que, a partir de 1930, todos tinham 
de se submeter para obter a habilitação plena. Estes exames, 
instituídos na base da necessidade imperiosa de se estandardi- 
zarem os critérios de avaliação da competência do docente, 
constituíram uma arma poderosa nas mãos da burocracia minis- 
terial. O ministro escolhia directamente os membros dos júris 
e recebia igualmente um relatório pormenorizado sobre quais- 
quer «ocorrências estranhas» que porventura se registassem du- 
rante as provas. Além disso, na sua maior parte, as questões 
incluídas nos exames eram preparadas e corrigidas na Direcção- 
“Geral, sob cuja total supervisão eles se realizavam. 

Como se disse, o processo proporcionava ao governo um 
novo instrumento para impor um padrão de conformidade aos 
professores: qualquer docente que se atrevesse a exprimir opi- 
niões pouco ortodoxas sofria imediatamente uma «penalização» 
na classificação. Até os professores competentes e inteligentes 
nunca podiam estar seguros de ter uma boa nota; frequente- 
mente, sucedia mesmo o contrário. Em 1934, dos 78 candidatos 
examinados em Lisboa, 9 foram reprovados '%. Alguns deles, 
ignorando certamente as funções latentes das provas, apresenta- 
ram teorias «perigosas» e acabaram, por conseguinte, com clas- 
sificações muito baixas. Num relatório particularmente interes- 
sante, a inspectora F. Oliveira conta como atribuiu a classificação 
mais elevada a dois candidatos muito «bons», por sinal ex-semi- 
naristas, e as mais baixas a outros que se haviam revelado 
excessivamente «ambiciosos» 1º”, 


163 (Decreto n.º 32629, de 16 de Janeiro de 1943. 

164 Decreto n.º 18646, de 19 de Julho de 1930. 

165 Portaria n.º 8738, de 15 de Junho de 1937, 

166 M.I.P, 1934 (Coimbra). 

167 M.I.P., 1934 (Relatório dos Exames de Estado de 
Coimbra). 
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8. O NIVEL CULTURAL PDOS PROFESSORES 


Como atrás se observou, o professor primário era, por regra, 
um indivíduo de fraco nível cultural; nível que o Estado Novo 
nada fez para melhorar. Mas alguns inspectores reconheciam 
por vezes a existência e gravidade du rroblema. E também 
A Fiscola Portuguesa apresentou vários casos, retirados da tota- 
lidade de respostas em Exames de Estado, que são particular- 
mente reveladores. No primeiro exemplo citado, que, segundo 
o articulista, se destinava a demonstrar as «deficiências de orien- 
tação» dos professores, um deles escrevia: «Os três princípios 
a que o bom cristão tem de obedecer são: igualdade, liberdade 
e fraternidade». NVetitas outras respostas pateticamente revelavam 
uma ignorância e uma alienação totais. Numa delas, dizia-se: 
«Os Jesuítas fizeram grandes sacrifícios porque muitas vezes 
tinham que atravessar o deserto com água pela cintura», noutra, 
fazia-se esta observação sobre o espírito humano: «O nosso 
espírito poder-se-ia comparar a um funil que, ao passo que 
o íamos erchendo, ja-se esvaziando ac mesmo tempo»'S. E 
sublinhe-se que se tratava de professor:s que já haviam con- 
cluído o curso! 

É verdade que as críticas correntes nos fins da década de 
1930-1940 à preparação dos professores constituíam quase sem- 
pre uma acusação indirecta às Esccias Normais republicanas: 
no entanto, a evidência aduzida é irrefutável e existem boas 
razões para crer que o nível cultural dos professores não me- 
lhorou depois. 

Por seu lado, a competência dos regentes era, como se 
calculará, ainda mais baixa. Um relatório de um inspector de 
Vila Real:ºº, chocado com o mau uso da língua, transcreve 
algumas composições de regentes, em provas de exame, com 
palavras que ele achava não «existirem», como, por exemplo: 
«Antes de Salazar as estradas eram quelhos pedrejados»; 


168 E.'P. n.º 177, de 17 de Março de 1938. 
168 E. P, n.º 264, de 16 de Novembro de 1939 
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«Salazar, o grande sobranceiro, ...» «Salazar criou coches e 
asilos» 17º, 

Invariavelmente, os relatórios dos inspectores centravam- 
-se na ignorância que: os professores demonstravam da orto- 
grafia, gramática e sintaxe da língua; contudo, o que todos re- 
velavam eram igualmente as dificuldades decorrentes da incul- 
cação ideológica. Quando se consideram as suas finalidades 
explícitas, a doutrinação formal dos professores primários 
durante o Salazarismo parece longe de ter sido bem sucedida !":. 
A preparação dos professores durante os primeiros anos de Sala- 
zarismo distinguiu-se fundamentalmente pela sua acção «nega- 
tiva»: em vez de criar instituições novas, o regime apoiou-se 
antes numa política de recrutamento diferente e em formas de 
repressão administrativa destinadas a forçar os professores ao 
conformismo e à apatia. 


17º Obvia confusão entre «creches» e «coches». O que é mais 
estranho é o facto de este exigente inspector supor inexistentes duas 
palavras que facilmente podia ter encontrado em qualquer dicio- 
nário — «sobranceiro» e «quelhos» —, o que não abona a sua 
própria competência. Resta que muitas outras palavras «estranhas» 
e impropriedades certamente enchiam as pobres redacções dos 
regentes. 

171 Adepto importante do regime, o dr. Serras e Silva, que 
estava ciente das dificuldades específicas inerentes à formação de 
consciências, advogava que os professores primários fossem pre- 
parados em internatos. (D. M. de 25 de Março de 1938.) Na sua 
maloria, os alunos das Escolas Normais oriundos da província, que 
vinham para Lisboa, costumavam viver em lares religiosos, a co- 
berto dos perigos e da corrupção da vida citadina. Nos lares, geral- 
mente administrados por freiras ou padres, procurava-se provê-los 
«quer pela palavra quer pela prática, com todos os elementos 
necessários a uma vida sadia (e) cristã» (anúncio a um lar, V. de 
30 de Dezembro de 1930). 
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CAPITULO V 


AS ESCOLAS. 


«Os edifícios (escolares) são na sua maior parte uma va- 
riante torpe entre o celeiro e o curral»!. Estas palavras de Eça 
não haviam ainda perdido a actualidade em 1926, ano em que 
mais de 70% das escolas funcionavam em instalações oficial- 
mente consideradas «impróprias»?. Contudo, os dirigentes do 
Estado Novo achavam que o seu único dever consistia em ela- 
borar minuciosos regulamentos sobre a decoração interior e exte- 
rior das escolas, deixando às Câmaras a responsabilidade pela 
sua execução material *. Pensava-se, de maneira geral, que uma 
escola modesta era quanto bastava aos filhos dos pobres *. Como 
dizia um artigo do Diário da Manha *, «uma construção térrea, 
com uma superfície de 48 a 5(tm?, tendo à entrada um pequeno 
vestiário de 8m? e um gabinetoe com 6m? (...), satisfaria as 
exigências da maior parte das aldeias». Todavia, mesmo um 
projecto tão modesto não passava de um sonho para muitas 
comunidades rurais. 


1 Queiroz, Eça de, Uma Campanha Alegre, II. 

2 P.P. n.º 369, de 26 de Dezembro de 1936 (valor dado pelo 
ministro Alfredo Magalhães). 

3 Como atrás se notou, a construção de escolas estava con- 
fiada à administração local, 

4 Vejam-se as ideias de Salazar a este respeito em Ferro, 
A. Salazar..., p. 106. 

5 D.M, de 29 de Maio de 1933. 
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Mas, embora eximindo-se à responsabilidade de assegurar 
materialmente o sistema escolar, o Estado Novo defendia que o 
respectivo controlo devia ficar firmemente nas suas mãos. Deste 
modo, procurou-se mediante sucessivas leis assegurar que tudo 
nas escolas, desde o nome* às normas relativas ao seu estilo 
arquitectónico”, ficasse a cargo do Terreiro do Paço. 

Não existia qualquer programa oficial de construção de 
escolas, pelo que a construção de uma dependia sobretudo das 
ambições e ligações políticas locais. Teoricamente, a autoriza- 
ção governamental assentava no preenchimento de certas condi- 
ções, como o número de crianças da localidade em causa e a ade- 
quação dos edifícios existentesº, coisas que, em princípio, o 
inspector de distrito tinha obrigação de investigar. A decisão final 
era então tomada pelo director-geral. Como se calcula, os cri- 
térios finalmente adoptados estavam longe de permitir uma 
distribuição racional da rede escolar. 

Sempre que o Estado Novo procurava introduzir uma 
certa ordem neste sistema caótico, fazia-o geralmente à custa da 
redução do número de escolas em funcionamento. Tradicional- 
mente, havia todos os anos um certo número delas que, por 
esta ou aquela razão, não funcionavam*. Muitas tinham sido 
temporariamente encerradas, frequentemente por motivos que se 
prendiam com problemas relativos aos edifícios: instalações que 
ameaçavam ruína, falta de pagamento de rendas, reparações 
intermináveis, etc. Com o propósito explícito de obviar a tais 
«abusos» (e, presumivelmente, de estimular o entusiasmo local), 
o M. I. P. determinou em 1931 que todas as escolas que tivessem 
estado sem funcionar durante dois anos por falta de instalações 
seriam legalmente encerradas '*. Esta medida foi mais tarde re- 


— = e mam, 


6 Decreto n.º 20573, de 27 de Novembro de 1938. 

7 (Decreto-Lei n.º 29011, de 19 de Setembro de 1938. 

8 JN. de 13 de Janeiro de 1931. Teoricamente, a «adequação» 
dos edifícios significava também que a escola não podia funcionar 
com alunos de ambos os sexos. Esta disposição legal não foi estri- 
tamente imposta na prática, dadas as evidentes dificuldades que 
levantava. 

º Em 1931 o número de escolas encerradas elevava-se a 795 
(isto é, 11%), A. E. de 1931. A principal razão apresentada foi a 
«falta de professor». 

10 Decreto n.º 20 181, de 24 de Julho de 1931. 
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forçada pelo estabelecimento de uma data limite para que todas 
as escolas e postes arranjassem casa adequada ". 

A meticulosidade com que o Estado Novo legislava no to- 
cante à arquitectura e à decoração dos edifícios escolares não 
constitui uma faceta específica do Salazarismo. Já durante o pe- 
riodo republicano se havia determinado com minúcia o que a 
escola ideal devia ser: as paredes da sala de aula deviam ser 
verdes ou amarelas; os tectos revestides de madeira ou estuque; 
nunca se devia construir nas proximidades de fábricas, mata- 
douros, tabernas ou cemitérios, etc. '”. Embora houvesse man- 
tido parie das determinações anteriores, o Estado Novo decidiu 
em 1935 determinar também o mobiliário e material mínimos 
com que a nova escola tinha de estar apetrechada. O rol do 
mobiliário essencial compunha-se de quarenta carteiras, uma 
cadeira c uma mesa para o professor, uma mesa para uso dos 
alunos, um armário para o material didáctico, um armário para 
as cartas geográficas e um cabide para os casacos dos alunos. 
Quanto ao material didáctico, todas as escolas tinham de pos- 
suir um quadro preto de pelo menos 1,20m por 0,90 m, uma 
balança com um conjunto de pesos e nicdidas, uma cclecção de 
sólidos geométricos, uma série de mapas de Portugal e do [im- 
pério, um mapa-múndi, uma bandeira nacicnal e o retrato do 
Chefe do Estado '*. Uma circular enviada aos professores acres- 
centava algumas indicações: o retrato do Chefe do Estado devia 
ficar pendurado na parede principal, tendo à sua esquerda um 
retrato de Salazar. E acrescentava: «Nenhum outro retrato além 
destes poderá existir nas salas de aula»''. Um ano depois, 
Carneiro Pacheco mandava que «em todas as escolas públicas 
do ensino primário infantil e elementar existisse, por detrás e 
acima da cadeira do professor, um crucifixo. como símbolo da 


1º Decreto-Lei n.º 23 155, de 21 de Outubro de 1933. Não 
existem dados globais sobre o resultado destas medidas; só na im- 
prensa encontramos ecos de queixas isoladas contra o encerramento 
desta ou daquela escola. 

12 Decreto n.º 6137, de 29 de Setembro de 1919; Decreto- 
-Lei n.º 13337, de 25 de Março de 1927. 

13 Decreto n.º 25305, de 9 de Maio de 1995. 

4 E. P., n.º 36, de 13 de Junho de 1935. 
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educação cristã determinada pela Constituição». E especificava: 
«O crucifixo será adquirido e colocado pela forma que o Go- 
verno, pelo Ministério da Educação Nacional, determinar» ?º. 

A maneira como as escolas então existentes iam adquirir 
este aparentemente modesto equipamento constituía uma questão 
para a qual se não apresentava qualquer solução. Após anos de 
esforços, tudo quanto uma professora de Vera Cruz conseguiu 
obter da Câmara local para mobilar a escola foram duas car- 
teiras. E para comprar o quadro preto fez-se uma subscrição 
entre os pais dos alunos !*. Não se pense que se trata de um 
exemplo pouco típico, pois até escolas recém-fundadas não 
tinham por vezes melhor sorte. Entretanto, o crucifixo veio criar 
um problema adicional; o Governo dissera onde ele tinha de 
ser adquirido e colocado, sem dizer quem o pagava. A escolha 
recaía numa empresa muito recomendável, 4 União Gráfica ”. 
No entanto o modelo: oficialmente aprovado, «uma pequenina 
obra de arte concebida pelo génio do insigne estatuário sr. Tei- 
xeira Lopes» !º, custava nem mais nem menos que 120800. Este 
modelo. de crucifixo era o único permitido, não se abrindo 
qualquer excepção. 

Toda esta solicitude pela decoração dos interiores das es- 
colas nascia da convicção de que os factores ambienciais influen- 
ciavam a formação do carácter das crianças. Também por isso as 
autoridades aconselhavam repetidamente os professores a manter 
as escolas limpas e alegres. Vale a pena ler uma das circulares 
do director-geral: «O arranjo da escola, sob o tríplice aspecto 
da Ordem, da Razão e da Estética, responde a uma exigência 
educativa determinada pelo indiscutível facto da influência que 
o ambiente exerce sobre o indivíduo. ... A desordem sugere a de- 


15 Lei n.º 1941, de 11 de Abril de 1934. 

18 E. N., n.º 49, de 28 de Janeiro de 1934. 

17 Empresa que era propriedade da Lgreja Católica. Chocado 
com tão lucrativo negócio para a Igreja, o Avante, o órgão central 
do então clandestino Partido Comunista, denunciou-o no seu nú- 
mero 66, segundo o D.;M. de 14 de Janeiro de 1938. 

18 E. N, n.º 14, de 30 de Maio de 1937. 
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sordem» *º. A realidade, porém, pouco se parecia com a visão 
sonhadora dos ideólogos oficiais. 

São infelizmente escassas as fontes sobre o género de escolas 
mais comum na década de 1930-1940. A mais fidedigna é um 
levantamento oficial realizado pelo médico Dr. Lopes Dias nos 
concelhos da Covilhã e Castelo Branco em 1938 2º. Trata-se da 
única fonte que transcende as limitações das reportagens jorna- 
lísticas isoladas, às quais não se poderá deixar de fazer igual- 
mente referência. Este levantamento de Lopes Dias constitui 
uma extensa e repetitiva descrição de escolas imundas e mal 
ventiladas. E não é de crer que um inspector médico ao serviço 
do Estado haja distorcido a realidade. Como os casos apresen- 
tados se repetem, basta referir um para exemplo. A escola mas- 
culina de Benquerença era perfeitamente típica: funcionava num 
edifício antigo, adaptado para o efeito, num compartimento único, 
com uma área de 28m?, sem instalações sanitárias, sem re- 
creio, sem cantina e perto dum forno poluidor da atmosfera. 
Frequentavam-na 62 alunos. 

A imprensa, e em especial O Século nos seus tempos de 
pendor populista, publicava com frequência fotografias de es- 
colas em ruínas. Nos anos que se seguiram imediatamente 
à instauração da ditadura, O Século” fez uma reportagem 
sobre as escolas primárias de Lisboa. Uma das que visitou 
situava-se nos Anjos; relativamente ampla (150 alunos e 3 do- 
centes), ocupava um terceiro andar, «com paredes pintadas de 
azul velho, desbotado, deixando aparecer a cada passo o branco 
primitivo. Soalho antigo, pombalino pelo menos, denegrido, por 
falta de lavagens. Carteiras de vários tipos, com os tampos es- 
toirados muitas delas. Mapas sem idade, quadros de pesos e 
medidas pelas paredes. Toda uma colecção de material escolar, 
que envelhecera, que passara de moda, que ficara atrasado cem 


19 E. P., n.º 2, de 18 de Outubro de 1934; veja-se ainda ia en- 
trevista concedida pelo bispo do Porto ao D. :N. de 17 de Outubro 
de 1931. 

20 E. P. n.º 176, de 10 de Março de 1938; E. P. n.º 207. 
de 13 de Outubro de 1938. Visitou 80 escolas do concelho de Castelo 
Branco e 63 do da Covilhã, números que correspondem ao total 
das escolas existentes naqueles concelhos. 

21 S. de 6 de Fevereiro de 1830. 


anos...». Pior ainda: quando os professores não estavam dis- 
postos ou interessados em adquiri-lo, o material didáctico mais 
corrente — folhas de papel, lápis, giz — nem sequer existia. 

Não é exagero afirmar que a escolk dos anos 30 consistia 
numa sala antiga e mal iluminada, suja e fria no Inverno 2, «sem 
ar, sem higiene, sem luz, completamente nua». Situação que 
se agravava no caso dos edifícios alugados e adaptados, que rara- 
mente correspondiam ao preceituado nas disposições oficiais tão 
pormenorizadamente elaboradas pelo Estado Novo. Segundo as 
palavras de um político, não passavam de «pardieiros de onde 
há vontade de fugir» ?*. 


1. A ASSISTÊNCIA SOCIAL NA ESCOLA 


Para os ideólogos salazaristas, «o pão só poderia chegar 
à escola quando [sobrasse] na generalidade dos lares» 2º. Segundo 
pensavam, nas condições socioeconómicas vigentes, qualquer 
sistema de assistência social escolar que beneficiasse os alunos 
mais pobres era não apenas utópico como perigoso. As can- 
tinas sobretudo pareciam-lhes um risco excessivamente elevado. 
O «caldinho habitual» devia ser tomado em casa, com todos 
os membros da família sentados à volta da mesa patriarcal, e 
não em salas barulhentas e apinhadas, que com certeza iriam 


22 Os inspectores referiam-se muitas vezes à falta de aque- 
cimento como uma das causas da pouca assiduidade dos alunos. 
Também os professores denunciavam frequentemente esse mai, ao 
queixarem-se das dificuldades que tinham em ensinar a escrever 
crianças cujas mãos estavam geladas (ou em falar de deveres cris- 
tãos a outras que, encharcadas, tremiam de frio). Para Carneiro 
Pacheco, todavia, o aquecimento das escolas devia ficar a cargo 
da caridade privada; esperava-se nomeadamente que os ricos man- 
dassem restos de lenha para as escolas locais. Ver E. P., n.º 132, 
de 6 de Maio de 1937. 

23 S6 25% dos edifícios escolares pertenciam ao Estado. 
Dos restantes, 20 % eram propriedade das autoridades locais e 55 %, 
de entidades particuicre: Veja-se E. Ed. de 1940/1, 

24 D. S. de 7 de Maio de 1938 (discurso de Querubim Gui- 
marães). 

25 D. S. de 31 de Março de 1938 (discurso de Pacheco de 
Amorim). 
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despertar uma subversiva apetência por um estilo de vida 
colectivista 2º, 

Na opinião das autoridades, o facto de um grande número 
de alunos viver a uma distância de dois ou três quilómetros 
da escola * não constituía razão suficiente para lhes evitar as 
refeições em casa. Quando muito, não se importavam de alargar 
o intervalo entre as aulas. 

Situava-se fora da ortodoxia do regime todo e qualquer 
tipo de assistência social por parte do Estado, a quem apenas 
competia estimular a caridade privada e não substituí-la. Ao 
dar início ao debate parlamentar sobre os aspectos assistenciais 
da legislação educacional de Carneiro Pacheco, o deputado 
Dinis da Fonseca recordou diligentemente à Assembleia os pre- 
ceitos constitucionais que limitavam a interferência estatal 
na área *. 

A pobreza era aceite como um fenómeno natural. Era, 
portanto, natural que muitas crianças pobres fossem forçadas a 
calcorrear longas distâncias, por caminhos cobertos de neve, sem 
vestuário apropriado; que muitos alunos primários almoçassem 


24 Em 1952 o então subsecretário da Educação, Henrique 
Veiga de Macedo, escreveu: «A cantina só deverá substituir a re- 
feição em família quando imperiosas razões de ordem social ou 
económica o exijam. Nem poderá deixar de exercer-se prudente 
vigilância para evitar que, em qualquer parte, a cantina possa 
inspirar um estilo colectivista de vida, tão contrário às nossas 
tradições sociais e aos nossos princípios cristãos». (Decreto-Lei 
n.º 38968, de ;27 de Outubro de 1952). 

27 Era na verdade considerável a distância que, em certos 
casos, as crianças tinham de calcorrear até à escola, Das 1826 
crianças entrevistadas por Lopes Dias, 1015 viviam a 2km, 158 
a 3km, 495 a 4km e 158 a Skm ou mais; veja-se E. P., n.º 176, 
de 10 de Março de 1938. Thabault advertiu contra o risco de sobre- 
valorizar o factor distância como uma das razões que levavam os 
camponeses a não mandar os filhos à escola. Sustenta Thabault que 
percorrer 4 quilómetros em terreno difícil não constituía para os 
filhos dos camponeses do século XIX uma perspectiva tão aterradora 
como para nós. Mesmo assim, as crianças deviam sentir-se desen- 
corajadas por terem de andar diariamente vários quilômetros por 
terrenos lamacentos e à chuva, até chegarem a uma escola que 
não era muito acolhedora. Veja-se Thabault, R. Education 
pp. 68-69. 

28 D. S. de 1 de Abril de 1938. 


apenas uma frugal refeição fria **. Admitia-se que tudo isto era, 
evidentemente, contrário «aos interesses vitais do frágil orga- 
nismo da Raça»; infelizmente, porém, não competia ao Estado 
intervir. Os ideólogos salazaristas não sentiam, portanto, o menor 
pejo em se referir às pobres crianças esfomeadas que frequen- 
tavam as escolas. Poucas passagens bíblicas mais se citaram 
nesta época do que o versículo de S. Mateus (cap. 28, vers. 11): 
«Pois pobres tê-los-eis sempre convosco» A fome era aceite 
sem grandes sobressaltos de consciência. Durante o I Congresso 
da União Nacional um dos participantes descrevia a sua visita a 
uma cantina escolar nos seguintes termos: «Impressionou-me a 
denúncia da fome, em muitas crianças, pela avidez com que 
ingeriam uma excelente e abundante sopa de macarrão» *º. 

Por mais de uma vez Salazar expôs as suas ideias a respeito 
da assistência social. Para ele, como o revelou numa entrevista 
concedida a Costa Brochado em: 1935, a maior parte das coisas 
realizadas em países estrangeiros sob o nome de «assistência» 
levava directamente ao Comunismo. O internamento sistemático 
de doentes em hospitais, por exemplo, só servia para minar a 
base moral da família *!. A assistência social devia ter a sua 
origem e limites no seio da família. 

Não constituía, no entanto, tarefa fácil transpor esta teoria 
para a prática no âmbito do sistema educacional; e todas as 
sugestões que se fizeram pareciam condenadas ao malogro. Para 
alguns, a melhor solução consistia na contribuição por parte de 
cada criança rica de um auxílio aos alunos mais pobres, chegando 
mesmo a constar que o director-geral começara a organizar uma 
Associação Nacional das Crianças Ricas das Escolas Elemen- 
tares *º. Contudo, o projecto não se chegou a concretizar, muito 
provavelmente pela óbvia razão de que praticamente não havia 
crianças ricas nas escolas públicas elementares. Outros voltaram 
à antiga ideia de lançar uma campanha de caridade pública. 


2» Relatório da Câmara Corporativa, D. S. de 5 de Março 
de 1988. 

30 U. N, 1934. 

a E. N, n.º 27 (1935), citação extraída de 4 Verdade. 

32 A Escola, n.º 18, de 31 de Março de 1928; D. N. de 15 de 
Setembro de 1931. 
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O Diário da Manhã ainda publicou um apelo nesse sentido: 
«Senhores capitalistas, comerciantes, industriais e proprietários — 
V. Ex.” são dotados de um coração e são portugueses! Acudam, 
na medida das suas possibilidades, às cantinas escolares» *. 

Convirá referir que a legislação sobre assistência escolar foi 
sempre muito mais abundante do que os parcos resultados dela 
emergentes deixam supor. Ao longo do século xIx, e especial- 
mente durante a República, tinham-se criado vários conselhos 
e comissões destinados a auxiliar os alunos mais pobres. No 
entanto, só nas principais cidades, e em escolas particularmente 
favorecidas, os alunos recebiam, além do material escolar, um 
avental de riscado e uma tijela de sopa quente. 

Em 1926, o Estado obrigou as escolas de Lisboa e do Porto 
(e as escolas rurais de maior frequência) a organizar Caixas 
Escolares, destinadas a ajudar os alunos a adquirirem os livros 
e o material escolar necessários. Porém, como o Estado as não 
subsidiava, os fundos acabaram por vir dos próprios alunos ou 
de dádivas de particulares **. 

Segundo as estatísticas oficiais, aumentou consideravelmente 
o número de Caixas Escolares durante os primeiros anos do Es- 
tado Novo &. Todavia, a situação das cantinas decaiu na mesma 
proporção, visto que a percentagem de alunos que nelas comiam 
passou de 1,9 % para 1,6 % do total da população escolar pri- 
mária. E, além disso, as despesas escolares per capita sofreram 
uma redução superior a 50 % *º. 


3: D.M. de 5 de Maio de 1932; D. M. de 2 de Junho de 1932. 

3+ Decreto n.º 20944, de 27 de iFevereiro de 1932; como 
é óbvio, as localidades mais pobres nunca conseguiram organizá-las. 
Ver o relatório do inspector de Coimbra, M. I. P., 1935. 

35 R. E. de 1926. Em 1926 a percentagem de alunos que 
recebiam auxílio destas caixas era de 3,8%. Em 1940 (A. E. de 
1940) subira para 32 %. Contudo, estes valores não são inteiramente 
fidedignos, visto que a promoção dos professores dependia parcial- 
mente deles, e eram os docentes que elaboravam as estatísticas. 
As despesas não aumentaram na mesma proporção: 177 890869 
em 1926 para 994 249800 em 1940. 

3: Em 1926 as despesas mensais por aluno cifravam-se em 
5$00. Em 1940, haviam descido para 2$37. Vide A E. de 1926, 
A, E. de 1940 


227 


A Obra das Mães para a Educação Nacional constituiu a 
contribuição mais original do Estado Novo no capítulo da assis- 
tência social à infância. Criada, em 1936, por um decreto” 
de Carneiro Pacheco, a Obra das Mães fazia parte de um plano 
destinado a estabelecer laços entre a escola e a família. O regime 
esperava solucionar o problema da assistência escolar atraves 
deste grupo de senhoras ricas e caridosas, que, segundo se pre- 
sumia, devotariam os seus ócios a dar conselhos às mães pobres 
sobre higiene, economia doméstica e virtudes morais, além de 
prestarem igualmente algum auxílio material (particularmente, 
na criação de cantinas escolares urbanas e no provimento de 
livros e vestuário). A Obra das Mães, porém, nunca chegou a ter 
qualquer relevância. 

Como seria de esperar, as suas actividades caritativas de- 
pressa se reduziram a discursos oficiais, a visitas a bairros-de- 
“lata e a arengas aos pobres a favor do casamento religioso. 
Contudo, de maneira geral, as zonas murais foram poupadas ao 
seu zelo missionário. De resto, a presidente da Obra das Mães, 
a condessa de Rilvas, embora tendo «um generoso coração ao 
serviço de uma inteligência invulgar» **, não possuía os meios ou 
faltava-lhe mesmo a vontade de solucionar (ou atenuar) o pro- 
blema da fome nas escolas primárias. E a sua organização, sendo 
sobretudo um instrumento de «redenção moral e pas», nada 
conseguiu na prática *º. Em 1940, por exemplo, forneceu refei- 
ções a exactamente 0,4 % da população escolar. 

O facto de o Estado Novo ter tentado apoiar-se na iniciativa 
privada para a edificação de escolas *º (e na caridade particular 


st Decreto n.º 26 893, de 18 de Maio de 1936. 

ss D. S. de 24 de Março de 1938 (intervenção de Maria 
Guardiola). 

39 A. E. de 1940. A acção da Obra das Mães estendeu-se 
apenas a Lisboa e ao Porto. Consistiu principalmente no forneci- 
mento de refeições às crianças, na atribuição de prémios às famílias 
numerosas e na confecção de berços para distribuir no Natal aos 
recém-nascidos das famílias pobres. Veja-se E. P., n.º 218, de 29 
de Dezembro de 1938. . 

49 O sector privado fora sempre extremamente reduzido. Em 
1940, por exemplo, para quase dez mil escolas e postos só havia 
226 escolas primárias particulares. E. Ed. de 1940/1. 
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para a assistência escolar) tornou-se tanto mais absurdo quanto 
esta já se revelara incapaz de o fazer. Ao contrário da Inglaterra. 
onde as igrejas dissidentes, associações de socorros mútuos, 
sindicatos ou mesmo empresas tinham organizado focos de 
educação popular durante o século xIx, a história da educação 
em Portugal caracteriza-se precisamente pela dificuldade de es- 
timular o interesse privado a intervir na área *!. O legado do 
conde de Ferreira foi a excepção que confirma a regra. Vale, 
no entanto, a pena mencionar que durante a República dezenas 
de sociedades populares com fins educativos mostraram um certo 
vigor. No começo dos anos 30, por exemplo, a organização dos 
operários tabaqueiros, 4 Voz do Operário, mantinha em funcio- 
namento um número considerável de aulas para os filhos dos 
seus associados *.. Além disso, tanto em Lisboa como no Porto 
muitas das cinco mil sociedades recreativas existentes susten- 
tavam também cursos para os seus membros *. Mas o Estado 
Novo liquidou estas iniciativas: nem só os partidos e os sindi- 
catos eram incompatíveis com o regime **. 

São extremamente raros os casos de escolas espontanea- 
mente construídas pelas comunidades rurais *. O mesmo se diga 
das doações de particulares *º, à excepção de casos isolados de 


s Existiam algumas escolas criadas pela iniciativa privada 
-—de sociedades recreativas, de associações de caridade e de sin- 
dicatos —, mas o seu número foi sempre muito reduzido. 

42 D. N. de 24 de Setembro de 1931. 

48 D.N. de 27 e de 30 de Setembro de 1931. 

44 Ver Cutileiro, J. op. cit., p. 391. 

4 Os únicos casos que encontrei aparecem referidos nos 
seguintes jornais: D. N. de 21 de Dezembro de 1931 (na Anadia); 
D. N. de 16 de Maio de 1933 (em Aveiro); S. de 24 de Novembro 
de 1928 (em Monte Redondo). 

4: Casos como o de um certo coronel Mourão, que mandou 
construir uma escola primária na sua aldeia natal, deverão ter 
sido raros. Filho de um trabalhador rural, regressou à sua terra 
alentejana depois de se reformar e gastou todas as economias na 
edificação de uma sofisticada escola primária, que veio a deixar 
inacabada por falta de fundos. Ver D. N. de 26 de Setembro de 1931. 
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ex-emigrantes filantrópicos *', que voltavam do Brasil à terra 
natal, com os bolsos recheados e cheios de boas intenções. 

E tanto quantitativa como qualitativamente, o Estado Novo 
quase nada fez no sentido de melhorar as escolas que a maior 
parte das crianças portuguesas frequentava. As escolas conti- 
nuaram tão sórdidas e miseráveis como sempre *º. 


“ D.N. de 8 e 23 de Outubro de 1931. 
«s Ver apêndice, quadro 24, para o número de escalas. 
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CAPÍTULO VI 


A CRIANÇA 


1. CONDIÇÕES DE VIDA 


Que crianças frequentavam as escolas primárias oficiais 
por volta de 1930? De maneira geral, as crianças do «povo». 
Mas quem fazia parte do «povo»? Nas áreas rurais, onde viviam 
81% dos quase sete milhões de portugueses, eram os minús- 
culos proprietários, os camponeses pobres e o proletariado 
agrícola. Nas cidades, incluía todos os que se situavam a um 
nível relativamente modesto da escala social: caixeiros, empre- 
gados de escritório, pequenos funcionários públicos e os tra- 
balhadores da indústria pertencentes tanto às escassas unida- 
des fabris importantes da cintura industrial de Lisboa e Porto 
como às pequenas empresas espalhadas pelo interior do País. 
Assim, O «povo» representava não apenas a massa imensa dos 
trabalhadores manuais como ainda alguns sectores da ainda 
considerável pequena burguesia tradicional. A estes dois grupos 
pertenciam os pais das crianças que nos anos 30 andavam no 
ensino oficial. Em contrapartida, os filhos da numericamente 
insignificante, mas poderosa, aristocracia terratenente, dos gran- 
des comerciantes e das mais abastadas famílias da média bur- 
guesia andavam por via de regra em escolas particulares ?. 


1 E. Ed. de 1940-1941. Em 1940, só 85% da popuiação 
escolar global frequentava escolas particulares (mais de metade 
situadas em Lisboa). 
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A sociedade portuguesa caracterizava-se por uma extrema 
pobreza, mesmo levando em linha de conta as suas grandes 
diferenças regionais 2. O rendimento da esmagadora maioria da 
população fora sempre penosamente baixo. Em 1937, as esta- 
tísticas fixavam o salário médio masculino em 14$00, o que, 
de acordo com outra fonte oficial, não chegava para as neces- 
sidades mais básicas de uma família: deixando de fora o ves- 
tuário e a habitação, tal quantia cobria apenas 70 % das neces- 
sidades alimentares *. Sobre isto, os salários reais, tanto dos tra- 
balhadores rurais como dos industriais, sofreram uma quebra ao 
longo dos anos 30, embora seja difícil avaliar a sua amplitude *. 

De qualquer modo, o que uma família média tinha de gas- 
tar para desfrutar de um nível de vida «decente» não devia 
andar longe do orçamento mensal publicado na República * 
em 1934: 


Renda de casa 300$00 
Luz e aquecimento 50800 
Higiene 20800 
Pão (2kg diários) 120$00 
Leite (meio litro diário) 22$00 
Diversos (15800 diários) 450800 
Vestuário e calçado 100$00 

1 062800 


2 |INão é possível descrever com ponmenor e precisão as con- 
dições de vida das classes trabalhadoras no Portugal da década 
de 1930-1940. Não existe investigação sobre o período, e muito 
menos sobre as condições de vida dos trabalhadores. Limitar-me-ei 
por isso a fornecer alguns dados básicos relativos ao meio social 
das famílias dos estratos sociais inferiores, utilizando apenas as 
fontes primárias em que baseei a minha investigação, por mais 
limitadas (e censuradas) que tenham sido. 

s Veja-se o inquérito realizado por Daniel Barbosa e citado 
no livro de Ferreira Dias, Linha de Rumo.. 

+ Duas fontes políticas inserem estatísticas sobre a descida 
dos salários. Vide Cunhal, A, 4 Questão Agrária... e Gon- 
galves, Cansado, 4 Traição de Salazar... Segundo Cunhal, os tra- 
balhadores ganhavam em 1946 cerca de dois terços do que aufe- 
riam em 1914. Ver ainda Alarcão, J., «Subsídios...» in Revista 
de Economia, vol. III, fasc. II, 1950. 

5 R. de 6 de Setembro de 1934; referia-se a uma familia de 
cinco membros (dois adultos e três crianças). 
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Por mais inseguras que possam ser as estatísticas sobre ren- 
dimentos, uma coisa é certa: para a esmagadora maioria da po- 
pulação, este modesto orçamento era inatingível. 

Um estado quase permanente de subnutrição constituía 
uma realidade para ampla percentagem do povo português. Não 
se tratava de simples retórica quando, em 1927, O Século decla- 
rava no título de um editorial: «Há fome em Portugal»*. E os 
padrões de vida dos trabalhadores continuaram a deteriorar-se; 
não apenas os salários reais se desvalorizaram ainda mais, como 
a crise económica internacional e, em especial, as restrições 
impostas à emigração ” pelos países de destino provocaram um 
significativo aumento do desemprego. Alguns casos particular- 
mente graves, como os dos trabalhadores da pesca e das con- 
servas de peixe, dependentes em larga medida da exportação, 
fizeram até que a barreira de silêncio imposta à imprensa fosse 
quebrada *. 

Não era melhor a situação dos trabalhadores rurais. Con- 
tinua em aberto a questão de determinar se estes passavam mais 
dificuldades que os operários industriais. Porém, o facto de 
muitos deles pretenderem a todo o custo deixar as suas aldeias 
de origem sugere que os «horrores» das fábricas e da emigração 
eram bastante exagerados, pelo menos em contraste com as 
persistentes condições de miséria e servidão que vigoravam no 
campo. De todos quantos trabalhavam na agricultura, quem deve 
ter sofrido uma mais drástica redução do seu nível de vida foi 


8 S, de 3 de Janeiro de 1927. 

7 Impossibilitados de emigrar para o estrangeiro, muitos 
trabalhadores rurais abandonaram as aldeias em busca de trabalho 
nas grandes cidades, onde vieram engrossar o caudail dos desempre- 
gados. Só em Lisboa, o total de desempregados aumentou de 5809, 
em 1930, para 28 841, dez anos depois. No Porto verificou-se uma 
taxa de aumento idêntica: de 5710 para 26 002. Veja-se Pais, J. M. 
et al., «O fascismo...» in Análise Social, n.º 46, 1976. 

8 S. de 11 de Setembro de 1927; segundo dados apresen- 
tados pela União dos Interesses Económicos, o total dos desem- 
pregados orçaria pelos 100000 em 1927. S. de 15 ac . cvereiro 
de 1932, de 25 de Janeiro de 1935 e de 7 de Fevereiro de 1935; 
D. N. de 7 de Agosto de 1933. Contudo, num país predominante- 
mente agrícola, onde o desemprego era crónico, tornam-se quase 
irrelevantes os valores oficiais relativos ao desemprego. 
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o militante e bem organizado proletariado rural do Sul, que 
conseguira durante o período republicano melhorar um pouco 
os seus salários reais *. Uma redacção de uma criança de Ervedal, 
escrita sob a forma de carta endereçada a um tio que emigrara 
para a América, é aqui assaz ilustrativa: «Ouvi dizer que queria 
vir da Argentina. Nós gostávamos muito de o ver, mas diz o 
meu pai que cá se ganha muito pouco e que às vezes não há 
trabalho»!º. O tradicional desequilíbrio entre os salários do 
Norte e os do Sul a favor dos últimos quase com certeza se 
inverteu em resultado da vitória dos latifundiários do Alentejo 
nos fins dos anos 20*. 

Acresce que as áreas do Norte também sofreram o impacte 
das restrições estrangeiras à emigração, o que provavelmente 
tornou desesperada a já precária situação de muitas famílias. 
Mais uma vez as redacções dos alunos das escolas primárias 
reflectem a miséria dominante: «Passou o Natal e as nossas mães 
não tiveram dinheiro para as rabanadas. Está tudo tão mau, 
tão mau, que mal chegou p'ró bacalhau» ?º. 

E existem, aliás, exemplos mais elaborados. O desemprego e a 
fome, a utilidade do trabalho e a estratificação social do cam- 
pesinato e até a posse dos meios de produção, tudo isso aflora 
numa redacção de uma criança de Azeitão, que exibe uma 
«consciência de classe» particularmente desenvolvida: «O cava- 
dor é muito útil porque serve para semear as terras. (...) Mui- 
tos, coitados, têm mulheres e filhos com fome e andam de terra 
em terra a procurar trabalho para governarem a vida, sem 
terem onde ganhar. Outros, andam a trabalhar nas suas terras 
para ganharem o pão de cada dia. Muitos ricos têm tractores 
para lavrarem as suas terras. Por causa dos donos dos trac- 
tores é que andam milhões de cavadores sem terem um dia de 
trabalho. Os tractores deviam ser dos cavadores para não haver 


o ar e 


* Nas ceifas, os salários da mão-de-obra masculina e femi- 
nina baixaram de 10847 e 5$56 (em relação ao periodo de 1926-1929) 
para 9833 e 5$22 (relativamente aos anos de 1935-1939), respecti- 
vamente. Veja-se Pais, J. M. et al. op. cit. 

10 O Grito da Criança, n.º 1, de 20 de Abril de 1930. 

nm Pais, J. M. et alia., op. cit. 

12 A Nossa Escola, n.º 1, Fevereiro de 1935. 


234 


fome. Todos os camponeses deviam saber ler para cultivarem 
melhor os seus campos» *º. 

Se a vida se revelava difícil no campo, as coisas também 
não eram muito melhores em Lisboa, com as ruas cheias de 
pedintes e desempregados. Daí que (embora dando o devido des- 
conto) O Século pudesse escrever, sem que tal parecesse um 
completo absurdo, que a capital não passava de uma urbe 
«medieval», repleta de asilos de mendicidade e cozinhas econó- 
micas e em cujas esquinas «cegos, trôpegos, chagados, leprosos, 
cancerosos, aleijados e tísicos expunham as suas mazelas» !*. 

Como se afirmou acima, a fome constituía provavelmente 
uma das experiências mais comuns da população portuguesa. Em 
1939, quando as autoridades educacionais decidiram perguntar 
aos alunos primários o que é que pediriam a Salazar se fossem 
admitidos à sua presença, uma criança (e não seria de modo 
algum uma excepção) limitou-se a dizer: «Um bocado de pão» "*. 

É difícil determinar como se alimentavam as crianças das 
classes trabalhadoras nesse tempo. Naturalmente que os hábi- 
tos alimentares variavam de região para região. O único inqué- 
rito que se conhece a respeito do assunto está relacionado com 
um estudo feito numa região do centro do País, não sendo, 
portanto, legítimo generalizar as suas conclusões a todo o País !º. 
Durante o Inverno as crianças do campo tinham três refeições 
diárias — almoço, jantar e ceia —e, no Verão, mais uma, a 
merenda. Na primeira refeição do dia, habitualmente entre as 
8 e as 9 horas, tomavam um caldo (verde, de cebola ou de 
farinha) e um bocado de broa com sardinha. Por volta do 
meio-dia, o jantar compunha-se de uma sopa de legumes e de 
conduto, um só prato, constituído por feijões, batatas ou cebolas, 


13 O Infantil, de 7 de Fevereiro de 1932. Este tom «subver- 
sivo» (admira que tenha passado o teste censório) não se pode atri- 
buir a um professor, uma vez que o jornal onde foi publicado, 
O Infantil, inseria uma percentagem razoável de redacções sobre 
temas inécuos ou ortodoxos, tais como a utilidade dos animais ou 
os deveres para com os pais. 

4 S. de 19 de Setembro de 1926. Veja-se ainda a Intrcdução. 

% E. P, n.º 241, de 8 de Junho de 1939. 

14 Vale, A. A Robustez... O inquérito, realizado por um 
médico na área do Caramulo, abrangia 2000 crianças, a maioria 
das quais pertencentes a famílias de camponeses. 
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raramente por arroz, macarrão e frequentemente por carolos 
(uma farinha grossa de milho cozinhada com os respectivos 
condimentos, que substituía o arroz). De maneira geral, a ceia 
não diferia do almoço. A sopa era quase sempre cozinhada ao 
jantar e guardada para o dia seguinte. Só em ocasiões festivas 
uma família pobre se permitia comer carne de vaca ou uma 
galinha. 

A principal característica das refeições referidas no inquérito 
realizado em 1935 por Paul Descamps consistia na sua mono- 
tonia e inadequação. Uma família minhota, por exemplo, ali- 
mentava-se quase exclusivamente de toucinho, pão, agriões, 
batatas e vinho; o arroz, O azeite, o açúcar e a carne rara- 
mente apareciam à mesa "”. o 

Segundo parece, o pão (de milho, trigo ou centeio, conforme 
as regiões e os estratos sociais), as azeitonas, as batatas e as 
sardinhas formavam os ingredientes básicos das refeições das 
crianças pobres. Também por vezes bebiam vinho, conside- 
rado uma bebida salutar. Se no inquérito médico atrás citado 
não há menção desse hábito, Descamps refere-se-lhe claramente: 
«As crianças são mal alimentadas, comem de tudo e bebem 
vinho» !º. Mas leite, ovos e carne eram coisas que nunca viam. 
Ninguém sonharia acusá-las de sucumbirem «à desvairada in- 
temperança de comerem carne às três refeições diárias» 1º, como 
as vozes mais reaccionárias da Inglaterra setecentista acusavam 
quando se referiam aos trabalhadores britânicos. Os hábitos ali- 
mentares das crianças portuguesas seriam certamente condenados 
por qualquer especialista em nutrição 2º. 


17 Descamps, Paul, Le Portugal..., p. 76; para informa- 
ções a respeito de hábitos alimentares noutras partes do País, 
veja-se p. 98 (Douro Litoral), p. 148 (Beira) e pp. 200-206 (Alen- 
tejo). 

18 Descamps, Paul, op. cit., p. TT. 

19 Observação feita pelo rev. Gisborne em 1798 a respeito 
dos mineiros ingleses, in Hammond, J. L. e Barbara, The Skilled..., 
p. 20. 

20 Descrevem-se refeições em algumas obras de ficção de 
autores portugueses, Ver, a título de exemplo, Gomes, Soeiro Pe- 
reira, Esteiros (o almoço de Gineto e do pai junto do rio; o jantar 
das crianças na fábrica de telhas); e Ribeiro, Afonso, O Povo 
(onde se descrevem vários almoços e jantares de crianças). 
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Não é difícil imaginar o meio físico para onde regressavam 
após as aulas, se bem que também neste caso não abundem 
as fontes?!: as melhores encontram-se entre os ficcionistas. 
Transcreva-se, pois, uma descrição muito genérica de uma casa 
transmontana de dois pisos, da autoria de Ferreira de Castro: 
«Em baixo, para vacas, suínos, cabras e ovelhas; em cima, para 
os homens, as mulheres e a filharada. Não se sabia onde acabava 
o curral e onde começava a habitação da gente. As crianças 
cresciam entre os porcos, nas vielas, nos pátios, por toda a 
parte. ... Havia casebres em que pais. filhos e netos viviam em 
total promiscuidade, oito, dez, doze corpos de sexos e idades 
diferentes dormindo no mesmo quadrilongo fosco, as camas 
procurando: a vizinhança do borralho, hoje como há quinhen- 
tos, há mil anos» 22. 

No interior da casa havia provavelmente uma miscelânea de 
utensílios rudimentares e de instrumentos agrícolas — aqui uma 
salgadeira, tigelas e pratos; ali, uma foice, uma sachola e um 
machado; acolá, uma mesa e uma cama, que na maior parte das 
vezes consistia numa pilha de sacas ou num montão de palha. 
Um só compartimento servia para todas as necessidades domés- 
ticas e agrícolas. Mas esta descrição, aplicável à generalidade 
das casas do Norte **, já se não coadunava com o tipo de habi- 
tações térreas e caiadas do Sul?*. 

Esgotos e água canalizada constituíam naturalmente re- 
quintes de civilização desconhecidos nas casas pobres, tanto no 
campo como nas cidades e vilas. As habitações urbanas eram 
quase tão esquálidas e destituídas de comodidades como as 
rústicas. Ferroviários, estivadores, fogueiros, empregados de 


21 Existe um inquérito sobre habitação rural organizado por 
E. A. Lima Bastos e Henrique de Barros, cujo primeiro volume foi 
publicado em 1943. Trata-se de uma obra extremamente porme- 
norizada, mas que está longe de fornecer um panorama global da 
habitação rural. Bastos, E. A. Lima e Barros, H. de, Inquérito... 

22 Castro, Ferreira de, Terra Fria... 

23 Veja-se igualmente Descamps, P. op. cit. para uma 
descrição pormenorizada da habitação do Norte. 

24 Para uma descrição da casa típica alentejana, veja-se 
ainda Descamps, P., op. cit., pp. 196-206. Veja-se também Ribeiro, 
Orlando, «Aldeia e Cidade», in Dicionário de História de Portu- 
gal, 1, 
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escritório e artífices viviam frequentemente em partes de casa, 
nos palácios arruinados do coração de Lisboa e nos bairros-de- 
lata que iam alastrando pelas zonas periféricas das grandes 
cidades 8, 

Como se imaginará, os índices de mortalidade infantil si- 
tuavam-se entre os mais elevados da Europa. «Os cemitérios de 
Portugal», advertia o Diário de Notícias em 1932, «devoram 
crianças com uma avidez sinistramente pantagruélica» *º. E Cuti- 
leiro regista o dito popular de que as crianças são «gado muito 
ruim de criar» e observa que se encontrava generalizado o uso 
do termo «anjinhos» a propósito das crianças de tenra idade, 
«no que se subentende que podem morrer ainda na idade da 
inocência e juntar-se às legiões de anjos celestes» ?”. 

Segundo fontes contemporâneas, a taxa de mortalidade até 
l ano de idade elevava-se a 200% ?. Em 1935, em cada 12 
minutos morria em Portugal uma criança de menos de 5 anos ?. 
Como em outras sociedades atrasadas, a esmagadora maioria 
morria de doenças do aparelho digestivo *º. As que resistiam 
eram, de maneira geral, baixas, magras e macilentas. E, de 
acordo com o inquérito do Caramulo, revelavam indícios de 
atrofia e «atraso mental». O dr. A. Vale declarava taxativamente 
que não se podiam comparar às dos outros países europeus *. 


22 O Diário de Notícias publicou uma série de artigos a 
respeito destes bairros-de-lata e palácios arruinados de Lisboa em 
Agosto de 1931. 

23 D. N. de 11 de Fevereiro de 1932. 

27 Cutileiro, J. op. cit. p. 143. Vejam-se ainda os comen- 
tários idênticos de A. Gramsci a respeito do «generalizado fa- 
talismo religioso [italiano], segundo o qual a assunção de recém- 
-nascidos aos corpos de anjos celestes era considerada uma mani- 
festação de benevolência divina». Gramsci, A., Letters..., p. 21. 

28 S. de 8 de Janeiro de 1930; R. de 5 de Janeiro de 1937; 
S. de 26 de Junho de 1930; :S. de 4 de Janeiro de 1937. Oliveira 
Marques apresenta um valor inferior relativamente a 1940: 126,1 %. 
Marques, A. H. Oliveira, História de Portugal. 

22 D.M,. de 31 de Maio de 1935; N. de 30 de Maio de 1930. 

so |A, E. de 1940; veja-se ainda Sousa, Carlos Salazar de, 
A luta contra ... 

31 Vale, A. op. cit. As suas conclusões basearam-se em 
60 000 «observações médico-antropológicas». 
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Um inquérito realizado em Castelo Branco*” chegou a 
conclusões igualmente sombrias: das 16000 crianças do ensino 
primário examinadas, o dr. Lopes Dias concluiu que «3394 esta- 
vam mal alimentadas, 893 careciam de uma intervenção cirúrgica 
e 512 eram “atardadas'». E não se tratava dos casos mais graves, 
já que um número considerável evidenciava igualmente sintomas 
de «fadiga» ou «excitação», ou seja, de epilepsia. O dr. Lopes Dias 
reuniu igualmente algumas descrições dos meios em que viviam 
os alunos primários da área **; descrições que constituem uma 
enumeração monótona de condições de vida anti-higiénicas, de 
pobreza atroz, de sucessivas doenças e de «crises» familiares. 
A situação era tal que os professores recebiam instruções no sen- 
tido de inspeccionarem com frequência as cabeças dos alunos, 
visto muitos deles sofrerem de piolhos, tinha, sarna e doenças 
parecidas **. 

Finalmente, é necessário referir o isolamento geográfico de 
muitas crianças pobres, sobretudo as do Alentejo e Trás-os- 
“Montes que, como ainda hoje, mais isoladas estavam 3º, se bem 
que para uma imensidade de outras a sua aldeia natal fosse o 
único mundo que conheciam. Milhões de pessoas nasciam e 
morriam em pequenas comunidades disseminadas pelo País, sem 
nunca, ou quase nunca, se deslocarem. As comunicações eram 
más e escassos os incentivos para viajar. 

Em 1934, um inspector escolar realizou um inquérito sobre 
as viagens que as crianças gostariam de fazer. O objectivo ime- 
diato consistia em investigar se tinham «espírito colonial», eufe- 
mismo com que se pretendia designar o desejo de emigrar para 
as colónias africanas *, Na redacção da pergunta fazia-se espe- 
cificamente menção a uma «grande» viagem. As viagens que as 


32 E. P., n.º 176, de 10 de Março de 1938. 

53 E. P, n.º 158, de 4 de Novembro de 1937. As referências 
às ocupações dos pais das crianças abrangidas pelo inquérito in- 
cluem sapateiros, criadas, trabalhadores rurais, etc. 

34 Fernandes, iManuel, 4 Minha Escola... 

35 O Grito da Criança, n.º 16, de Novembro-Dezembro 
de 1931. 

*: E. P, n.º 8, de 29 de Novembro de 1934. O inquérito abran- 
geu 1100 crianças do Porto e povoações vizinhas, 
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crianças consideravam grandes revelam claramente a estreiteza 
dos seus horizontes: «De Gaia ao Porto», «De Matosinhos ao 
Porto»; ou seja, quase todas localidades situadas a escassos 
quilómetros do local onde residiam. 

Visitar uma das duas principais cidades constituía, como é 
natural, uma experiência da máxima importância que só as 
crianças mais afortunadas tinham probabilidades de ter, o que 
se pode avaliar pela redacção de um rapaz alentejano que nos 
fala do seu assombro quando viu Lisboa: «Quando eu fui a 
Lisboa que lindas coisas que eu vi! E antes de lá chegar também 
vi muitas coisas bonitas. O tio Tejo foi uma delas. Atravessei-o 
num grande barco e depois tanto andou, tanto andou que 
quando olho vejo lá no meu horizonte muitas coisas bran- 
quinhas que eu não sabia o que eram. O barco foi para a frente 
até que lá chegou. Eu olho de repente e vejo um grande cavalo 
e um homem montado nele. Depois apeei-me na Estação e olho 
para o chão e vejo que a Estação estava formada em cima da 
água. Fui para a frente, montei-me (sic) num carro eléctrico 
que foi parar ali perto da casa para onde eu ia. Estive quatro 
dias em Lisboa e ao fim de quatro dias voltei com muita pena. 
Mas antes de para lá ir parecia-me que havia de ter medo mas 
não tive nenhum» *”. 

Para os menos afortunados, uma excursão à capital do distrito 
ou a qualquer cidade vizinha era uma alegria inexcedível. Outro 
rapaz referia-se a uma viagem a Estremoz nos seguintes termos: 
«Eu fui a Estremoz e abalei às 3h e cheguei ao acender das 
candeias. Logo no outro dia fui para o mercado e lá estive à es- 
pera que me comprassem os tremoços e vi lá soldados a tocar 
e também vi muitas andorinhas e vi uma fonte com muitas bicas. 
Quando eu estava no mercado passou por mim um homem 
bêbado: e que levava a cabeça cheia de sangue e ia acompanhado 
por dois guardas. Naturalmente ele foi para a cadeia; os homens 
nunca devem beber vinho demais e nunca devem andar metidos 
em brigas» *, 


37 O Grito da Criança, n.º 12, de Maio de 1931. 
38 O Grito da Criança, n.º 16, de Novembro-Dezembro de 1931. 


As feiras locais forneciam a maior fonte de diversão do 
ano*º. Nelas, as crianças podiam ver coisas novas e gente dife- 
rente, ouvir música ou até receber um brinquedo, nesses tempos, 
sem dúvida, um bem extremamente precioso e raro. Contudo, 
à excepção dessas excursões ocasionais, o seu mundo deve ter 
sido bastante fechado. Numa palavra, a vida em Portugal decor- 
ria em condições bem difíceis e primitivas. Fome, frio, doença, 
morte, isolamento e ignorância eram experiências correntes para 
a maior parte das crianças portuguesas. 


2. O ALUNO, O TRABALHADOR E O VADIO 


O aluno 


Como acima se afirmou, as escolas primárias oficiais re- 
cebiam sobretudo os filhos dos trabalhadores. Todavia, nem 
todas as crianças em idade própria iam à escola: em 1940, só 
pouco mais de um terço o faziam*º. Para muitas, portanto, 
mesmo a forma mais básica de educação constituía um inatin- 
gível privilégio. 

Nesta secção procurar-se-á analisar os factores da frequên- 
cia escolar. Convirá, no entanto, antes disso, mencionar dois 
factos: em primeiro lugar, um elevado número de alunos não 


39 Ver, por exemplo, Alma Infantil, n.º 3, de 1 de Ou- 
tubro de 1931. 

so Censo de 1940. A percentagem exacta de crianças que 
frequentavam uma escola (não considerando, por conseguinte, as 
meramente «matriculadas») era 37,1%, enquanto a percenta- 
gem de «matriculadas» atingia 42 %. Este valor foi ca'culado 
comparando o número de crianças que o Censo dava como frequen- 
tando uma escola primária, com o total de crianças de idades com- 
preendidas entre os 7 e os 13 anos. A idade escolar legal variou, 
no período em estudo, entre os 7 e os 14, 05 7T eos 12 e os7Te 
os 11 anos. (Escolhi o grupo dos 7/13 anos por razões práticas: 
porque muitas estatísticas da distribuição etária da popuw:ação o 
inc'uem.) As crianças que frequentavam estabelecimentos do ensino 
secundário e as que já haviam obtido o diploma da escola primária 
(e cujas idades ficavam compreendidas entre os 7 e os 13 anos) 
foram abatidas ao total. 
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frequentava a escola primária com regularidade *!: em segundo 
lugar, o índice de desistência era muito alto. As estatísticas de 
que dispomos não permitem avaliar com exactidão estes dois 
fenómenos, embora se saiba que não raro as crianças iam à 
escola durante um ou dois anos e acabavam por desistir sem 
chegar a submeter-se a qualquer exame. Daí que muitos adultos 
que declaravam saber ler não possuíssem nenhum diploma; 
adultos que, em 1940, representavam 52,5 % da população alfa- 
betizada *2. 

É impossível determinar em que medida a estratificação 
social afectava a frequência escolar. Escusado será dizer, ainda 
se não investigaram as origens de classe dos alunos das escolas 
primárias oficiais na década de 1930-1940. Podemos, porém, 
presumir, com razoável grau de certeza, que alguns factores eco- 
nómicos pesavam nessa frequência e que as crianças situadas à 
margem do sistema provinham, por regra, de famílias cuja con- 
dição as relegava para um nível muito baixo: de pobreza. Con- 
tudo, outros factores, além das privações materiais, eram 
influentes e, entre eles, o mais importante era o local de resi- 
dência. Como se verá adiante, as variações na assiduidade de- 
pendiam em larga medida da distância a que os alunos viviam 
da escola (o que se encontrava, evidentemente, relacionado com a 
estratificação social). Então, como hoje, a divisão entre campo e 
cidade constituía uma fonte de graves desigualdades *. O acesso 
regular à escola estava condicionado pelo facto de se habitar 
numa cidade, numa vila ou numa aldeia remota. Nas duas prin- 
cipais cidades do País registavam-se índices de frequência relati- 


4 Legalmente, a frequência regular implicava que os alunos 
tivessem tido uma assiduidade de pelo menos dois terços do total 
de dias de aulas. (A. E. de 1936; A. E. de 1940.) Aproximadamente 
10 a 15% não a tiveram. De maneira geral, a frequência irregular 
agravava-se nos meses de Primavera e Verão, em que as crianças 
das áreas rurais se viam obrigadas a participar nos trabalhos 
agricolas. 

42 Censo de 1940. Na sua maioria, devem ter passado pela 
escola durante um breve lapso de tempo e interrompido prema- 
turamente os estudos. 

43 Veja-se Mapa A. 
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vamente elevados: 534% em Lisboa e 56,8% no Porto. *. 
Os índices mais baixos correspondiam às áreas esparsamente 
povoadas do Sul: em Odemira e Sines, por exemplo, desciam 
para 118% e 9,5 %- 

O grau de desenvolvimento económico regional, que em 
parte determinava as ocupações e o grau de urbanização, consti- 
tuía outro factor da frequência escolar. Pode-se dizer, grosso 
modo, que os meios urbanos a propiciavam mais que os rurais. 
Quando ocorrem índices de frequência excepcionalmente ele- 
vados em áreas rurais, como por exemplo, Figueira de Castelo 
Rodrigo ou Mora *º, resultavam presumivelmente de circunsiân- 
cias locais específicas ou de meros erros estatísticos. Em contra- 
partida, nas áreas urbanas industrializadas registavam-se inva- 
riavelmente índices elevados: nos oito maiores aglomerados popu- 
lacionais do País“ — Porto, Lisboa, Faro, Matosinhos, Coim- 
bra, Braga, Gaia e Setúbal — oscilavam entre os 35 e os 57 % * 
e justificavam-se pela existência de uma população altamente 
concentrada e não agrícola *º. 

Mesmo os núcleos industriais com menos de 20 000 habi- 
tantes tinham ainda bons indicadores de frequência: Vila Nova 
da Barquinha, por exemplo, uma pequena localidade da Estre- 
madura, situada muito perto do principal entroncamento fer- 
roviário e com 83,4% de população não agrícola, chegava aos 
58,9 %. Outros centros industriais apresentavam igualmente 
índices altos: designadamente, Barreiro (49,6 %). Gondomar 


** Ambos os valores dizem especificamente respeito às ci- 
dades (e não aos concelhos). 

45 Veja-se Apêndice C. 

“4 Os índices respectivos eram 53,8 % e 63,7 %. 

47 Isto é, com mais de 20000 habitantes. 

ss Respectivamente, 56,8; 53,4; 46,2; 44,9, 43,4, 41; 40,5 e 
35,2 %. Só os dois primeiros valores dizem especificamente respeito 
às cidades, enquanto os restantes se referem aos respectivos con- 
celhos. Deste modo, os índices urbanos das seis outras cidades 
eram seguramente mais elevados. 

49 Segui a divisão entre popuiação agricola e não agrícola 
estabelecida no Censo. Sobre o tipo de povoamento, ver Girão, A. 
Amorim, op. cit. e Ribeiro, Orlando, «Aldeia» in Dicionário de 
História de Portugal... em que se distinguem três tipos de aldeias: 
o transmontano, o alentejano e o estremenho. 


243 


(33 %), Marinha Grande (37,8%), Covilhã (33%), Portimão 
(36,7 %). Contudo, reconheça-se que o quadro está longe de ser 
homogéneo: apenas uma análise pormenorizada do tipo de mão- 
-de-obra requerida por cada indústria (assim como do facto de 
empregar ou não mão-de-obra infantil) conseguirá esclarecer 
devidamente a situação. 

Em suma, as localidades com indicadores mais elevados (a 
nível distrital) eram Lisboa (46 %), Guarda (43,6%) e Porto 
(42,3 %): e aquelas com percentagens mais baixas, Portalegre 
(29,5 %) Setúbal (29,4 %), Braga (28,4 %) e, em último lugar, 
Beja (22,8 %). Parece, assim, poder-se concluir daqui que o 
povoamento denso favorecia nitidamente a frequência. (No dis- 
trito de Beja a densidade populacional rondava 20 habitantes 
por km?, ao passo que no Minho atingia valores superiores a 
200 habitantes por km?,) 

Todavia, se bem que tanto a densidade populacional como 
a industrialização hajam facilitado o acesso à escola, a primeira 
teve provavelmente um peso mais significativo. O tipo de estru- 
tura industrial da década de 1930-1940 não exigia normalmente 
mão-de-obra alfabetizada; pelo contrário, recorria com frequência 
à mão-de-obra infantil E a industrialização não é, por conse- 
guinte, um factor nitidamente positivo da frequência escolar. Mas 
também a própria densidade populacional podia conjugar-se com 
factores que anulavam ou reduziam o seu efeito — a economia 
minifundiária e a respectiva necessidade de mão-de-obra infantil. 
Voltaremos a este ponto mais adiante. 

Não obstante o reduzido interesse *º das estatísticas do nú- 
mero de professores por mil alunos no conjunto da população, 
vale a pena registar que se encontra uma ratio fraca em dois 
casos díspares: nas grandes cidades (com altos índices de fre- 
quência) ou em áreas de pouca densidade populacional (com 


5º Numa fase recuada deste trabalho, pensou-se que uma va- 
riável que talvez afectasse a assiduidade dos alunos seria a cober- 
tura escolar do país —o total de escolas em funcionamento e pro- 
fessores em exercício. Mais tarde, porém, verificou-se que esta 
variável actuava mais como efeito do que como causa. O número 
de escolas ou de docentes não influenciava os índices de frequência, 
já que estes dependiam essencialmente do tipo de povoamento 
e da estrutura económica, 
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índices de frequência baixos). Nas grandes cidades, porque o 
número de professores não acompanhava a taxa de crescimento 
da população; e nas áreas escassamente povoadas do interior *!, 
porque as crianças não iam à escola. Apenas se nos depara uma 
ratio elevada nas áreas onde se atingia um certo equilíbrio entre 
a população escolar e o total de professores, como, por exemplo, 
nas cidades algarvias ou em Bragança (ratios superiores a 20%). 

Demais, não se pode analisar convenientemente a relação 
entre a frequência e o número de professores partindo de valores 
referentes a concelhos, visto que se trata de uma unidade dema- 
siado ampla. Para se estabelecer uma imagem correcta da reali- 
dade, teria de se conhecer a distribuição da população no interior 
de cada concelho; só assim se ficaria em condições de apurar 
sc cs pais estavam ou não interessados em mandar os filhos à 
escola. De facto, como vimos, existe com frequência a mesma 
ratio professores/população em duas situações completamente 
distintas. Basta, p.e., pensar num concelho com a população 
em parte concentrada numa vila importante e em parte dissemi- 
nada; e noutro de tamanho equivalente com os habitantes vi- 
vendo em vários pequenos núcleos. O segundo caso seria, de- 
certo, mais propício a uma maior frequência (presumindo, claro, 
que existiam escolas por todo o concelho). 

Outro factor que pesava grandemente na assiduidade escolar 
era o sexo *, Em cada 100 rapazes, 36 iam à escola, ao passo 
que em 100 raparigas, só 29 o faziam. A discriminação sexual 
estava condicionada por factores socioeconómicos, nomeada- 
mente pelo tipo de propriedade rural. Neste caso, porém, o 
quadro nacional tem contornos nítidos. O sistema de mão-de-obra 
assalariada, característico das áreas de latifúndio, favorecia as 
raparigas. As províncias mais «igualitárias» ficavam todas a sul 
do Tejo. No Alentejo, se em cada 100 rapazes, 18 frequentavam 
a escola, o número de raparigas era apenas ligeiramente infe- 
rior— 16 em 100. Em contrapartida, no Minho, uma região de 
minifúndio, os. valores mudavam: 36 % para os rapazes e 26% 
para as raparigas. As províncias do Algarve, Trás-os-Montes e 
Alto Douro podiam considerar-se «igualitárias»; no Algarve, 
por exemplo, que ocupava o tcpo da escala, registava-se exacta- 


51 Por exemplo, dois casos extremos com indicadores seme- 
lhantes: Lisboa, com 9 %, e Monchique, com 11 %. Vide Apêndice D. 
52 Veja-se Apêndice B. 


245 


mente a mesma percentagem para rapazes e raparigas, 30 %. 
Mas também em Trás-os-Montes e no Alto Douro, as diferenças 
não eram muito grandes: 32% para os rapazes e 27'% para 
as raparigas *º. 

As conclusões da análise da frequência segundo o sexo não 
coincidem com as da análise global por áreas. Assim, na área 
de mais baixo índice de frequência, o Baixo Alentejo, as rapa- 
rigas ocupavam uma posição pouco afectada pela discriminação 
sexual e, neste capítulo, a província é comparável a outras com 
índices de frequência geral muito mais elevados: Trás-os-Montes 
e Alto Douro e Algarve. Conclui-se daqui que o isolamento 
geográfico e a dispersão populacional constituíam factores de 
pouco peso na discriminação por sexos. 

As regiões atrasadas do Nordeste e Sul do País apresentavam 
as variações sexuais menos significativas: aí, as crianças parecem 
ter gozado daquilo a que se poderá chamar «a igualdade na 
ignorância». Pelo contrário, no litoral noroeste e em certas 
zonas do interior, as raparigas encontravam-se em nítida des- 
vantagem. 

Eram as seguintes as diferenças percentuais relativamente 
aos sexos: 


Províncias Diferenças 


Algarve 0 
Alto Alentejo e 
Baixo Alentejo — 
Beira Alta — 
Beira Baixa — 
Beira Litoral == 
Douro Litoral — 
Estremadura — 
Minho — 
Ribatejo no 
Trás-os-Montes e Alto Douro — 


Cidades 
Lisboa — 6 
Porto -— 11 


NIODO DO DOCA 


5s Censo de 1940. 
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Nem o desenvolvimento urbano nem a industrialização 
atenuaram a discriminação sexual escolar, pois as áreas mais 
«igualitárias» se contavam entre as economicamente mais arcai- 
cas. E, embora as cidades conserveiras do Algarve tornassem 
a província até certo ponto uma excepção, no Ainterland, onde 
vivia a maior parte da população, voltava o subdesenvolvimento 
habitual. 

Em quase todas estas áreas dominava a grande propriedade 
fundiária, particularmente no Alentejo, e também em larga me- 
dida no Nordeste transmontano. A estrutura económica não 
exigia mão-de-obra infantil, como uma economia campesina. Em 
contrapartida, no Minho, tipicamente uma zona de pequena pro- 
priedade, as mulheres e as raparigas eram obrigadas a trabalhar 
desde muito novas **. Aqui, mais do que em qualquer outra parte, 
as mães viam-se forçadas a partir para o campo, deixando as 
filhas mais velhas em casa a tomar conta dos irmãos e a desem- 
penhar as tarefas domésticas. Por outro lado, o artesanato têxtil, 
que ainda florescia nas aldeias do Norte, absorvia igualmente os 
braços disponíveis do lar. Deste modo, as raparigas encontra- 
vam-se em pior situação do que os rapazes (ainda que o tra- 
balho destes fosse igualmente solicitado), porque, com famí- 
lias, por regra, particularmente numerosas, a sua ajuda nas lides 
domésticas tornava-as quase insubstituíveis. 

Os inspectores escolares do Norte tinham plena consciência 
da situação, se bem que nem sempre descortinassem as suas 
verdadeiras causas. Segundo um inspector de Braga, a população 
rural não enviava as filhas à escola porque a considerava peri- 
gosa. E explicava: «A escola para eles não é um meio de edu- 
cação, mas sim de corrupção. É um perigo para o futuro da 
mulher que, em vez de encarar a vida pelo seu aspecto de sacri- 
fício, passa a observá-la pelo seu aspecto de prazer» ””. 


54 As taxas de analfabetismo do Minho reflectem esta discri- 
minação sexual. Em 1930, a percentagem de mulheres no conjunto 
da população analfabeta era de 67 % em Viana do Castelo, enquanto 
em Beja, por exemplo, era apenas de 51% (Censo de 1930). 

55 M.1I.P. 1935 (Braga). Contudo, no Norte, o status da mu- 
lher era mais elevado que no Su', dado o seu papel económico. 
O facto de ela não ter acesso à instrução não a prejudicava; e 
apenas indica a pouca importância que a sociedade rural dava à 
alfabetização. Veja-se Capítulo VII, sobre a família. 
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Não só as raparigas tinham menos probabilidades de ir à 
escola, como tendiam a ser menos assíduas. Em 1940 a percen- 
tagem de ausências dos rapazes era de 15%, e a das rapa- 
rigas 18 %º%. Todavia, o aproveitamento feminino não ficava 
aquém do dos rapazes, o que só as abonava ! 


O trabalhador 


Considerando que só um pouco mais de um terço das 
crianças frequentava a escola, é legítimo perguntar o que faziam 
as restantes. A resposta não oferece dúvidas: na sua maioria, 
trabalhavam. E o facto não teria perturbado os políticos do Estado 
Novo, se não fosse o número cada vez maior que entrava para 
as fábricas. Segundo a doutrina oficial, o trabalho artesanal, 
doméstico ou rural apenas lhes fazia bem. Afinal, não apareciam 
na Bíblia crianças a trabalhar? Como o deputado Pacheco de 
Amorim sublinhava em plena Assembleia Nacional, «o trabalho 
infantil era uma boa escola de responsabilidade»*”. O único 
mal estava em que, lamentavelmente, a industrialização des- 
truíra o seu carácter familiar: desde que realizado fora das 
fábricas, os adeptos do regime achavam-no óptimo, ponto de 
vista que, aliás, correspondia claramente aos interesses de uma 
classe dominante ainda essencialmente fundiária *º. 


se E. Ed. de 1940-1941. 

57 iD. 'S. de 1 de Abril de 1938. Diz ele: «Quanto ao trabaiho, 
é sobretudo na família que ele melhor se ensina, ajudando as mães 
nas canseiras domésticas, arranjo da casa, preparação: da cozinha, 
criação dos irmãos mais novos, tratamento dos animais e trabalhos 
de campo mais simples. É aí que se inicia o trabalho infantil, o 
trabalho sério, O trabalho da escola é sempre uma brincadeira, à 
vista deste». 

ss O aproveitamento industrial da mão-de-obra infantil não 
suscitou as mesmas críticas à classe manufactureira inglesa. Em 
1816, por exemplo, um patrão de Manchester exprimia uma opinião 
completamente diferente. Para ele, qualquer redução do dia de 
trabalho das crianças das fábricas teria consequências nefastas no 
seu comportamento moral: se voltassem para casa cedo seriam ten- 
tadas por toda a espécie de diversões perigosas e adquiririam hábi- 
tos desregrados. Smith, Frank, A History..., pp. 112-113. 
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Contudo, os temores suscitados pela afluência das crianças 
à indústria — quaisquer que fossem as suas motivações — acabou 
por afectar pouco o que se passou na prática. É certo que, em 
1933, no Estatuto do Trabalho Nacional, se tornou a estabelecer 
que nenhuma criança com menos de 12 anos de idade podia legal- 
mente ser empregada:ºº?. E o recém-criado Subsecretariado das 
Corporações esboçou mesmo algumas tentativas de regulamen- 
tação do trabalho infantil num certo número de actividades, como 
a chapelaria, as conservas, a tipografia e a estiva. No entanto, 
mais uma vez ninguém se deu ao incómodo de acatar a lei. Já 
no século x1x houvera vários esforços semelhantes e a legislação 
publicada na altura continuava, na década de 1930-1940, a não 
ser respeitada mesmo em algumas fábricas do Estado. 

As estatísticas do trabalho infantil não retratam fielmente 
a sua extensão, provavelmente porque com frequência ele era 
ilegal. O Instituto Nacional de Estatística *º, por exemplo, apenas 
publicava os dados relativos à actividade dos maiores de 10 anos. 
De acordo com eles, 46% das crianças entre os 10 e os 14 
trabalhavam já º%!. A força de trabalho infantil compunha-se, por 
conseguinte, oficialmente, de 345 000 rapazes e raparigas. No en- 
tanto, guase três quartos desse total (72 %) compunha-se de ra- 
parigas: e o fenómeno estendia-se praticamente ao território 
inteiro, sendo pouco significativas as variações distritais. 

Contudo, se considerarmos, a nível distrital, os valores glo- 
bais da mão-de-obra infantil no conjunto da população activa, 
deparam-se-nos grandes diferenças. Como seria de prever, o 
distrito de Braga surge em primeiro lugar, com uma percen- 
tagem de 9,5%: e Lisboa apresenta, de longe, a percentagem 
mais baixa, 4,5 %*2. Repita-se que estes números não permitem 
conhecer, em toda a sua amplitude, o emprego de mão-de-obra 
infantil, seguramente mais generalizado: servem apenas para 
detectar, em termos muito latos, as variações regionais. 


59 Pyrrait, Amaral, «O trabalho das mulheres e dos me- 
nores», in Série de Conferências, U. N., 1936. 

so Ver Apêndice G. 

e1 Censo de 1940. 

e2 Censo de 1940. A percentagem média de mão-de-obra 
infantil (10/14 anos) na população activa era 7,1%. 
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Que tipo de trabalho executavam essas crianças? Na sua 
maioria, trabalhavam. como criadas (68 % estavam incluídas na 
rubrica «serviços diversos», que abrangia os «serviços domés- 
ticos»). Em segundo lugar, vinha a agricultura (22 %). E, por 
último, a indústria (4%) e o comércio (1,6 %). 

As ocupações mais comuns dos rapazes eram agricultura 
(ou pesca) e a indústria, que empregavam respectivamente 
59918 e 10573 de entre eles. Quanto às raparigas, a profissão 
mais comum era de longe o serviço doméstico. Na agricultura, 
a segunda actividade mais corrente, empregavam-se só 17 652 
e na indústria apenas 5631, segundo as estatísticas oficiais que, 
seguramente, ficavam muito aquém da realidade no que toca a 
estes sectores. 

De todas as indústrias, a têxtil absorvia mais mão-de- 
-obra infantil *: cerca de 6200 crianças, quase todas raparigas 
(70 %). Em 1933, quando o «problema laboral» foi discutido 
nas mais altas instâncias governamentais, o Diário de Notícias 
decidiu realizar um inquérito nas fábricas da Covilhã '*. Nesse 
inquérito, intitulado «Há mulheres e crianças que trabalham em 
fábricas do Norte 12 a 15 horas por dia», insistia-se delibera- 
damente nos aspectos mais sombrios, a fim de demonstrar a 
desumanidade da industrialização. Não se fazia, obviamente, 
menção à dureza do trabalho das crianças nos campos, nem às 
suas humilhantes condições laborais quando se empregavam 
como criadas de servir. Mas fosse como fosse, a situação nas 
fábricas era dramática. Nos artigos do Diário de Notícias des- 
creviam-se os conhecidos horrores dos princípios da industriali- 
zação: crianças de 10/12 anos que ganhavam 11800 por semana, 
subalimentação, um número excessivo de horas de trabalho, etc. 
Uma das raparigas entrevistadas trabalhava das 6 da manhã 
às 6 e meia da tarde, com uma hora de intervalo para almoço. 
Com 11 anos de idade º, tinha de sair de casa por volta das 


ss Em 1838, por exemplo, a situação em Inglaterra era bas- 
tante semelhante: somente 23 % dos operários têxteis eram adultos. 
Hobsbawm, E. J., Industry..., p. 68. 

64 D. N. de 25 de Setembro de 1933. Veja-se também R. de 
2 de Junho de 1932; S. N., n.º 515, de 26 de Junho de 1937. 

ss O repórter teve de obter esta informação junto do patrão, 
dado que ela não conseguiu dizer que idade tinha. 
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5 horas, andar quase uma hora até à fábrica, por 11$80 por 
semana. E não existia no Portugal de então um Parlamento à 
altura de adoptar, ainda que em princípio, medidas contra tais 
«excessos da exploração capitalista». 

Para uma percentagem substancial de crianças muito novas 
o trabalho fabril, doméstico ou agrícola constituía uma realidade 
que nunca se afastava da experiência quotidiana, podendo mesmo 
ser usado como ameaça, como o demonstra a redacção de um 
aluno alentejano da 2.º classe: «Eu gostava de andar com os 
bácoros e depois vieram os bacorinhos e não dava conta e disse 
ao meu pai e ele disse que tinha de andar com muita atenção 
e que se não ia outra vez para os porcos. Eu vim para a escola 
com os meus amigos»º. A escola podia perfeitamente não 
passar de um breve interlúdio entre o pastoreio, a agricultura 
ou a fábrica. Por um lado, as crianças faziam falta aos pais 
em muitas fainas agrícolas. Por outro lado, os industriais encon- 
travam nelas, como nas mulheres. uma fonte de mão-de-obra 
dócil de baixo nível salarial. 


O vadio 


Havia outro grupo que também não frequentava a escola: 
o das crianças que, não arranjando emprego estável, viviam 
principalmente de furtos e biscates. Eram as crianças em «estado 
selvagem», nascidas e criadas à margem de todas as normas, a 
«pústula social» das principais cidades: engraxadores, ardinas, 
pequenos vagabundos que erravam pelas praças centrais de 
Lisboa ou do Porto. Crianças, cuja «extinção» foi exigida no 
Congresso da União Nacional em 1934 *”. 

Não é possível determinar o seu total exacto, uma vez que 
o censo não inclui, obviamente, uma categoria de «vadios» e a 
burocracia do Estado as descrevia vagamente como «abando- 
nadas». Em 1927, um funcionário público afirmou numa entre- 
vista que, só em Lisboa, o seu número rondava os 10000, e no 


ss O Grito da Criança, n.º 16, de Novembro-Dezembro de 1931. 
87 U. N. 1934. Vejam-se ainda S. de 14 de Maio de 1927; 
D. M. de 29 de Maio de 1933 e D. M. de 23 de Março de 1933. 
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país inteiro, seriam cerca de 100 000%. Contudo, estes valores 
apenas dizem respeito às oficialmente registadas como tais º, 
pelo que não merecem muita confiança. 

Para muitos, estas crianças «abandonadas», esfomeadas, es- 
farrapadas e «selvagens», pesavam como um estigma na sociedade 
portuguesa. «Afastando, porém, o aspecto social da vadiagem 
infantil», escrevia O Século, sempre preocupado com o prestígio 
nacional, «fica o outro, mais flagrante e mais objectivo, que se 
traduz na mancha de sujidade, de impertinência e de pobreza, 
que a exibição de crianças esfarrapadas imprime à capital por- 
tuguesa» 7º. Para a respeitável classe média citadina, elas eram 
não apenas visíveis, mas também perigosas. 


3. ESTAVAM OU NÃO AS FAMILIAS «INTERESSADAS» 
EM MANDAR OS FILHOS A ESCOLA? 


Procurar-se-á agora responder à pergunta fundamental, que 
tanto preocupava republicanos e nacionalistas: estavam ou não 
estavam as famílias «interessadas» em mandar os filhos à escola? 

Infelizmente, os estudos sociológicos modernos sobre a fa- 
mília e as respectivas relações com a escola pouco nos podem 
ajudar a compreender o que se passava em Portugal. Na verdade, 
quase todos se referem aos Estados Unidos e à Inglaterra e, 
por conseguinte, dizem respeito à chamada família nuclear. Além 
disso, muitos desses estudos são, não apenas geograficamente 
limitados, mas teoricamente pobres: de maneira geral, o seu 
principal objectivo consiste em investigar as causas do insucesso 
escolar das crianças das classes trabalhadoras, um «problema» 


es .S. de 22 de Junho de 1927; B. de 11 de Janeiro de 1927; 
D. N. de 4 de Fevereiro de 1933. 

so Se se deduzirem as crianças de idades compreendidas entre 
os 10 e os 14 anos que frequentavam a escola primária, uma escola 
técnica ou um liceu, ou que, segundo as estatísticas, trabalhavam, 
do total do grupo etário na cidade de Lisboa (55 189), obtém-se 
uma diferença de 10302 (censo de 1940). (Por outras palavras, 
cerca de 10000 crianças entre os 10 e os 14 anos eram «vadios»; 
convém, no entanto, lembrar que este número se refere unicamente 
a uma cidade e a um grupo etário específicos. 

7 'S. de 10 de Outubro de 1932. 
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para o Welfare State, que tenta estabelecer a igualdade entre os 
cidadãos, mantendo, no entanto, intacta a estrutura da sociedade 
e do sistema político. 

A questão da atitude dos pais em relação à escola no Por- 
tugal de 1930-40 é difícil de analisar, uma vez que praticamente 
não dispomos de material susceptível de fundamentar uma opi- 
nião. Como é óbvio, os pais dessa época não podem ser entre- 
vistados hoje; e, por outro lado, não deixaram nesta matéria 
qualquer testemunho utilizável. Finalmente, os comentários de 
terceiros sobre o assunto reflectem mais a ideologia daqueles que 
os faziam do que descrevem um estado de coisas. Resta-nos 
a possibilidade de tentar examinar até que ponto as condições 
sociais existentes favoreciam ou não o interesse dos pais pela 
escola. 

Não se pode explicar o facto de os pais pobres não man- 
darem os filhos à escola alegando, como na altura se fazia, que 
eles não tinham interesse pela instrução (explicação semelhante, 
de resto, à de certos sociólogos contemporâneos que pretendem 
que os pais pertencentes às classes trabalhadoras das sociedades 
capitalistas avançadas não valorizam o sucesso). A questão reside 
antes em apurar como, a partir da experiência, se formou essa 
atitude. É evidente que as variáveis ideológicas ou culturais se 
não devem desprezar (a forma como as pessoas «olham» uma 
situação «objectiva» é importante). Mas de modo nenhum são 
suficientes e não podem ser elevadas à condição de variáveis 
causais independentes. Uma explicação rigorosa terá de incluir 
tanto factores culturais como materiais, ou seja, exige uma apro- 
ximação teórica sofisticada. 

Perante a dificuldade de saber se deviam ou não mandar os 
filhos à escola, à maioria dos pais puseram-se provavelmente dois 
problemas essenciais: em primeiro lugar, se se podiam dar ao 
luxo de passar sem o contributo do trabalho dos filhos, ou seja, 
em termos sociológicos, o «custo da oportunidade» (opportunity 
cost) da educação; em segundo lugar, se aquilo que os filhos 
viriam eventualmente a aprender na escola teria no futuro: qual- 
quer utilidade. 

Tanto quanto é possível entrever, a resposta foi, em ambos 
os casos, negativa. No primeiro caso, foi-o com certeza nas re- 
giões de propriedade minifundiária, onde uma criança de 7 ou 
8 anos servia já para tomar conta dos animais, apanhar lenha 
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ou ajudar nalgumas actividades domésticas e rurais; aí, man- 
dá-la à escola equivalia a uma descida do nível de vida familiar. 
E foi-o quase sempre também no segundo caso. Com efeito, não 
era por uma criança saber ler que se tornava capaz de extrair 
um rendimento mais elevado do: seu trabalho agrícola ou da 
minúscula propriedade que um dia viesse a herdar. Um jornal 
de Viana do Castelo"! descrevia, em 1931, o modo como um 
camponês do Minho encarava a instrução primária em geral e a 
alfabetização das mulheres em especial. Quando lhe perguntaram 
se tencionava mandar as filhas à escola, respondeu sem hesitar: 
«Nada, nada. [...] Elas estão aqui mas é para trabalhar. Qual 
escola? Se lá fossem, mais tarde não lhes chegava o tempo para 
se escreverem c'os namoros.» '2. Ler e escrever era um luxo de 
privilegiados, não uma necessidade do povo trabalhador. Como 
D. Nicáforo dizia a um amigo no romance de Aquilino Ribeiro 
Cinco Réis de Gente '*, mesmo analfabetos, os camponeses tinham 
conseguido sobreviver. 

E não reagiam, afinal de contas, irracionalmente, se pen- 
sarmos que a estrutura social, extremamente rígida, lhes não 
deixava antever qualquer possibilidade de mcbilidade ascendente. 
Para a população pobre dos campos havia de facto muito poucos 
incentivos que a levassem a querer ler e escrever. :A instrução não 
proporcionava notáveis benefícios materiais numa sociedade em 
que as posições hierárquicas dependiam ainda, em grande parte, 
do nascimento. Acresce que os camponeses não dispunham de 
tempo livre para devotar à leitura, ou sequer de acesso fácil 
ao livro. De resto, mesmo que soubessem escrever, a quem escre- 
veriam, excepto talvez a um irmão ou marido emigrante? Mas, 
nesse caso, podiam sempre recorrer ao padre ou ao professor 


1 A Aurora do Minho, citado no D. N. de 29 de Setembro 
de 1931. 

72 Se bem que a ideologia dominante no Japão não fosse 
contrária à alfabetização popular, em certas regiões existia um pre- 
conceito contra as mulheres alfabetizadas. Um autor anónimo do 
século XIX criticava os que pensavam que «ao aprenderem a ler e 
escrever, [as raparigas] se tornavam ociosas ou escreviam cartas 
(...), e provocavam toda a espécie de complicações indesejáveis, que 
as impediam de se devotar aos seus deveres» Dore, R., Education... 
pp. 215-216). 

7% Ribeiro, Aquilino, Cinco Réis de Gente. 
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primário. Para ganhar a vida, os camponeses não precisavani 
de saber ler. Numa sociedade analfabeta, a ignorância não cons- 
titui, de resto, uma desvantagem "*; e nem sequer é um estigma, 
porque o analfabetismo é a regra, não a excepção "º. 

Só em sociedades que oferecem perspectivas de melhoria do 
nível de vida emergem aspirações de mobilidade social. Nelas, e 
sobretudo entre as classes médias, desenvolve-se e frutifica o 
chamado síndroma de sucesso (achievement syndrome). No en- 
tanto, no Portugal dos anos 30, a resignação à posição social 
representava uma resposta bem mais adequada à realidade. Num 
conto de Afonso Ribeiro aparece um exemplo lapidar dessa ra- 
cionalidade. A mãe Piripau retira o filho da escola a fim de 
o empregar como trolha e justifica a decisão nos seguintes termos: 
«É claro que ela procurava uma arte p'ró seu rapaz; quanto ao 
exame, paciência; ela ainda aprendera menos! Jesus, nem uma 
letra do tamanho de uma casa conhecia, e lá se ia governando. 
Quem não nascera para dois, não chegava a dez.» 7º Os pobres 
nasciam para trabalhar, não para pensar. E a principal preo- 
cupação de uma mãe pobre não consistia evidentemente em obter 
um benefício distante e incerto para os filhos, mas em assegu- 
rar-lhes, no imediato, a sobrevivência física. 

É verdade que em certas áreas, particularmente no Sul. 
mesmo que os pais quisessem mandar os filhos à escola, às 
vezes não havia nenhuma nas redondezas. Sines é um exemplo 
flagrante. embora aí. como no resto do Alentejo. a estrutura 


74 Hobsbawm, E. J., The Age ef Capital..., p. 191. 

7» Encontra-se a mesma atitude na Inglaterra do século XVIII 
(ver Smith, F., 4 History..., p. 66) e na área da França estudada 
por R. Thabault (ver Education..., pp. 69-70). Thabault refere que, 
até quando se valorizava o saber, isso, em 1850, «não chegava para 
fazer que os camponeses abandonassem o curso norma! da sua vida, 
prescindindo do trabalho dos fishos e sujeitando-os, à custa de 
reprimendas constantes, à discipilina da assiduidade escolar». O nú- 
mero de ana'fabetos em Maziéres era, atiás, demasiado elevado para 
que um indivíduo se envergonhasse da sua ignorância e o mundo 
fechado em que se vivia não exigia um uso constante dos simbolos 
ensinados na escola. A instrução era tida ccmo um luxo: «Nem 
razões de dignidade pessoal nem razões práticas levavam os cam- 
poneses a sentir a necessidade de aprender a ler e a escrever». 

1» Ribeiro, Afonso, Povo. 
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socioeconómica em parte «libertasse» as crianças de um tra- 
balho contínuo. 

Importa ainda assinalar que, segundo as escassas fontes de 
que dispomos, as ideias dos pais sobre o assunto estavam longe 
de formar um todo consistente. Reflectiam não apenas a expe- 
riência de infância e a posição social, como também o ponto de 
vista oficial (negativo) sobre o valor da instrução. Acresce que a 
própria escola as influenciava, e não pouco, através dos resul- 
tados académicos das crianças e do conteúdo dos currículos. 

A afirmação de que o povo português não estava «interes- 
sado» em mandar os filhos à escola era, portanto, tendenciosa 
e superficial. Como, por outras razões, a afirmação contrária. 
O debate nunca passou de um «falso debate», eminentemente 
ideológico. À posição social, as necessidades e os valores dos 
pais, a par da inexistência de equipamento educacional e da fraca 
qualidade do ensino, tudo contribuiu para os baixos índices de 
frequência. Numa sociedade pobre como o Portugal de então 
seria mais de espantar uma activa procura de instrução. 

Os países onde ela se verificou e, ao mesmo tempo, o 
Estado manifestou interesse em corresponder-lhe, estavam numa 
situação completamente diferente. Um bom exemplo de difusão 
ampla do ensino primário por razões económicas (ainda que não 
só) é dado pela Alemanha, «nação ambiciosa, impaciente por 
desenvolver a sua economia à escala da inglesa»””. O valor 
prático da instrução elementar para as tecnologias de base cien- 
tífica, incluindo a militar, é óbvio. Como escreveu Hobsbawm, 
«uma das principais. razões da facilidade com que os Prussianos 
derrubaram os Franceses em 1870-71 foi o número muito superior 
de soldados alemães que sabiam ler e escrever» '*. A necessidade 
de contingentes alfabetizados para um exército moderno preo- 
cupou igualmente os meticulosos e prudentes governantes Meiji 
no Japão. 

Mas o interesse de alguns Estados em pôr à disposição da 
população facilidades educacionais não resultou unicamente de 
razões «económicas», no sentido estrito do termo. Pelo menos, 
nos primórdios da industrialização, quando a tecnologia era 


7 Landes, D., The Unbound..., p. 346. 
78 Hobsbawm, E. J., The Age of Capital..., ip. 43. 
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bastante simples, pretendeu-se, antes de mais, promover o con- 
trolo social dos trabalhadores, encarando-se a instrução primária 
sobretudo como «um treino em ser treinado» Na verdade, 
«quem na infância passou por um processo de aprendizagem 
disciplinada e consciente tem mais probabilidades de reagir posi- 
tivamente a um treino posterior, no exército ou na fábrica» 'º; 
e à altura tratava-se precisamente de interiorizar a disciplina. 

Por outro lado, certas ideologias políticas também podem 
dar um grande impulso ao ensino elementar. A seguinte pas- 
sagem de um discurso de um governador americano em 1803 
ilustra o que queremos dizer: «A maneira mais segura de legar 
à posteridade o governo republicano e a liberdade consiste em 
iluminar a mente do povo; e, para preservar a sua pureza moral, 
não devemos pôr limites à educação: da juventude e precisamos 
de promover a criação de escolas em todo o Estado». «A edu- 
cação», concluía ele, «é inimiga mortal dos governos arbitrá- 
rios e a mais firme base da liberdade e da igualdade de direi- 
tos»'º. O próprio George Washington e os dirigentes do 
movimento de Independência partilhavam estas posições. 

Sempre que está em jogo a edificação de uma nova nação, 
a instrução primária torna-se obviamente crucial, visto que 
constitui um dos melhores canais para impor a uniformidade 
nacional. O caso da Itália é típico. À data do começo da 
unificação, em 1860, a percentagem de habitantes que falava 
italiano na vida quotidiana não excedia 2,5 %: os idiomas eram 
tão diversificados que os professores primários nessa altura 
enviados para a Sicília foram tomados por ingleses. Não 
admira que, na Europa, o mais rápido aumento das taxas de 
frequência escolar entre 1840 e 1880 se haja verificado em 
Itália, onde, nos quinze anos seguintes à unificação, o número 
de alunos das escolas primárias duplicou 82. 


79 Dore, R. Education..., p. 292. 

80 Welter, R., Popular... p. 25. 

81 Hobsbawm, E. J. op. cit., p. 89. No fim do século, a 
situação não melhorara significativamente, pelo menos na Sar- 
denha, onde quase todos os colegas de escola de António Gramsci, 
como ele próprio contou, «falavam o italiano muito mal e com 
grande dificuldade». Ver Fiori, G., Life of... p. 18. 

82 Id. ibid, p. 95. 
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Contudo, uma coisa é criar escolas e outra enchê-las de 
crianças: e, com frequência, a obrigatoriedade religiosa da lei- 
tura da Bíblia ajudou a fazê-lo. A este factor, comum a todos 
os países protestantes, veio por vezes juntar-se a necessidade 
de preservar a sociedade «civilizada» num meio hostil. Foi o 
que aconteceu nos Estados Unidos, onde «os habitantes de quase 
todas as colónias tinham uma razão ingente e directa para 
procurar que os filhos aprendessem a ler e a escrever, não 
apenas para que melhor pudessem procurar a salvação indivi- 
dual na leitura da Bíblia, como ainda para que a sagrada espe- 
rança plantada no Novo Mundo [...] sobrevivesse e medrasse» *º. 
Em nenhum outro país como nos E.U.A. a energia religiosa 
e o zelo educacional da família desempenhariam um papel tão 
central no desenvolvimento do ensino público. A correlação 
entre o grau de religiosidade de uma colónia e a expansão do 
sistema escolar era altamente positiva: «Assim, a puritana Nova 
Inglaterra no século xvil ultrapassou todas as outras regiões; 
assim a gloriosa Massachusetts se colocou à cabeça das colónias 
irmãs; assim os devotos habitantes da Pensilvânia, muito parti- 
cularmente os presbiterianos descendentes de escoceses e irlan- 
deses, obviaram tanto à pulverização da população como à 
inactividade do governo, criando por sua iniciativa dezenas de 
pequenas escolas isoladas» **, 

No Velho Continente — especialmente nos países católi- 
cos—, a procura da educação nas camadas mais baixas da 
população foi sempre muito menor e, portanto, a implantação 
de um sistema de ensino primário universal muito mais difícil. 
Por exemplo, numa aldeia francesa estudada por Thabault veri- 
ficou-se que só um conjunto complexo de factores levaram os 
camponeses a sentir a utilidade de mandar os filhos à escola. 
A grande viragem deu-se em 1855, quando a rede de estradas 
chegou à aldeia, transformando os métodos agrícolas e as ati- 
tudes, nomeadamente a atitude em relação à escola. Thabault 
atribui o fenómeno, ao mesmo tempo, «à chegada a Maziêres, 
em 1858, [...] de um excelente professor formado numa escola 
normal [e à] imprevisível coincidência da publicação de algumas 


8s Welter, R., Popular... p. 17. 
84 Welter, R, op. cit., p. 18. 
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leis e de vários outros acontecimentos [...) a lei de 1833 rela- 
tiva à educação primária, que mandava o departement criar 
escolas normais; a lei de 1836, que organizou o sistema de 
estradas francês; feiras agrícolas; a introdução de maquinaria 
na agricultura; a construção de uma via férrea na região; o 
aumento dos postos de trabalho; a guerra de 1870; a lei de 
1872 relativa ao recrutamento; a agitação política entre 1875 
e 1878» &. 

A transformação de uma economia de subsistência numa 
economia de mercado produz mudanças radicais na consciên- 
cia dos indivíduos, sendo a atitude em relação à instrução pri- 
mária uma das primeiras a ser afectadas. A essa mudança 
segue-se quase sempre um aumento da procura da escola *º. 
O Portugal de 1930, porém, continuava a ser uma sociedade 
tradicional, onde não só a educação popular não recebia qual- 
quer estímulo oficial, como as próprias aspirações do povo à 
educação eram extremamente reduzidas. Por um lado, o Estado 
Novo não estava interessado em industrializar o País, em orga- 
nizar um exército moderno e muito menos em formar cida- 
dãos esclarecidos; e não existia nenhum grupo popula- 
cional, étnica ou culturalmente diferenciado, que fosse neces- 
sário assimilar ao todo nacional. Por outro lado, para um 
elevado número de portugueses os benefícios resultantes da 
educação eram mais do que duvidosos. Em última análise, uma 
percentagem significativa da população não estava de facto 
«interessada» em mandar os filhos à escola. Neste ponto, os 
republicanos tomavam os seus desejos pela realidade, enquanto 
os ideólogos salazaristas, que conheciam muito melhor os com- 
portamentos e a ideologia camponesa, não tiveram mais do 
que reforçar as convicções anti-escola tradicionais. 


8 Thabault, R. Education..., pp. 129-130. Talvez em nenhum 
outro tipo de estudo o quadro dos factores do desenvolvimento 
educacional sobressaia com mais nitidez do que num bom estudo 
de comunidade: a descrição de Thabault da sua aldeia natal é 
um excelente trabalho. 

se Sobre um meio histórico e geográfico diferente, veja-se 
o relato de Foster do impacte da mudança de uma economia de 
subsistência para uma economia de mercado no Gana: Foster, P., 
Education... 
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CAPITULO VII 


A FAMÍLIA 


1. A REALIDADE DA FAMÍLIA 


A família. em que se criavam as crianças pobres dos anos 30 
era uma instituição substancialmente diferente da família nuclear 
moderna. Alguns autores sustentam que a família que hoje 
conhecemos se formou com a ascensão da burguesia e que du- 
rante longo tempo se restringiu às classes elevadas. Entre outros, 
P. Ariês, no seu livro sobre a infância !, acaba por concluir que 
no século xIx grande parte da população europeia vivia ainda 
em condições semelhantes às da Idade Média, as quais aparen- 
temente favoreciam a família alargada 2. Está fora dos propó- 
sitos deste trabalho participar no debate sobre a estrutura da 
família pré-industrial, pelo que nos limitaremos a estas sumárias 
indicações gerais. 

Desnecessário será dizê-lo, não existem trabalhos de inves- 
tigação sobre a família portuguesa. Por isso, o que se segue tem 
um carácter contingente e fragmentário. Insistiremos, de resto, 
nos aspectos mais «negativos» da família dos anos 30, por conve- 


1 Ariês, P. Centuries..., p. 390. 

2 Veja-se também o livro de Peter Laslett The World ...., no 
qual se põe em causa este ponto de vista. Segundo ele, a familia 
alargada caracterizava, não as classes baixas, mas sim a minoria 
privilegiada. 
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niência de argumentação, sem pretender apresentar dela uma 
imagem global e definitiva, tarefa aliás impossível. 

Note-se, em primeiro lugar, que não se deve falar da família 
portuguesa como se se tratasse de uma instituição uniforme, 
uma vez que mesmo as famílias pobres diferiam consoante a 
geografia e a ocupação. Tentativamente poderemos talvez dis- 
tinguir três tipos diferentes: a família rural do Norte, a do 
Sul e a urbana. 

No Norte, sobretudo no Minho, os factores centrífugos 
(sobretudo a emigração) não eram suficientemente fortes para 
destruir uma estrutura familiar muito coesa, assente na economia 
minifundiária *. Tanto quanto se pode avaliar, a família do Norte 
parece haver abrangido mais do que uma geração. No distrito de 
Braga, mais de um quinto das famílias compunha-se de sete ou 
mais membros; era aí também que se encontravam os casais com 
mais filhos *. Embora o vínculo entre os cônjuges fosse por vezes 
fraco devido às frequentes ausências do marido, os laços que 
uniam todos os membros da família alargada permaneciam aper- 
tados. A solidariedade entre os parentes resistia não só pelo 
facto de trabalharem em conjunto, mas igualmente por causa 
da luta comum contra um meio particularmente agreste. Exis- 
tiam, como é óbvio, certas variações regionais da instituição 
familiar no conjunto do Norte: a família beirã, marcadamente 
paternalística, contrastava com a minhota, muito mais centrada 
na mãe*. E ao Minho por excelência, não tanto a Trás-os- 
-Montes ou à faixa litoral, pertencia a família estável de peque- 


3 Descamps, P, op. cit., p. TO. 

4 A. D. de 1939. 

5 12,5% tinham sete ou mais filhos, A. D. de 1939. 

8 INo Minho, em consequência das relações de propriedade 
e da tradição, o pai, mesmo que permanecesse no ilar, dificilmente 
se encontrava numa posição de superioridade em relação à mãe. 
Caso seja válida a opinião de Oliveira Martins, o pai ocupava até, 
nas aldeias célticas do Minho, uma posição de inferioridade: «A 
mulher governa a casa e o marido; excede o homem em audácia, 
em manha e em força» (Martins, O. Portugal..., LI, p. 52). Em 
muitas partes do Minho os trabalhos agrícolas estavam quase intei- 
ramente confiados às mulheres. (Veja-se, p.e., o comentário de 
Lima Basto e Henrique de Barros acerca de uma família de Castro 
Laboreiro: Basto, L. e Barros, H. de, Inquérito... p. 78). 
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nos proprietários, da qual o: pai se encontrava frequentemente 
ausente. 

A emigração afectou profundamente a família do Norte”. 
Dos 1200000: portugueses que, entre 1890 e 1940, deixaram o 
País, 92% provinham do Norte: pequenos produtores que pro- 
curavam defender a sua independência, graças às futuras remessas 
do Brasil. As migrações periódicas constituítam outro factor não 
menos disruptivo, com maior incidência nas Beiras, donde famí- 
lias inteiras costumavam partir no Verão para as ceifas do 
Alentejo *. 

Todavia, se é certo que o tipo predominante da família 
do Norte era a família coesa e religiosa, também se podiam 
encontrar tipos «anómalos». Não repugnaria incluir nestes úl- 
timos, por exemplo, algumas famílias do Alto Douro descritas 
por P. Descamps, caracterizadas por maridos bêbados, filhos 
indisciplinados e lares cronicamente endividadosº, assim como 
os agregados sem laços de parentesco, descritos num inquérito 
realizado em Castelo Branco!º, de que caso típico é o n.º 16 
respeitante a uma criança que nunca vira o pai, cuja mãe (criada 
de servir) desaparecera e que vivia com uns vizinhos — um casal 
com dois filhos — numa casa de duas divisões, onde todos dor- 
miam no mesmo quarto, os adultos numa cama e as três crianças 
numa tarimba. 

No Sul, a família era mais pequena, sobretudo no Algarve "”. 
No Alentejo, o tipo de propriedade, a independência dos tra- 
balhadores em relação à Igreja e a estrutura ocupacional faziam 
dela uma instituição diferente. Ao contrário do que sucedia no 
Minho, a família do Sul raramente formava uma unidade de 
produção. Por norma, o pai vendia a sua força de trabalho a 


7 Ver Serrão, Joel, «Emigração», in Dicionário..., II, e Emi- 
gração...; também Girão, Amorim A., Geografia... 

* Amorim A. Girão sustenta que o número de pessoas que 
migravam anualmente para o Alentejo atingia os 15 000. Verifica- 
vam-se ainda outros fluxos migratórios periódicos: os gaibéus, que 
trabalhavam no Ribatejo; os carametlos; e os avieiros do Tejo. Ver 
Girão, Amorim A. op. cit. e ainda Redoi, Alves, Gaibéus. 

º Descamps, P., op. cit. p. 70. 

10 E. P., n.º 158, de 4 de Novembro de 1937. 

1 As famílias com sete ou mais pessoas representavam ape- 
nas 9,6 % do total. Censo de 1940, 
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um dos proprietários locais importantes e o resto dos membros 
da família só encontrava emprego nos meses de Verão. A maior 
parte da população não possuía terras para deixar aos descen- 
dentes. Além disso, as crianças desfrutavam de muito maior 
autonomia do que as crianças do Norte. Como escreve José 
Cutileiro, entre os trabalhadores rurais alentejanos «pais e filhos 
são relativamente independentes entre si nas suas relações de 
trabalho; (poderão) trabalhar juntos nos mesmos ranchos e o 
filho poderá até trabalhar sob as ordens do pai durante as ceifas; 
contudo, não é esta a regra quando o rapaz já participou em três 
ou quatro ceifas» !2. E, naturalmente, mesmo quando trabalha- 
vam juntos, pais e filhos tinham consciência de que a terra per- 
tencia a outrem e de que, portanto, o destino do filho não de- 
pendia de modo algum da vontade paterna. 

No Alentejo nem a emigração nem as migrações periódicas 
eram tão frequentes como noutras regiões. No entanto, em pe- 
ríodos de desemprego mais agudo o pai ou a mãe podiam ver-se 
coagidos a ir trabalhar para fora da aldeia natal, deixando os 
filhos em casa. O sofrimento causado por estas ausências en- 
controu expressão nas redacções de alguns alunos primários. 
Uma rapariga alentejana, cuja mãe partira para longe, escreveu: 
«Eu estou muito triste porque não está cá a minha mãe, foi para 
Pegões a ver se lá se governa melhor. Eu estou em casa da 
minha avó» ?º, 

Um considerável número de crianças ainda muito novas 
tinha também de sair de casa, a fim de aprender um ofício ou 
ganhar algum dinheiro. Este fenómeno, comum ao País inteiro, 
era particularmente evidente no Alentejo, onde a economia 
familiar não requeria o trabalho das crianças. Convém aqui 
recordar que a educação popular, sobretudo no Alentejo, não 
passava de uma ilusão. Milhares de crianças deixavam, assim, 
a casa paterna muito cedo; as raparigas, para servir em casa de 
latifundiários locais ou de parentes destes residentes em Lisboa; 
os rapazes, para trabalhar nas grandes herdades!*. Num conto 


12 Cutileiro, J., op. cit., p. 153. 

18 O Grito da Criança, n.º 16, de Novemibro/Dezembro de 1931. 

14 Para dados sobre o trabalho infantil, vide capítulo VI 
da 2º Parte. 
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de Manuel da Fonseca :º, um rapaz de sete anos, Zé Carlos, é 
levado para casa de um grande proprietário local, para aprender 
o ofício de porcariço. O avô apresenta-o ao futuro patrão nestes 
termos: «Lavrador, trago-lhe o meu neto. É o mocinho de que 
tratámos; faça dele um homem». Como Zé Carlos, inumeráveis 
outras crianças deixavam o lar paterno !º, embora não nos seja 
possível avaliar rigorosamente a extensão do fenómeno. 

A família pobre urbana aproximava-se, naturalmente, muito 
mais do tipo meridional do que do tipo do Norte. Como o tra- 
balhador rural do Alentejo, também o trabalhador da cidade 
não era proprietário e estava frequentemente fora da esfera de 
influência da Igreja. De um modo geral, as famílias urbanas eram 
mais pequenas e instáveis”. Em Lisboa, registava-se, por 
exemplo, a taxa de natalidade mais baixa do País !8. Nas cidades, 
muitas crianças viam-se igualmente forçadas a trabalhar fora de 
casa. Apesar de haver de longe mais escolas em Lisboa e no 
Porto do que no Alentejo, não raro os pais continuavam a não 
poder prescindir do contributo do salário dos filhos ou da van- 
tagem de terem quem lhes desse de comer *º, como sucedia 
quando estes se empregavam como criadas ou moços de recados, 
duas das ocupações mais vulgares ?º. 

É ainda P. Descamps que nos dá uma boa descrição de 
uma família de trabalhadores urbanos: a de um serralheiro de 


15 iFonseca, Manuel da, Aldeia Nova. 

16 O facto de viverem fora da casa paterna não significava 
necessariamente que se quebrassem os laços que os ligavam à fa- 
mília. Na maior parte dos casos, os pais mandavam os filhos tra- 
balhar para pessoas do seu conhecimento e confiança, com quem 
mantinham um contacto estreito. 

17 O número de divórcios do distrito de Lisboa orçava pelos 
50 % do total nacional (A. D. de 1939). 

18 No distrito de Lisboa o número de casais com sete ou 
mais filhos era metade da média nacional (A.D. de 1939). 

19 Veja-se uma redacção infantil («A iMinha Criada»), na 
qual uma mãe pobre implora à patroa da filha que a não despeça 
das suas funções de criada (O Infantil, n.º 2, 1931). 

20º Sobreo trabalho infantil, veja-se o capítulo VI da 2.º Parte. 
O número de criadas continuava a ser extremamente elevado. Para 
o total de criadas, veja-se a secção deste capítulo que aborda a 
família na ideologia salazarista. Em 1940, das 345.847 crianças que 
trabalhavam em todo o País, 223 712 eram criadas (Censo de 1940). 


265 


Lisboa, composta por cinco membros; marido, mulher e três 
filhos (dois rapazes e uma rapariga). A mãe trabalhava 
como mulher-a-dias e os dois filhos como aprendizes de ser- 
ralheiro. A filha, a mais nova dos três irmãos, ficava entregue 
aos cuidados de uma vizinha sempre que a mãe encontrava 
trabalho ?!. Quanto ao pai, consumia uma fracção considerável 
da sua jorna de 16800 na taberna do bairro, onde costumava 
passar grande parte das noites de sábado, após o que regres- 
sava a casa para espancar a mulher e os filhos 2. Nenhum dos 
membros da família ia à Igreja, os pais eram analfabetos e os 
filhos mal sabiam ler **. Tratava-se, em suma, de uma das fa- 
mílias «difíceis» que tanto temor inspiravam às classes privi- 
legiadas. De uma dessas famílias que rejeitavam activamente a 
ideologia católica e burguesa; famílias de trabalhadores casuais 
recém-chegadas às grandes cidades, mas que revelavam imedia- 
tamente perturbadores sinais de «desintegração»; famílias de 
artífices que desde sempre haviam vivido em Lisboa ou no Porto; 
famílias da nova classe operária. 

De uma maneira geral, pode dizer-se que existiam no Por- 
tugal de 1930 factores de coesão e factores de desorganização 
da família. O tipo predominante de família dependia do con- 
junto de factores localmente mais influentes. A família do Norte 
era aquela que mais se aproximava do pólo da estabilidade. 
Todos os membros trabalhavam na terra comum. Ao atingirem 
a idade de guardar gado ou de empunhar uma foucinha, as 
crianças passavam a colaborar nas lides do campo. Os velhos 
viviam frequentemente em casa dos filhos ou dos netos, se estes 


21 Nas grandes cidades, a par do tradicional compadrio, exis- 
tia uma outra teia de relações, a vizinhança. Este tipo de relações 
mais <«horizontal» ajudou a subtrair os trabalhadores ao controlo 
dos antigos vínculos paternalísticos. 

22 (Como veremos adiante, a pancada parece haver constituído 
uma característica comum a todos os tipos de famílias: «Sem ta- 
pona, tapona bravia, as mulheres asneavam» (Ribeiro, Afonso, 
Aldeia). 

23 Descamps, P., op. cit. p. 301. Importa ainda registar que, 
na época, um serralheiro encontrava-se no topo superior da hie- 
rarquia industrial operária. 
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tinham meios de os sustentar ** e tomavam conta das crianças 
ou colaboravam em certas tarefas menos pesadas. 

Em toda a parte, a estrutura da família era autoritária. As 
relações entre o pai e os filhos caracterizavam-se sempre por uma 
natureza acentuadamente distante e deferente? e, mesmo nos 
casos em que o pai se ausentava, continuava a ser considerado 
como o principal provedor do lar. 

O vasto número de famílias instáveis e «promíscuas» faz 
a ideologia salazarista, de que trataremos mais adiante, ainda 
mais absurda do que à primeira vista parece. A família cam- 
pesina, que propunha como ideal, constituía já uma meta inatin- 
gível e aleatória para a maioria dos portugueses. Em largas 
zonas do País, as condições materiais dificultavam singular- 
mente a vida doméstica. Lenta mas progressivamente, à medida 
que trocavam as aldeias de origem pelas grandes cidades 2º, cada 
vez mais famílias abandonavam as antigas crenças católicas e 
as antigas virtudes de submissão. E, em Lisboa e no Porto, sur- 
giam bairros «ímpios», onde o baptismo e o casamento haviam 
deixado de constituir práticas aceites. Como prevenia, em 1933, 
o Diário da Manhã: «Nos meios populares das grandes cidades 
e dos grandes centros industriais, quem tiver observado com 
atenção o panorama social sabe que, de facto (...) o casamento, 
a constituição tradicional da família, perdeu o seu prestígio» *”. 

Na verdade, apesar de a maioria da população (92,7 %) se 
declarar católica, existiam diferenças regionais: Braga, por exem- 
plo, era o distrito mais religioso, enquanto Lisboa, seguido de 
Évora, Beja e Setúbal, ficava no extremo oposto *. São aqui 
igualmente significativos os valores respeitantes aos filhos ilegí- 
timos: o distrito com percentagem mais elevada era Setúbal 


24 Nas regiões mais pobres, as pessoas idosas não tinham 
quem olhasse por elas e apenas subsistiam graças à caridade 
pública. 

2» Ainda em 1960, os jovens alentejanos tratavam os pais 
por senhor. Veja-se Cutileiro, J., op. cit, p. 150. 

20 Os índices de urbanização aumentavam gradualmente: 
enquanto o crescimento geral da população fora na década de 
1930-1940, de aproximadamente 12%, em Lisboa excedera 18 %. 
Veja-se Alarcão, A., op. cit. e Girão, A. Amorim, op. cit. 

27 .D. iM. de 2 de Novembro de 1933, 

28 A. D. de 1939. 
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(43,86 %). seguido de Lisboa e Évora; e o distrito com per- 
centagem mais baixa, Castelo Branco (3,97 %) **. 

As relações familiares concretas estavam tão longe da ima- 
gem romântica dos ideólogos salazaristas, como dos retratos 
idealizados que certos historiadores e sociólogos modernos cons- 
truíram da família pré-industrial europeia. Lawrence Stone cri- 
ticou, aliás, recentemente esse «falso brilho», hoje emprestado 
à família tradicional, que, tanto quanto se pode adivinhar, em 
parte talvez se assemelhe à família rural portuguesa dos anos 
trinta 3º. 

É aquele, sem dúvida, um quadro pouco agradável, em 
que a rudeza dos sentimentos e a pobreza dos recursos nos 
surpreendem. Mas ele é por certo mais aplicável ao caso por- 
tuguês do que as versões românticas da família campesina que 
inundaram a literatura oficial e de que agora nos ocuparemos. 


2. A FAMÍLIA NA IDEOLOGIA SALAZARISTA 


A nova sociedade que Salazar procurava edificar pres- 
supunha um regresso à antiga família patriarcal. A par de Deus 
e da Pátria, a Família constituía um dos pilares, e valores fun- 


“29 A, D. de 1939. (Era, de facto, muito elevada a proporção 
de filhos ilegítimos a nível global: uma em cada seis crianças 
vivas nascidas em 1939 era ilegítima.) 

30 Para ele, «nos primórdios da Europa moderna os pais não 
nutriam muita afeição pelos filhos; muitas vezes pouco caso faziam 
deles, deixavam-nos asfixiar no berço, abandonavam-nos nas ruas. 
Quando os conservavam junto de si, não raro os espancavam desu- 
manamente e mandavam-nos trabalhar desde muito novos. Marido 
e mulher também não se estimavam especialmente, dado que a 
maior parte dos casamentos nascia de um jogo de conveniências; 
a perda de um animal angustiava mais um camponês do que a perda 
da mulher; e mesmo as relações sexuais eram pouco frequentes, 
para critérios modernos». (Times Literary Supplement de 28 de 
Maio de 1976.) Refere-se especialmente ao livro de Peter Laslett 
The World We Have Lost; ainda que Laslett estivesse atento 
ao perigo de pintar em tons fantasiosos o mundo prê-industriail, isso 
não o impediu de dele apresentar por vezes um retrato demasiado 
romântico. Ver também o recente livro de L. Stone The family, sex 
and mariage in England (1500-1800). Londres, Weidenfeld, 1977. 


damentais, do Estado Novo. Tratava-se de uma instituição 
cujas relações internas se fundavam não no confronto mas na 
colaboração, e em cujo âmago estava uma hierarquia «natural». 
Como centro de solidariedade e referência ideológica, a família 
serviria de perfeito substituto à classe *!. 

Como atrás se disse, os ideológos do Estado Novo consi- 
deravam muitos dos problemas que supostamente atormentavam 
a sociedade portuguesa simples sequela da industrialização. E um 
dos mais graves era «a desintegração da família». «Que .espécic 
de família se pode formar», perguntava Alfredo Pimenta, «com 
o pai na fábrica ou na oficina, a mãe na oficina ou na fábrica, 
e os filhos nas creches ou confiados à guarda de estranhos ou 
também já nas fábricas ou oficinas?» *2. 

Para a ortodoxia salazarista três factores explicavam a deca- 
dência da família: a nível económico, a concepção individualista 
do trabalho humano e os excessos do mercantilismo; a nível 
social, a «indisciplina dos costumes modernos»; a nível ideológico, 
Rousseau e os philosophes setecentistas º. E, por isso, a luta do 
Estado Novo pela regeneração da «célula base» da sociedade 
desenvolveu-se igualmente em três planos. 

Contra a prática usual dos empresários capitalistas, o Estado 
Novo pretendeu persuadi-los a verem os trabalhadores não como 
assalariados individuais mas como chefes-de-família, não como 
meras máquinas de produzir riqueza mas como pais e maridos, 
cujos salários deviam cobrir as necessidades dos respectivos 
dependentes **. Caso este princípio não fosse seguido, a moderni- 
zação arrastaria consigo uma grave crise de moralidade, de que 
Portugal já começara a sofrer durante a República. 

Quanto à «indisciplina dos costumes», o regime propunha-se 
combatê-la reanimando a fé católica e reconduzindo ao seio da 
Igreja o alarmante número de portugueses que lhe haviam vol- 
tado costas. Na verdade, até no vale do Vouga e nas margeis 
do Dão se detectavam «sintomas alarmantes», como afirmava 


81 Pimenta, A. Nas vésperas do Estado Novo... 1937. 
Veja-se ainda o discurso de Carneiro Pacheco in E. P., n.º 218, de 
29 de Dezembro de 1938. 

32 D.M. de 25 de Setembro de 1935. 

33 N. de 21 de Outubro de 1931. 

34 No entanto, nada se tentou em matéria de salário familiar. 
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um: situacionista zeloso, segundo o qual mesmo nesses sítios 
remotos as pessoas começavam a revelar uma pecaminosa ten- 
dência para se divorciarem *. O retorno da família tradicional 
exigia, portanto, militantes católicos preparados para combater a 
corrupção, que, devido às suas fraquezas estruturais, as socie- 
dades modernas permitiam que se instalasse, sem perceberem 
que assim deixavam também que «a guarda avançada do Anti- 
Cristo» levasse a cabo os seus infames intentos **. 

A cruzada em prol do ressurgimento da antiga moralidade 
cristã fez sentir os seus efeitos em muitos sectores da vida social, 
à medida que o Estado Novo tomou sobre si a protecção dos 
cidadãos de qualquer prazer ou entretenimento «perigoso» *”. 
Com efeito, a própria família tinha de ser educada. Após anos 
de republicanismo, impunha-se, pelo menos, o saneamento do 
meio social, proibindo o divórcio no caso de casamentos reli- 
giosos e os entretenimentos obscenos. 

Mas não obstante o facto de os ideólogos do Estado Novo 
se referirem normalmente à família com maiúscula, pensavam 
em dois tipos de instituição completamente distintos: a família 
campesina e a urbana, uma normalmente «educada», a outra 
normalmente «degenerada» **. Só quando se tem presente esta 
dualidade é que se entende a polémica travada na Assembleia 
Nacional sobre saber se as famílias contemporâneas estavam 
ou não preparadas para educar os filhos. Ainda que se tratasse 
de um dos dogmas mais sagrados do Salazarismo, nunca se 


35 N. de 21 de Outubro de 1931. 

3 Gonçalves, Cunha, op. cit. 

37 Mediante o Decreto n.º 13564, de 6 de Maio de 1927, 
deu-se início a uma extensa série de medidas censórias contra pro- 
dutos culturais e formas de entretenimento. É igualmente revela- 
dora a mota emanada do director-geral da Segurança Pública em 
1933, na qual se proibiam «as práticas de nudismo nas praias por- 
tuguesas bem como a exibição de trajos que, pela sua simplicidade 
ou transparência, ofendam a decência e o pudor público». Vejam-se 
ainda o D. :N. de 9 de Junho de 1933 e o IN. de :21 de Outubro de 1931. 

ss D.S. de 1 de Abril de 1938; veja-se o discurso de Pacheco 
de Amorim, em que se diz: «Tanto debaixo do ponto de vista do 
sentimento, como do da cultura, a família da aldeia é, incontes- 
tavelmente, superior à da cidade, digam os pedagogos o que qui- 
serem». 
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chegou a definir claramente a questão *º. E ela não era, de modo 
algum, menor. De um ponto de vista ideológico, o Estado 
Novo via-se na necessidade de pôr em relevo o papel da família. 
Porém, muitas famílias mostravam-se já altamente «indignas de 
confiança». «Oh! As famílias ... Como seria esplêndido educá-las 
primeiro a elas!» 4º, exclamava Manuel Múrias, dando voz às 
inquietações de muita gente com a família da cidade, pulverizada 
«na podridão do divórcio» *!, «desordenada, contraditória e 
imunda» *; ou seja, precisamente aquela a que se destinava a 
campanha pró-casamento lançada pelo Diário da Manhã *. 

O facto de existirem semelhantes famílias provava duas 
coisas. Em primeiro lugar, que a ressurreição moral da Nação 
tinha de ser seriamente empreendida. Em segundo lugar, que 
as famílias precisavam de um mínimo de condições materiais 
para se «elevarem». Nas palavras de 4s Novidades, «a virtude 
(supunha) um mínimo de bem-estar económico» **, o qual, como 
atrás se disse, cabia aos patrões católicos assegurar. 

Em última análise, a contradição entre a necessidade de 
apresentar a família como sagrada e a óbvia condição «imoral» 
de muitas delas resolveu-se naturalmente considerando a «imo- 
ralidade» uma excepção, uma «desviância» *. E, para eliminar 


39 Aconteceu até que a Câmara Corporativa não entendeu 
plenamente as implicações da questão, o que deu azo a veementes 
críticas por parte da Assembleia. Meras dúvidas sobre o assunto 
eram aliás vistas como anticonstitucionais. D. S. de 24 de Março 
de 1938 (discurso de Maria Guardiola). 

40 V. de 29 de Setembro de 1928. 

4 D.S. de 24 de Março de 1938. 

42 E. P, n.º 100, de 10 de Setembro de 1936. 

43 D.M. de 2 de Novembro de 1933, em que se propunha 
o lançamento, através das «Comissões de Auxílio aos Desempre- 
gados», de uma campanha com vista a doutrinar os pobres das 
cidades nas virtudes do casamento. 

44 JN. de 8 de Julho de 1929. Veja-se ainda E. P, n.º ;218, 
de 29 de Novembro de 1928 (discurso de Carneiro Pacheco). 

4 Ver discurso do deputado iPacheco de Amorim (D. S, de 1 
de Abril de 1938): «Há, de facto, famílias incompletas, há crianças 
que não têm ninguém na vida, outras que têm mães desnaturadas, 
e ainda outras cujas mães necessitam de ir ganhar a vida fora de 
casa; mas isto são excepções, e eu refiro-me, nas considerações que 
estou produzindo, à família normal» (sublinhado nosso). 
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essa excepção, tentou-se criar instituições especiais e reformar 
as que tinham sido herdadas da República. Nos casos menos 
desesperados, as crianças podiam ainda ser «limpas» nas esco- 
las primárias «reconstruídas» do Estado Novo *. Aos filhos infe- 
lizes de pais «semicriminosos» se destinava, aliás, especialmente 
o novo ensino, com o seu alto objectivo de lhes fazer «perder 
o que o meio familiar lhes (dera)»*”. Nos casos mais graves 
ter-se-ia que recorrer aos métodos bem mais drásticos das Casas 
de Correcção. 

Como decerto já se tornou evidente, o tipo de família pro- 
pagandeado pelo Estado Novo em nada se parecia com a família 
ambiciosa e «orientada para o sucesso» das sociedades demo- 
cráticas burguesas. A família ideal salazarista era uma estrutura 
estática e essencialmente autoritária. De uma maneira geral, as 
relações entre pais e filhos reflectem as condições da estrutura 
social onde se integram. No entanto, no Portugal de Salazar, 
não se tratava simplesmente de um reflexo inconsciente, mas 
de uma política governamental orientada no sentido de encorajar 
um retorno à «antiga severidade» que fizera do País uma nação 
de heróis e de santos. Como Serras e Silva claramente com- 
preendeu, «se a autoridade (fosse) débil e hesitante na família, 
(seria) débil e incerta na vida pública» *. Os programas de acção 
do Estado exigiam, assim, uma nova vida familiar. O anterior 
regime acreditara ingenuamente que a benevolência e a per- 
suasão constituíam os melhores meios de governar. Porém, não 
havia erro maior, quer na família, quer no Estado. 

O regime via as relações familiares como necessariamente 
rígidas e hierárquicas. E se por si só não as transformou, con- 
tribuiu seguramente para reforçar o seu carácter repressivo. Os 
adeptos do Estado Novo poderiam dizer com o Eclesiastes: 
«Faze o teu filho dobrar-se enquanto for novo e não lhe poupes 
os castigos apenas por ser uma criança; corrije o teu filho e 


4 E P. n.º 143, de 22 de Julho de 1937. 
4 E. P. n.º 159, de 11 de Abril de 1937. 
ss N. de 30 de Dezembro de 1931. 
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fá-lo trabalhar, a fim de que não tropece e caia por causa da 
tua ignominiosa fraqueza» *º. 

Um dos mais directos e visíveis resultados. da nova ideologia 
foi a justificação teórica dada aos tradicionais castigos corporais. 
Receberam então consagração oficial ditados populares como 
«De pequenino se torce o pepino», ou «Quem dá o pão, dá o 
pau». É verdade que os castigos corporais haviam sempre sido 
considerados elementos importantes numa boa educação. Se- 
gundo a sabedoria convencional, fossem culpadas ou não, as 
crianças deviam levar pancada tão frequentemente quanto pos- 
sível. Os resultados, porém, nem sempre correspondiam à expec- 
tativa, como uma perplexa viúva alentejana revelou a J. Cutileiro. 
Ao lamentar a falta de ajuda dos seus seis filhos adultos, obser- 
vou: «E eduquei-os bem... Era cada carga de porrada!» *º. Vale a 
pena ainda mencionar que muitas crianças, como o Gaudêncio *! 
de Afonso Ribeiro, nunca chegaram a compreender por que 
razão os pais cumpriam a rotina diária de os sovar. Contudo 
seria somente com o Salazarismo que tais práticas receberiam 
a sanção oficial. 

Na família idealizada do Salazarismo, cada membro tinha 
uma posição e um código de conduta próprios. No topo, o pai; 
abaixo dele, a mãe e os filhos *2. Obediência, respeito e gratidão 
animavam necessariamente estas personagens. Vale a pena ana- 
lisar com certo pormenor o papel que lhes prescreviam. 


49 Eclesiastes, xxx, 12, 13. Como o deputado Pacheco de 
Amorim disse na Assembleia Nacional: «Quanto à disciplina, a 
única forma por que ela se manifesta antes dos sete anos é no 
obedecer. Mas quando a criança atinja os três anos tem de ser já 
obediente. A obediência aos pais tem de exigir-se desde o mais 
tenro alvorecer do conhecimento» (D. S. de 1 de Abril de 1938). 

do Cutileiro, J, op. cit., p. 144. 

s1 Ribeiro, Afonso, Aldeia. 

s2 Existia igualmente uma hierarquia entre os filhos, ba- 
seada no sexo e na idade. Os irmãos mais velhos eram responsáveis 
pelos mais novos, que, por seu turno, lhes deviam respeito e obe- 
diência. E os papéis ideais das raparigas reproduziam a função 
subordinada das mulheres (as raparigas não deviam ser encorajadas 
a acalentar grandes aspirações e, de facto, desde a mais tenra idade 
lhes era ensinado a aceitar o seu lugar «natural» no seio da famí- 
lia). Veja-se E. P., n.º 133, de 4 de Dezembro de 1937. 
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Para começar, considere-se o elemento fundamental, o pai. 
Em parte nenhuma da produção ideológica oficial encontramos 
uma exposição mais clara sobre o assunto do que num con- 
junto de instruções enviadas aos professores primários pelas auto- 
ridades escolares em 1937. A lição que essas instruções im- 
punham estava organizada em torno de vários desennos que os 
docentes deviam reproduzir no quadro da sala de aula e comen- 
tar. Num deles via-se uma familia prestes a iniciar O jantar. À 
cabeceira da mesa sentava-se o pai; à sua direita, os dois filhos e, 
à esquerda, as duas filhas. A mãe, de pé, segurava uma terrina 
de sopa ou, mais precisamente, estendia-a ao pai, a quem cabia 
servir a comida. Os desenhos eram ainda acompanhados por 
um modelo de diálogo edificante entre o professor e os alunos. 

No fundo, a lição centrava-se na ideia de uma das frases 
obrigatoriamente introduzidas nos livros de leitura do ensino 
primário em 1932: «Na família o chefe é o Pai» **. Os comentá- 
rios que as instruções atribuíam ao aluno ideal são aqui particu- 
larmente esclarecedoras: «O pai trabalha para sustentar a espcsa 
e os filhos», «O pai é a pessoa da família mais instruída», «É o pai 
que dá as ordens na família». Ou seja, O pai aparecia como o 
ditador-todo-poderoso, perante o qual a mulher e filhos apenas 
podiam manifestar uma inalterável deferência. Provedor do lar, 
os outros membros da família tinham de lhe obedecer em todas 
as circunstâncias; e só ele distribuía dinheiro, recompensas e 
castigos. Resumindo a visão geral, a lição finalizava com a per- 
gunta sacramental: «Devem os filhos obedecer sempre aos 
pais?»; a que logo se fornecia a resposta correcta: «Pois, se ele 
é o pai; se ganha o dinheiro; se é quem sabe mais!» **. 


ss E. P. n.º 164, de 16 de Fevereiro de 1997. As instruções 
destinavam-se a uma lição de moral. Ver quadro L no anexo final. 

54 A frase integral era a seguinte: «Na família o chefe é 
o Pai; na escola o chefe é o 'Mestre;, na Igreja o chefe é o Padre; 
na Nação o chefe é o Governo». Veja-se o Decreto n.º 21014 
de 19 de Março de 1932. 

55 Se bem que o «bom» pai representasse a «norma», havia, 
além dele, na ideologia oficial, a imagem do pai «anormal», por 
exemplo, o bêbado. E se, em princípio, o modelo do «bom» pai servia 
para transmitir as regras de um comportamento digno, também o 
modelo do «mau» se utilizava para inspirar horror ao alcoolismo. 
Ver Decreto n.º 16077, de 26 de Outubro de 1928, em que se 
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Dois pilares, ainda que desiguais, formavam o casal: o pai, 
o provedor do lar, e a mãe, cuja principal ocupação consistia 
em cuidar da casa **. Qualquer tentativa para destruir este pericli- 
tante equilíbrio acarretaria terríveis catástrofes sociais; e o meio 
privilegiado de as impedir consistia, portanto, em reafirmar 
o papel tradicional da mulher. «Nos países ou nos lugares onde 
a mulher casada concorre com o trabalho do homem», lem- 
brava solenemente Salazar « — nas fábricas, nas oficinas, nos 
escritórios (ou) nas profissões liberais — a instituição da família, 
pela qual nos batemos como pedra fundamental duma sociedade 
bem organizada, ameaça ruína» *”. 

O recurso à mão-de-obra feminina nas sociedades modernas 
representava, por conseguinte, um «crime social» ºº, uma vez 
que destruía a própria instituição que o Estado Novo procurava 
preservar — a família repressiva tradicional, em que a mulher 
não tinha o estatuto de parceira com os mesmos direitos, mas 
o de «socia subordinata», com um papel de intermediária entre 
o marido e os filhos. 

Assim, no Portugal de 1930, as mulheres não deviam, sob 
pretexto algum, trabalhar fora de casa, especialmente se o trabalho 
fosse industrial*º. O subsecretário das Corporações, P. Teotónio 


afirma textualmente que «o alcoólico é mau trabalhador, mau ma- 
rido e mau pai», assim como a E. P, n.º 207, de 13 de Outubro de 
1928. Num país onde o vinho era barato e inúmeros os locais de 
venda (havia aproximadamente uma taberna para 182 habitantes), 
as crianças pobres conheceram com certeza esta «doença» de muito 
radicais, os trabalhadores haviam sistematicamente sido atraidos 
perto. Embora isso pesasse aos dirigentes tanto conservadores como 
por tal «vício». Ver R. de 20 de Março de 1937 e N. de 21 de 
Fevereiro de 1930. 

57 Ferro, A, Salazar... p. 133. 

56 S. de 15 de Dezembro de 1938. O discurso de Maria Guar- 
diola por ocasião da Semana da Mãe de 1938 constitui uma síntese 
particularmente reveladora da ideologia salazarista no que respeita 
ao papel da mulher na sociedade. 

ss D.S. de 1 de Abril de 1938 (discurso de Diniz da Fonseca). 

ss No Diário de Notícias de 8 de Agosto de 1933 defendiam-se 
certas ocupações femininas (compatíveis com os deveres maternais 
das mulheres) com a justificação de que o trabalho ajudava as 
mulheres a afirmar a sua dignidade socia', o que aparentemente 
as impedia de «cairem» na prostituição. É impossível saber o 
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Pereira, por exemplo, manifestou-se fortemente contrário ao 
emprego de mão-de-obra feminina na indústria, tendo criticado 
explicitamente os patrões pela sua perigosa política laboral: 
«... a mulher está sendo chamada (...) para substituir o homem 
em quase todos os ramos da indústria, vendo-se, nas fábricas, 
uma legião de mulheres e crianças a efectuar trabalhos que de 
modo algum se compadecem com a sua compleição e resis- 
tência» 8º. No entanto, apesar dos receios e exortações do Estado 
Novo, a barata mão-de-obra feminina continuou obviamente a 
ser utilizada como antes. Porém, paralelamente à sua apologia 
da subordinação, os ideólogos salazaristas esforçaram-se tem- 
bém por evitar que as mulheres se sentissem desencorajadas 
com o seu estatuto secundário, e dedicaram-se, portanto, a glo- 
rificar as suas funções na família. Segundo eles, ricas ou pobres, 
inteligentes ou estúpidas, todas as mulheres deviam desempe- 
nhar com permanente regozijo a missão essencial que Deus 
lhes atribuira. Missão a que, de resto, não faltava nem ma- 
jestade, nem mistério, como o provava a inefável importância 
das «grandes mães nas carreiras de filhos célebres, de Santo 
Agostinho a Salazar» *!. No fundo do quadro, desempenhando 
silenciosamente o seu dever, na aparência insignificante mas 
na realidade essencial, encontrava-se sempre uma mãe. A sua 
imagem como figura sacrificial é, como veremos, o fulcro de 
muitos textos dos manuais de leitura primários. 

Mas quantas mulheres trabalhavam de facto, na década 
de 1930-1940? Uma vez mais as estatísticas disponíveis não são 
dignas de crédito *?, Assim, por exemplo, é impossível determinar 


número exacto de prostitutas então existentes, mas pensa-se que 
havia um número muito elevado. Em 1930 encontravam-se regis- 
tadas na Polícia 2602, certamente uma escassa minoria das que 
existiam de facto. (R. de 12 de Outubro de 1931.) O dr. Azevedo 
Neves sustentava que a proporção entre as prostitutas registadas 
e as clandestinas não andaria longe de uma para dez (S. de 28 
de Agosto de 1927; S. de 14 de Setembro de 1927). 

so D. N. de 8 de Agosto de 1933. 

e1 E. P, n.º 215, de 8 de Dezembro de 1938. 

82 As definições oficiais mudavam com frequência, o que 
torna difícil conseguir uma imagem precisa da força de tra- 
balho feminina. Nas estatísticas do Estado Novo faziam também 
parte da «população activa» todos quantos, graças a uma profissão 
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o total de mulheres ocupadas por conta própria na agricultura. 
No entanto, de acordo com as estatísticas oficiais de 1940, e sem 
esquecer os seus defeitos e limitações, no país inteiro cerca de 
17% eram assalariadas — a maioria criadas*, trabalhadoras 
rurais e operárias (35 % criadas, 34 % trabalhadoras rurais, 
20% operárias das indústrias transformadoras) **. 

Em todos os sectores onde competiam com os homens, as 
mulheres ganhavam salários mais baixos (em 1938, por exemplo, 
um trabalhador rural ganhava aproximadamente 7$60 e uma 
mulher pouco mais de metade, 4820) *. E nas ocupações tradi- 
cionalmente femininas, de criadas a professoras“, ao baixo 
status profissional correspondia uma remuneração igualmente 
baixa. 

Resta-nos, por fim, dizer alguma coisa sobre o lar idealizado 
da ideologia salazarista. Em contraste com as sombrias e impes- 
soais massas arquitectónicas, que supostamente caracterizavam 
o estilo de vida colectivo dos regimes socialistas, o lar português 
parecia-se sobretudo com um ninho: pobre, asseado, aconche- 
gado. Um professor primário descreveu muito bem esse «ninho» 
num discurso proferido durante uma visita do ministro Carneiro 
Pacheco ao Porto: «A nossa casinha a branquejar no pendor 
da colina, cravos e rosas nas janelas, pombos a arrulhar nos 
beirais dos telhados, crianças — os nossos filhos, sr. ministro — 
a galrar dependurados nas árvores do pomar e onde uma mulher 


ou «condição», auferiam um rendimento. Daí que se tenha de 
fraccionar os valores da «população activa», a fim de tentar en- 
contrar aqueles que efectivamente tinham uma «profissão». 

e3 Havia em 1940 cerca de 200000 criadas. Outras profissões 
tradicionalmente femininas eram ainda muito comuns como, por 
exemplo, as costureiras (11200) e as governantas e damas de 
companhia (2365). 

es Censo de 1940. As indústrias têxteis empregavam um ele- 
vado número de mulheres e registavam uma percentagem mais 
alta de mão-de-obra feminina do que masculina: em 1940 47 % 
desta mão-de-obra era masculina e 52 % feminina. Ver Santos, M. 
Cardoso dos, «Estrutura e evolução da população activa em iPor- 
tugal» in Análise Social, n.º 12, 1965. 

es Gonçalves, Cansado, op. cit. p. 71. A imprensa contem- 
porânea apresentava valores muito idênticos (R. de 21 de No- 
vembro de 1930). 

ee R. de7 de Julho de 1930; D. N. de 25 de Setembro de 1933. 
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— a nossa mulher — há-de esperar-nos, sorridente, após mais 
um dia de trabalho bendito!» º*”. 

De acordo com a linha oficial, o lar, por mais pobre que 
fosse, nunca deixava de ser um lugar sagrado e o único conforto 
certo que a vida reservava *. Em Abril de 1938 as escolas pri- 
márias receberam uma colecção de propaganda ilustrada inti- 
tulada «A Lição de Salazar» *º. Uma das gravuras representava 
com perfeição o lar rústico idealizado: uma grande lareira, de 
que pendiam pratos de cobre; prateleiras com louças tradicio- 
nais; uma pequena mesa de madeira posta para o jantar — vários 
pratos e copos colocados sobre uma imaculada toalha branca, 
duas cadeiras e dois bancos à volta; uma cómoda, por cima da 
qual se viam um enorme crucifixo, duas velas, dois palmitos e 
uma lamparina de azeite; e inevitavelmente résteas de cebolas, 
lenha e abóboras. Como retoque final, uma porta abria para a 
exuberância da Mãe-Natureza, e através da janela via-se distinta- 
mente um belo castelo feudal no cimo de uma colina com a ban- 
deira nacional tremulando ao vento. Em resumo, um lar cam- 
pestre bem diferente das sórdidas habitações onde as crianças 
pobres viviam. 

Mas o mundo real pouco importava ao legislador que, de 
quando em quando, não hesitava em tentar transformar a ideo- 
logia em prática através de vigorosas recomendações dirigidas 
aos professores primários. «A sala de jantar», mandava sobria- 
mente o Decreto n.º 160777º, «deve ser hospitaleira e alegre, 
porque é nela que, à hora da refeição, se reúnem todos os mem- 
bros da família, que durante o dia andam mais ou menos dis- 
persos. (...) Na sala de jantar (...) umas flores completarão o 
encanto. (...) À hora fixada, deve estar sempre pronta a refeição, 
durante a qual haverá sempre bom humor». Nas condições habi- 
tacionais do Portugal salazarista, o verdadeiro lar português 
estava naturalmente condenado a existir apenas na cabeça exal- 
tada de alguns dos funcionários menores da ortodoxia de Estado. 


e7 E. P., n.º 190, de 16 de Junho de 1938. 

es E. P, n.º 218. de 29 de Dezembro de 1938. 

eo E. P. n.º 181, de 14 de Abril de 1938. Ver quadro M no 
anexo final. 

to Decreto n.º 16077, de 26 de Outubro de 1928. 
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3. CONSEQUÊNCIAS LEGAIS 


A nova ideologia da família influenciou a vida na escola 
primária num aspecto importante: acabou por levar à proibição 
da coeducação. Na verdade, um dos primeiros assuntos a merecer 
o cuidado das autoridades saídas do 28 de Maio foi precisa- 
mente a perigosa política republicana de fomento da coeduca- 
ção 71, Com o aplauso da imprensa reaccionária, tanto a ditadura 
militar, como depois o Estado Novo 72, tomaram várias medidas 
destinadas a restringi-la. Comentando a publicação das primeiras, 
A Educação Nacional exultava: «As nossas felicitações calorosas 
ao sr. ministro da Educação — Sua Excelência é um patriota; e, 
por isso, não consente que o ;país inteiro se transforme num 
imenso harém ou num alfobre de Messalinas» "5. 

Não era, no entanto, tarefa fácil organizar dois canais pri- 
mários distintos, em especial nas pequenas aldeias do interior 
onde o escasso número de crianças não os justificava. E, assim, 
em 1940, apesar da lei e das intenções declaradas do Governo, 
a quantidade de escolas completamente segregadas estava ainda 
longe de realizar o ideal do Estado Novo. Segundo um inquérito 
feito por dois ingleses em 1942, 2598 escolas em 7962, ou seja, 
cerca de um terço, continuavam a funcionar com ambos os 
sexos '*, embora legalmente, nas aldeias onde houvesse apenas 
uma escola, devesse haver também dois horários diferentes, o 
da manhã para um sexo e o da tarde para outro ”. 


m N. de 26 de Janeiro de 1930. 

72 Lei n.º 1880, de 8 de Junho de 1926; Decreto-Lei n.º 11 795, 
de 26 de Junho de 1926; Decreto-Lei n.º 13619, de 17 de Maio de 
1927; Decreto n.º 13791, de 16 de Junho de 1927; Decreto 
n.º 20 541, de 21 de Novembro de 1931; Decreto-Lei n.º 27 279, de 24 
de Novembro de 1936; Decreto-Lei n.º 28 081, de 9 de Outubro de 
1937; Portaria n.º 9389, de 30 de Novembro de 1939; Portaria 
n.º 9433, de 15 de Janeiro de 1940. 

73 E. N., n.º 12, de 22 de Maio de 1927; E. N, n.º 10, de 
8 de Maio de 1927. 

74 Higgins, Michael e Winton, Charles, Survey of Education 
in Portugal... 

715 Portaria n.º 9389, de 30 de Novembro de 1939. 
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Do fanatismo com que se debateu o problema da coeduca- 
ção, poder-se-ia talvez concluir que o Estado Novo transformara 
radicalmente o conjunto do sistema escolar primário. Mas isso 
não sucédeu. Foram necessários anos e anos para que as novas 
regulamentações passassem à prática e, em muitos casos, é pro- 
vável que o simples senso comum ou o mero espírito de negli- 
gência se tenham sobreposto à ideologia '*, 


78 Nas escolas particulares foi permitida a coeducação até 
1940. A Portaria n.º 9433, de 15 de Janeiro de 1940, veio finalmente 
pôr termo a essa situação. 
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CAPÍTULO VIII 


O CURRÍCULO 


A partir de 1926 o currículo primário tornou-se um exemplo 
extremo do que B. Bernstein chama um «código de colecção» !. 
Além disso, e usando ainda a sua terminologia, passou a cons- 
tituir um caso típico e perfeito tanto de «moldagem» como 
de «classificação»: era total a ruptura entre as diversas disci- 
plinas curriculares, do mesmo modo que entre o saber aca- 
démico e a vida quotidiana dos alunos. Como é característico 
destes modelos, não se oferecia qualquer opção aos professores, 
e muito menos aos alunos, relativamente àquilo que a escola 
ensinava. As relações entre professores e alunos, que adiante 
serão pormenorizadamente analisadas, eram hierárquicas e ritua- 
lísticas. 

Não se introduziram modificações significativas no currículo 
imediatamente após o golpe de 19262. Anteriormente, a instrução 


1 (Bernstein, Basil, Class, Codes and Control... 

2 'Poder-se-ia, por conseguinte, dividir a legislação sobre a 
matéria em três períodos: 1) O período de transição; 2) As pri- 
meiras concretizações dos ideais salazaristas; 3) O período de con- 
solidação. No primeiro período (1926-1928), marcado sobretudo pelo 
Decreto n.º 14417, de 12 de Outubro de 1927, manteve-se em 
vigor muito do que o anterior regime estabelecera: a própria re- 
forma curricular de 1927, que substituiu os programas de 19:21, 
foi elaborada por uma comissão nomeada pelos republicanos em 
1925. Veja-se Portaria m.º 5060, de 18 de Outubro de 1927. A prin- 
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primária obrigatória durava cinco anos e compunha-se de um 
currículo muito amplo *. Em. 1927, os cinco anos passaram a 
quatro. Uma década depois o currículo restringia-se às disciplinas 
setecentistas tradicionais: leitura, escrita e aritmética. É verdade 
que existiam ainda algumas disciplinas secundárias — Educa- 
ção Física, Trabalhos Manuais, Moral e Canto Coral. No entanto, 
quando ministradas, o que nem sempre sucedia, ocupavam ape- 
nas uma ínfima parte do tempo de ensino. E, o que é mais 
importante, em 1937, os quatro anos de escolaridade obriga- 
tória, ainda aceites em 1927, já eram só três. Os ideais peda- 
gógicos do Estado Novo exprimiam-se assim numa concomi- 
tante limitação do número de anos e das matérias curriculares 
do ensino primário. 

Na prática, as restrições curriculares traduziam-se em mais 
religião e menos «teoria». A escola contentava-se com transmitir 
aos alunos conhecimentos práticos rudimentares. Como seres 
humanos, tudo quanto as crianças precisavam de saber era 
«escrever uma carta, redigir um telegrama, preencher um ques- 
tionário, fazer um requerimento, passar um recibo ou vale do 
correio» *. 

Mas o novo regime afectou o currículo primário de uma 
outra e decisiva maneira: a introdução do livro único de leitura. 
Após a tomada do poder, a Direita começou a exigir que se 
fizessem «purgas» aos livros de leitura. Porém, até 1932, con- 
siderou-se suficiente submetê-los anualmente a prévia aprovação 


cipal característica do segundo período ;(1928-1936) consistiu na 
progressiva adopção da doutrina salazarista de que bastava ao 
povo saber ler, escrever e contar. O Decreto n.º 16077, de 
26 de Outubro de 1928, em que figurava a palavra de ordem 
de Duarte Pacheco «Pouco e bem», iniciou uma longa série de 
simplificações e cortes no currículo primário. O terceiro e último 
período (1936-1940) é o das reformas de Carneiro Pacheco (De- 
creto-Lei n.º 27279, de 24 de Novembro de 1936; Decreto-Lei 
n.º 27 603, de 29 de Março de 1937), que visavam reduzir à expres- 
são mais simples as matérias curriculares e dar nova ênfase à 
doutrinação religiosa e política. . 

8 A vastidão do currículo fora até criticada por alguns peda- 
gogos republicanos, sob a alegação de que tirava eficácia ao sis- 
tema escolar primário. Veja-se o :S, de 22 de Janeiro de 1928. 

+ Decreto-Lei n.º 27603, de 29 de Março de 1937. 
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oficial *. Neste regime, os professores dispunham ainda de uma 
certa margem de escolha, se bem que diminuta. Progressiva- 
mente, contudo, as autoridades decidiram-se pela necessidade 
de medidas mais drásticas, pois os livros existentes não corres- 
pondiam aos seus desígnios. 

Em 1932, o ministro da Instrução, Cordeiro Ramos, publicou 
uma lista de frases que deviam ser obrigatoriamente incluídas em 
todos os compêndios de leitura. Estas frases, destinadas a pro- 
porcionar os indispensáveis «ensinamentos patrióticos e morais», 
representam uma das melhores expressões de uma ideologia reac- 
cionária. Vejam-se alguns exemplos: «Obedece e saberás man- 
dar»; «Na família, o chefe é o:Pai; na escola, o chefe é o Mestre: 
no Estado, o chefe é o Governo»; «Mandar não é escravizar: é 
dirigir. Quanto mais fácil for a obediência, mais suave é o 
mando»; «No barulho ninguém se entende, é por isso que na 
revolução ninguém se respeita»; «Quem suou na luta, descansa 
na abundância» (Manuel Bernardes); «A tua Pátria é a mais 
linda de todas as Pátrias: merece todos os teus sacrifícios»; 
«Nunca ponhas o teu interesse acima do da tua família, porque 
tu passas e a família fica»; «Se tu soubesses o que custa mandar, 
gostarias mais de obedecer toda a vida» *. 

Quatro anos mais tarde já não se considerava isto sufi- 
ciente para efeitos doutrinadores. Em Abril de 1936, Carneiro 
Pacheco institucionalizou legalmente o livro único, com que se 
pretendia pôr cobro à «anarquia pedagógica do demolibera- 
lismo»”. O ministro contava que a iniciativa privada produzisse 
um livro adequado, que seria depois aprovado oficialmente. Con- 
tudo, apesar do elevado número de exemplares recebidos no Mi- 
nistério, nenhum mereceu a honra de obter o beneplácito do 
Estado. Tomou-se, portanto, outro caminho. Em 1940, ficou 
decidido que uma comissão especial, nomeada pelo ministro, 


5 Decreto n.º 18379, de 23 de Maio de 1930. 

8 Decreto n.º 21014, de 19 de Março de 1932. Todas estas 
frases se destinavam aos livros de leitura da quarta classe. 

7 Lei n.º 1941, de 11 de Abril de 1936; Decreto-Lei n.º 27 882, 
de 21 de Julho de 1937, A situação anterior em matéria de livros 
de leitura fora amiúde criticada por figuras de todas as correntes 
políticas. Ver R. de 30 de Novembro de 1936; S. de Janeiro de 
1936; S. N., nº 245, de 2 de Abril de 1931. 
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escreveria e ilustraria o novo livro de leitura *. Mas, como se 
tratava de uma missão espinhosa, só em meados da década de 
1940-1950 o sonho de Carneiro Pacheco se tornou realidade *. 

Quanto à prática pedagógica, evidentemente essencial nesta 
análise de conteúdo da escola salazarista, a melhor fonte de que 
dispomos é a revista oficial, 4 Escola Portuguesa, que em 1934 
começou a publicar semanalmente lições-modelo e instruções 
destinadas aos professores. Outros testemunhos foram ainda ex- 
traídos de alguns dos compêndios aprovados antes de 1940 1º. 

As lições de Português eram, como: expressamente se reco- 
nhecia, as mais importantes e «formativas» do currículo. Con- 
forme se afirmava numa circular emanada de um director-geral, 
«a língua é ainda o mais rendoso instrumento educativo, porque 
por ela se realiza o comércio das ideias e dos sentimentos» !*. 
Modernos sociólogos da educação puseram em relevo o facto de 
os cursos de línguas constituírem o perfeito locus para a função 
divisiva da escola numa sociedade de classes. Nos países demo- 
cráticos, onde a maioria das crianças frequenta escolas primárias 
públicas e «igualitárias», a escolha de determinada aptidão (a 
capacidade verbal) como medida da capacidade individual global 
tem resultado, ao que se crê, numa insidiosa discriminação contra 
as crianças descendentes de pais pertencentes à classe operária, 
que se vêem rotuladas de «maus» alunos. Na opinião de certos 
autores, estas crianças usam um código linguístico restrito e «infe- 
rior», que inibe o seu sucesso na competição académica. Outros 
sociólogos defendem que não se trata tanto de uma questão de 
desvantagens derivadas de um código linguístico, mas de uma 


8 Decreto n.º 30316, de 14 de Março de 1940. 

? (No entanto, como ele é a materialização daquilo que fora 
planeado durante a segunda metade da década anterior, far-ilhe- 
-emos referência noutro local. 

10 Optou-se por não discutir o material segundo a divisão 
académica em disciplinas. E muito mais esclarecedor encará-lo se- 
gundo comparticipações ideológicas. Por natureza, o Português e a 
História de Portugal constituíam as disciplinas mais úteis para fins 
de inculcação e, portanto, são aqui mais vezes citadas, o que não 
significa que outras não fossem também utilizadas. Num sistema 
educacional tão manifestamente directivo, todas as lições estavam 
carregadas de ideologia. 

u EP. n.º 10, de 13 de Dezembro de 1934. 
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questão mais funda: as crianças originárias da classe operária 
não só falam de um modo diferente do das oriundas da burguesia, 
como ainda, o que é mais importante, falam de coisas distintas. 
Os seus verdadeiros interesses e problemas não podem, pois, ser 
formulados nas escolas: burguesas, que pela sua natureza apenas 
usam e transmitem um código burguês. A contradição social fun- 
damental entre a classe exploradora e a explorada seria assim 
duplicada pelo sistema escolar "2. 

Ao contrário dos regimes democráticos modernos, as auto- 
ridades do Estado Novo referiam-se abertamente à linguagem 
da classe operária como «negativa». Em 1936, o inspector Cunha 
Leão advertia os professores de que os alunos pobres vinham 
para a escola «em bruto» e de que a sua linguagem se encon- 
trava pejada de «vícios», que a escola devia extirpar 'º. 

Organizou-se no país um sistema escolar explícita, delibe- 
rada e materialmente discriminatório. «Deficiências linguísticas». 
conteúdo escolar e outros factores subtis constituíam instrumentos 
de discriminação. Mais influente, porém, foi com certeza a criação 
de um sistema escolar inteiramente segregado destinado às crian- 
ças pobres, com professores diferentes e piores e com um am- 
biente escolar degradado. 

Ainda à luz das teses da investigação recente sobre a escola 
como meio de perpetuar diferenças sociais, levanta-se no caso 
português uma questão interessante. Como sustentam alguns 


12 Bernstein, B, op. cit; Baudelot, €., e Establet, R., L'Bcole 
capitaliste en France.... Situa-se fora do escopo do presente capí- 
tulo criticar estas teses, que de resto são, no seu conjunto, im- 
portantes e interessantes. No entanto, elas dizem sobretudo respeito 
a países com regimes democráticos e aplicam-se menos à auto- 
ritária ordem política portuguesa, na qual estas discriminações 
«subtis» contra os alunos pobres, se bem que operantes, eram 
de longe sobrelevadas por outras fontes de desigualdade mais 
significativas e evidentes. 

13 V, de 18 de Maio de 1935; E. P, n.º 89, de 25 de Junho 
de 1936. Há indicações respeitantes às diferenças entre a linguagem 
da classe operária e a linguagem académica em que os alunos 
pobres eram iniciados na escola. Casos houve de alunos pobres que 
se referiram às deficiências linguísticas que detectavam nos pais. 
Veja-se o D. N. de 11 de Junho de 1929; ainda Redol, Alves, 
Marés («Selo de dois mil e quinhentos»); E. P. n.º :264, de 16 de 
Novembro de 1939. 
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autores '*, uma das principais funções da escola é, não o trans- 
mitir aptidões cognitivas, mas o inculcar traços não-cognitivos 
diferentes em crianças socialmente diferenciadas. Um dos meios 
de atingir esse objectivo consiste numa metódica selecção dos 
valores e modelos apresentados aos vários tipos de alunos. Ou 
seja, em termos materiais, por exemplo, na escolha de diferentes 
compêndios consoante os ramos do sistema escolar. Sustentando 
que «não se pode inculcar da mesma maneira a ideologia bur- 
guesa nos futuros exploradores e nos futuros explorados», Baude- 
lot e Establet !º apresentam uma ampla gama de circunstâncias 
nas quais a ideologia burguesa se ministrava por processos distin- 
tos aos alunos proletários e aos alunos burgueses. A fim de de- 
monstrar o seu ponto de vista, citam dois compêndios de História 
da autoria de E. Lavisse, a Histoire de France, destinada aos 
futuros estudantes universitários, e a do «curso primário supe- 
rior», que é terminal. Todavia, nas escolas reformadas do 
Estado Novo, todas as crianças tinham apenas um livro de leitura, 
o que pode levar à conclusão errada de que recebiam «mensa- 
gens» ideológicas semelhantes. 

Mas como eram, então, transmitidos valores diferentes aos 
rapazes e raparigas portugueses socialmente diferenciados? Como 
eram os rapazes ricos socializados para futuros dirigentes e os po- 
bres para aceitarem a hierarquia social, a partir da mesma base 
material ideológica? 

A resposta está em que, embora a base material ideológica 
fosse inegavelmente a mesma — o livro único —, as mensagens 
que ela veiculava não coincidiam'*. A sua «leitura» era condi- 
cionada pela posição social dos alunos. Analisando os textos, 
verifica-se que, na sua maior parte, os valores são apresentados 


14 Bowles, S., Schooling and Inequality jrom generation 
to generation, Harvard Institute of Economic Research, 1971; 
Bowles, S. e Gintis, H., 1. Q. im the U. S. Class Structure, Harvard 
Institute of Economic Research, 1972; Bowles, S. e Gintis, H., 
Schooling... : 

15 Baudelot, C. e Establet, R., op. cit. pp. 154-160. 
j 18 Convém, todavia, sublinhar que havia valores que o Estado 
Novo considerava dignos de inculcar em todas as classes, ainda que 
em maior ou menor grau, como por exemplo a obediência à auto- 
ridade. Em Portugal as crianças das classes dominantes tinham 
também de aprender a não pôr em causa a legitimidade do regime. 
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em bipolaridade, o que permite à criança identificar-se esponta- 
neamente com um dos pólos. A história da criança rica que dá 
um brinquedo a uma criança pobre como presente de Natal cons- 
titui um exemplo perfeito. Os valores propostos no texto não se 
limitam à caridade, incluem a gratidão. A reacção imediata 
inconsciente de cada criança seria muito provavelmente identi- 
ficar-se com a criança da história cuja posição fosse idêntica 
à sua. Os futuros dirigentes eram assim doutrinados para serem 
caritativos e bondosos, enquanto os futuros governados apren- 
diam «a aceitar sem relutância, antes com reconhecimento», 
como determinava o legislador "”. 

Passemos, agora, a analisar pormenorizadamente os valores 
básicos transmitidos pelo currículo primário. Em Maio de 1936, 
da varanda do quartel de Infantaria 8 em Braga, Salazar pro- 
feriu as seguintes palavras, que sintetizam os princípios funda- 
mentais do Estado Novo: «Não discutimos Deus e a virtude; não 
discutimos a Pátria e a sua História; não discutimos a autoridade 
e o seu prestígio; não discutimos a família e a sua moral; não 
discutimos a glória do trabalho e o seu dever» !º. Esta decla- 
ração de princípios constitui um excelente meio de organizar 
a análise do conteúdo escolar, mesmo que não se respeite rigo- 
rosamente a sua ordem de exposição. Começar-se-á por «Deus, 
autoridade, família e trabalho», deixando a «Pátria e a sua 
História» para mais tarde. Os primeiros elementos traduzem o 
tipo de sociedade que Salazar procurava criar; os segundos, a sua 
reinterpretação do passado nacional. 


«DEUS, AUTORIDADE, FAMÉLIA, TRABALHO» — A IMAGEM 
DA SOCIEDADE 


Os principais valores que o salazarismo procurava inculcar 
— obediência, resignação, caridade — constituíam as virtudes tra- 
dicionais que a Igreja vinha ensinando havia séculos. A doutrina 
era uma e a mesma. Deus é omnipotente e todo o poder deriva 
em última análise d'Ele; logo, em Seu nome, e por Sua von- 


17 Decreto n.º 16077, de 26 de Outubro de 1928. 
18 Salazar, A. Discursos, II... p. 130. 
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tade, Salazar presidia aos destinos do povo português. Obedecer 
ao governante escolhido pelo Senhor, como o cardeal Cerejeira 
insistia em recordar aos portugueses, não passava de obedecer 
a Deus !º. Como se lia aliás no livro de leitura da 1.º classe: 
«É Deus quem nos manda respeitar os superiores e obedecer 
às autoridades» ?º. Aos olhos do Estado Novo, nenhum man- 
damento excedia o quarto em importância: a obediência ocupava 
o eixo das virtudes. 

Basta percorrer os textos para verificar a ênfase posta na 
obediência. Um dos exemplos mais nítidos é provavelmente o 
seguinte, extraído do livro da 2.º classe ?!: «Na escola tinha a 
senhora professora explicado à Isabel que todos nós precisamos 
de obedecer àqueles que têm o direito de mandar. Isabel, ao 
chegar a casa, contou ao pai que a senhora lhe havia dito que 
não era possível a vida entre os homens sem autoridade.» O pai, 
extremoso, considerou o assunto mais atentamente. Em seguida, 
disse solenemente à filha que «ele, que era operário, obedecia ao 
capataz; o capataz obedecia ao engenheiro, o engenheiro obe- 
decia ao dono da fábrica e o dono da fábrica à lei feita pelo 
Governo da Nação». Nesta altura, a filha, arrebatada por assunto 
tão fascinante, indagou a quem obedeciam os governantes. A res- 
posta foi tranquilizadora: «Obedecem à sua consciência de 
homens dignos, formada no amor sincero de Deus, da Pátria e 
da Família». O texto acabava com uma afirmação reconfor- 
tante, «Isabel nunca mais esqueceu estas palavras», o que cons- 
tituía simultaneamente uma ordem, uma advertência e um 
desejo. 

Para o Salazarismo, existia uma natural cadeia de comando, 
uma hierarquia disposta por Deus, que uma cantiga popular 
infantil, incluída noutro livro de leitura, se aplicava a exprimir: 
«Manda o amo ao moço / o moço ao gato /O gato ao rato» 22. 


19 V. de 11 de Fevereiro de 1931; D. M. de 21 de 'Novembro 
de 1933. 

20º O Livro da Primeira Classe, Figueirinhas... 

21 Correia, Romeu, Livro de Leitura para a 2.º classe, p. 33, 
citado na E. P., n.º 178, de 24 de Março de 1938. 

2 Grave, J., Livro de Leitura para a 38º Classe, 1930, p. 107. 
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Na ordem social que os livros de leitura propunham, os 
trabalhadores exibiam uma enorme deferência pelos superiores 
e obedeciam implicitamente aos governantes. Um exercício de 
«associação de sentido» elaborado pelo director-geral contém 
a melhor ilustração do que deviam ser, segundo o Estado Novo, 
as relações entre as classes e o papel do Governo: 

«Senhora — vestido, chapéu, educação, respeito 

Operário — oficina, máquina, ferramenta, salário, modéstia 

Governo — Nação, Pátria, Carmona, Salazar, Lisboa, Exér- 
cito, Ministros» 2º 

A complementaridade e indispensabilidade de todas as pro- 
fissões, bem como o papel neutral do Estado, são postos em re- 
levo noutro texto, baseado nas reflexões de um rapaz acerca da 
maneira como o pão que comia lhe chegava às mãos: «É que 
muitos homens, cada um dentro da sua profissão, trabalham 
para mim e para a colectividade». E «a colectividade, para 
que tudo funcione utilmente e com ordem», acrescentava pres- 
surosamente, é organizada e dirigida pelo Estado, que coordena 
e assegura o livre exercício de todas as actividades necessárias 
à vida da Nação»?*. Em lugar algum se encontrará vestígio 
de conflito de interesses, diversidade de opiniões ou lutas sociais; 
somente uma beneficiente divisão do trabalho sob a paternal 
tutela do Estado. E unidade, sempre e em toda a parte. 

Os homens eram todos irmãos aos olhos de Deus-Pai; con- 
sequentemente, tinham de procurar ajudar-se mutuamente, visto 
que alguns membros da grande família portuguesa seriam sem- 
pre pobres e necessitados. Quando pobre, o homem devia aceitar 
a sua condição com paciência e coragem. A resignação à posição 
social constituía a segunda das virtudes básicas do Salazarismo. 
Um texto do livro da 3.º classe mostra a forma como esta regra 
se transmitia aos alunos pobres: «Ai! Para o Tónio e para a 
pobre mãe, a vida continuava a correr com muita dureza. Órfão 
de pai, com pouco mais de oito anos, era só ele a auxiliar a 
pobre mulher, apanhando-lhe feixes de lenha e trabalhando com 
ela por casa dos vizinhos, quantas vezes em serviços superiores 
às suas forças e demasiado rudes para a sua idade! Como a vida 


23 E. P, n.º 178, de 24 de Março de 1938. 
24 Livro de Leitura para a 2.º Classe, Pap. Fernandes, Lisboa, 
1.º edição, 1944, p. 39. 
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lhe decorrera sempre sem um sorriso, o infeliz era naturalmente 
triste, mas ao mesmo tempo era bom e resignado» *. Resignado, 
como competia aos pobres. 

Nos livros de leitura salazaristas até os animais manifesta- 
vam a sua resignação à sua «posição» na vida, como aquela 
vaca que pacientemente ia tirando água, à volta da roda de 
alcatruzes e repetindo pachorrentamente: «Quem tem, tem; 
quem não tem, não tem» ?*. 

Inúmeros poemas ensinavam os que nasceram pobres a 
aceitar a sua condição sem vergonha nem tristeza, como este do 
poeta nacionalista A. Correia de Oliveira, que figurou em suces- 
sivos livros de leitura: 


«Pobreza não é vergonha 
Nem devia ser tristeza. 
Vergonha é ter, como tantos, 
Pão alheio em sua mesa» *”. 


Quanto aos alunos e adultos abastados, cabia-lhes praticar 
a virtude da caridade. «Como dar» e «como receber» consti- 
tuíam o tema de muitas lições. Pode ler-se, por exemplo, num dos 
livros únicos: «Devemos acudir aos necessitados e não devemos 
esquecer os benefícios recebidos» **: numa só frase uma norma 
bivalente. Outros textos apresentam alunas do liceu, filiadas na 
M.P., que, com os seus corações a transbordar de compaixão 
pelos pobres, decidem confeccionar berços e roupas de bebé para 
distribuir no Natal?º. Há também histórias de crianças ricas e 
generosas que dão roupas e brinquedos aos colegas pobres *º. 
E a infalível narrativa da caridosa Rainha Santa. Isabel esmo- 
lando encobertamente pão aos pobres, o lendário Milagre das 
Rosas, que simultaneamente lembrava aos ricos os seus deveres 


28 Livro de Leitura para a 8.º Classe, Série Escolar Educação, 
p. 146; E. P., n.º 217, de 22 de Novembro de 1938. 

26 Livro de Leitura para a 2.º classe..., pág. 32. 

27 Grave, J., Livro de Leitura para a 4.º Classe... 

28 Livro de Leitura para a 1.º Classe, Figueirinhas, 1958. 

29 Ibidem. 

so Ibidem. 
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e aos pobres a tradicional bondade dos «grandes» e a neces- 
sidade de se mostrarem gratos*!, Finalmente, a parábola do 
bom samaritano ensinava com zelosa e evangélica frequência que 
«os ricos têm mais obrigações para com os seus semelhantes do 
que os pobres, visto que podem melhor prestar auxílio» *>. 

Os ricos, evidentemente, lucravam com a sua ocasional ca- 
ridade, pois a dádiva impõe sempre a quem recebe uma obri- 
gação pessoal. Enquanto método de controlo, a caridade é, 
como Salazar bem sabia, muito mais eficaz que os serviços de 
assistência do Estado. Os republicanos tinham propagado ideias 
erróneas sobre os direitos dos cidadãos e os deveres do Estado, 
que era urgente extirpar da consciência nacional. Reacender-se-ia 
a caridade tradicional informal, aquela caridade de que Engels 
disse que «degrada mais quem dá do que quem recebe; caridade 
que calca ainda mais os espezinhados, que exige dos degradados, 
dos párias escorraçados pela sociedade, que comecem por alienar 
aquilo que lhes resta, o seu próprio direito à condição de 
homens» *º. 

A dádiva não apenas atesta a superioridade de quem dá, 
como ainda reconhece a impossibilidade de mudança do status 
quo, desempenhando assim uma função central na manutenção 
da posição de classe: aceitá-la representa uma sanção à «natural 
hierarquia da sociedade» E o regime, claro está, condenava 
qualquer tentativa de ascensão social: «É prudente não que- 
rer/O que se não pode haver» **, aconselhava o livro da 3.º 
classe. E o da 4.º prevenia contra a ética do sucesso do calvi- 
nismo burguês: 


«Nunca ponhas teu sentido 
Em loucas aspirações 

As mãos humanas não podem 
Tocar as constelações» *º. 


s1 Livro de Leitura para a 1.º Classe... 

32 E. P, n.º 227, de 2 de Março de 1939. 

33 Engels, F., Conditions... p. 303. 

34 Grave, J., Livro de Leitura para a 3.º Classe... 
85 Grave, J. Livro de Leitura para a 4º Classe... 
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Nunca se perdia uma oportunidade para enaltecer a pobreza 
como uma virtude em si própria, porque, como as crianças re- 
petiam obedientemente com o professor, «Amar a pobreza, agrada 
ao Senhor» 3º. A pobreza e o sofrimento eram ditados por Deus, 
e aqueles que os padeciam tornavam-se melhores neste mundo 
e eternamente ditosos no Paraíso. Como dizia outro poema: 


«Lamenta o teu infortúnio 
Mas não maldigas as dores, 
Porque só o sofrimento 

Nos ensina a ser melhores» *”. 


Em contrapartida, a riqueza legitimava-se pelo traba!ho 
aturado. Frequentemente, os pobres eram pobres por preguiça. 
Quem pretendesse melhorar a sua condição, dentro de limites 
razoáveis, podia fazê-lo, se trabalhasse e se se portasse bem. 
Os professores recebiam instruções no sentido de utilizarem os 
seus casos pessoais como exemplos do que o trabalho honesto 
às vezes conseguia *. Porém, o trabalho era visto não só como 
necessidade, mas também como expiação do pecado original. 
Como bem lembrava o Senhor, «Pagarás o pão com o suor do teu 
rosto». Os textos que glosavam esta injunção bíblica pretendiam 
lembrar aos alunos as suas obrigações presentes e futuras. Desde 
o seguinte poema metafórico que fazia parte do cempêndio 
da 3.º classe: 


«A roda grande da azenha 
Gira sempre sem parar. 
A vida dela, coitada, 

É girar sem descansar. 

É linda a azenha do açude 
A girar sem descansar» *º, 


36 E P. n.º 231, de 30 de Março de 1939. 

m Grave, J, Livro de Leitura para a 4º Classe... 

ss E. P, n.º 231, de 30 de 'Março de 1939. 

89 Livro de Leitura para a 3.º Classe, citado in E. P., n.º 160, 
de 18 de Setembro de 1937. 
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a este mais directo: 


«Moureja! O trabalhador 

Fá-lo da aurora ao sol-posto, 
Bendito seja o suor 

Que assim lhe escorre do rosto» *º. 


a mensagem não variava. No entanto, se reconhecia que 


«Não há tarefas gloriosas, 
Umas menos, outras mais. 
Todas elas são formosas 

Se o amor as torna iguais» “, 


o trabalho rural merecia uma menção especial: 


«O melhor pão é aquele 

Que se ganhou com cansaço: 
Seja embora duro e escasso, 
Será mais doce que o mel» *. 


A vida do camponês era a mais honrada e feliz de todas as 
vidas. «Os lavradores (...) são os mais úteis dos homens e vivem 
contentes. Trabalham muito, mas o trabalho é riqueza e honra 
ea terra que cultivam paga-lhes generosamente as fadigas a que 
os obriga» *º. Outros trabalhadores tinham deveres semelhantes. 
Tal como competia aos professores informarem os seus alunos, 
os trabalhadores precisavam «de ser bons operários ou bons 
artistas para enriquecer (a Pátria)» **. 


so (Moreno, A. Moral e Educação Cívica, Ed. Nacional, 
Porto, 1933. 

41 Grave, J., Livro de Leitura para a 4.º Classe... 

42 Ibidem. 

43 Grave, J., Livro de Leitura para a 3º Classe... 

“4 E.P,. n.º 161, de 25 de Novembro de 1937. 
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A necessidade de trabalhar com perseverança valia univer- 
salmente e, sobretudo, para os próprios alunos. O cumprimento 
das tarefas escolares servia de preparação para uma existência de 
trabalho aturado: e pouco compensador. É importante observar 
que na maior parte dos livros de leitura se dava mais apreço à 
perseverança do que à inteligência. Como cuidadosamente acen- 
tuava um compêndio, «vale muito ser inteligente, mas é preciso 
não deixar para o dia seguinte o estudo das lições ou os exer- 
cícios que se têm de fazer hoje». «Quem assim procede», adver- 
tia-se, «vem a ficar atrás de outros menos dotados, porém mais 
trabalhadores e diligentes, que por isso merecem louvor e recom- 
pensa» *º. 

Em suma, o trabalho estava entre as virtudes centrais do 
Salazarismo. Como já o poeta tradicionalista António Feliciano 
de Castilho dissera num poema recomendado para as lições de 
canto coral: 


«Mar e Terra, Ar e Céu, tudo lida 
Deus a todos pôs luz e deu mãos. 
Lei suprema o trabalho é na vida 
Trabalhar, trabalhar, meus irmãos» *º. 


Além disso, como atrás se notou, teciam-se constantes lou- 
vores ao campo. A agricultura era apresentada como a maior 
fonte de riqueza e de felicidade tanto para as nações como para 
os indivíduos: «Nas Nações em que a agricultura está desen- 
volvida os povos são felizes e vivem na abundância» *. E no 
livro de leitura da 2.º classe continuava a insistir-se na fortuna 
de Portugal por haver sido escolhido para um destino agrícola 
tão venturoso, sem a mínima inquietude pela evidente contradição 
entre o magnífico destino nacional e a pobreza em que o país 
jazia. Informavam-se ainda as crianças das muitas vantagens 
da vida rural sobre a vida urbana. «Nas cidades, onde há 


45 Livro de Leitura para a 2.º Classe, 1944. Ver o capítulo se- 
guinte, 

se E. P, nº 220, de 12 de Janeiro de 1939. 

47 Grave, J. Livro de Leitura para a 8.º Classe... 
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poeiras, fumo de fábricas, mil impurezas e muitas doenças, os 
ares não são tão lavados e sadios como os do campo e das serras. 
Felizes os que podem viver tranquilamente nas serras e nos 
campos» *. Significativamente, o pão assumia a dignidade de 
símbolo sagrado: fruto do digno trabalho rural e alimento miís- 
tico e privilegiado *º. 

Numa sociedade idealizada, assente na imagem da família, 
o lar ocupava obviamente um lugar central. Como os governantes, 
os pais representavam Deus na Terra. Abundam igualmente os 
textos que pôem em relevo os incomensuráveis deveres dos filhos 
para com os progenitores; a dificuldade reside unicamente na 
selecção. Este poema de um compêndio da 4.2 classe aponta 
grotescamente às crianças a sua dívida para com os pais: 


«Que imenso amor! Que doidice! 
Ó filhos, vós não pagais, 

Nem que de rastos vos visse, 
Um beijo dos vossos pais» *?. 


E, de maneira geral, os livros únicos demonstram monocor- 
dicamente como os filhos devem obediência aos mais velhos — 
pais, avós e outros parentes —e como os mortos devem ser ve- 
nerados, visto que os vínculos familiares são «os elos de uma 
longa cadeia ligada pelos laços do sangue, do afecto e até do 
interesse» '!. A tónica recai na unidade e na continuidade, 
assim como no valor da família e do lar como fonte de imenso 
conforto e amor. 

A família, à semelhança da sociedade, formava um todo har- 
mónico, sem vestígios de pluralidade ou de conflito. O lar apa- 
recia invariavelmente como o locus da felicidade. Mesmo quando 


48 Livro de Leitura para a 2.º Classe, 1944. 

4 E. P, n.º 239, de 25 de Maio de 1939. 

so “Tomás, J. et al., Livro de Leitura para a 4.º Classe, citado 
in E. P, n.º 216, de 15 de Dezembro de 1938. 

51 Livro de Leitura para a 2º Classe, 1944. 
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pobre, assemelhava-se a um tinho, graças ao seu aconchego 
e alegria. 


«Nunca o ouro deu a sorte 

E tem feito muita dor; 

Vede os ninhos; são bem pobres, 
E neles mora o amor» *2, 


Noutro texto, explicita-se a comparação: «O lar é o único 
conforto inalterável da vida, como a mãe é o único amor inalte- 
rável de mulher. No lar há a bondade e a beleza dos ninhos» *º. 
Os ninhos simbolizavam sistematicamente o lar, e a sua violação 
— que parece ter constituído um dos entretenimentos preferidos 
das crianças — considerava-se um. enorme pecado. 

A pobreza do lar não afectava naturalmente o seu valor: 
«Pode o soalho estar frinchoso e lurado, ouvir-se o vento sibilar 
nas fendas das ombreiras e dos enxaméis, levantando o telhado 
de telha vã e matracando uns nos outros os caixilhos descon- 
juntados das janelas de raras vidraças. (...) — que nem por isso 
o corpo e a alma se sentem mal aí, tamanho é o conforto dos 
corações» 5, 

O lar que se descreve é sempre, como no exemplo acima, 
o lar camponês idealizado, onde, nas palavras de um narrador 
típico, o «pai se senta à lareira e fala dos trabalhos do campo» 
e a «mãe, depois de arrumar a cozinha, se senta a coser roupa 
ou a fazer meia...» 55, 

A concórdia social e a felicidade dependiam igualmente de 
uma salutar diferenciação dos sexos: cada classe e cada sexo 
no seu lugar «natural». Dado que se pensava que os papéis do 
homem e da mulher eram radicalmente diferentes, dever-se-ia in- 


52 Grave, J., Livro de Leitura para a 4.º Classe... 

53 Tomás, J. et alia, Livro de Leitura para a 4.º Classe, 
in E. P. n.º 218, de 29 de Dezembro de 1938. 

54 Tomás, J. et alia, Livro de Leitura para a 4.º Classe, 
in E. P. n.º 218, de 29 de Dezembro de 1938. 

ss Pimenta, R. e Evangelista, D., Livro de Leitura para a 
8.º Classe, citado in E. P. n.º 218, de 29 de Dezembro de 1938. 
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culcar a Tapazes e raparigas ensinamentos e valores distintos. A 
função principal das raparigas consistia em proporcionar ao lar 
uma atmosfera de «conforto, calma e bem-estar». Grande parte 
da sua socialização nesse papel era, na realidade, feita na prática: 
as raparigas substituíam as mães em muitas tarefas domésticas 
e ao mesmo tempo iam gradualmente aceitando a sua posição 
de subordinação feminina. As imagens de rapariga contidas nos 
textos dos livros primários obedecem a este ideal: 


«Tendo a mãe de se ausentar 
Disse à filha mais velhinha: 
— Fica tu em meu lugar 

De guarda à minha casinha» *º. 


O filho era naturalmente moldado à imagem do pai — «obe- 
diente à ... lei (de Deus), bom (...) e útil à Pátria» *”. Profissio- 
nalmente, propunham-se como modelos trabalhadores rurais, 
artesãos, pastores e até, por vezes, caixeiros, se suficientemente 
«honestos» (é exemplar a história, narrada num dos livros, de 
um rapaz que, tendo encontrado uma camisola na rua, e apesar 
de estar transido de frio, correu a aldeia inteira à procura do 
respectivo dono, até que um lojista local, impressionado com 
tal prova de carácter, decidiu recompensá-lo admitindo-o ao 
seu serviço) 58, 

Em Trabalhos Manuais, rapazes e raparigas aprendiam, sepa- 
radamente, a realizar alguns trabalhos domésticos e agrícolas bá- 
sicos. Contudo, mesmo aqui, o conteúdo ideológico contava mais 
do que o treino vocacional, geralmente mais bem administrado 
pelos pais. As aulas eram escassas e representavam apenas uma 
espécie de interlúdio entre disciplinas sérias. As raparigas apren- 
diam provavelmente a bordar ou a fazer malha e, acima de tudo, 


58 Livro de Leituna para a 2.º Classe, 1944. 
5t Livro de Leitura para a 1.º Classe, Figueirinnas, 1958. 
58 Livro de Leitura para a 2.º Olasse, 1944. 
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aprendiam a ser asseadas, porquanto «o asseio é a elegância do 
pobre» *º. 

Os textos que versavam directamente temas políticos e re- 
ligiosos tornaram-se muito mais frequentes nos livros únicos 
dos anos 40. No novo livro da 1.º classe, por exemplo, exempli- 
ficavam-se as letras L e M com as seguintes frases: «Viva Salazar» 
e «O Mês de Maria» *º. Muitas páginas eram igualmente preen- 
chidas com demonstrações de gratidão pelas incontáveis reali- 
zações do Estado Novo. À pergunta imaginária de uma criança 
sobre quem beneficiara tanto a sua escola, dava-se a seguinte 
resposta: «Foi o Estado Novo, que gosta muito das crianças e 
para elas tem mandado fazer escolas e cantinas, creches e par- 
ques» *!. 

Não quer isto dizer que não houvesse doutrinação política 
antes de meados da década de 1940-1950, porque havia. Assim, 
por exemplo, em 1938 foram distribuídos pelas escolas 84 000 
exemplares de sete desenhos com comentários sobre a obra 
gloriosa de Salazar, como material para as aulas de leitura. Estas 
gravuras, que acabaram por ficar penduradas nas paredes durante 
anos, pretendiam ilustrar a acção do chefe do Governo nos cam- 
pos das finanças, estradas, portos, restauração de monumentos, 
forças armadas, «justiça social» e família, partindo do esquema 
simples do «antes / depois». Como exemplo do tom propagan- 
dístico dos textos, bastará transcrever o seguinte passo: «Portugal 
é hoje dos países mais bem governados em todo o mundo, e todo 
o mundo, por isso, exalta a obra de Salazar. Admiremos a sua 
inteligência, o seu saber, a seriedade com que ele falou ao País 
e a verdade com que cumpriu todas as suas promessas» *. 

No entanto, e apesar disto, antes de aparecer o livro único, a 
doutrinação política directa era menos organizada e evidente 
do que seria depois. 


59 Decreto n.º 1607, de 26 de Outubro de 1928. 

so Livro de Leitura para a 1.º Classe, 1958. 

8 Ibidem. 

e E. P, n.º 181, de 14 de Abril de 1938; E. P, n.º 182, de 
21 de Abril de 1938. 
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2. «A PATRIA E A SUA HISTÓRIA»: A IMAGEM DO PASSADO 


Ao defender a urgência de uma nova orientação dos com- 
pêndios de História, o ministro Carneiro Pacheco afirmava em 
1936 que o Estado Novo não tinha outra alternativa senão 
adoptar uma concepção original da verdade histórica 3: a His- 
tória de Portugal precisava de ser reescrita. Eram, aliás, cons- 
tantes os ataques dos sectores reaccionários da opinião pública 
à forma como se ensinava História nas escolas primárias. Du- 
rante o Conrresso da União Nacional de 1934, considerou-se um 
dos compêndios de História então utilizados extremamente pe- 
rigoso **. Alguns deputados denunciaram também na Assem- 
bleia Nacional as «deturpações» demasiado evidentes em muitos 
dos antigos compêndios. Segundo o deputado Teixeira de Abreu, 
num deles ia-se ao ponto de apelidar o bom rei Afonso Henriques 
de «salteador» e o bom rei D. João I de «assassino» *. 

Para os adeptos do Estado Novo, a versão republicana: do 
passado nacional reduzia-se a um rol de escândalos em que os 
únicos valores eram as «mancebias, os esbanjamentos e a cupi- 
dez» ** e se escamoteava tudo quanto de bom e nobre acontecera. 
Segundo eles, o fanatismo republicano revelava-se sobretudo no 
tipo de perguntas sugeridas para os pontos de História, como, 
por exemplo, o enunciado típico: «Conta o que sabes sobre a 
obra abominável do tribunal da Inquisição» *”. 

A História de Portugal devia, por conseguinte, ser purificada 
de falsidades humanitárias e internacionalistas: impunha-se uma 
reinterpretação do passado e o recurso a novos métodos de 


es S. de 21 de Janeiro de 1936. Após a reforma do ensino 
primário de Carneiro Pacheco, a História foi abolida do currículo 
primário como disciplina separada, tal como a Geografia. Os temas 
de História passaram a ser tratados nas aulas de Português. Para 
os novos programas do ensino primário elementar, ver Decreto 
n.º 27603, de 29 de Março de 1937. 

84 Porto, Vasconcelos, U. N. 1934. 

65 D. S. de 26 de Março de 1938. O que ele desconhecia, ou 
omitiu, era que o texto mencionado constitufa um excerto de Oli- 
veira Martins. 

se M.T.P., 1935 (Conferência de Cunha Leão). 

er D.S. de 26 de Março de 1938 (discurso de Teixeira de 
Abreu); V. de 20 de Junho de 1927. 
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ensino, de maneira a poder pôr claramente em relevo as conse- 
quências negativas do liberalismo e da democracia *º. 

Lenta mas progressivamente, os compêndios de História 
foram expurgados a ponto que o século xIx quase se obliterou. 
Antes, porém, de se haver feito correr essa cortina de silêncio, 
lançara-se um ataque demolidor aos ideais liberais, sobretudo 
à versão corrente das Guerras Civis oitocentistas. A Igreja colo- 
cou-se na primeira linha desta guerra santa; em 1932, o semanário 
do arcebispado de Évora, 4 Defesa, publicou um artigo em que 
se contestava o patriotismo dos heróis do Mindelo. Segundo ele, 
essas «lendárias» hostes que supostamente tinham vindo libertar 
o pobre e «oprimido» povo português não passavam de um 
bando de mercenários, formado por 2500 mendigos parisienses, 
2133 piratas londrinos, 900 bêbedos belgas e outros elementos 
da ralé europeia *º. 

Não por acaso, havia quem sustentasse que as lições de 
História mereciam a máxima prioridade, já que, como se afir- 
mava na Câmara Corporativa, nelas se conjugavam «duas mis- 
sões— a educativa e a instrutiva» 'º. Como veremos, o Estado 
Novo viria a adoptar uma concepção particularmente «formativa» 
da História, que se tornou, nas palavras do próprio Salazar, o 
meio de «alimentar as grandes certezas da alma colectiva». Atra- 
vés dela se queria reunificar a população, atomizada e crimino- 
samente dividida pela política liberal e republicana, na síntese 
superior da «Nação», que substituía as organizações partidárias 
e de classe. «Tudo pela Nação, nada contra a Nação», eis O 
princípio destinado a colmatar as brechas deixadas pelo libe- 
ralismo. Atacava-se, portanto, a igualdade e a democracia; e 
defendia-se o nacionalismo. Abatera-se, por assim dizer, sobre 
este pequeno reduto da Furopa ocidental o «crepúsculo do 
marxismo». 

Em peral, as lições de História visavam «inflamar» os 
corações dos alunos de amor pela Pátria't. Mas contava-se 


es V. de 1 de Novembro de 1929; D. IM. de 17 de Junho 
de 1938. 

e JF. E, n.º 214, de 13 de Abril de 1932. 

7 S. de 6 de Fevereiro de 1936. 

7 (Portaria n.º :5060, de 18 de Outubro de 1927. 
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também que a redefinição da consciência nacional servisse para 
apresentar modelos de comportamento e inculcar «valores fun- 
damentais», encarnados por heróis cuidadosamente escolhidos. 
Felizmente, como dizia um livro da 22 classe, «Portugal (era) 
uma gloriosa pátria, tendo uma história mais bela do que ne- 
nhuma outra» '2, pelo que o número de heróis castos, bravos e 
humildes não acabava. 

Mais precisamente, as lições de História pretendiam pro- 
pagar um ideal específico: os supostos valores da civilização 
romano-cristã. Para os ideólogos do Estado Novo, o melhor pro- 
fessor de História seria aquele que se mostrasse «o melhor intér- 
prete dessa projecção, que outra coisa não (era senão...) a nossa 
alma nacional» 7º. E, como a dita alma nacional apenas podia ser 
captada mediante uma «intuição imediata» '*, o verdadeiro pro- 
fessor precisava só de comunicar com essa essência eterna e 
seleccionar meticulosamente os eventos e heróis que melhor a 
simbolizavam 7º. A História, aliás, não resultava da acção de 
grupos sociais, mas sim da de heróis providenciais que espora- 
dicamente salvavam a Pátria do naufrágio "*. 

Os «historiadores» do Estado Novo dividiam normalmente 
a História de Portugal em períodos estanques e alternados de 
glória e trevas. O primeiro período correspondia à fundação 
da Nação. Os historiadores do Estado 'Novo salientavam, em 
particular, que Portugal, uma das mais antigas nações da Europa, 
nascera de uma cruzada contra os infiéis e daí retiravam que a 
missão dos portugueses ao longo dos séculos fora sempre a pro- 
pagação da palavra de Deus entre os bárbaros, com total sacri- 
fício do seu conforto e o fim único de conquistarem mais almas 
para Deus. O pensador integralista António Sardinha, que exer- 


72 Grave, J., Livro de Leitura para a 2.º Classe... 

73 E. P. n.º 220, de 12 de Janeiro de 1939. 

74 E. P. n.º 19, de 14 de Dezembro de 1935. 

75 Martins, H. «Portugal», in European Fascism..., p. 309. 
(Sobre a concepção integralista da História.) 

78 Decreto n.º 16077, de 26 de Outubro de 1928. Este de- 
creto mandava que os professores primários se referissem aos 
grandes heróis nacionais, acrescentando que deviam fazêilo com 
entusiasmo. Mais tarde, foi-lhes formalmente ordenado que explici- 
tassem que não eram os soldados mas os chefes que venciam bata- 
'has. Veja-se ainda E.P. n.º 217, de 22 de Dezembro de 1938. 
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cera profunda influência sobre muitos ideólogos do salazarismo, 
não hesitava mesmo em dizer que a raça portuguesa nascera 
para se dar a Deus e à Humanidade num «sacrifício alegre e 
jubiloso» "”, 

Os outros dois momentos gloriosos de Portugal haviam 
sido os Descobrimentos —o acme da História pátria—e a 
Restauração. Dois períodos negros recobriam o percurso histórico 
do país: os anos da dominação espanhola e um período mais 
longo e ainda mais deprimente, entre 1820 e 1926, durante o qual 
tinham imperado ideologias de revolta e destruição. Para alguns 
doutrinadores do Estado Novo a História de Portugal terminara, 
de facto, no século xvI, com a tragédia de Alcácer Quibir, o 
«Holocausto Africano», como preferia chamar-lhe João Ameal "*. 
Para todos, porém, estava prestes a iniciar-se uma nova era de es- 
plendor, já que a Nação regressara às suas origens resgatadoras: 
avizinhava-se uma Renascença lusíada, na qual os «grandes 
mortos» (Nun' Álvares, João de Brito, etc.) ressurgiriam e domi- 
nariam uma vez mais a consciência colectiva "º. 

A atitude da historiografia oficial relativamente a dois acon- 
tecimentos históricos específicos — os Descobrimentos e o Libe- 
ralismo — é especialmente reveladora e interessante *º. Os pro- 
fessores primários receberam instruções explícitas sobre a maneira 
como deviam tratar os Descobrimentos *!. Foram proibidos de 


7 E. P. n.º 19, de 14 de Dezembro de 1935. 

78 M. I. P. (conferência de Garcia Domingues); Ameal, J., 
História de Portwgal..., p. 297. 

79 Pacheco, A. Carneiro, Portugal Renovado..., 1940, p. 16. 

so Sublinhe-se, no entanto, que a maior parte daquilo que 
efectivamente se ensinava nas escolas sob a designação de «Histó- 
ria» consistia tão-só numa lista de nomes, datas e lugares: para 
decorar: D. Henrique, 1640 ou o Mosteiro da Batalha. De acordo 
com o deputado Moreira de Almeida, o programa de História devia 
ser de molde a permitir que qualquer criança normal o aprendesse 
numa quinzena (D. S. de 6 de Abril de 1938). A distância entre os 
ideais do Estado Novo e o quotidiano escolar era considerável. 
Aqui, contudo, trataremos sobretudo dos ideais. 

s1 Utilizou-se nesta secção as instruções fornecidas para as 
lições de História publicadas na E. P. em 1938. Estas destina- 
vam-se principalmente aos alunos da quarta classe, os únicos 
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cometer alguns «erros» antes correntes, nomeadamente os de 
atribuir os Descobrimentos ao acaso ou a causas económicas. 
E obrigados a adoptar o ponto de vista de Alfredo Pimenta de 
que os Descobrimentos resultavam fundamentalmente de uma 
causa religiosa idêntica na sua natureza à que desencadeara 
as Cruzadas no século xi, contrariando «o pensamento des- 
virtuado de um Basílio Teles, que (queria) ver nos Descobri- 
mentos uma simples aventura de comerciantes» *2. Esperava-se 
ainda que nestas lições de História, particularmente propícias, se 
revivificasse a fé no Império *. Organizaram-se listas dos grandes 
colonizadores portugueses e davam-se aulas em que se pretendia 
estimular o amor do povo pela herança ultramarina **. Os com- 
pêndios eram, de resto, profusamente entremeados de frases 
como «Portugal não é um país pequeno», «Somos pequenos 
na Europa, mas grandes no Mundo», etc. 

Por seu lado, segundo as instruções fornecidas aos docentes, 
as lições sobre o liberalismo deviam consistir sobretudo na exi- 
bição de gravuras das cenas mais sangrentas da Revolução Fran- 
cesa *º, método com que se contava provocar nas crianças uma 
reacção apropriada. Após esta apresentação, os professores ti- 
nham de lembrar a contradição entre os aspectos destrutivos da 


que tinham História como disciplina autónoma, embora fossem 
por certo utilizadas por todos os professores quando tinham de 
falar aos alunos mais novos em questões semelhantes. 

s2 (E. P., n.º 211, de 10 de Novembro de 1938. Outros assuntos 
históricos recebem também um tratamento prescritivo. Assim, por 
exemplo, os professores tinham instruções para nunca revelarem 
que o Tratado de Methuen prejudicara o país, ou que D. João V 
dissipara as riquezas vindas do Brasil, ou que «gostava» excessi- 
vamente de freiras (um ponto de vista muito popular). Veja-se 
ainda a E. P. n.º 220, de 12 de Janeiro de 1939. 

83 Decreto n.º 16077, de 26 de Outubro de 1928. 

84 M.I.P., 1935 (conferência de Garcia Domingues). Com 
efeito, qualquer tema servia para inculcar valores colonialistas, 
como o demonstram os títulos de alguns trabalhos apresentados no 
chamado Congresso do Ensino Colonial na Metrópole: «A aritmé- 
tica e a geometria na escola primária ao serviço do espírito colo- 
nial»; «Como os trabalhos manuais são instrumentos para a for- 
mação dos alunos das escolas primárias no espírito colonial», 
M.I.P., 1935. 

88 E. P, n.º 225, de 16 de Fevereiro de 1939. 
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Revolução Francesa e o lema hipócrita «Liberdade, Igualdade e 
Fraternidade», além de sublinhar que estas ideias perniciosas 
haviam sido difundidas em Portugal pelos soldados franceses in- 
vasores. Finalmente, mandava-se os professores «inferir a necessi- 
dade da (existência de) autoridade e punições», pois a liberdade 
sem freio conduzia ao Mal. E, aqui, os alunos repetiriam com os 
professores: «Ser comunista é ser pior que feras; nós não quere- 
mos ser comunistas». Depois desta profissão de fé, as crianças 
seriam esclarecidas sobre as virtudes da noção cristã de liberdade, 
em contraste com a revolucionária: só a liberdade cristã era 
susceptível de salvar os homens, visto que só ela representava a 
liberdade que ensinava os homens a desdenhar as riquezas con- 
tingentes do Mundo, tornando-os verdadeiramente livres em 
qualquer circunstância **. 

Distribuiram-se, por fim, aos professores, instruções sobre 
a maneira de abordar o problema da igualdade, que consistiam 
fundamentalmente no seguinte texto-base sobre esse ideal utópico: 
«A igualdade da Revolução é o amor insensato das riquezas — 
move-a o egoísmo, só nos leva a comparar aos grandes e a buscar 
as suas riquezas e os seus vícios sobretudo. Todos os meios 
lhe servem; os processos de que usam — o roubo e o assassinato. 
Evocar o que já foi ensinado em anteriores lições sobre o direito 
de propriedade e a força desse direito. O amor das nossas vidas, 
o encanto da nossa casa, o apego às terras que nos deixaram 
ou comprámos, o amor da Pátria. Os bolchevistas, geralmente 
preguiçosos ou insatisfeitos, não querem respeitar nenhum desses 
santos direitos, mas não vemos no seu exemplo que eles con- 
sintam que outrem lhes toque no que lhes pertence» *”. 

Na sua maioria, as lições sobre o liberalismo constituíam 
um total repúdio de tudo o que ele representara, a par de uma 
grande dose de moralização. Usavam-se invariavelmente tons 
nítidos e contrastantes. Descreviam-se os democratas como feras 
desumanas à cata de prazeres ilícitos; e os comunistas como 
criminosos pérfidos. Retratava-se o período da monarquia liberal 
(1820-1910) como uma simples sequência de lutas terríveis no 
meio de uma pobreza atroz. Mas o rei absolutista, D. Miguel, era 


se E. P. n.º 228, de 9 de Março de 1939. 
87 E. P, n.º 231, de 30 de Março de 1939. 


304 


visto como um herói que procurara debalde acabar «com a cá- 
fila dos pedreiros-livres, ainda o escalracho dos nossos tempos» *º. 

Se possível, os anos da República pintavam-se ainda em 
cores mais carregadas. Pelas contas do Estado Novo, e consi- 
derando apenas as verdadeiramente significativas, houvera entre 
1910 e 1926 pelo menos dezanove revoluções *º. Providencial- 
mente, a Revolução de 1910, que atacara o Trono e o Altar, 
acabara como merecia, devorando os seus próprios filhos — Ma- 
chado dos Santos, Carlos da Maia, António Granjo —, mortos 
«às mãos (daqueles) que tinham ajudado a armar, sem cuidarem 
de que o homem mais precisa de que lhe falem em humildade 
do que em liberdade» º. 

No entanto, prova inequívoca do heroísmo da alma lusi- 
tana, ao cabo dos intermináveis anos de decadência materialista, 
a Revolução Nacional de 1926 triunfara e prosseguia no seu 
maravilhoso caminho. Chegara-se ao fim da História e ao início 
do Milénio: Salazar, filho, aluno, cidadão e dirigente exemplar, 
conduzia a Nação rumo à felicidade e à prosperidade º. 

Neste capítulo fez-se essencialmente uma análise do cur- 
rículo primário sob o Estado Novo. Mas, como se sublinhou, a 
doutrinação explícita não constitui o único, ou mesmo o mais 
importante, processo de conseguir a submissão aos valores domi- 
nantes. São cruciais as relações entre professores e alunos e, de 
um modo geral, as «relações sociais do encontro educacional», 
que passaremos a analisar. Todavia, a doutrinação diária nos 
valores da obediência, resignação, caridade, disciplina, piedade, 
trabalho aturado, patriotismo e virtudes da vida familiar e 
rural, não podiam deixar de ter também os seus efeitos. 


. P., n.º 238, de 18 de Maio de 1939. 

P. n.º 234, de 20 de Abril de 1939. 
. P., n.º 245, de 6 de Julho de 1939. 

. P, n.º 264, de 16 de Novembro de 1939. 
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CAPITULO IX 


A PRÁTICA PEDAGÓGICA 


«Insisto no meu ponto de vista 
de que Deus governa o Mundo 
e o cacete a humanidade». 


(um delegado à Dieta de 
Braunschweig) 


1. A IMAGEM DO ALUNO E O PROCESSO EDUCACIONAL 


A conhecida frase do Génesis «Os sentidos e os pensamentos 
do coração humano inclinam-se para o Mal desde a adoles- 
cência» apenas precisaria de uma ligeira emenda — «desde a 
infância» — para se identificar ao credo dos ideólogos do Estado 
Novo. Para eles, a sua validade continuava intacta: o homem 
não era bom, nem sensato. Estes princípios contrariavam eviden- 
temente a ortodoxia anterior, que se centrava nas potencialidades 
inatas da criança. Para os republicanos, as teorias românticas que 
sublinhavam os poderes ingénitos do indivíduo constituíam 
dogmas absolutos; o seu pensamento educacional vinha directa- 
mente de Rousseau. E durante a República houvera o propósito 
de formar homens participantes, libertos do veneno metafísico 


1 Samuel, R. H. e Thomas, R. H., Education..., p. 6. 
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com que uma monarquia corrupta procurara escravizar os cida- 
dãos. Sem esse veneno, a mente das crianças desabrocharia 
plenamente e uma nova era de fraternidade e felicidade desceria 
sobre a terra. A crença na perfectibilidade humana encontrava-se 
no próprio cerne do republicanismo. 

As críticas à concepção da criança subjacente à ortodoxia 
pedagógica da República adquiriram um novo ímpeto sob o 
Estado Novo. Tornava-se imperioso destruir o chamado movi- 
mento da «Escola Nova», que teorizava sobre os processos activos 
e interessantes de aprendizagem, argumentando que tudo isso 
não passava de frutos da democracia e do livre-pensamento. 
A pretensa liberdade da criança não existia, a não ser nas subver- 
sivas cabeças dos idealistas que esqueciam que cada criança 
tinha de sofrer as limitações impostas pela liberdade das outras, 
tanto na escola como na sociedade ?. Os pedagogos do Estado 
Novo tinham de si próprios a imagem de indivíduos realistas 
que, ao contrário dos sonhadores e fantasistas da República, 
conheciam a natureza humana. 

Para os pedagogos salazaristas, a natureza humana era, na- 
turalmente, a da doutrina cristã, a do homem com a mácula 
original da imperfeição. E a alma das crianças, a arena onde 
se defrontavam o Bem e o Mal. Além disso, as crianças não 
nasciam iguais na sua capacidade de resistência ao Mal. Como 
escrevia sabiamente Cunha Gonçalves: «Pois se há crianças de 
índole bondosa, sensível e benevolente, outras há que, desde 
o berço, são incómodas, voluntariosas, coléricas, más» *. 

Os alunos, porque crianças, dividiam-se, portanto, em 
«bons» e «maus». Da segunda categoria faziam especialmente 
parte os seguintes dois tipos, muito vulgares: «os preguiçosos» 
e «os rebeldes», que constituíam os principais inimigos da escola. 
De acordo com 4 Escola Portuguesa, o «preguiçoso» caracte- 
rizava-se por ser destituído de vontade forte e incapaz de se 
regenerar sem ajuda alheia; com o correctivo apropriado, 
contudo, poder-se-ia transformar num modelo de zelo *. 


2 E.P,. n.º 17, de 1 de Fevereiro de 1935; ainda E.P. n.º 14, 
de 19 de Janeiro de 1935. 

3 Gonçalves, L. Cunha, O Problema... 

4 E.P, n.º 14, de 10 de Janeiro de 1935. 
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Em 1932, estabeleceram-se no Diário da Manhã* certos 
matizes na diferenciação entre os alunos «maus». Por um lado, 
existiam os genuinamente retardados, incapazes de assimilar as 
lições devido às suas anomalias mentais ou físicas; por outro, 
«os irregulares pedagógicos puros», os «indisciplinados ou auto- 
ritários, sujeitos a crises de cólera, para os quais o regime escolar 
normal era ineficaz e provocava a insubordinação»: ou seja, 
aqueles que só não aprendiam porque não queriam. 

Por outro lado, a estimativa que a revista dos jesuítas 
Brotéria fazia da distribuição entre alunos «bons» e «maus» 
era deprimente: segundo os seus cálculos, só um, em quarenta, 
manifestava uma inteligência normal. Na sua grande maioria, 
as crianças portuguesas não passavam de atrasados mentais, 
talvez por serem «produtos de uma vida frívola e amoral» e 
«vítimas inocentes do desenfreamento de costumes que roía (...) 
a geração» do tempo. 

Tais ideias tinham curso franco não apenas nos sectores reli- 
giosos como também em esferas menos previsíveis. Em 1938, 
citavam-se num relatório elaborado pela Câmara Corporativa as 
conclusões de dois inquéritos médicos ao nível intelectual dos 
alunos portugueses. Nele se afirmava que metade da população 
escolar primária de Lisboa se revelara incapaz de tirar proveito 
de uma ulterior permanência no sistema de ensino, devido à 
sua limitada capacidade intelectual; e também que um terço 
dos alunos dos primeiros anos do liceu era psicologicamente 
«inferior» ”. 

O prisma pelo qual o Estado Novo via a criança teve, 
como é óbvio, implicações no processo educacional, que se 
tornou essencialmente repressivo. Em 1931, na inauguração do 


5 D.M. de 3 de Dezembro de 1932. 

s Citado em E.N., n.º 39, de 25 de Novembro de 1934. 

7 D.sS. de 4 de Março de 1938. Este radicalismo suscitou, evi- 
dentemente, uma certa controvérsia e provocou reacções furibundas 
nos membros mais ortodoxos da Assembleia Nacional. O deputado 
Moura Reivas, por exemplo, refutou as conclusões do ingnérito, 
alegando que o conceito de «anormalidade» utilizado não podia ser 
correcto, já que, como ele dizia, «um país que acaba de produzir 
dentro do curto espaço de doze anos aquilo que nós produzimos 
dá-me a impressão de que é um país de gente sã e em condições 
de excelente vida» (D.S. de 2 de Abril de 1938). 
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X Congresso de Protecção à Criança, o então ministro da Jus- 
tiça definia a educação nos seguintes termos: «Educar é sempre 
torcer, podar, cortar, contrariar, esmagar!»*. Outro importante 
adepto do Estado Novo, Cunha Gonçalves, perfilhava as mesmas 
ideias: «Assim como se modificam as plantas pela cultura, sendo 
preciso regá-las, podá-las, adubá-las, especá-las para lhes endi- 
reitar o caule, e dar-lhes resistência contra os impulsos do vento, 
guiar-lhes e torcer-lhes os ramos que seguem em má direcção, 
processos semelhantes constituem a educação que se dá aos 
homens» *. Rousseau fora finalmente derrotado. 

Destas crenças básicas derivaram as imagens mais utilizadas 
pelos ideólogos salazaristas quando falam de educação. Já não se 
referem, como os republicanos, a um «jardim» com flores abrindo 
espontaneamente, mas a pedras em bruto a «poli» ou «cortar». 
Para os pedagogos oficiais, uma criança que entrava pela primeira 
vez na escola era uma espécie de mineral vindo das entranhas 
da terra, porque (como) ele trazia em si uma substância preciosa, 
que tinha de ser «libertada». Como um deles escreveu, «oriundas 
de meios onde tudo falta, desde o pão às mais rudimentares 
condições higiénicas, precisam inicialmente de tratamento espe- 
cial destinado a fazer-lhes. perder o que o meio familiar lhes deu 
e que dificulta o aproveitamento das suas riquezas espirituais» !º. 
E outros achavam que o professor se parecia com um escultor, 
que dava forma à criança como a um bloco de mármore !:. 

A educação devia ser repressiva por duas razões funda- 
mentais: em primeiro lugar, porque as crianças nasciam com 
o pecado original; em segundo lugar, porque algumas delas reve- 
lavam uma maior necessidade de «desbaste», uma vez que saíam 
de meios especialmente «maus». No seu caso, a origem do Mal 
era dupla: inata e ambiental. 

A inculcação moral fazia-se pela violência e só subsidia- 
riamente, pelo exemplo, com base numa teoria da motivação 
notavelmente simples: os alunos, como os adultos, actuavam 
sobretudo por medo do castigo. E, por isso, a sua regeneração 


8 JN. de 3 de Novembro de 1931. 

º Gonçalves, L. Cunha, op, cit. 

10 E. P. n.º 159, de 11 de Abril de 1937. 

11 N. de 19 de Janeiro de 1930; veja-se ainda Lima, A. €. 
Pires de, O papel..., Porto, 1942. 
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nem sequer exigia que entendessem perfeitamente as normas 
éticas que os incitavam a respeitar. Ao contrário dos pedagogos 
liberais, os ideólogos do Estado Novo não acreditavam que o 
comportamento fosse estimulado pela razão: unicamente a 
coacção e a repetição induziam os homens em geral, e as 
crianças em particular, a conduzir-se adequadamente. Não se 
esperava, portanto, que as crianças percebessem o que se lhes dizia 
nas aulas de Moral: pretendia-se apenas criar uma situação em 
que não houvesse outra solução, para além da conformidade. 
A comunhão, por exemplo, não dependia da consciência, mesmo 
vaga, de que «a hóstia consagrada encarnava o Corpo, o Sangue, 
a Alma e a Divindade de Jesus Cristo» O comportamento 
desejado devia obter-se mediante obediência cega e não por 
compreensão. 

Mas, se o ensino racional não tinha a menor utilidade para 
a educação moral, o exemplo tinha, pelo menos, alguma. Como, 
séculos antes, justamente escrevera o padre Manuel Bernardes, 
«não há maneira mais vigorosa e também mais branda de. exercer 
a autoridade e de ensinar que pelo exemplo». E as aparências 
externas eram igualmente importantes, quando as crianças come- 
çavam a decalcar o comportamento sobre aquilo que viam como 
prática aceite. Daí o interesse do Estado Novo pelo ambiente 
onde as crianças eram «socializadas» — o professor «bom», a 
sala de aula «em boa ordem», a mãe «bondosa», etc. 

As relações entre professor e aluno caracterizavam-se, como 
é natural, pelo autoritarismo. Ao professor cabia o papel de 
sujeito activo, ao aluno o de objecto passivo. Como explicava 
um inspector, para poder assumir a máxima responsabilidade, 
o professor não podia dispensar a máxima autoridade '?. Intei- 
ramente dependentes do professor, socializadas a obedecerem, 
a curvarem-se, a lisonjearem, a solicitarem, a submeterem-se, 
as crianças, ao atingirem a idade adulta, mais facilmente se con- 
verteriam nos indivíduos humildes e respeitosos que o Estado 
Novo pretendia criar !º. A escola servia para inculcar as «caracte- 
rísticas não cognitivas» que a sobrevivência do regime exigia. 


12 E.P, n.º 5, de 8 de Novembro de 1934. 
13 Veja-se Queirós, Eça de, O Conde de Abranhos, a res- 
peito da socialização na submissão. 
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2. DISCIPLINA 


Se se aceitar a asserção de Althusser de que uma ideologia 
tem uma existência material, isto é, existe sempre num aparelho 
e nas respectivas práticas!*, há todo o: interesse em analisar 
em pormenor os «rituais» aparentemente inexpressivos da escola. 
Althusser começa por citar a seguinte frase de Pascal: «Ajoelha, 
move os lábios em oração e terás fé», para demonstrar o modo 
como se forma a consciência: não apenas por doutrinação explí- 
cita como também através da prática !º. Escreve Althusser: «E 
faremos notar que estas práticas são reguladas por rituais em 
que elas se inscrevem, no seio da existência material de um 
aparelho ideológico, mesmo que se trate de uma pequeníssima 
parte deste aparelho — uma missa pouco frequentada numa ca- 
pela, um funeral, um pequeno desafio de futebol numa socie- 
dade desportiva, um dia de aulas numa escola, uma reunião 
ou um meeting de um partido político, etc.»!%. As práticas 
pedagógicas assumem, por conseguinte, uma importância 
específica no processo de socialização. S. Bowles e H. Gintis 
defendem um ponto de vista idêntico numa obra recente. Segundo 
eles, o cerne do processo de reprodução e legitimização das rela- 
ções sociais de produção deverá encontrar-se, «não no conteúdo 
do encontro educacional — ou no processo de transferência de 
informação —, mas sim ... nas relações sociais do encontro 
educacional» ?”. Ou seja, na sua opinião, a forma do ensino 
importa mais do que o seu conteúdo explícito. 

Vejamos, portanto, quais os rituais da pequena escola pri- 
mária portuguesa dos anos trinta. Como seria de prever, a pri- 
meira regra era a disciplina. Na escola primária salazarista tudo 
se controlava a partir de cima: as crianças, os horários, o material 
escolar e até os jogos infantis. E tudo tinha que obedecer. 

Na primeira prelecção de uma série de comunicações diri- 
gidas aos professores primários e realizadas em 1934-1935, o 
director-geral do distrito de Lisboa disse o seguinte: «E como a 


14 Althusser, L., op. cit, p. 87. 

16 TIbid., p. 90. 

18 Ibid., pp. 87-88. 

17 Bowles, S, e Gintis, H., Schooling... 
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condição essencial da vida social é a ordem, meus senhores, 
demos ordem, melhor: ponhamos ordem na escola [...] Fa- 
çamos a ordem e o resto dela resultará [...]. Ordem nas almas 
e nas coisas, ordem no cumprimento dos programas e das pres- 
crições regulamentares, nas relações entre os agentes de ensino, 
na vida social infantil, na obediência das actividades aos objec- 
tivos definidos para a escola por quem, de direito, os deve 
definir» "8. 

A falta de disciplina na vida escolar constituía, aos olhos 
dos ideólogos oficiais, um pecado capital. E o modo como a 
queriam impor diferia substancialmente das ideias republicanas 
sobre a matéria. Por exemplo, numa lei ?º promulgada em 1919, 
afirmava-se explicitamente que «a disciplina escolar não devia 
basear-se no autoritarismo, na intimidação ou na violência». 
Para os republicanos, ela criava-se estimulando o desejo de 
aprender, que, por sua vez, dependia de um conteúdo das aulas 
vivo e interessante. 

Mas, para a opinião reaccionária esta doutrina não passava 
de anátema; aquilo de que a escola, e a sociedade portuguesa em 
geral, mais precisavam era da mão enérgica da autoridade. Em 
1929, O Século, embora admitindo a aridez da prática peda- 
gógica, lembrava aos leitores que, apesar disso, se não podia 
descurar a inculcação de noções de pontualidade, assiduidade 
e minudência no desempenho das tarefas escolares”. E, numa 
carta-aberta endereçada ao ministro da instrução, um editoria- 
lista do Diário de Notícias instava para que se reestruturassem 
os métodos disciplinares em vigor; o artigo terminava com esta 
edificante apóstrofe àquele governante: «Discipline a sociedade 
portuguesa e poderá morrer com a certeza de que fez uma 
grande República» ?!, 

Do ponto de vista do regime, a escola, por natureza, tinha 
de ser repressiva, sobretudo a escola salazarista, que possuía um 
claro ideal a transmitir aos alunos; qualquer outra solução re- 
presentava um crime ?2, As crianças tinham de ser submetidas 


18 M.LP, 1994. 

19 Lei n.º 6137, de 29 de Setembro de 1919. 
20 S, de 3 de Agosto de 1929. 

2 D..N. de 10 de Dezembro de 1926. 

22 E. P. n.º 119, de 4 de Fevereiro de 1997. 
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a uma severa disciplina a fim de criarem hábitos de ordem e 
método, respeito e obediência, civilidade e modéstia, ao mesmo 
tempo que eram contrariadas as suas tendências naturais para 
a indolência, petulância, falsidade e rebelião. Por fim, a escola 
devia educar as crianças na aceitação do sacrifício e da abne- 
gação, únicas formas de «afinar o temperamento e amoldar o 
carácter» 2º. 

De acordo com esta ideologia, duas normas adquiriam um 
especial relevo: a obediência e a pontualidade **. E as crianças 
interiorizavam estas normas, como o revelam as suas redacções. 
Uma aluna da terceira classe, por exemplo, escrevia a seguinte 
quadra: 


«A senhora professora 

Tem por nome D.º Armanda 
Eu tenho por obrigação 

De fazer o que ela manda» ** 


E um aluno da quarta classe de Macedo de Cavaleiros exprimia 
assim os mesmos sentimentos: 

«Eu vou à escola 

Sou muito pontual 

Viva a Pátria 

Viva Portugal» 28. 


23 E. 'P, n.º 14, de 10 de Janeiro de 1935. 

24 Veja-se o Decreto-Lei n.º 14463, de 7 de Outubro de 1927, 
em que se afirma que a falta de pontualidade é um principio des- 
moralizador e não deve ser permitida nas escolas. Com ligeiras dife- 
renças, O asseio, assiduidade, arrumação, diligência, pontualidade 
— ou seja, tudo aquilo a que geralmente se dá o nome de «bom 
comportamento» — parecem haver constituído um modelo comum 
imposto aos filhos das classes trabalhadoras na maior parte dos 
países europeus, provavelmente .com maior insistência em Inglaterra 
ou no Portugal autoritários, mas também na França «democrática». 

25 Cantinho Infantil, n.º 6, de 1 de Março de 1936. 

26 A Nossa Escola, n.º 2, Abril de 1935. 
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Como é evidente, nem um, nem outro, faziam: mais que repetir 
os versos dos compêndios de leitura, que lhes serviam de para- 
digma. Eis um outro: 


«Eu chego sempre a horas 
Penduro o meu boné 
Depois vou para a classe 
Que tão bonita é»?7”. 


O cumprimento das normas oficiais podia ser imposto por 
dois métodos complementares: as práticas coercivas externas e a 
interiorização normativa. Como, para os pedagogos do Estado 
Novo, a disciplina na sala de aula dependia quase totalmente 
do professor, muito esperavam da sua acção, exemplo, palavras, 
sugestões ?*. 

Idealmente, a sua função consistia em «desbastar» e «polir» 
as «almas selvagens dos (...) pequenos» ?º. Em princípio, devia 
procurar estabelecer a ordem na sala de aula sem o recurso a 
métodos violentos; e conseguir pela persuasão «fazer dos alunos 
desordeiros por natureza crianças com vontade de serem or- 
deiras» *º. No entanto, ninguém sabia como se obtinha esta 
«disciplina consentida» *! e, por isso, não se hesitava também em 
recomendar a outra, mais simples, alternativa: a coerção. 

Segundo o ponto de vista tradicional, era aceitável que as 
crianças fossem punidas na escola desde que de maneira pa- 
ternal*2. Contudo, enquanto os republicanos desencorajavam os 
castigos corporais, os ideólogos do regime salientavam que se 
tratava de um processo perfeitamente «natural» **. Mais: a cor- 
recção das tendências «más» não dispensava a coerção física. 


P., n.º 157, de 28 de Outubro de 1997. 

P., n.º 4, de 1 de Novembro de 1934. 

P. n.º 14, de 10 de Janeiro de 1935. 

. P., n.º 100, de 10 de Setembro de 1936. 

. P, n.º 222, de 26 de Janeiro de 1939. 

32 Decreto n.º 6137, de 29 de Setembro de 1919. 
33 E. P., n.º 14, de 10 de Janeiro de 1935. 
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Com efeito, as crianças só com dificuldade se resignavam a se- 
guir o «bom caminho». E não era verdade que punir os peca- 
dores constituía uma obra de caridade? De facto, no seu signi- 
ficado original o termo «castigar» correspondia mesmo a «puri- 
ficaro: purificar pelo sofrimento **, 

De resto, existia uma longa e respeitável tradição que legi- 
timava a punição corporal dos alunos e até que a identificava 
pura e simplesmente à educação: «Quem dá o ensino dá o 
castigo» ou «A letra com sangue entrap. E mesmo que se 
argumentasse que a repressão física pouco adiantava ao desen- 
volvimento intelectual das crianças, não deixava por isso de ser 
um precioso instrumento de formação moral (especialmente no 
caso da infância mentirosa, como salientava Serras e Silva 3º). 
Não admira, assim, que as autoridades não hesitassem em de- 
fendê-la e aconselhá-la. Como dizia um inspector: «Não pode 
o professor, no actual ambiente social da nossa escola [...] deixar 
de aplicar sanções aos [...] educandos, sob pena de perigar a 
disciplina escolar» **. 

Mas o perigo de se cometerem: excessos era reconhecido por 
todos quantos temiam que o método apenas conduzisse a resul- 
tados indesejáveis, isto é, que alimentasse indivíduos rebeldes, 
semelhantes a «molas comprimidas» que se expandiriam vio- 
lentamente mal deixasse de se exercer a força compressora. Para 
esses, não se devia minimizar a importância da doutrinação; os 
professores precisavam de se lembrar de que, para a escola ser 
eficaz, a criança tinha de receber de boa vontade os influxos da 
educação *7. Outros, ainda mais contrários ao uso generalizado 
da violência, argumentavam que esta não constituía, como por 
vezes se acreditava, um método disciplinar eficaz, pela simples 
razão de que os alunos estavam tão habituados aos castigos cor- 


porais em casa que os da escola não produziam o mínimo 
efeito 88, 


— — a 


34 E. P, n.º 169, de 20 de Janeiro de 1938. 

ss Silva, Serras e, Ideias fundamentais... 

3; E. P. n.º 243, de 22 de Junho de 1939. 

s7 Decreto n.º 27603, de 29 de Março de 1937. 

ss Pardal, Judite, Disciplina Escolar, Castigos Corporais..., 
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Não é possível determinar a frequência com que os pro- 
fessores recorriam à punição física. Por diversas razões, as quei- 
xas dos pais contra o espancamento dos fillhos não abundavam, 
pelo menos a avaliar pela imprensa *º. As ideias tradicionais e a 
ideologia .oficial levavam muitos pais a aceitar os castigos cor- 
porais como necessários, desde que não levados a extremos. De 
uma coisa, porém, há a certeza: mesmo que alguns se queixassem, 
ninguém lhes prestaria atenção ou mostraria qualquer espécie 
de compreensão. Os juízes nomeados para examinar as queixas 
apresentadas contra professores, provavelmente não diferiam 
muito daquele magistrado da Lousã que se dirigiu nos seguintes 
termos ao tribunal: «As crianças não estudam por amor ao saber, 
estudam, sim, para evitar as palmatoadas dos mestres, ou os 
puxões de orelhas e os açoutes dos pais». E acrescentava: «Tirem 
a palmatória da escola, em obediência a essas teorias ultra-huma- 
nistas que correm por esse mundo e queixem-se depois da igno- 
rância do povo» *º. 

Entre os pais, a opinião prevalecente sobre castigos corporais 
era com certeza a de que se tratava de uma coisa «natural», à 
excepção dos casos de evidente brutalidade. Os métodos repres- 
sivos deparavam, por conseguinte, com uma aprovação quase 
geral. Um inspector, por exemplo, “ recomendava aos professores 
que não se esquecessem de que muitos pais ameaçavam os filhos 
com o que lhes estava reservado na escola, para eles se «portarem 
bem» *2. Havia também pais que, ao levarem os seus filhos à 
escola no primeiro dia de aulas, pediam aos professores que 
castigassem severamente os seus filhos quando fosse caso disso *º. 


39 Veja-se o D. N. de 21 de Janeiro de 1932 (uma carta em 
que se acusava determinado professor de bater numa criança); 
ou ainda o D. N. de 15 de Abril de 1934 (sobre um professor de 
uma zona rural que tinha partido um dente a um aluno com um 
revólver). 

40 Cardoso, Tomás Lopes, O Castigo Corporal... 

4 E.P. n.º 206, de 6 de Outubro de 1938. 

42 E. P. n.º 159, de 11 de Abril de 1937. 

43 Pardal, Judite, op. cit.; esta autora, que era professora, 
conta que muitos pais lhe costumavam dizer, quando levavam os 
filhos no primeiro dia de aulas: «Entregue-me só a pele, senhora 
professora». 
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Não restam dúvidas de que o ambiente escolar intimidava 
as crianças. Num poema composto por um aluno primário expri- 
me-se claramente o medo dominante: 


Os alunos da terceira 
Ao entrarem na escola 
Com o seu boné na mão 
E com a sua sacola 


Vão a tremer, a tremer 
Com a alma amargurada 
Tendo medo de apanhar 
Alguma palmatoada» **. 


Trata-se aqui, no entanto, de uma redacção perfeitamente 
excepcional, uma vez que, se existia uma matéria em que não 
se toleravam queixas dos alunos, era certamente a dos castigos 
corporais. 

Na escola primária portuguesa tradicional, a palmatória 
constituíra sempre o instrumento educacional mais importante. 
Muito antes de Salazar, o poeta republicano oitocentista Guerra 
Junqueiro denunciava já a atmosfera repressiva que ela esta- 
belecia: 


«Empunhando as rijas férulas 
Vós esmagais e partis 

As crianças — essas pérolas 
Na escola — esse almofaria» *º. 


E, num artigo publicado em 1931 no Diário de Notícias, 
o antigo ministro da Instrução, Ricardo Jorge, recordava a dis- 
ciplina «áspera» e «inclemente» dos seus tempos de escola pri- 
mária. Entre outras coisas, contava que o seu professor não usava 


4 O Infantil, n.º 4, Novembro de 1931. 
+s Junqueiro, Guerra, Horas Românticas... 
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a clássica palmatória mas uma «férula de pá comprida de vinhá- 
tico ou de pau-santo, delgada e elástica, que, puxada de trás da 
orelha, dava estoiros nas palmas, a que faziam coro angustiado 
os gritos do paciente» *'. Quanto a Aquilino Ribeiro, a sua expe- 
riência escolar parece não ter sido melhor. Como escreveu em 
Cinco Réis de Gente, «pela minha parte, foi com D. Letícia (a 
professora) que aprendi a odiar» *. Segundo se presume, os tipos 
mais correntes de castigos eram as palmatoadas, as orelhas de 
burro, ficar de joelhos defronte da classe, ou de pé virado para 
a parede, durante longos períodos de tempo. 

No quadro global do ambiente da aula, sobressaem a 
tristeza e uma disciplina severa. Em 1934, lia-se na República 
uma descrição da escola típica: «A criança deve obediência cega 
ao professor; é castigada, na maior parte dos casos, sempre que, 
voluntária ou involuntariamente, prevarica; nalgumas escolas per- 
manece duas ou três horas ininterruptamente sentada a ouvir as 
lições do mestre; a liberdade de acção e de movimento é-lhe 
severamente proibida; enfim, a criança chega a ponto de perder 
por completo a sua personalidade; torna-se um entesinho me- 
droso e infeliz, incapaz de qualquer cometimento, por mais ge- 
neroso que se lhe afigure, sempre com receio do castigo ou da 
recriminação brutal» **. Em última análise, só a submissão ao 
statu quo compensava. Não havia o mínimo estímulo à inovação 
nem a um comportamento individual responsável. Em geral, os 
alunos limitavam-se a obedecer cegamente às ordens dos mes- 
tres. O papel destes revestia-se de uma «autoridade de déspota, 
com as mais duras admoestações à flor dos lábios, prontas a 
explodirem ao menor descuido da desventurada criança, que 
ousasse perturbar o silêncio sepulcral da aula, e com a conde- 
nável palmatória, ameaçadora, na dextra» *º. 


cg ret e e 


+ D. N. de 7 de Abril de 1931, 

47 Ribeiro, Aquilino, Cinco Réis de Gente. Segundo ele, esta 
professora recorria a uma ampla variedade de castigos, o mais 
frequente dos quais consistia em confiscar os únicos brinquedos 
dos alunos, os piões, que costumava pendurar sobre a sua secre- 
tária. Aquilino comenta que esta «crueldade» despertava em todas 
as crianças «os mais corajosos maus pensamentos». 

48 R. de 25 de Junho de 1934. 

4» R. de 25 de Junho de 1934. 
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Pelo que atrás fica exposto, e infelizmente para as crian- 
ças de que aqui se fala, é duvidoso que as conclusões do pro- 
fessor Dore acerca dos códigos de disciplina observados na 
escola japonesa possam ser extrapolados para Portugal. Na ver- 
dade, Dore, após haver citado alguns preceitos disciplinares bas- 
tante estritos codificados por um professor japonês, aconselha o 
leitor a não os levar demasiado à letra: «Ao ler um documento 
como este», escreve, «causa ainda mais estranheza que aparente- 
mente houvesse tão poucos problemas disciplinares [...) dada a 
maneira solene como se pretendia que as crianças se submetessem 
aos padrões de apagada sobriedade acatados pelos adultos, e o 
profundo horror com que o professor se refere a faltas mesmo 
triviais. Talvez que a explicação esteja em que ninguém acreditava 
nesses preceitos e que a maioria dos professores conservava uns 
“rasgos de puerilidade que os levavam a simpatizar instintiva- 
mente com os alunos; por outro lado, o profundo horror moti- 
vado por faltas triviais [...] decorre menos do autoritarismo do 
adulto dominador e castigador — de haut en bas—, que das 
aterradas admoestações da pequenita de dez anos quando adverte 
o irmãozito das temíveis consequências que lhe advirão de ter 
uma nódoa na camisa» *º. 

Mas, em Portugal, essas consequências tornavam-se com 
frequência realidade, como o Tomé da Horta de Júlio Diniz 
pôde testemunhar relativamente ao afável e típico professor, Zé 
Domingues, apanhado a espancar-lhe o filho «sem dó nem pie- 
dade» *1, 

Numa sociedade estática e tradicionalista, onde se não pre- 
tendia estimular as pessoas para o sucesso, os prémios desem- 
penhavam uma função pouco significativa. Aquilo de que as 
crianças portuguesas precisavam era de serem «purificadas», 
não de serem induzidas a atingir a excelência académica. 

Muitas das instruções dadas pelas autoridades educacionais 
revelam, de maneira negativa, as características predominante- 
mente repressivas da escola. Por exemplo, numa circular de 1934, 


so Dore, R., Education... p. 275. 
51 Dinis, Júlio, Os Fidalgos da Casa Mouyrisca. 
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o director-geral recomendava que os professores abandonassem 
ocasionalmente «o estrado dominador», que constituía ainda 
o símbolo da autoridade do mestre*?. E outra circular re- 
provava o facto de os professores impedirem que os alunos 
falassem nas aulas e, especialmente, criticava a velha ideia de 
que os professores tinham de gritar para conseguir respeito. 

Quer a duração quer a organização das actividades escola- 
res e recreativas eram minuciosamente planeadas pelo Ministério. 
O dia escolar não ia além de três horas e meia, começando no 
Inverno às nove e no Verão às oito '*. Existiam quatro horários 
oficiais diferentes, consoante a composição das turmas, pois o 
professor podia ou não ter de dar aulas às quatro classes ao 
mesmo tempo &. Os horários, com a sua rigorosa distribuição das 
disciplinas pelos diversos tempos lectivos, tinham em princípio, 
de ser escrupulosamente acatados, muito embora nem sempre 
isso sucedesse. 

As férias eram longas, especialmente as de Verão, que 
duravam quase quatro meses. Além disso, durante o ano 
os alunos tinham ainda muitos outros dias sem aulas. Nesta 
época, isso não significava forçosamente que pudessem dedi- 
car o tempo livre a actividades recreativas; na maior parte 
dos casos, ajudavam os pais nos trabalhos agrícolas. Só nos curtos 
intervalos entre as aulas, ou nas deslocações de e para a escola, 
as crianças dispunham de oportunidade certa para brincar. Num 
inquérito realizado por Lopes Dias descrevem-se os jogos mais 
comuns dos alunos primários: além do pião e do berlinde, os 
rapazes costumavam jogar a malha e o futebol; e as raparigas 
preferiam as rodas, a péla e a cabra-cega **. Mas a lista de Lopes 


52 E. P, n.º 2, de 18 de Outubro de 1934. 

53 E. P. n.º 55, de 8 de Novembro de 1934. 

54 S. de 15 de Maio de 1928. Havia queixas contra o horário 
de Verão, particularmente de pais cujos filhos tinham de percorrer 
grandes distâncias até à escola. 

55 Decreto n.º 14463, de 7 de Outubro de 1927; M.I.P,, 
1931 (Viseu) para críticas a este respeito. 

56 Ribeiro, Aquilino, Cinco Réis de Gente; Fonseca, Manuel, 
Aldeia Nova. E. P. n.º 207, de 13 de Outubro de 1938; E. P,., 
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Dias inclui ainda jogos tradicionais e pouco dispendiosos como 
rodas, danças escondidas ou lutas. Praticar-se-iam talvez tam- 
bém jogos menos ortodoxos, mas não se lhes faz evidentemente 
menção num inquérito oficial. 

Segundo as autoridades educacionais, as actividades recreati- 
vas deviam ser sempre mantidas sob estreita vigilância. Como 
explicava o inspector J. Tomás, era precisamente através delas 
que o professor melhor podia descobrir o carácter do aluno, 
corrigir a sua natureza revelde e inculcar nele as normas dese- 
jadas. Num artigo escrito para 4 Revista Escolar *', J. Tomás 
apresentava alguns exemplos do que assim se pretendia inculcar: 
«cumprimentar (correctamente) os companheiros e superiores, 
caminhar pela classe sem ruído nem movimentos desnecessários; 
sentar-se, pôr-se em pé; manter-se direitos; ser ordenados e lim- 
pos nos seus trajos como nos exercícios escritos; ser com- 
postos em palavras e gestos; ser urbano e gentil com os condis- 
cípulos; ter um respeito quase sagrado pelos pais, professores, 
velhos e deficientes». Em suma, as virtudes do bom aluno. 

Considerando o que se passava nas escolas primárias por- 
tuguesas (ou inglesas do século xIX), teremos necessariamente 
que contestar a afirmação de Lowndes de que, «com cada gera- 
ção que sofria os seus rigores, (da escola primária) a civiliza- 
ção via os seus dividendos aumentar»*s. Para Lowndes, as 
hordas de jovens selvagens que enchiam as ruas de Londres — e, 
podíamos acrescentar, as de Lisboa — só tinham a ganhar com 
o tratamento rigoroso que lhes davam na escola, embora admi- 
tisse que «havia muito de cruel e de inimaginativo no sistema 
e que era quase inútil do ponto de vista do desenvolvimento 
da autoconfiança da criança». A suposta domesticação-civili- 
zação dos pobres, porém, transcendia todos esses secundários 
defeitos. 


= 


n.º 208, de 20 de Outubro de 1938; S. de 31 de Outubro de 1939: 
Alma Infantil, n.º 7, de 1 de Abril de 1932; Dinis, Júlio, 4 Mor- 
gadinha dos Canaviais. 

5 R. E, n.º 2, de Fevereiro de 1929. 

58 Lowndes, G.A.N. The Silent..., p. 15. 
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3. O PROCESSO DE APRENDIZAGEM 


«Preciso de um homem que trabalhe e tome 
a sua caneca de cerveja; eu me encarregarei 
de pensar por ele» *º. 


(um patrão inglês do século XIX 
ao contratar um carregador) 


A concepção que os pedagogos do Estado Novo tinhan do 
processo de aprendizagem diferia profundamente da dos republi- 
canos: enquanto os segundos se tinham devotado a formar espí- 
ritos inquisitivos e ágeis, os primeiros viam a mente da cria1:a 
fundamentalmente como uma espécie de armazém onde o saber 
era gradualmente depositado. As crianças não aprendiam a 
reflectir sobre a realidade, mas sim a assimilar aquilo que outros 
já haviam pensado por elas; o cérebro não constituía, assim, um 
instrumento de análise, mas um recipiente destinado a ser «ates- 
tado». Tratava-se, na verdade, de um exemplo extremo daquilo 
que Paulo Freire designou como «a concepção bancária da edu- 
cação» *º — em que a tarefa dos docentes se reduz a encher a 
mente dos alunos de definições fossilizadas. 

Tudo quanto interessava saber já fora descoberto e estava no 
compêndio escolar. Sobretudo aos alunos pobres não devia ser 
autorizado o uso das suas capacidades de investigação ou abs- 
tracção: pensar competia a outrem, não a eles. A eles competia, 
sim, absorver passivamente um corpo de doutrinas. A ênfase 
principal recaía na repetição, provavelmente «porque, sendo 
aborrecido, constituía um excelente meio de autodisciplina» *. 

Esta concepção do processo de aprendizagem contribuiu 
ainda, e de maneira decisiva, para encorajar os argumentos a 


59 Hammond, J. B. e Barbara, Town Labourer ..., pp. 58-59. 
(sublinhado meu). 

so Freire, Paulo, Pedagogia do oprimido, Afrontamento, 
Porto, 1972, p. 87. 

e Dore, R. Education ..., p. 126 (sobre a educação entre os 
Samurais). 
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favor da redução curricular. Se a mente tinha um «espaço» 
limitado, ela não era, por conseguinte, capaz de absorver mais 
do que uma pequena «porção» de conhecimentos. Como se 
afirmava num decreto-lei de 1926, não havia qualquer vanta- 
gem em proporcionar às crianças conhecimentos demais, uma 
vez que, à semelhança de outros órgãos, a mente possuía um 
mecanismo de protecção que expeliria os conhecimentos exces- 
sivos que lhe fossem ministrados*2. Ainda que situada dentro 
da ortodoxia, a comparação entre o cérebro das crianças e o 
estômago dos ruminantes * apresentada por um professor pri- 
mário não deixava de pecar por mau gosto. Contudo, o autor 
da metáfora não passava de um humilde funcionário que pro- 
curava racionalizar aquilo que de outro modo lhe parecia uma 
futilidade. Se anos mais tarde as crianças se tivessem esque- 
cido daquilo que tinham «armazenado» nos cérebros ruminan- 
tes, que sentido havia no ensino? 

Mas a que espécie de actividade se entregavam as crianças 
nas aulas? Quatro trabalhos absorviam-lhes a maior parte do 
tempo e energia: ditado, cópia, redacção e contas. Depois de 
aprenderem algumas palavras básicas, costumavam ser iniciadas 
nos mistérios do ditado. O professor abria o livro único e debi- 
tava cadencialmente os textos familiares a partir do estrado ou, 
se estava bem disposto, caminhando por entre as carteiras. De 
lápis em punho, os alunos faaiam o possível para se lembrar 
da grafia oficial, um tanto esotérica, daqueles termos estranhos 
que só tinham visto no livro e ouvido na escola. No fim, o 
seu saber era avaliado por um severo professor-juiz. Assina- 
lados os erros cometidos, eram obrigados a copiá-los (depois 
de corrigidos) um certo número de vezes, na esperança de assim 
os virem a escrever correctamente **. 

As cópias, igualmente com base no livro único, ocupavam 
também um lugar importante entre os deveres escolares. Consis- 
tiam sobretudo em exercícios de caligrafia, usados pelos pro- 
fessores não apenas como método de ensinar ortografia mas tam- 


ez Decreto n.º 12425, de 2 de Outubro de 1926. 
83 Fernandes, Manuel, op. cit. 
ss Ibid. 
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bém como um treino na estrita aceitação de um modelo orto- 
doxo *º. 

As lições de leitura constituíam exercícios monotonamente 
repetitivos. Aquilino Ribeiro dá-nos uma excelente descrição 
da maneira como as crianças aprendiam a ler: «Com a ponta do 
lápis, a D.* Letícia ia calcorreando e deletreando as linhas do 
trecho que marcara para leitura. Eu repetia a cantilena sem me 
dar sequer ao incómodo de identificar as palavras [...). Ela não 
tinha paciência de nos fazer silabar as palavras nem de no-las 
fazer ler salteadas, de modo que, chegados ao fim do livro, sa- 
bíiamo-lo de cor, mas éramos incapazes de ler correntemente 
qualquer frase, tirada à sorte» *º. Isto parece ter sido, além disso, 
uma consequência inesperada do uso generalizado do livro 
único. Ao fim de algum tempo os alunos sabiam os textos de 
cor, sem que fossem verdadeiramente capazes de os ler %”, 

As redacções limitavam-se, em regra, a ser meras repe- 
tições das normas ensinadas na escola; não se destinavam, assim, 
a estimular a criatividade ou a originalidade da criança. O seu 
autor era quase sempre externo — a voz da autoridade. Conside- 
rava-se a redacção um proveitoso canal de doutrinação e o meio 
par excellence de extirpar os «vícios» de linguagem dos alunos **. 

As redacções que estes tinham de fazer pareciam-se muito 
pouco com os modernos tipos de composição escrita, aproximan- 
do-se antes de um jogo mecânico estímulo-resposta. Para o pro- 
var, basta transcrever alguns tópicos sugeridos aos professores 
pelo Ministério. Num deles, por exemplo, mandava-se as crian- 


————— 


eo E. P, nº 131, de 29 de Abril de 1937 (discurso de Car- 
neiro Pacheco); ainda Decreto n.º 27603, de 29 de Março de 1937. 

ee Ribeiro, Aquilino, Cinco Réis de Gente. 

s7 Na Inglaterra oitocentista, «uma criança dotada de boa 
memória [ficava] muitas vezes aprovada, mesmo que fosse incapaz 
de ler, desde que lhe dessem a primeira palavra de um texto e lhe 
dissessem para não saitar qualquer parágrafo, pois sabia de cor 
todos os livros». Nas escolas elementares inglesas, estas crianças 
eram por vezes detectadas «porque seguravam o livro às avessas». 
Veja-se Lowndes, G., The Silent ..., p. 10. 

es E. P, n.º 89, de 25 de Junho de 1936; E. P, n.º 10, de 13 
de Dezembro de 1934; E. P, n.º '237, de 11 de Maio de 1939. 
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ças preencher os espaços vazios das seguintes frases: «Na família 
devemos obedecer aos ...; na escola aos ...; e na Nação aos...» *. 
E noutro, proposto meses mais tarde, perguntava-se: «Não pode- 
mos ser absolutamente livres, porque...» 7º. Como se vê, mesmo 
se de uma maneira implícita, tratava-se sempre de temas alta- 
mente ideológicos. Mas também se usavam métodos directos: 
«Porque é Salazar o chefe?» ou «Dizer quem é Salazar e 
quais os benefícios que tem prestado à Nação. Resumir ou repe- 
tir algumas palavras ouvidas ao senhor professor sobre Sala- 
zar» ”'; ou ainda «Que aconteceria numa escola se o professor 
não tivesse autoridade?» "2. 

Ocioso é dizer, os exercícios de aritmética também podiam 
ser usados para transmitir a ideologia oficial. Bastará um exem- 
plo: «O Estado Novo deu a uma freguesia do País 6 500800 para 
a construção dum lavadouro, 3 785800 para a conservação dos 
caminhos, e 4250$00 para a reparação do cemitério. Quanto 
gastou o Estado nos melhoramentos desta freguesia?» "*. 

As lições de História e de Geografia reduziam-se igual- 
mente a exercícios de memória, o que se pode demonstrar 
através das instruções aos professores sobre o modo como 
deviam dá-las. Tome-se, como exemplo, as perguntas que se 
aconselhava a fazer aos alunos sobre a Revolução Francesa: 
«Porque é impossível alcançar a igualdade pretendida pela 
Revolução Francesa? A quem se queria tornar iguais? E os 
bons cristãos? Diz lá o nome de alguns bons cristãos que 
quiseram e querem ser iguais aos pobrezinhos»'*. Este ques- 
tionário era, contudo, atípico na medida em que levantava muito 
mais dificuldades do que o habitual, tanto a docentes como a 
discentes. Por norma, predominavam, de longe, as perguntas mais 
simples acerca de heróis nacionais famosos: «Porque foi ilustre 


o E. P, n.º 178, de 24 de Março de 1938. 
7 E. P,. n.º 214, de 30 de Novembro de 1938. 
n E.P, nº 182, de 21 de Abril de 1938. 

72 E. P, n.º 178, de 24 de Março de 1938. 
73 Cabrai, A. Pontos-modelos ... 


74 E.P, n.º 233, de 13 de Abril de 1939. 
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Egas Moniz?» '* ou «Gostavas de ser como Nun'Álvares?» * 
(o primeiro, um mártir da lealdade; o segundo, um militar e 
um santo). 

As lições de Geografia não iam igualmente além de meros 
exercícios de memorização de nomes de serras, cidades, esta- 
ções de caminho-de-ferro e até de rios das colónias. Diante de 
um mapa, a criança passava horas intermináveis tentando reter 
os estranhos nomes de lugares longínquos ou o extenso rol de 
povoações servidas pela rede ferroviária nacional. 

A aptidão que este tipo de ensino sobretudo requeria con- 
sistia, obviamente, numa boa memória, qualidade que decerto 
nunca levaria nenhuma criança a interrogar a realidade: as coi- 
sas tinham uma existência imutável e sem sentido, pelo que 
a aprendizagem consistia unicamente em aceitar e apreender a 
face da sua realidade material e os princípios eternos que as 
enformavam. As crianças eram, por conseguinte, louvadas e 
premiadas em função da sua capacidade de «decoram». Num 
dos seus romances?”, Afonso Ribeiro conta que Manuel Re- 
dondo, uma das suas personagens, obtivera com distinção o di- 
ploma da quarta classe, respondendo adequadamente a perguntas 
do seguinte teor: «Manuel Redondo, quantos castelhanos eram 
para cada português na batalha de Aljubarrota?» E o autor 
comenta: «(E) ele, muito seguro de si, sem uma dúvida, a mais 
ténue hesitação, dizia, grande papagueador da história pátria (...) 
que ele fora...». 

Também noutras obras de ficção se descreve o tipo de 
perguntas que mais frequentemente se faziam na escola. Num 
dos contos de Alves Redol, um inspector escolar interroga uma 
criança: «O inspector a perguntar-lhe: qual foi o primeiro rei 
de Portugal? E ele, de mãos atrás das costas, com resposta 
pronta. Vá ao quadro. Conta de dividir. Em nove quantas vezes 
há dois? Quatro. Duas vezes quatro... Depois ao mapa. E cor- 


————.— 


75 Decreto n.º 16077, de 26 de Outubro de 1928. 

7 “E. P., n.º 209, de 27 de Outubro de 1938. A segunda per- 
gunta implicava que as crianças encarassem a possibilidade de 
imitar um dos maiores heróis nacionais, coisa de cujos «perigos» 
os burocratas oficiais pareciam não ter consciência. 

7 Ribeiro, Afonso, Aldeia. 
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rêlo todo com o dedo, a dizer os rios e as serras, as lagoas 
e os cabos» ?º. 

Em resumo, aprender equivalia a memorizar. Listas de 
reis, de rios e de serras; datas históricas; tabuadas; regras gra- 
maticais; definições de dogmas cristãos; tudo tinha de se apren- 
der de cor. E, depois, bastava recitar o texto rotineiramente, 
numa estrita obediência ao livro de leitura. O saber através da 
«palavra», em oposição ao saber pela experiência, defendido 
pelos republicanos, mereceu deste modo um anacrónico reco- 
nhecimento oficial”. E o sistema educacional, já de si alta- 
mente verbalístico, dedutivo e mnemónico, viu essas caracteris- 
ticas profundamente acentuadas com a mudança de regime *º. O 
carácter «pseudo-teórico» de muito daquilo que se passava no 
interior da sala de aula é bem ilustrado pela seguinte definição 
de «semente» que os pedagogos do Estado Novo consideravam 
inexcedivelmente própria para crianças nadas: e criadas no 
campo: «A semente é o grão de espiga de um cereal, da vagem 
de um legume ou da florescência de certas plantas e a pevide 
ou caroço dos vários frutos, depois de maduros [...] variam de 
feitio e tamanho [...] havendo-as alongadas e chatas como as 
pevides e redondas de vários tamanhos» *, 

No seu conjunto, porém, a eficácia da escola salazarista 
não pode ser aferida por métodos modernos, uma vez que, 
segundo os pedagogos oficiais, tudo o que os homens tinham 
de saber — e sobretudo as crianças pobres —eram os dogmas 
cristãos, onde a razão não interferia. As verdades eternas repcu- 
savam nas mãos firmes da Igreja Católica, e não. provinham das 
estéreis investigações dos cientistas. Não é por isso, difícil 
encontrar a função «latente» desta extraordinária praxis pedagó- 


s Redol, Alves, Marés. 

79 O deputado Pacheco de Amorim, ele próprio lente uni- 
versitário, louvava o uso dos exercícios de memória nas escolas 
primárias. Ver o D.'S. de 31 de Março de 1938. 

so Os catastróficos resultados destes métodos estão paten- 
tes nos relatórios de alguns inspectores: um aluno da quarta classe, 
por exemplo, a quem se perguntara num exame qual era o título do 
primeiro magistrado da iNação, respondera sem vacilar: «Um ico- 
saedro». E. P., n.º 208, de 20 de Outubro de 1938, 

8 “E. P, n.º :209, de 27 de Outubro de 1938. 


328 


gica. A memorização possuía os seus méritos próprios. Como 
sublinhara anos antes Eça de Queirós: «Habituando-se (o aluno) 
a decorar todas as noites, palavra por palavra, parágrafos que 
há quarenta anos (permaneciam) imutáveis, sem os criticar, sem 
os comentar, (ganhava) o hábito salutar de aceitar sem discussão 
e com obediência as ideias preconcebidas, os princípios adop- 
tados, os dogmas provados, as instituições reconhecidas [..]. 
O hábito de decorar a sebenta (produzia) mais tarde o hábito 
de aceitar a Carta» *2. O Estado Novo concordava inteiramente 
com tais processos, uma vez que não esperava (nem queria) 
que os alunos pobres viessem a manifestar iniciativa ou ima- 
ginação. O que deles se pretendia, era, pelo contrário, a passiva 
aceitação das privações e da miséria. O esforço e o sacrifício 
valorizavam-se, deste modo, como fins em si. Não há a mínima 
dúvida de que as exigências decorrentes dos futuros papéis a 
desempenhar na sociedade determinavam o ambiente da sala de 
aula. «É acatando as normas escolares», já dissera Durkheim, 
«que a criança aprende a respeitar as normas em geral, que 
desenvolve o hábito de se dominar e refrear [...] Trata-se de 
uma primeira iniciação na austeridade do dever» **. 

Os esforços conscientes para atingir a excelência intelec- 
tual não eram recompensados. Se a moral constituía o objectivo 
principal da educação, resultava daí que o saber servia um fim 
ético. Um aluno apagado, com dificuldade em aprender, se 
obediente e respeitador, merecia estima e admiração. Chega- 
va-se mesmo ao ponto de desencorajar a simples inteligência, 
porque se tratava de um caminho curto e indolor para o aplauso 
e o sucesso. A ideologia oficial minimizava, portanto, a dife- 
rença de capacidades intelectuais, embora os professores tives- 
sem, na: rotina diária, plena consciência dela. 


4. OS EXAMES 
O exame representava a justificação da prática escolar quo- 


tidiana: tudo quanto as crianças faziam durante as aulas orien- 


s2 Queirós, Eça de O Conde de Abranhos, p. 60. 
s3 Durkheim, E. «Moral Education» in Coser, B. R. op. 
cit. p. 201. 
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tava-as para: esse derradeiro objectivo. É evidente que só aos 
examinadores e dignatários do regime esses absurdos exercícios 
pareciam funcionais. 

Os exames agiam como um dos mais importantes instru- 
mentos de controlo das autoridades sobre o conteúdo escolar. 
E, de facto, revelavam-se eficazes, visto dependerem deles não 
apenas o futuro dos alunos como as carreiras dos professores. 
Nem o professor mais progressivo podia esquecer que a sua 
competência seria avaliada pelo número de alunos que «apre- 
sentasse» com êxito a exame. Naturalmente, os assuntos que os 
professores sabiam de antemão que «saíam» nos pontos escri- 
tos e nas provas orais acabavam por ocupar um lugar de relevo **. 
E, assim, os júris desempenhavam um papel vital na determi- 
nação daquilo que, na prática, se ensinava nas escolas. 

Todavia, a função do exame não se circunscrevia à con- 
cessão de um diploma aos alunos que levavam as aulas sufi- 
cientemente a sério ou sequer à avaliação da competência dos 
docentes. O exame desempenhava também outro papel essencial, 
ainda que menos evidente, isto é, servia de iniciação à aceitação 
de uma autoridade externa toda-poderosa. O exame era o dia do 
juízo final, em que as crianças deviam justificar o que tinham 
feito durante o ano. Daí a solenidade de que se revestia, a sua 
atmosfera aterradora, a imprevisibilidade e irrevocabilidade do 
seu veredicto. Através do exame, a criança aprendia a aceitar o 
juízo definitivo do adulto: com o diploma como prémio e a 
reprovação como castigo. 

O exame da 3. classe consistia numa parte escrita e numa 
oral; a primeira compunha-se de três exercícios; em primeiro 
lugar, um ditado de oito a dez linhas, cujo texto se extraía 
do livro de leitura (e não podia prolongar-se para além de 
vinte minutos); em segundo lugar, uma redacção, com um mí- 
nimo de quatro linhas, que, de acordo com as palavras do 
legislador, devia ser muito «simples» (e não podia demorar 
mais de quarenta minutos); finalmente, cinco exercícios de 
aritmética «simples e vulgares», cada um dos quais envolvendo 
apenas uma operação (para sessenta minutos). A parte oral 
durava só quinze minutos, e consistia na leitura e interpretação 


8* M.I.P., 1931 (Coimbra). 


330 


de um texto do livro único e em exercícios de aritmética feitos 
no quadro *. 

Os professores não controlavam os exames. Tanto a redac- 
ção como os exercícios de aritmética eram elaborados pelos ins- 
pectores de distrito e cuidadosamente remetidos em sobrescritos 
lacrados aos presidentes de júri**. Depois as «provas» escritas 
eram enviadas para a delegação escolar do concelho. E os inspec- 
tores-chefe supervisavam as orais. 

As autoridades educacionais forneciam uma regra simples 
para a correcção das provas. Os alunos tinham uma nota «má» 
(ou seja, reprovavam) em qualquer das seguintes circunstâncias: 
mais de cinco erros no ditado, cinco erros sintácticos na redac- 
ção ou mais de dois exercícios de aritmética mal resolvidos *. 

Procurei em vão obter pontos de exame deste período. 
Acontece que foram queimados ou deitados fora, visto que as 
escolas não estavam obrigadas a conservá-los em arquivo. Por 
conseguinte, as fontes que mais luz lançam sobre o assunto 
são os livros de exercícios que preparavam os alunos para as 
verdadeiras provas. Um desses livros*, publicado em 1938, 
destinava-se a ajudar os professores a verificarem que alunos se 
encontravam aptos a ser «apresentados» a exame. Contém cin- 
quenta e cinco pontos-modelo, com ditados, redacções e exer- 
cícios de aritmética, todos em conformidade com os regula- 
mentos de 1937. 

Não vale a pena transcrevê-los exaustivamente, dado que 
pouco variam. Os ditados provinham sempre dos livros de lei- 
tura oficialmente aprovados. Num dos exercícios de redacção 
pedia-se aos alunos que escrevessem sobre o seguinte tema: 
«O pároco, a autoridade religiosa. O regedor, a autoridade admi- 


85 Decreto n.º 27735, de 27 de Maio de 1937. Este de- 
creto-lei, que institucionalizou o exame da terceira classe, tinha 
muitas semelhanças com a legislação anterior sobre exames. Ver 
Decreto n.º 16977, de 18 de Junho de 1929, Decreto n.º 18 1490, 
de 22 de Marco de 1930 e Decreto n.º 18413, de 2 de Junho 
de 1930. Em 1937, os exercícios de cópia e de desenho deixaram de 
fazer parte dos exames. 

8e Os próprios júris eram nomeados pelos inspectores de 
distrito. 

87 Decreto n.º 27735, de 27 de Maio de 1937. 

8s Cabral, A., Pontos-modelo... 
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nistrativa. O professor, a autoridade escolar. Descreve alguns 
dos nossos deveres para com estas autoridades». Noutro, pedia-se 
que falassem da caridade: «Explica porque devemos ajudar 
os pobres que não podem trabalhar». Outros tópicos ainda 
diziam respeito à família, ao trabalho, à Mocidade Portuguesa, 
à escola, à bandeira nacional, a Salazar e a Deus. Os temas 
de natureza menos ideológica: referiam-se geralmente a animais 
ou à higiene. 

Os exercícios de aritmética caracterizavam-se por uma ex- 
trema simplicidade, implicando só as quatro operações e algu- 
mas noções básicas de superfície e volume. Na sua maioria, 
propunham situações típicas de uma economia rural: agricul- 
tores e trabalhadores que iam ao mercado comprar animais, 
avaliação da capacidade de um depósito de água, contagem de 
frutos, etc. 

No que respeita à prova oral, as fontes são igualmente 
escassas. Todavia, é razoável supor que aquela prova consistia 
fundamentalmente numa exibição de dotes de memória: os 
alunos, quais enfants prodiges, repetiam (ou não), perante o 
orgulho dos pais e o regozijo dos mestres, tudo o que penosa- 
mente haviam aprendido na escola. Como declarava 4 Federação 
Escolar, não se esperava mais das crianças do que debitarem a 
uma velocidade astronómica «MinhoLimaCávado AveVougaMon- 
degoTejoSadoMiraGuadiana» *º. 

Muitos alunos «passavam» sem saber a «matéria» mínima 
exigível, acabando por ficar sujeitos no último ano da escola- 
ridade a uma intensa preparação mecânica: com vista ao terrível 
exame final. Essa preparação consistia sobretudo na aprendi- 
zagem de alguns «truques» e na retenção das respostas a dar 
às perguntas com mais probabilidades de «sairem». O que mais 
nos surpreende nos exames é a sua semelhança ao longo dos anos. 
Dado que o saber supostamente «essencial» se reduzia a um 
punhado de verdades «eternas», o conteúdo daqueles exames 
tornava-se, na verdade, altamente previsível. Qualquer criança 
capaz de escrever umas linhas memorizadas sobre a família ou 
os prazeres da vida escolar, de adicionar e subtrair, de tecer 
alguns comentários a respeito de qualquer texto do livro único, 


e F.E. n.º 75, de 14 de Agosto de 1929, 
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obtinha o diploma sem dificuldades de maior. Se conseguisse, 
além disso, manifestar algumas opiniões sobre um dos três ou 
quatro heróis nacionais mais ilustres, então alcançava mesmo 
uma «distinção» A um observador atento mas alheio ao pro- 
cesso, estas actividades, além de fúteis e bizarras, talvez pare- 
cessem bastante simples. Contudo, enganava-se: a percentagem 
de reprovações era muito elevada. 

Os professores progressistas tinham constantemente denun- 
ciado os exames como uma prática cruel e descabida. Num 
artigo publicado em 1931, o seu órgão semi-legal, O Ensino Pri- 
mário, repetia a acusação tradicional de que os exames eram 
perniciosos tanto para professores como para alunos. E des- 
crevia os alunos em tom patético: «Vítimas desesperadas, que 
em breve subirão as escadas do cadafalso, que em breve verão 
sacrificados a uma rotina cega e a princípios pedagógicos 
arcaicos o seu viço rosado, a sua inteligência a desabrochar 
e a sua alegria interior...» O Ensino Primário não se mos- 
trava menos arrebatado a lamentar a sorte dos próprios pro- 
fessores, que «viviam debaixo de olhos desconfiados que, não 
ousando examinar a conduta e a substância do seu labor cons- 
tante, esperavam avidamente o fim do ano para lhes dar uma 
classificação que tanto podia constituir um estímulo como uma 
tremenda desilusão». E rematava: «Abaixo, pois, os exames — 
engrenagem maldita que a todos arrasta no seu cortejo de ma- 
lefícios [...b ”º. E o facto de o legislador sentir necessidade 
de advertir os examinadores no sentido de que «deviam condu- 
zir-se com lealdade e carinho» para com as crianças, «sendo- 
-lhes expressamente proibido fazer comentários jocosos, irónicos 
ou acrimoniosos às respostas dos examinandos, e bem assim 
manifestar estranheza por qualquer erro, por mais grave que 
pareça»º!, é eloquente sobre o seu comportamento habitual. 

Como se afirmou acima, as taxas de aprovação no ensino 
primário eram baixas”. Em 1940, as percentagens de êxito 


—— 


9º Ens. Prim. nº 58, de 19 de Julho de 1931; veja-se R. de 


18 de Agosto de 1930. 

91 Decreto n.º 18413, de 2 de Junho de 1930. 

92 A partir de 1932 as crianças reprovadas, em qualquer 
classe, três anos consecutivos ou cinco alternados não podiam per- 
manecer na escola oficial; veja-se Decreto-Lei n.º 21681, de 15 
de Setembro de 1932. 
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foram as seguintes **: primeira classe (passagem de classe) 54 %; 
segunda classe (passagem de classe) 70 %; terceira classe (pro- 
postos a exame do ensino primário elementar), 58%: quarta 
classe (em condições de ser passado certificado de aproveita- 
mento ou proposto a exame da 4º classe), 72 %. Em média, 
apenas 61 em cada 100 alunos passavam de classe. E note-se 
que estes valores se referem às escolas propriamente ditas. Pre- 
visivelmente, nos postos a situação piorava: apenas 54 % dos 
alunos passavam. Como nas escolas, também nos postos, a per- 
centagem de êxito mais baixa se verificava no exame da ter- 
ceira classe (55 %)**. A principal diferença residia, no entanto, 
na primeira classe; nos postos só 39 % dos alunos passava de 
classe. Quanto à percentagem relativa à segunda classe, era a 
«melhor» nos dois «sistemas» — 70 % de «passagens», pois se 
tratava da fase em que os alunos se encontravam submetidos 
a menos pressões e já tinham recuperado do trauma do pri- 
meiro contacto com um meio completamente diferente do 
familiar. 

Se decompusermos estes valores segundo o sexo, obteremos 
resultados interessantes. Para começar, e não obstante a sua fre- 
quência mais irregular, as raparigas conseguiam resultados ligei- 
ramente melhores que os rapazes. Tratava-se, no entanto, de 
uma diferença mínima: 60,5 % do total de aprovações ou «pas- 
sagens» para os rapazes, 61,5% para as raparigas (nas esco- 
las). Isto não significa que as raparigas ficassem finalmente 


=" 


93 As percentagens de aprovação calcularam-se na base do 
número de passagens de classe dos alunos apresentados a exame e 
do total de alunos que frequentava a escola (regularmente ou não). 
Os valores relativos às duas primeiras classes referem-se aos alunos 
que passaram de classe (dado que não havia exame formail). E os 
valores da terceira e quarta classes não dizem especificamente res- 
peito aos que foram aprovados nos exames (não existem estatísticas 
sobre o assunto), mas sim aos considerados aptos para exame pelos 
professores. A diferença entre os dois valores não será elevada, mas 
não deixará de fornecer uma imagem distorcida positivamente. As 
primeiras estatísticas sobre a matéria só foram publicadas em 1940- 
-1941 (nessa altura o exame da quarta classe, se bem que conti- 
nuasse a vigorar para os que desejavam submeter-se-lhe, situava-se 
já fora da escolaridade obrigatória). Veja-se E. Ed., 1940-1941; 
ainda Macedo, H. Veiga, Grandes ..., 1955. 

ssa Nos postos não se ministrava a quarta classe. 
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favorecidas: se se considerar a percentagem que passava de 
classe ou obtinha um diploma relativamente ao conjunto da 
população feminina em idade escolar, o quadro muda com- 
pletamente. Assim, se de cada 19) rapazes entre os 7 e os 13 
anos, 28 passavam de classe, só 23 raparigas faziam o mesmo **. 
E o fenómeno acentua-se se analisarmos separadamente a ter- 
ceira:e a quarta classes. Em cada 100 rapazes em idade escolar, 
62 completavam a terceira e 41 a quarta classes, mas apenas 48 e 
24 raparigas, respectivamente **. No entanto, uma vez na escola, 
as raparigas não se portavam pior que os rapazes ou porta- 
vam-se até um pouco melhor; a sua desvantagem resultava da 
maior improbabilidade de serem abrangidas pela instrução obri- 
gatória ??. 

Como muitos observadores suspeitavam e alguns sublinha- 
vam, a máquina escolar não funcionava bem. A sua produção 
anual total era reduzida e muito deficiente. Defendendo, em 
1933, a adopção de exames de admissão aos liceus, o C.S.LP.** 
insistia numa verdade deplorável mas bem conhecida: a grande 
maioria dos alunos que se matriculava nos liceus não sabia 
ler, escrever ou contar. Segundo a sua estimativa, cerca de 


95 E. Ed. de 1940-1941; Censo de 1940. Os dois primeiros 
indicadores foram obtidos a partir das estatísticas relativas ao total 
dos alunos (por sexos) que passavam de classe ou obtinham o 
diploma da 3.º ou 4.º classe e do total dos alunos (por sexos) que 
frequentava a escola; os dois últimos indicadores, a partir das esta- 
tísticas relativas ao total dus alunos (Dor sexos) que passava de 
classe ou que obtinha o diplonia da 3.º ou 4.* classe e do total. da 
população existente entre os 7-13 anos. 

96 E. Ed. de 1940-1941. Estes valores não abrangem os alunos 
dos postos; também não dizem respeito aos que efectivamente 
passavam de classe, mas só àqueles «apresentados» a exame pelos 
professores. 

7 Na primeira, segunda e quarta classes, as raparigas obti- 
veram melhores resultados que os rapazes. As percentagens res- 
pectivas foram 55% — 53%, 12% — 69% e T4% — T1%. Na 
terceira classe, as percentagens apresentaram um desnível inverso: 
58 % (rapazes) e 57 % (raparigas). E. Ed., de 1940-1941. 

98 Conselho Superior de Instrução Pública, organismo do Mi- 
nistério da Instrução Pública, mais tarde Junta Naciona! de Edu- 
cação. Vide capítulo III. 
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75 por cento das crianças que concluiam a instrução primária 
não estavam em condições de prosseguir os seus estudos *º. 

A primeira classe em especial representava um «problema» 
para os professores e autoridades educacionais. Enquanto a ter- 
ceira e a quarta podiam comportar um número relativamente 
reduzido de alunos (em parte devido à considerável percenta- 
gem de desistentes), a primeira (quando dada isoladamente) 
estava sempre superlotada 'ºº. Isto, que já constituía uma difi- 
culdade nas cidades, era agravado no campo por outros fac- 
tores que actuavam em detrimento dos alunos mais novos, 
nomeadamente a propensão do professor, se havia uma única 
sala de aula, para devotar toda a atenção aos alunos mais 
velhos que iam ser submetidos a exame. O deputado Diniz da 
Fonseca afirmava em plena Assembleia Nacional que as escolas 
funcionavam unicamente para os dez por cento de alunos que 
se previa estivessem aptos para exame final e viessem a pros- 
seguir os estudos 1º, E, num relatório de 1935, o inspector da 
Guarda, por exemplo, informava os superiores de que os alu- 
nos mais novos, abandonados ano após ano na primeira classe, 
não mereciam qualquer cuidado aos professores, que se ocupa- 
vam quase exclusivamente das duas ou três crianças que que- 
riam levar a exame. O que tinha, como é óbvio, como conse- 
quência, decidirem os pais tirar os filhos da escola pela simples 
e compreensível razão de que, de qualquer forma, eles não 
estavam a aprender lá nada 1º2, 


5. A SALA DE AULA E A DISCRIMINAÇÃO «<INVISIVEL» 


No Portugal dos anos 30 não faltavam salas de aula com 
setenta ou oitenta alunos. O inquérito realizado em 1938 pelo 


9º  S. de 4 de Agosto de 1933. 

100 R. E. n.º 4, 1927. 

101 D. S. de 2 de Abril de 1938: também D. M. de 4 de 
Abril de 1938. E 10 % era um exagero; em 1930, só 3,7 por cento 
da população escolar masculina entrou nos liceus e a percentagem 
de raparigas foi ainda mais baixa: 1,9 por cento. Valente, Vasco 
Pulido, O Estado Liberal ..., pp. 113-115. 

102 M.I.P,. 1936. 
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dr. Lopes Dias 'º* na Covilhã, apurou que a ratio média pro- 
fessor-alunos era de 1 para 43; e não se tratava de ura caso 
excepcional. Se existe um número que mostra como a política 
educacional do Estado Novo foi responsável pela deterioração 
do sistema primário, é precisamente este. Em 1911, quando os 
republicanos subiram ao poder, a ratio professor-alunos estava 
em 1 para 48. Em 1916, desceu para 1/43 e em 1926, para 
1/3814. Em 1930 voltou a subir para 1/45 e, com algumas 
flutuações ligeiras, estabilizou a esse elevado nível até ao fim 
do período em estudo (1/44 em 1934, 1/46 em 1938, 1/44 em 
1939) 105, 

A limitação do número de professores operada pelo Estado 
Novo aumentou igualmente, em certas áreas, a heterogeneidade 
da sala de aula. Uma vez que todos os anos passou a haver 
em certas escolas uma lista de espera de novos alunos, qual- 
quer classe: podia ter crianças de grupos etários muito diferentes. 
Em 1931, por exemplo, um trabalhador rural da Aldeia Nova 
de São Bento escreveu ao Diário de Notícias, queixando-se de 
que, durante dois anos consecutivos, não conseguira matricular 
a filha na escola local, apesar de ela estar em idade escolar "ºº. 

Assim, por todo o país, crianças da primeira classe de 
idade «normal» (isto é, 7 anos) sentavam-se ao lado de outras 
com 9, 10, 11, 12, 13 e até 14 anos. Em muitos casos, espe- 
cialmente nas regiões mais pobres, a terceira e a quarta só 
tinham alunos com 13 ou 14 anos de idade !º”. O facto de o 


103 E.P, n.º 207, de 13 de Outubro de 1938. Vejam-se ainda 
M.I. P., 1935 (Coimbra); M.I.P. 1931 (Braga). 

104 Sampaio, J. Salvado, op. cit., p. 42. Para além do amor 
que os Republicanos diziam ter pela instrução, este aumento do 
número dos professores primários ficou também a dever-se à neces- 
sidade que os republicanos tiveram de dar empregos aos seus 
militantes de base. 

105 A. E. de 1931, 1936 e 1940. Calculou-se a ratio dividindo 
o número de alunos matriculados pelo número de professores (nao 
se consideraram os postos). 

108 D.N. de 22 de Setembro de 1931. Nesta aldeia existiam 
800 crianças em idade escolar para apenas 3 professores. 

107 M.I.P. 1935 (Faro). Falava-se, claro estã, dos alunos 
mais velhos como um «problema»: desobedientes e intratáveis, já 
se não sentiam motivados para aprender e tendiam a subverter a 
classe inteira. 
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ingresso na escola ser frequentemente retardado, a que se acres- 
ciam os altos índices de reprovações, tornava o nível etário 
médio de uma sala de aula particularmente imprevisível. Não 
existe, pois, qualquer meio de estabelecer quantos alunos de idade 
«normal» frequentavam as diversas classes, à excepção de 1927, 
ano em que, segundo o Decreto-lei n.º 14417, só 50 por cento 
se encontravam nessa situação 1º8, 

Numa palavra, os professores eram obrigados a trabalhar 
em salas superlotadas, com crianças de grupos etários e capa- 
cidades muito diferentes. Um cubículo onde se apinhavam 60 
ou 70 alunos de várias classes e idades: eis a triste realidade 
que a maioria dos professores enfrentava. O que, evidentemente, 
os levava a recorrer aos métodos tradicionais de ensino. Não se 
vê, aliás, como poderiam ter feito outra coisa: precisavam de 
manter as crianças mais jovens em sossego, enquanto se ocupavam 
dos mais velhos, que iam «a exame». Nestas circunstâncias, a 
sua única solução consistia obviamente em passar-lhes fastidio- 
sos exercícios mecânicos e em aterrorizá-los'ºº. As crianças 
ocupavam praticamente todo o tempo em cópias ou contas, que 
não exigiam a presença do professor e o deixavam livre para 
outras tarefas ou até para sair da sala por algum tempo. Tudo 
o que o método implicava era uma disciplina rigorosa na aula, 
mas, como já vimos anteriormente, os professores tinham sido 
educados na ideia da necessidade dela. 

Se bem que os alunos da escola oficial pertencessem às 
camadas sociais mais «baixas», ainda se verificava nelas uma 
certa diferenciação, embora informal'!º, Desde logo, as dife- 
renças sociais manifestavam-se entre as próprias crianças: os 
mais pobres e boçais olhavam com um misto de admiração e 
receio para os que provinham de famílias relativamente abas- 
tadas, ao passo que estes últimos desprezavam e evitavam os 
primeiros. De novo, Aquilino Ribeiro nos servirá de fonte e 


108 Decreto n.º 14417, de 12 de Outubro de 1927. 

109 M.l. P., 1931 (Viseu). 

ao O facto de as escolas primárias oficiais serem, na sua 
maioria, frequentadas por alunos das classes trabalhadoras e da 
pequena burguesia menos abastada não significava que fossem 
socialmente homogéneas. Entre os «pobres» existiam cambiantes 
sociais que permitiam estabelecer várias distinções. 
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ilustração: «Inexperiente como era, fui notando que a malta 
me respeitava. Respeitavam-me, primeiro, pela minha condição. 
Não era filho do senhor Amilcar de Magalhães, recevedor, per- 
sonagem importante de gravata, mãos limpas e dedos hierati- 
zados a contar dinheiro, e da senhora D. Madalena que à missa 
ajoelhava de mantilha no estrado dos sanhudos?». Também o 
vestuário determinava a consideração que cada aluno obtinha. 
Fala outra vez Aquilino: «Agora, o que mais me impunha à 
consideração da garotada eram os calções, perna quase toda nua, 
muito por cima do joelho, com três botôezinhos sobre a prega, 
o jaleco também com lindos botões, no Verão sapatos, no In- 
verno socas, de pau sim, mas com elástico nos canos e tes- 
teiras douradas reverberando ao sol» !!!, E eis o que Aquilino 
diz sobre a maneira como via os miúdos dos estratos sociais 
mais «baixos»: «Diante de mim exibia-se um grupo de narizes 
sujos e eu tinha vontade de lhes oferecer o meu lenço. Eu ia-os 
estudando, distribuindo por este e aquele o meu afecto, prefe- 
rindo a todos o Chiquinho, mais vestido que os mais, filho do 
senhor Cupertino dos Anjos, amigo da casa, com quem várias 
vezes andara na brincadeira». 

Deixando por agora a formação de grupos de alunos de 
acordo com as suas origens, assim como a importância de certos 
factores sociais e do vestuário, convirá referir que os profes- 
sores também se mostravam sensíveis a estas influências. Num 
texto do livro único da terceira classe ::2 descrevem-se as carac- 
terísticas que os professores costumavam apreciar nos alunos. 
No exemplo, um professor fala das qualidades do aluno Jorge. 
Após comentar que o rapaz, não obstante ser um «travesso 
incorrigível», tinha bom coração, prossegue nos seguintes ter- 
mos: «Uma vez jantei em casa de seus pais. O Jorge, à mesa, 
parecia um homem. Direito na cadeira, guardanapo sobre os 
joelhos, servia-se da colher e da faca e do garfo perfeitamente 
à vontade. Prestava atenção ao que se dizia, mas só falava se 
o interrogavam ou se a conversa lhe dizia directamente res- 
peito». É significativo que fosse o comportamento social de 


11 Ribeiro, Aquilino, op. cit. 
uº Livro de Leitura para a 3.º Classe, E. N. de Publicidade, 
Lisboa, 4.º edição, 1958, p. 28. 
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Jorge que o recomendava aos olhos do professor e enchia os 
pais de orgulho. Jorge não precisava de exibir diligência e 
submissão e aparecia mesmo, quase positivamente, como «tra- 
vesso». Contudo, às crianças das classes mais «altas» desculpa- 
vam-se com mais facilidade estas «faltas», No romance de Aqui- 
lino Ribeiro que temos vindo a citar, o autor nota ainda como 
a professora se relacionava com os rapazes socialmente supe- 
riores: «Não há dúvida que eu e o Chiquinho éramos os 
meninos bonitos. Começava que a senhora professora não nos 
tratava por tu. Se tínhamos sede, mandava dar-nos de beber 
por um copo de lapidados, em cima de um pires. Os demais 
serviam-se de um púcaro de barro» '?º. 


6. A IMAGEM DA ESCOLA: «TALHO D'ANJOS» 


As fontes sobre a prática escolar são tão escassas que 
se não pode levar muito longe o desejo de seleccionar o mate- 
rial conseguido. Não sem bastante hesitação, decidiu-se usar 
sobretudo referências literárias de autores portugueses à expe- 
riência escolar, independentemente de pertencerem ou não à 
década de 1930-1940; mas numa sociedade ainda relativamente 
estática, não há razões para acreditar que as diferenças sejam 
substanciais 4, 

Para começar, temos a mais significativa recordação de 
quantas se poderiam citar, a do próprio Salazar: «Quando che- 
guei à idade de aprender a ler, comecei logo a frequentar a 
escola primária de Santa Comba. Mas éramos muitos e o pro- 
fessor poucas vezes me dava lição. O meu pai, aborrecido porque 
eu não fazia: grandes progressos, tirou-me da escola e mandou- 


113 Há indicações de que a distribuição dos alunos pela sala 
de aula poderia, em certos casos, estar relacionada com o sucesso 
académico e, deste modo, indirectamente, com a classe social. Mais 
uma vez não se dispõe de informações fidedignas sobre as propor- 
ções assumidas por esta forma de discriminação não oficial. Pro- 
vavelmente, em certos casos acontecia espontaneamente: os alunos 
«mais preguiçosos» e «mais corrécios» refugiavam-se nas carteiras 
da retaguarda, enquanto os «inteligentes» ocupavam de bom grado 
os lugares da frente. 

14 R. de 25 de Junho de 1934; R. de 16 de Junho de 1937. 
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-me ensinar por um homenzinho que dava lições particulares 
num compartimento da sua casa térrea. Éramos talvez trinta, 
e cada mensalidade não ia além de três tostões. O homem 
recebia, desta forma, nove mil réis por mês, pouco menos, 
afinal, do que recebia um professor primário naquela época. 
E aqui tem como eu aprendi a ler com um precursor rural 
dos tais postos de ensino, que conseguiam manter-se sem o 
subsídio do Estado, que seria mais fácil dar agora» !'8. Esta 
versão idealizada da sua própria experiência de infância veio 
mais tarde a traduzir-se no degradado sistema escolar de Salazar: 
o sistema dos postos. 

O poema que o poeta Guerra Junqueiro dedicou à escola 
primária é bastante típico da forma como a ideologia republi- 
cana, em formação nos finais do século xIx, olhava a escola: 


«Em duros bancos de pinho 
Senta-se a turba sonora 

Dos corpos feitos de arminho 
Das almas feitas d'aurora 


Soletram versos e prosas 
Horríveis; contudo ao lê-las 
D' aquelas bocas de rosas 
Saem murmirios de estrelas 


Oh! que existência doirada 
Lá em cima, no azul, na glória 
Sem cartilhas, sem taboada 
Sem mestre, sem palmatória 


Isto escolas!... que indecência! 
Escolas, esta farçada! 

São açougues de inocência 

São talhos d'anjos, mais nada» ***. 


15 iFerro, A. op. cit., pp. 106-107. 
116 Junqueiro, Guerra, Horas Românticas, 1879. 
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Mesmo que o estilo não seja primoroso, nenhuma fonte 
representa melhor o modo como os republicanos encaravam a 
escola tradicional. 

Podem ainda encontrar-se descrições fugazes da vida esco- 
lar noutras obras literárias. Um bom exemplo é a descrição dos 
primeiros dias de escola de um rapaz da pequena burguesia 
alentejana, no romance Cerro Maior de Manuel da Fonseca: 
«A mãe levara-o a ter gosto pela escola desde muito cedo, 
e Adriano ansiava por chegar aos sete anos para atravessar 
a vila de mala a tiracolo. Já lia períodos inteiros de jornais 
e livros [...] mas a escola fora uma desilusão. Nada do que 
esperava. Lá dentro só havia o olhar duro do senhor Cons- 
tantino [o professor]. O olhar, a palmatória e os castigos. Por 
exemplo, estar de pé uma tarde inteira com o nariz encostado 
à parede» 117, 

Mas não se encontram testemunhos directos da imagem que 
as crianças tinham da vida escolar. As poucas redacções publi- 
cadas nas revistas infantis manifestam quase sempre uma visão 
conformista. Como esta, por exemplo: «A minha escola é muito 
linda. Tem quatro janelas por onde entra o ar e a luz. Em 
frente da minha escola há campos cultivados e um rio com 
águas muito claras. A minha escola fica na margem esquerda 
do rio Tua. Na parede, em frente de nós, estão os retratos do 
Presidente da República e do dr. Oliveira Salazar. A nossa 
professora ensina-nos com muito carinho. É a ela que lhe 
devemos todo o saber e a nossa educação. Por isso os pro- 
fessores são os nossos segundos pais» 118, 

Infelizmente, não se conseguiu obter testemunhos autênticos 
para contrapor a este. Mesmo na literatura de ficção (a prin- 
cipal fonte aqui utilizada), são raras as referências às escolas 
primárias oficiais, em parte porque muitos escritores, oriundos 
da burguesia, haviam sobretudo frequentado escolas particulares. 


117 Fonseca, Manuel da, Cerro Maior. 

118 O Cantinho Infantil, n.º 6. A característica mais notável 
desta redacção reside na ênfase posta no papel activo da professora, 
que repete, numa situação em que os alunos não podiam expres- 
sar-se espontaneamente, o ponto de vista oficial sobre o processo 
de aprendizagem. 
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CONCLUSÃO 


«O mais forte dos homens jamais é sufi- 
cientemente forte para poder ser sempre o chefe, 
a não ser que transforme a força em direito 
e a obediência em dever». 


J. J. Rousseau, O Contrato Social 


1. A análise que fizemos da escola primária salazarista tor- 
nou clara a íntima: dependência dos sistemas educacionais em 
relação aos factores político-ideológicos; a educação não poderá 
assim ser estudada abstraindo da prática e da forma do sis- 
tema de poder. Este trabalho analisou a maneira como, na 
ausência de uma transformação económica profunda, um deter- 
minado regime político afectou um sistema educacional. O Por- 
tugal dos anos de 1926-39 pareceu-nos uma área privilegiada para 
analisar a problemática específica da influência dos factores 
políticos na educação!. Em última análise, qualquer modelo 


1 A economia só viria a determinar o desenvolvimento edu- 
cacional na década de 1950, quando a escolaridade de massas se 
tornou uma realidade: só então começaram as classes dominantes 
a sentir a necessidade de uma mão-de-obra mais especializada. 
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que postule uma ligação directa entre a economia e a educação 
é insuficiente para explicar cabalmente a realidade. 

A escola foi tratada, ao longo deste livro, como uma agên- 
cia de controlo social, como uma agência que legitima a estru- 
tura de classes e que, ao fazê-lo, contribui para a sua repro- 
dução. Tentou-se aqui demonstrar a forma como o sistema 
escolar salazarista se tornou um meio, nas mãos do Estado 
Novo, para «formar» as crianças. 

Demonstrou-se depois, por graus «descendentes», como a 
mudança da estrutura política portuguesa afectou o sistema edu- 
cacional, desde os objectivos gerais consignados à escola, às 
práticas pedagógicas, tentando-se deste modo integrar os níveis 
«macro» e «micro» da análise sociológica. Uma vez que as 
lutas político-ideológicas afectaram não só o primeiro como o 
segundo nível, não tem qualquer sentido estudar a prática peda- 
gógica ou as alterações curriculares independentemente dos fenó- 
menos de poder. 

Em primeiro lugar, os objectivos apontados pelo Estado 
Novo à escola primária representam uma excelente ilustração 
de uma concepção específica da escola — de uma concepção 
que a via principalmente como uma agência, não de transmis- 
são de conhecimentos («instrução»), mas de formação da cons- 
ciência («educação»). O Estado Novo estava, assim, a inverter 
as políticas educativas quer da Monarquia quer da República, 
que haviam planeado usar a escola de uma forma radicalmente 
diferente, isto é, para obter os cidadãos esclarecidos e os tra- 
balhadores especializados exigidos pela sociedade que sonhavam 
construir. 

O Estado Novo foi essencialmente uma reacção contra a 
República, o que teve óbvias implicações ao nível das ideologias 
e das estratégias educacionais. Em termos simples, a política geral 
do Salazarismo consistiu em fortalecer a abalada hierarquia social 
tradicional e em restituir o poder aos antigos grupos dirigentes; 
no que concerne a escola popular, os seus fins reduziram-se a 
«extirpan» o antigo currículo e a introduzir nele vastas doses 
de religião. 

De facto, para algumas das mais obscurantistas facções das 
classes dominantes, a religião era ainda considerada a melhor 
forma de disciplinar as massas, incutindo nos trabalhadores e nos 
seus filhos as virtudes da submissão e o respeito exigidos pela 


344 


hierarquia social — isto é, a religião era usada simultaneamente 
como uma forma de contrariar a mobilidade social e de des- 
truir a ênfase que a República havia posto nos valores do 
sucesso, da igualdade e da liberdade. 

A eficácia do regime republicano no que respeita ao ensino 
popular não fora notável. Daí que os contrastes entre os anos 
da sua vigência e os anos subsequentes se exprimam não tanto 
em termos quantitativos, mas sobretudo em termos quaiitativos. 
É indiscutível que o regime salazarista exerceu um efeito nega- 
tivo sobre a qualidade do ensino e a duração da escolaridade 
obrigatória: contudo, nem os índices de analfabetismo nem a 
frequência escolar ou os gastos com a educação se modificaram 
significativamente 2, De resto, o aumento (importante) dos gastos 
gerais do Estado com a educação não se seguiu imediatamente 
à chegada dos republicanos ao poder, mas verificou-se apenas no 
princípio dos anos vinte, como consequência da agitação social 
e da militância do professorado primário. As estimativas dos 
gastos per capita (ainda que o seu significado seja muito reduzido, 
dada a pouca confiança que merecem os dados estatísticos) 
apoiam este ponto de vista. 

Aquilo que mudou drasticamente, e em primeiro lugar, foi 
o currículo: a religião passou a constituir uma matéria impor- 
tante e estendeu-se a todas as lições. A adopção do livro único 
de leitura também representou uma importante «inovação» do 
Estado Novo: a ideologia oficial, um dogma monolítico, passou 
a ser transmitida integralmente pela escola: obediência, resigna- 
ção, caridade, trabalho aturado e patriotismo eram os seus 
valores centrais. Alterou-se ainda consideravelmente a imagem 
da sociedade e a interpretação da História nacional. Represen- 


2 Em relação ao analfabetismo, ver quadros 22 e 23, grá- 
fico I e mapas E e iF. Até aos anos trinta, a única quebra na 
linha descendente do analfabetismo ocorreu na década de 1900-1910, 
facto ainda por explicar. (É provável! que, entre 1904-1914, se tenha 
verificado uma iligeira melhoria do nível de vida das classes tra- 
balhadoras, embora globalmente a tendência fosse para uma gradual 
deterioração dos consumos pomulares urbanos entre 1890-1919. (Ver 
Pereira, Miriam Halpern, «Niveaux de consommation, niveaux de 
vie au Portugal (1874-1922)», Annales, Março-Junho de 1975). Para 
a frequência escolar, ver quadro 1. Sobre os gastos do Estado com 
a educação, consultar quadros 27 e 28. 
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tava-se a ordem social como uma estrutura imutável, em que 
cada homem contribuía, de acordo com a sua «posição», para 
as glórias da Pátria. E, por seu lado, a história de Portugal foi 
completamente reescrita; doravante dois períodos passariam a 
ocupar preferencialmente a atenção dos historiadores — o período 
da glória — o século xvi — e o período das trevas — o século XIX 
liberal, responsável por todas as calamidades nacionais. 

Em segundo lugar, modificaram-se profundamente as rela- 
ções sociais no interior da sala de aula, de acordo com as 
ideias do Estado Novo acerca da natureza humana. Na ver- 
dade, a inculcação das «características não cognitivas» exigida 
pelo Salazarismo pressupunha uma revisão integral das práticas 
escolares anterivres. A imagem do aluno, como a fixou a literatura 
pedagógica oficial, mostra claramente o sentido da transfor- 
mação. À repressão passou a ocupar o fulcro das práticas esco- 
lares ideais, não em formas de violência permanente e desorga- 
nizada, mas sim num. clima de disciplina severa e de pronta 
obediência. A nova doutrina pedagógica era profundamente 
coerciva: a educação não visava o desenvolvimento das poten- 
cialidades inatas, mas era essencialmente correctora. A transfor- 
mação afectou também a concepção da aprendizagem que o 
Estado Novo passou a adoptar e que, na prática, se reduzia à 
memorização pura e simples. 

Embora a visão Salazarista da educação popular fosse radi- 
calmente diferente da Republicana, não se verificou contudo 
na prática uma brusca ruptura com o passado. A energia do 
debate ideológico não teve automática correspondência na rca- 
lidade: só passados anos a ideologia educacional foi afectada, 
e ainda mais anos teriam de passar antes que se sentissem na 
prática efeitos tangíveis. A «autonomia relativa» da superstru- 
tura educacional provou ser um facto, com as suas resistências 
e dinâmicas específicas. Além disso, a contra-revolução de 1926 
não precisou de actuar maciçamente, pela simples razão de que 
a República não o fizera. O Estadão Novo queria solidificar 
a estrutura social tradicional, não revolucioná-la. 

Tentámos aqui estudar a escola à luz de uma análise global 
da sociedade e, em particular, das suas dimensões ideológicas. 
Os dados apresentados confirmaram, esperamos, as hipóteses 
iniciais — e são claramente demonstrativos da forma como o 
Estado Novo usou a escola para formar os homens de que 
carecia, ou seja, cidadãos obedientes e trabalhadores dóceis. Ao 


346 


mesmo tempo, reconheceu-se que a metamorfose do sistema edu- 
cacional foi muito mais profunda nos seus aspectos qualitativos 
do que nos quantitativos. Embora a procura popular da escola 
tivesse sido provavelmente mínima durante a República, é um 
facto que a resposta do Estado de então fora, pelo contrário, 
altamente positiva face à alfabetização popular (embora tal 
desejo nunca se tenha transformado numa realidade). Com o 
surgimento de um regime conservador, o que muda de forma 
dramática é exactamente a atitude oficial face à questão, que 
passa a ser abertamente negativa. Deparamo-nos então, em Por- 
tugal, com uma situação em que todos os elementos conduzem 
a wma marcada estagnação educacional: uma pressão popular 
diminuta (devido à estrutura social vigente), uma atitude negativa 
por parte das classes dominantes face à alfabetização popular, 
juntamente com uma política clara de restrição educacional 
adoptada pela élite no poder. De facto, o Estado Novo não estava 
interessado em industrializar o País, em organizar um exército 
moderno e muito menos em formar cidadãos esclarecidos. Até 
mesmo a leitura da Bíblia era minimizada pela religião oficial. 
Não admira, portanto, que a motivação para a extensão da 
escolaridade fosse particularmente débil. 

No seu conjunto, as classes dominantes olhavam a edu- 
cação popular com medo, embora se possam detectar algu- 
mas nuances nesta sua atitude: é provável (embora difícil de 
provar) que certos sectores ligados aos grandes interesses agrá- 
rios olhassem ainda a G.N.R. ou a Igreja como formas supe- 
riores à escola para um efectivo controlo social e argumen- 
tassem que a escola mais não fazia do que roubar braços ao 
campo. No entanto, é ainda possível detectar outro «discurso»: 
algumas fracções das classes dominantes (principalmente aque- 
las mais ligadas à indústria) começavam, de facto, a considerar 
a escola como uma instituição ideal para «civilizar» as gerações 
futuras — embora a sua influência fosse ainda diminuta e pe- 
queno o seu impacto nas controvérsias que então enchiam as 
páginas dos jornais. Era precisamente no interior deste último 
grupo que se afirmava que «a tendência natural do povo por- 
tuguês para o conservadorismo» não era suficiente para assegurar 
a estabilidade social. Mas era também nestes círculos que a 
ambivalência face à educação popular atingia o máximo. A con- 
frontação diária com uma classe operária militante e hostil 
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depressa levou a concluir pela utilidade da escolarização e pela 
necessidade de «civilizar» os trabalhadores portugueses: a ques- 
tão residia em que ninguém melhor do que eles podia também 
ver os riscos de tal empreendimento. Ao fim e ao cabo, esta 
ambivalência paralisá-los-ia e daria aos seus opositores uma 
voz mais activa na formulação da política a seguir — uma poli- 
tica de receio e de estagnação 3. 

Pensamos que a riqueza do esquema teórico adoptado fica 
provada — só uma concepção da escola como agência de con- 
trolo social pode explicar as controvérsias educacionais que sur- 
giram nos círculos salazaristas; só uma visão da escola como 
uma arma ideológica nas mãos do Estado torna possível a aná- 
lise da forma como a mudança na estrutura política afectou 
o sistema educacional. 


2. Não foi aqui analisada a forma como a política educacional 
salazarista afectou os alunos que a ela estiveram sujeitos. Tal 
não significa, de forma alguma, que se pense ser essa uma 
questão despicienda, nem. que ingenuamente se acredite que os 
efeitos foram sempre aqueles que os políticos desejaram. Pensa-se 
mais que esta questão é suficientemente complexa para merecer 
uma análise aprofundada, constituindo o objecto de um outro 
estudo. 'O problema da recepção da ideologia é, apesar de tudo, 
suficientemente importante para ter de ser mencionado aqui. 


3 O carácter relativamente monolítico da, aliança de classes 
que apoiou o regime salazarista durante estes primeiros anos desa- 
pareceria gradualmente nas décadas do pós-guerra, quando uma 
mudança nas prioridades do Estado Novo, e uma recomposição 
parcial da élite governamental, conduziram às contradições cres- 
centes e aos impasses que viriam à superfície com a ascensão de 
Marcello Caetano ao poder. Todos estes problemas se fizeram 
obviamente sentir também na esfera educacional; pode-se citar 
os nomes de Leite Pinto e Veiga Simão como os melhores símbolos 
das tentativas feitas para inverter a política educacional analisada 
ão longo deste livro. 
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De facto, a eficácia das instituições inculcadoras de ideologia não 
pode aceitar-se sem discussão, uma vez que os indivíduos que 
controlam essas instituições têm sempre de se defrontar com im- 
previsíveis obstáculos. E, porque os valores educacionais domi- 
nantes representam os interesses e aspirações dos grupos no 
poder, a sua aceitação, no que respeita às classes dominadas, 
é sempre difícil *. 

Além disso, existem inúmeros indícios que nos levam a 
pensar que a transmissão da ideologia, principalmente na sua 
forma verbal, é imprevisível nos seus efeitos. A hegemonia das 
classes dominantes não é imposta facilmente. 

É óbvio que qualquer criança pode perfeitamente aprender 
na escola lições diferentes das ensinadas pelos professores nas 
aulas e rejeitar precisamente aqueles valores que as autoridades 
mais empenho têm que ela aprenda. Comentando com optimismo 
que «afortunadamente as condições em que esta classe (a classe 
operária) vive são de tal ordem que lhe proporcionam uma 
espécie de treino prático, que não só substitui a intoxicação 
escolar como ainda torna inócuas as confusas noções religiosas 
a ela ligadas»*, Engels, por exemplo, conta alguns casos de 
inoperância ideológica das escolas elementares do seu tempo *. 
Também Marx transcreve diálogos entre comissários régios e 
crianças, em que estas demonstram a sua completa ignorância 
de tudo quanto, em princípio, a Igreja e a escola lhes deviam 
ter ensinado, provando implicitamente a impotência de ambas 
como instrumento de transmissão de valores e (ou) como 
agências de adestramento nas aptidões rudimentares. As crianças 


4 Ver p. 28, para uma crítica aos modelos de reprodução 
perfeita da estrutura das classes sociais. 

s Engels, F., 4 situação ... Procurava demonstrar que, apesar 
do seu analfabetismo, os operários ingleses sabiam muito bem 
quais eram os seus verdadeiros: interesses. 

s Refere nomeadamente o Children Empioyment Commission 
Raport e o espanto da maior parte dos comissários régios ao encon- 
trarem crianças que, embora tivessem frequentado a escoila, nunca 
haviam ouvido falar do Paraíso, ignoravam o nome da Rainha. e a 
identidade de Nelson, São Paulo e Moisés, mas estavam «bem 
informadas sobre a vida, proezas e carácter do bandido Dick Turpin 
e esnecialmente do ladrão e forçado Jack Sheppard. Engels, F,, 
op. cit. 
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de Marx não sabiam, entre outras coisas, que viviam em Ingla- 
terra, nem eram capazes de dizer fosse o que fosse sobre Jesus 
Cristo, a Rainha, ou qualquer outro tema curricular. Uma delas 
confidenciou a um consternado comissário que «o diabo era 
boa pessoa», acrescentando este desconcertante comentário: «Não 
sei onde ele vive» ”. 

Quer a sala de aula quer os professores têm que ser vistos 
num contexto conflitual, em guerra com outras agências de 
socialização igualmente, ou ainda mais, poderosas. Certas ins- 
tituições (em particular a família operária) podem, de facto, 
contrariar o que é ensinado na escola, diminuindo ou neutra- 
lizando assim os seus efeitos. A escola está longe de trans- 
mitir a sua ideologia num vazio pronto a receber qualquer 
mensagem. Pelo contrário: ela tem sempre de conquistar a cons- 
ciência da criança às outras agências de socialização — à famí- 
lia, à vizinhança, aos amigos, aos meios de comunicação de 
massa. Além disso, a ideologia educacional é sempre «filtrada» 
não só pela cabeça das crianças como pela consciência dos 
pais e dos professores *. Acontece, por isso, com frequência, que 
as intenções originais do poder político acabam por chegar «dis- 
torcidas» ao espírito dos alunos º. 


7 Marx, K., Capital, I. Sissy Jupe, personagem de um dos 
romances de Dickens, constitui um bom modelo da criança pobre 
e «estúpida». Como ela própria confidenciava à terna Miss Louise, 
não conseguia deixar de fazer erros terríveis na aula: «Parece 
que os faço naturalmente». Mr. Choakumchild declarava-a «uma 
cabeça muito obtusa para números» e lamentava o seu desinteresse 
pela geografia e por decorar datas. Mais grave do que isso, quando 
lhe pediram para enunciar o primeiro princípio da Economia Polí- 
tica, fulcro do sistema de valores da escola, Sissy ficou-se por 
esta inquietante explicação: «Faz aos outros o que queres que te 
façam a ti». Dickens, C., Hard Times (sublinhado meu). 

8 Ver Thabault, R., Education ..., p. 232/83. 

º Um exemplo claro disto é o caso do Gana colonial, onde 
o que os nativos pretendiam e colhiam do sistema educacional se 
encontrava claramente em desacordo com os objectivos fixados pela 
Ing'aterra. Ao passo que os ingleses tentavam impor um currículo 
«relevante» para as necessidades africanas, isto é, um curso técnico- 
“agrícola, os ganeses recusavam-no e insistiam em escolher as for- 
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A escola salazarista foi programada como uma organiza- 
ção minuciosamente controlada, mas parte do que lá se passava 
escapava ao controlo das autoridades centrais. Como vimos no 
capítulo III, muito dependia da estrutura social local e do zelo 
ocasional dos burocratas encarregados de fiscalizar a política 
do Estado Novo. 

É difícil avaliar, devido à falta de fontes, o medo como 
as crianças portuguesas assimilavam a ideologia explícita que 
lhes era transmitida. Apenas foi possível encontrar dois pequenos 
inquéritos conduzidos nas escolas primárias nos anos 30, mas 
ao contrário dos inquéritos ingleses, não foram aplicados por 
um organismo relativamente independente. Os inspectores que 
faziam as perguntas eram desta maneira, e muito justamente, 
encarados pelas crianças como representantes directos de uma 
autoridade remota: e aterradora. Além disso, a selecção das 
respostas deve ter sido quase de certeza condicionada por dois 
factores: por um lado, pela intenção de provar a popularidade 
do ditador entre as crianças; e, por outro, pela necessidade de 
não publicar respostas demasiado «desviantes». Basta uma frase 
extraída de um dos relatórios para avaliar os propósitos e a 
atmosfera em que decorreram os inquéritos: «Recordo, com 
emoção, a alegria e o entusiasmo duma dezena de pequenitos 
quando conseguiram ler, pela primeira vez, a palavra Salazar. 
Que contentamento sentiram por saberem ler e escrever tal 
palavra, só comparável ao que experimentaram quando, tam- 
bém pela primeira vez, leram a palavra Portugal» !º. Nestas 
condições, não admira que as respostas fossem geralmente con- 
formistas. 

No entanto, servem para mostrar o esforço das crianças 
para se sairem bem em temas tão melindrosos como o da iden- 
tidade de Salazar e o do que lhe dariam ou pediriam!!, na 


mas clássicas de educação, que, na opinião dos pais negros, pro- 
porcionariam aos filhos colocações mais prestigiosas. Ver Foster, 
P. Education ..., p. 7. 

10 E, P. n.º 235, de 27 de Abril de 1939. 

mn Veja-se E. P, n.º 235, de 27 de Abril de 1939. Este primeiro 
inquérito foi realizado em cinco escolas masculinas da Lousã e 
numa escola mista do Candal e abrangeu 200 rapazes e 134 rapa- 
rigas. Vejam-se ainda E. P., n.º 240, de 1 de Junho de 1939 e E. P., 
n.º 241, de 8 de Junho de 1939. 
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hipótese (improvável) de alguma vez o encontrarem. Quanto 
à identidade de Salazar, apareceram as seguintes versões: «Fci 
quem fundou o mundo»; «É o rei de Portugal»; «É um doutor 
muito bom», «É o que manda no mundo»; «É um bondoso 
senhor que tem feito muito bem aos pobrezinhos»; «É o que 
manda em nós todos e em 1926 foi ele quem tomou parte 
dos Bancos de Portugal»; «Sei, sim, é o que manda nos por- 
tugueses»; «Livrou Portugal de uma penhora»; «É o que faz 
as moedas e os mapas de Portugal e faz' os navios de guerra», 
etc. As últimas respostas estão claramente ligadas ao conteúdo 
das gravuras distribuídas às escolas primárias no ano precedente. 
As mais significativas são, portanto, as primeiras, que revelam 
a percepção que as crianças tinham de um homem imensa- 
mente poderoso: para algumas, o poder de Salazar estendia-se 
mesmo ao mundo inteiro (i.e. ao espaço desconhecido situado 
além dos seus limitados horizontes). 

No que respeita aos presentes, muitas crianças tentavam 
obviamente pensar em coisas à altura do homem: «jóias», «a 
bandeira nacional», «a coroa de Portugal» Outras, porém, 
eram menos ambiciosas («lapiseiras» e «terços») ou mais espe- 
cificamente patrióticas: «a minha entrada para a Mocidade Por- 
tuguesa»; «pediria a Deus que lhe desse saúde para poder 
segurar as Finanças». Ou seja, a imagem de Salazar como o 
Salvador das Finanças e Governante Omnipotente fora incul- 
cada com certo êxito, pelo menos a ponto de levar parte das 
crianças a repetir a norma. As excepções ao modelo confor- 
mista surgiam invariavelmente a propósito do que os alunos 
pediriam a Salazar. Entre respostas como «pedia-lhe que man- 
dasse construir um monumento ao Condestável», vinham vozes 
fortemente heterodoxas: «pedia-lhe de comer»; «para ajeitar a 
nossa escola e as ruas que estão muito feias»; «pedia que os 
comestíveis viessem para mais barato»; «um bocado de pão». 

Mas, fora estes limitados inquéritos feitos por represen- 
tantes oficiais dos poderes instituídos, e aplicados num contexto 
escolar, não existem outras fontes que nos proporcionem um 
quadro genuíno daquilo que as crianças aprendiam, ou da 
maneira como reagiam âquilo que lhes ensinavam. Não temos, 
assim, meios seguros de aferir em que medida é típico o compor- 
tamento articuladamente contra-cultural de um rapaz retratado 
num dos romances de Afonso Ribeiro, com quem «na aula o 
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senhor professor batalhava e batalhava (...) para que não (tirasse) 
os ninhos aos passarinhos, que fazer isso era um crime, que 
as aves prestavam muitos serviços aos lavradores e, enfim, que 
era uma dor de consciência, que as mães também não haviam 
de gostar que lhes roubassem os seus filhos». A estes valores 
que a escola procurava impor o rapaz oferecia uma resistên- 
cia total: «(...) o senhor professor falava assim, por falar», 
pensava ele, «precisamente porque era professor e portanto lhe 
ficava mal falar de outra maneira; mas ele estava-se a rir para 
as recomendações do mestre, o mestre que lhe cheirasse o rabo, 
o mestre que se nicasse, sacava ninhos e fazia muito bem, olaré, 
fazia muito bem» "º, 

Quantas crianças haveria como esta personagem de Afonso 
Ribeiro? Certamente menos do que numa sociedade que tinha 
heróis populares como Dick Turpin ou Jack Sheppard 8. Con- 
tudo, na atmosfera opressiva em que então se vivia, as crianças 
não se atreviam provavelmente a formular em público pontos de 
vista julgados perigosos. O que evidentemente não quer dizer 
que na sua vida privada se submetessem ao sistema de valores 
dominantes. Sabe-se, quanto mais não seja, que o hábito de 
mentir constituía uma terrível e disseminada «doença», como 
referem, com preocupação, várias fontes oficiais. Os livros de 
leitura, por exemplo, não se cansavam de insistir na importância 
de dizer a verdade e nos inimagináveis castigos que esperavam 
os mentirosos no Inferno. A mentira era talvez a única forma 
de resistência num sistema escolar tão repressivo !*. 

Por fim, o problema da eficácia da inculcação explicita- 
mente ideológica levanta ainda uma questão crucial: a de saber 
que parte do que se ensina na escola primária subsiste na vida 
futura das crianças. No caso em estudo, só num romance 


12 Ribeiro, A., Povo... (Sublinhado meu). 

13 Em Portugal os seus homóogos seriam os salteadores do 
século xIx, João Brandão, José do Telhado e Diogo Alves. Destes 
só o último actuava num meio citadino (sobretudo em Lishoa, nas 
proximidades do Aqueduto das Aguas Livres). Seria interessante 
investigar-se a importância que estes «bandidos sociais» adquiriram 
na memória colectiva das camadas populares. 

14 Ver Silva, J. Serras e, Ideias Fundamentais... como exem- 
plo ilustrativo da preocupação dominante quanto a este assunto. 
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conseguimos encontrar elementos directos sobre o assunto: «Ao 
deixar a escola, Milheirinha esqueceu as regras de gramática, 
as divisões do corpo humano, o que era um quebrado (...). 
Para sempre conservou vivo no espírito, porém, um desdenhoso 
rancor contra os espanhóis, um olímpico desprezo pelos cagões 
dos espannóis» *º, U que é manifestamente pouco. No entanto, 
e mesmo na ausência de provas, pode-se provavelmente defen- 
der que a influência da escola talvez não fosse tão grande 
como alguns autores nos levariam a supor. 

Em situações em que estão envolvidas meras questões abs- 
tractas, é mais provável que o sistema de valores dominantes 
forneça um esquema moral de referência, do que em situa- 
ções concretas, envolvendo escolhas e acções, nas quais as 
classes subordinadas podem reagir de forma completamente dife- 
rente das proclamadas normas ideais e, bastantes vezes, em seu 
desafio directo '. É nesta última situação, isto é, quando se 
trata de agir e escolher que o habitus desempenha um papel 
importante, 

Trata-se, de facto, de uma questão particularmente com- 
plexa. A fim de se compreender em profundidade a eficácia 
da ideologia, ter-se-á necessariamente que ter em conta não só 
as afirmações verbais mas também as práticas. A escola transmite 
habitus geradores de comportamentos sem que estes tenham de 
passar por uma verbailização. 

Os limites da escola como meio de formação das cons- 
ciências, como «sagrada oficina das almas», são agravados, no 
caso concreto que aqui se referiu, pelo seu pequeno papel no 
processo global de socialização. Por comparação com outros 
países europeus modernos, em Portugal, as crianças frequenta- 
vam a escola apenas durante um curto período (aproximada- 


16 Ribeiro, A, Aldeia. 

16 Aos olhos do proletariado rural alentejano, por exemplo, 
a ordem social extremamente desigualitária então vigente justi- 
ficava o tipo de pequenos roubos usuais na área (minúsculas quan- 
tidades de lenha, cereais, fruta); isto não significava, no entanto, 
como Cutileiro notava, que o roubo enquanto tal deixasse de ser 
condenado a nível verbal geral. Ver Cutileiro, J., Ricos e Pobres... 
Entre outros, F. Parkin referiu também estes dois níveis de refe- 
rência normativa, o «situacional» e o «abstracto». Ver Parkin, F., 
Inequality ... 
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mente dos 7/8 aos 10/11 anos) e por um espaço de tempo 
bastante limitado (3/4 horas). Não se pode dizer que fosse 
muito, especialmente se concordarmos com o que Bourd'eu e 
Passeron 1!” afirmaram quanto à necessidade de a «acção pedagó- 
gica» se prolongar no tempo, de forma a poder produzir um 
habitus capaz de se reproduzir uma vez terminada essa «acção 
pedagógica». Assim, por falta de reiteração e reforço, a men- 
sagem da escola salazarista tinha fortes probabilidades de se 
dissolver à medida que as crianças cresciam. 

Além disso, as mensagens transmitidas através da escola 
não estavam, como já foi dito, em total consonância com outras 
mensagens que as crianças recebiam. Ao contrário dos sistemas 
totalitários modernos, que se socorrem de todos os meios de 
comunicação social — o cinema, a rádio, a televisão — a fim de 
inculcarem a sua ortodoxia, o Estado de Salazar deixava muitas 
áreas da vida privada virtualmente libertas da doutrinação polí- 
tica 1º. E, se bem que o regime haja criado a organização parami- 
litar Mocidade Portuguesa *º, esta nunca teve a vitalidade ou a 
influência das juventudes fascistas alemã e italiana, excepto tal- 
vez nos principais centros urbanos e durante um período de 
tempo relativamente curto. 

O regime salazarista pôde, assim, prescindir não apenas da 
violência massiva como ainda da doutrinação ideológica total, 
uma vez que, como vimos, os canais de repressão informais 
continuavam, em muitos pontos do país, a ser bastante eficazes; 
a própria estrutura social era parcialmente consonante com a 
ideologia do regime, isto é, havia um certo consenso passivo. 
Por um lado, o Estado Novo não era um sistema político 
dinâmico procurando reestruturar a sociedade global ou dou- 
trinar a população numa ideologia radicalmente nova; pelo con- 
trário, tratava-se até de um regime particularmente estático. Por 
outro, não carecia de uma burocracia estatal militante e extensa: 
a hierarquia social «natural» bastava, em muitos casos, para 


17 Bourdieu, P. e Passeron, J. C., La Reproduction... 

18 Vide Lucena, M., 4 Evolução...; para uma análise mais 
ampla dos regimes totalitários e autoritários, veja-se Arendt, H., 
Totalitarianism ... e ainda os artigos de J. Linz e G. Germani in 
Huntington, S. P. e Moore, C. H. (orgs.), Authoritarian ... 

19 Lei n.º 1941], de 11 de Abril de 1939. 
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assegurar a ordem e, através sobretudo da catequese, a Igreja 
desempenhava ainda o seu velho papel de aparelho ideoló- 
gico por excelência. Na verdade, poder-se-ia até argumentar 
que este aparelho era, no Portugal de 1930, mais importante 
do que a propria escola *º, 

As dificuldades que o Estado Novo tinha de enfrentar a 
nível ideológico foram já mencionadas. A resposta ao pro- 
blema do seu sucesso nesta área terá, assim, de ser diferen- 
ciada, tomando em linha de conta a diversidade das estruturas 
sociais e das tradições regionais. A ideologia transmitida atra- 
vés da escola salazarista era muito mais «desadequada» em certas 
zonas do país do que noutras — mais marcadamente «desade- 
quada» no Alentejo ou nas duas grandes cidades do que no 
Minho ou em Trás-os-Montes, onde a família e a Igreja incul- 
cavam já valores semelhantes aos preconizados pelo. salazarismo. 
No Sul «vermelho» ou entre os «miúdos da rua» de Lisboa 
e do Porto, a escola defrontava-se, de facto, com uma tarefa 
imensa — a de ultrapassar a resistência cultural oferecida pelas 
crianças nadas e criadas numa cultura suficientemente elaborada 
para resistir à invasão do novo e oficioso sistema normativo. 

As crianças da classe operária portuguesa estavam, na ver- 
dade, bastante «distantes» do arbitrário cultural salazarista ?!; 


20º Continua em aberto a questão de se saber se nas socie- 
dades contemporâneas a escola desempenha um papel mais impor- 
tante na inculcação ideológica do que a familia. Mesmo sendo 
verdade que só a escola benericia da «presença oprigatoria (e, mais 
ainda, gratuita) da totalidade das crianças na formação social 
capitalista durante oito horas diárias cinco ou seis dias por semana» 
(Althusser, L., op. cit.), há que ter ainda em conta, entre outras 
coisas, a poderusa e penetrante infiuência da família, que estrutura 
toda a experiência subsequente. Do mesmo modo, as afirmações de 
Althusser sobre a substituição da aliança «igreja-família» pela 
dicotomia «escola-família» precisam de ser historicamente perspec- 
tivadas. Ao contrário da França, o que existiu em Portugal sob o 
salazarismo foi uma aliança Igreja-família-escola. 

21 P. Bourdieu e J. C. Passeron introduziram a noção de 
«proximidade» e «distância» do «arbitrário cultural» e defenderam 
que a escola, como todas as instituições transmissoras de valores 
simbólicos, só pode actuar na base de predisposições prévias; assim, 
a esco:a só conseguirá obter resultados satisfatórios quando reforça 
haowus anteriores. 
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e tanto mais quanto mais marginalizadas as áreas de onde 
provinham. Não formavam essas crianças de Xabregas ou 
Alcântara, uma «raça totalmente à parte», quase fora do 
controlo cultural das classes dominantes? Mesmo quando inca- 
paz de se opor eficazmente à ideologia dominante (precisa- 
mente pela sua falta de poder institucional), o sistema de 
valores dominado tem por vezes força suficiente para neutra- 
lizar. até certo ponto, a inculcação dos valores dominantes. Em 
certos contextos, a escola tem à sua frente a difícil e cruel tarefa 
de extirpar a lealdade natural das crianças ao meio de onde são 
originárias. Noutras zonas do país, muitos dos ideais que o sala- 
zarismo procurava inculcar conseguiam, pelo contrário, permear 
facilmente a consciência das crianças, uma vez que não con- 
trariavam, antes reforçavam, os valores tradicionais. 

Finalmente, não se deverá esquecer que o controlo social 
escolar se processa não apenas através da transmissão de valo- 
res e crenças, como também, o que é muito mais importante 
e difícil de analisar, através das práticas pedagóricas. Na sala 
de aula, as palavras têm uma importância secundária, uma vez 
que a escola utiliza mecan'smos «ocultos» particularmente efi- 
cazes: interessa, por isso, considerar não só aquilo que se ensina 
mas sobretudo como se ensina. É a este último aspecto que se 
aplica quer o conceito de habitus de Bourdieu, quer o de 
«relações sociais do encontro educacional» de Bowles e Gintis. 
Os poucos dados que sobre este assunto conseguimos recolher 
foram apresentados no capítulo IX, onde se tentou descrever 
a mudança nas práticas pedagógicas que resultaram da implan- 
tação do Estado Novo. 

No entanto, mesmo aceitando que as mensagens verbais 
transmitidas na escola ocupavam um lugar subalterno, perma- 
nece o problema da eficácia dos rituais pedagógicos na forma- 
ção da mão-de-obra. Só após uma resposta a esta questão, 
poderemos compreender minimamente o impacte da escolari- 
dade e o seu papel na reprodução das relações sociais. De 
facto, a ideologia não é uma mera combinação de noções abs- 
tractas mas refere-se igualmente a práticas materiais; é um 
habitus gerador de comportamentos concretos. Infelizmente, esta 
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tarefa está para além dos limites desta obra, que teve de se 
restringir a níveis mais simples e óbvios de análise. 

No entanto, segundo se espera, este livro contribuirá para 
um entendimento mais profundo do modo como os sistemas 
educacionais funcionam e também, embora parenteticamente, 
para uma caracterização do Estado Novo. 
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QUADROS ESTATÍSTICOS 
MAPAS, GRÁFICOS E ILUSTRAÇÕES 
BIBLIOGRAFIA 
LISTA DE ABREVIATURAS 


Taxas de escolaridade — 1890/1950 


Percentagem de alunos matriculados nas escolas primárias 


(7-11 anos) 


[QUADRO 1] 


Anos 


1890 
1900 
1911 
1920 
1980 
1940 
1950 


la) 


(b) 


| Taxas de escolaridade (a) Taxas de escolaridade (b) 


a | 28,8 

Era 16,2 

227 | 20,6 

23,5 26,5 

29,3 26,9 

| 86,7 53,8 

| — | “19,7 
| 


Calcuhados a partir dos dados fornecidos em Vúscd “Pulido 
Valente, O Estado Liberal...; Censo 1940; A. E. 1939/40. - 


Calcuiados a partir dos dados (pouco fidedignos) incluídos 
em Macedo, H. Veiga, Grandes e pequenos... 
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Percentagem de crianças a frequentar a escola primária 
— em todos os distritos (a) — 1940 


[QUADRO 2] 
Total de crianças Total de crianças Bi Em tre 
entre os 7-13 anos | a frequentar a escola Frução RÁ E 
(H M) primária (H M) (HM) 
1048 976 303 565 86 286 37,1 


(a) Censo de 1940 


Percentagem de crianças a frequentar a escola primária 
— em Lisboa e Porto (a) — 1940 


[QUADRO 3] 


| 

E Total de crianças | Total de crianças ' 
Cidades Total de crianças a frequentar a | com o grau de h2+3 
entre os 7-13 ——— 


anos (H M) escola primária |instrução primária | 


(HM) (HM) 


(a) Censo de 1940 
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População activa, densidade populacional, número de professores e taxas de escolaridade, por concelhos (a) — 1940 
(Distrito de Aveiro) 


[QUADRO 4] 


Percentagem de 
crianças a fre- 
com o grau de | quentar a escola 


Percentagem Total crianças 


da população 


Número de pro- 


fessores por Total crianças 


Densidade popu- Total crianças 


Número de 


Coueslhos . - | lacional (habi- a entre 7-13 a frequentar a | ; 5 : ct 
activa na agri- professores 1000 crianças 2 + | instrução pri. primária (ou 
cultura tantes /km!) entre 7-13 anos| 205 (H M) | escola primária mária com o grau: res- 
7 pectivo) 
Total 


| 
Águeda 63,3 86,5 62 14 4369 1434 384 | 441 
Albergaria 54,3 14,7 32 13 2453 731 256 : 410 
Anadia 71,3 120,7 32 14 3641 1397 478 514 
Arouca 74,9 74,7 4 uq 3.635 758 239 27,4 
Aveiro 37,0 170,9 H 15 4 869 1884 598 50,9 
Castelo Paiva 521 n29 18 9 1949 284 149 222 
Espinho 11,0 799,6 at 12: 2622 9 293 45,9 
Estarreja 57,8 188.6 43 12 3462 983 370 39,0 
Feira 310 291,4 124 12 10117 1685 858 25,1 
Ilhavo 34.7 273.2 38 13 3 022 923 461 45,7 
Mealhada 58.0 130.7 44 19 2365 679 279 40,5 
Murtosa 46,0 251,4 26 12 2089 708 234 458 
Oliveira Azeméis 40,4 243,6 69 12 5998 1626 . 432 343 
Oliveira do Bairro |' 74.8 79,2 ) 35 14 2577 795 336 43,8 
Ovar: 35.5 188.3 4% 62 14 4415 1216 454 37,8 
S. João da Madeira | 10.2 1417 À l 18 14 1297 253 91 34,2 
Sever do Vouga 713 92,7 27 14 1935 712 204 472 
«Vagos : 83,7 102,0 35 14 2600 654 175 31,8 
Vale de Cambra 74,9 115,9 30 12 2553 589 261 33,2 
| 


es | eee 
(a) | Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. Os dados nem sempre concordavam e tentou-se, tanto quanto possivel, usar 
. só os primeiros, a fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatisticas recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças a frequentar a escola eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 
coluna 3 se refere à E. Ed: 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-13 anos a frequentar a escola 
pelo número total de crianças desses grupos etários (excluindo as que estavam a frequentar o ensino secundário e as que tinham já obtido 

o grau de instrução primária). 


População activa, densidade populacional, número do professores e taxas de escolaridade, por concelhos (4) — 1940 
(Distrito de Beja) 


IQUADRO 5] 


: Percentagem de 
Percentagem “| Número de pro- " - Total crianças | crianças a fre- 
da população sã HE Número de | fessores por Jena erlocaa bia crianças com o grau de | quentar a escola 
activa na agri- | “aciona Ee !- | professores .| 1000 crianças aa a a à instrução pri. | primária (ou 
cultura tantes/km!) entre 7-13 anos| anos (H M) escola primária mária com o grau res. 
pectivo) 


Concelhos 


Aljustrel 

Almodovar 123 22,0 
Alvito 47 244 
Barrancos 37 24,71 
Beja 457 35.2 
Castro Verde 124 31,3 
Cuba 92 34,6 
Ferreira do Alent, 143 231 
Mértola 258 | 23,9 
Moura | 21,7 
Odemira 11,8 
Ourique 18,3 
Serpa 20,5 


Vidigueira 


(a) Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. Os dados nem sempre concordavam e tentou-se, tanto quanto possível, usar 
só os primeiros, a fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatísticas recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças a frequentar a escola eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 
coluna 3 se refere à E. Ed. 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-13 anos a frequentar a escola 
pelo número total de crianças desses grupos etários (exclvindo as que estavam a frequentar o ensino secundário e as que tinham já obtido 
o grau de instrução primária). A 


População activa, densidade populacional, número de professores e taxas ce escolaridade, por concelhos [2] — 1940 
(Distrito de Braga) 


[QUADRO 6] 


Percentagem de 
crianças a fre 


Percentagem Número de pro Total crianças 


= |Densi - E i Total crianças 
da população nsidade popu-| Número de fessores por | Total crianças $ com o grau de | quentar a escola 
Concelhos activa na agri. | Iacional (habi- professores | 1000 crianças | entre 7:13 ja frequentar a | instrução pri. primária (ou 
anos (H M) | escola primária 


2 
tantes/km?) mária com o grau res- 


pectivo) 


entre 7-13 anos 


cultura 


28,4 


Amares 
Barcelos 37,6 
Braga 41,0 
Cabeceiras Basto 233 
Celorico Basto 23,6 
Esposende 33,7 
Fafe 40,0 
Guimarães X,9 
Póvoa Lanhoso 39,1 
“Terras do Bouro 30,1 
Vieira do Minho 321 
37,9 


V. N. Famalicão 
Vila Verde 


(a) Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. Os dados nem sempre concordavam e tentou-se, tanto quanto possível, usar 
só os primeiros, à fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatísticas recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças a frequentar a escola eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 
coluna 3 se refere à E. Ed. 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-13 anos a frequentar a escola 
pelo número total de crianças desses grupos etários (excluindo as que estavam a frequentar q ensino secundário e as que tinham já obtido 


o grau de instrução primária). 


População activa, densidade populacional, número de professores e taxas de escolaridade, por concelhos [c) — 1940 


LQUADRO 7] 


Concelhos 


Alfândega da Fé 
Bragança 
Carrazeda Anciães 
Freixo E. C 
Macedo Cavaleiros 
Miranda Douro 
Mirandela 
Mogadouro 
Torre M, 

Vila Flor 
Vimioso 

Vinhais 


Percentagem 
da população 


| activa na agri- 


cultura 


| 
| 
| 


Densidade popu- 
lacional (habi- 
tantes /km! ) 


Número de 


(Distrito de Bragança) 


Rr 
1 
! 


s34 | 16 
29 19 
403 20 
38 17 
15 13 
55 15 
29 15 
61 14 
45 16 
38 13 
32 7 
28 14 
él 16 


Número de pro- 
“fessores por 

professores | 1000 crianças 
entre 7-13 anos 


! 


Ê 
| Total crianças 
entre 7.13 

anos (H M) 


Total crianças 
a frequentar a 
escola primária 


9464 


ss8 
1397 
661 
164 
824 
416 
1292 
820 
936 
423 
523 
950 


7 | 8 


Percentagem de 
Total crianças | crianças a fre- 
com o grau de | quentar a escola 
instrução pri- primária (ou 


mária com o grau res. 
pectivo) 
) 

2969 37,1 
128 4,2 
366 431 
366 44,9 
108 23,5 
281 30,9 
179 31,6 
343 - 36,9 
2 39,2 
319 42,2 
152 31,2 
151 33,4 
305. 33,3 


(a) Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. Os dados nem sempre concordavam e tentou-se, tanto quanto possível, usar 
só os primeiros, a fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatísticas recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças a frequentar a esccla eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 
coluna 3 se refere à E. Ed. 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-13 anos 'a frequentar a escola 
pelo número total de crianças desses grupos etários (excluindo as que estavam a frequentar O ensino secundário e as que tinham já obtido 
o grau de instrução primária). 


População activa, densidade populacional, número de professores e taxas de esgolaridade, por concelhos (a) — 1940 
(Distrito de Castelo Branco) 


QUADRO 8] 
| | Percentagem de 
] hn id dir Ad Número de ereto Total crianças Qd crianças no ras de goenter 5 pisa 
Concelhos activa na agri- aciona É E Is | professores | 1000 crianças entre 7-13 | a ahi à | instrução pri- primária (ou 
cultura tantes/km?) | entre 7-13 anos | 2105 (H M) | escola primária mária com o grau res- 
| | pectivo) 
e | Epa a de 
Total 62;1 | — | .555 “12 45145 10378 | 3 761 31,3 
Belmonte 67,4 71,8 20 13 1501 296 141 29,1 
Castelo Branco 56,9 414 12 13 8 663 2213 1001 37,1 
Covilhã | 35,6 110,0 84 10 8 602 2262 579 33,0 
Fundão | 73,1 68,1 93 13 7423 a4u 418 246 
Idanha-a-Nova 75,4. 25,0 49 10 som 934 436 2,3 
Oleiros 76,7 28,1 33 16 2083 479, 207 32,9 
Penamacor | 67,1 27,5 29 EB! 2581 532 191 -28,0 
Proença-a-Nova | 78,3 41,1 43 15 2793 631 238 31,1 
Sertã ' 70,7 60,8 ól 13 4016 896 254 28,6 
Vila Rei 75,8 432 18 16 1155 316 160 41,2 
Vila Velha R. 76,6 26,6 23 17 1317 408 136 413 


(a) Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. Os dados nem sempre concordavam e tentou-se, tanto quanto possivel, usar 
só os primeiros, a fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatísticas recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças a frequentar a escola eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6,.7 foram obtidas a partir do Censo; só. a 
coluna 3 se refere à E. Ed. 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-I3 anos a frequentar a escola 
pelo número total de crianças desses grupos etários (excluindo as que estavam a frequentar o ensino secundário e as que tinham já obtido 
o grau de instrução primária). 


População activa, densidade populacional, número de professores e taxas de escolaridade, por concelhos [a] — 1940 
(Distrito de Coimbra) 


[QUADRO 9] 
8 

i Percentagem de 

Percentagem . Número de pro- E E Total crianças | crianças a fre- 

c h da população na di Número de fessores por Total crianças ria crianças | com o grau de | quentar a escola 

anemnos activa na agri. | “aciona ( adi- | professores | 1000 crianças entre 7.13 | a frequentar a instrução pri» primária (ou 
cultura tantes/km*) entre 7-13 anos | nºs (H M) | escola primária mária com o grau res- 
pectivo ) 

Total 61,6 | — | 686 | 12 | 57 589 | 16017 | 4306 | 35,2 
Arganil 71,5 63,3 | 48 7 2831 | 799 261 37,4 
Cantanhede 76,9 90,1 67 13 5213 1333 414 33,8 
Coimbra 36,9 2741 117- 10 M 527 4074 930 43,4 
Condeixa-a-Nova 71,1 99,6 20 12 1879 396 118 27,3 
Figueira 49.6 149,4 73 10 707 2169 367 35,8 
Góis 74,3 46,0 21 Bl 1899 384 86 24,7 
Lousã 60,3 N2i1 30 15 2046 664 180 41,2 
Mira 75,0 934 18 12 1544 455 125 37,5 
Miranda C. 76,9 105,7 26 15 1777 357 173 29,8 
sntemor-o-Velho 73,6 116,3 37 9 3 898 802 244 26,8 
Oliveira Hospital 62,6 120,7 62 14 4308 1242 367 37,3 
Pampilhosa 68,1 38,1 28 12 2346 356 137 21,0 
Penacova 67,9 86,6 34 12 2758 824 235 38,3 
Penela 84,3 83,0 2 15 1412 429 125 39,2 
Poiares 68.3 82,4 16 14 1110 256 98 31,8 
Soure 739 94,3 33 9 3559 677 148 231 
Tábua 71,8 82,8 35 14 2555 780 298 421 


(a) Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. Os dados nem sempre concordavam e tentou-se, tanto quanto possível, usar 
só os primeiros, a fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatísticas recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças a frequentar a escola eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 
coluna 3 se refere à E. Ed. 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-13 anos a frequentar a escola 
pelo número total de crianças desses grupos etários (excluindo as que estavam a frequentar o ensino secundário e as que tinham já obtido 
o grau de instrução primária). 


População activa, densidade populacional, número de professores e taxas de escolaridade, por concelhos (3) — 1940 
(Distrito de Évora) 


[QUADRO 10] 


Percentagem de 
crianças a fre 
quentar a escola 
primária (ou 
com o grau res 


Total crianças 

com o gray de 

instrução pri- 
mária 


Percentagem 

da população 

activa na agri- 
cultura 


Número de pro- 
Número de fessores por 
professores | 1000 crianças 

entre 7-13 anos 


Total crianças | Total crianças 
entre 7-13 a frequentar a 
anos (H M) | escola primária 


Densidade popu- 
lacional (habi- 
tantes/km?) 


Concelhos 


pectivo) 

Toth 2319 35,1 
Alandroal 33,6 
Arraiolos 33,6 
Borba: 27,9 
Estremoz 35,6 
Évora 41,4 
Montemor-o-Novo 30,3 
Mora 63,7 
Mourão 36,6 
Portel 24,0 
Redondo 35;8 
Reguengos 35,5 
Viana do Alentejo 25,6 
Vila Viçosa 26,6 


(a) Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. Os dados nem sempre concordavám e tentou-se, tanto quanto possível, usar 
só os primeiros, a fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatísticas recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças a frequentar a escola eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 
coluna 3 se refere à E. Ed. 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-13 anos a frequentar a escola 
pelo número total de crianças desses grupos etários (excluindo as que estavam a frequentar o ensino secundário e as que tinham já obtido 
o grau de instrução primária). 


População activa, densidade populacional, número de professores é taxas de escolaridade, por concelhos [a] — 1940 
(Distrito de Faro) 


[QUADRO 11] 


Percentagem de 
Total crianças | crianças a fre- 


|número de pro- 
com o grau de | quentar a escola 


Número de ; fessores por 


Percentagem 


| da população Total crianças | Total crianças 


Densidade popu- 


Concelhos . - | lacional (habi- i E entre 7-13 a frequentar a : = Bi dna 
activa na agri- professores | 1000 crianças Roe instrução prl- primária (ou 
cultura tantes/km?) entre 7-13 ind anos (H M) | escola primária mária com o grau res- 
| pectivo) 

Total | 43377 | n79 | 40 363 
PAT O AS e es ao 
Albufeira 7,0 69,4 20 38 1914 645 232 458 
Alcoutim 75,9 18,2 14 21 1497. 342 101 29,5 
Aljezur 85; 23,5 13 16 1277 273 129 314 
Alportel 57,2 76,3 20 28 1417 506 162 471 
Castro Marim 74,4 31,5 12 16 1325 261 95 184 
Faro 39,9 153,8 14 61 4292 1626 360 46,2 
Lagoa 46,8 146,6 20 35 1791 454 194 36,1 
Lagos 55,8 741 12 27 2202 755 187 42,1 
Loulé 69,5 66,7 15 104 6982 1589 661 32,2 
Monchique 81,2 39,5 13 29 2262 307 146 20,0 
Olhão 27,4 205,0 13 49 3881 1209 179 43,4 
Portimão 35,2 116,9 9 25 2908 735 334 36,7 
Silves 62,8 52,0 1 63. 5225 1380 465 35,3 
Tavira 61,6 49,1 14 53 3755 870 313 31,5 
Vila do Bispo 66,0 33,9 14 n 786 234 50 36,1 
Vila Real S. António 33,8 E 213,0 13 25 1862 523 163 36,8 


! um E Sp] Essa o rasgando | A e 


(a) Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. Os dados nem sempre concordavam e tentou-se, tanto quanto possível, usar 
só os primeiros, a fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatísticas recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças a frequentar a escola eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 
coiuna 3 se refere à E. Ed. 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-13 anos a frequentar a escola 
peio número total de crianças desses grupos etários (excluindo as que estavam a frequentar o ensino secundário e as que tinham já obtido 
o grau ce instrução primária). 


População activa, densidade populacional, número de professores e taxas de escolaridade, por concelhos (3) — 1940 
(Distrito da Guarda) 


[QUADRO 12] 


Percentagem de 
crianças a fre- 


Densidade popu-| Numero de e tda Total crianças | Total crianças 


Jacional (habi- : entre 7-13 a frequentar a |. = EE: 
rofessores | 1000 crianças sei | instrução prl- rimária (ou 
tantes/km?) P entre 7-13 pápra anos (H M) | escola primária mário P Rd o grau res- 


pectivo ) 


Percentagem 

da população 

activa na agri- 
cultura 


Concelhos 


Aguiar B. 

Almeida 45,5 
Celorico B. 474 
Figueira CR. 53,8 
Fornos A. 421 
Gouveia 51,0 
Guarda 42,4 
DARtREaE pa 

eda A 

Pinhel 39,6 
Sabugal 37,17 
Seia 41,8 
Trancoso 38,6 


V. N. Foz Côa 


(a) Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. Os dados nem sempre concordavam e tentou-se, tanto quanto possível, usar 
só os primeiros, a fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatísticas recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças a frequentar a escola eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 
coluna 3 se refere à E, Ed. 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças .entre os 7-13 anos a frequentar a escola 
pelo número total de crianças desses grupos etários (excluindo as que estavam a frequentar O ensino secundário e -as que tinham já obtido 
o grau de instrução primária). ; 


População activa, densidade populacional, número de professores e taxas de escolaridade, por concelhos (2) — 1940 


[QUADRO 13] 


Concelhos 


Total 


Alvaiázere 
Ancião 

Batalha 
Bombarral 
Caldas da Rainha 
Castanheira P. 
Figueiró V. 
Leiria 

Marinha Grande 
Nazaré 

Óbidos 
Pedrógão Grande 
Peniche 

Pombal 


i 
Alcobaça 
Porto Mós | 


(a) 


Percentagem 

da população 
activa na agri- 
cultura 


Densidade popu- 
lacional (habi- 
tantes/km? ) 


107,1 
92,5 
100,5 
98,2 
166,9 
132,8 
911 
63,8 
121,2 
74 
121,1 
74,0 
201,2 
245,1 
82,3 
70,4 


Estas estatísticas tatísticas foram tir tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. 


(Distrito de Leiria) 


3 4 
Número de pro- 
Número de fessores por 
professores 1000 crianças 


entre 7-13 anos 


Total crianças 
entre 7-13 
anos (H M) 


Total crianças 
a frequentar a 
escola primária 


| 15106 


” 


4 

i 

Total crianças | 
com o grau de ! 


instrução pri- 
mária 


PEIES RR o RE EEE 


8 


Percentagem de 
crianças a fre- 
quentar a escola 
primária (ou 
com o grau res- 
pectivo) 


Os dados nem sempre concordavam e tentou-se, tanto quanto possível, usar 
só os primeiros, a fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatísticas recolhidas com “critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças a frequentar a escola eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 
coluna 3 se refere à E. Ed. 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-13 anos a frequentar a escola 
pelo número total de crianças desses grupos etários (excluindo as que estavam a frequentar o ensino secundário e as que tinham já obtido 
o grau de instrução primária). 


População activa, densidade populacional, número de professores e taxas de escolaridade, por concelhos (3) — 1940 
(Distrito de Lisboa) 
[QUADRO 14] 
4 5 6 7 8 


Percentagem de 


Percentagem |Densidade a Número de pro- Total cri Total cri Total crianças | crianças a fre- 
c h da população | ns, | (hoti Número de fessores por eia bm dios crianças | com o grau de | quentar a escola 
Sneemos activa na agri- patio k abi- | professores | 1000 crianças | entre 7- a frequentar à | instrução pri- primária (ou 
cultura antes/km!) entre 7-13 anos | anos (H M) |escola primária mária com o grau res- 
pectivo) 

Total 9 | 24717 | 47342 | 10790 | 46,6 
Alenquer * 10 4901 1306 394 34,6 
Arruda u 1196 265 321 26,8 
Azambuja Ê 12 2235 614 168 34,9 
Cadaval 82,3 89,9 23 10 2251 588 129 31,8 
Cascais 1241 312,5 30 8 3924 1310 i 242 39,5 
Loures 39,8 182,6 56 1 4888 1491 405 38,7 
Lourinhã 65,1 122,7 23 7 3107 552 124 21,7 
Mafra 70,4 111,9 62 13 4937 1265 259 30,8 
Oeiras 12,9 600,5 41 9 4351 1969 397 54,3 
Sintra 41,3 136,1 48 8 5741 2079 515 451 
Sobral M. A. 72,2. 138,6 13 13 998 282 54 33,6 
Torres V. 7,5 129,7 78 9 8449 2232 467 31,9 
Vila Franca de Xira 39,5 105,9 4 H . 3871 1160 304 37,8 
Lisboa 1,4 8 033,0 651 9 73 868 32229 7276 53,4 


* Excluindo Lisboa 


(a) Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. Os dados nem sempre concordavam e tentou-se, tanto quanto possível, usar 
só os primeiros, a fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatísticas recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças a frequentar a escola eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 
coluna 3 se refere à E. Ed. 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-13 anos a frequentar a escola 
pelo número total de crianças desses grupos etários (excluindo as que estavam a frequentar o ensino secundário e as que tinham já obtido 
o grau de instrução primária). 


População activa, densidade populacional, número de professores e taxas de escolaridade, por concelhos (a) — 1940 
(Distrito de Portalegre) 


[QUADRO 15] 


— 


Percentagem de 
Total crianças | crianças a fre- 
com o grau de | quentar a escola 
instrução pri- primária (ou 

mária com o grau res- 
pectivo ) 


Percentagem 

da população 

activa na agri- 
cultura 


Número de pro- 
Número de fessores por 
professores 1000 crianças 

entre 7-13 anos 


Total crianças | Total crianças 
entre 7-13 a frequentar a 
anos (H M) |escola primária 


Densidade popu- 
lacional (habi- 
tantes/km?) 


Concelhos 


Alter do Chão 


Arronches 104 245 
Avis 106. 21,4 
Campo Maior 122 28,9 
Castelo de Vide 105 26,4 
Crato 132 36,9 
Elvas 368 36,8 
Fronteira ss 13,9 
Gavião 150 30,9 
Marvão 118 30,5 
Rimorto 89 28,9 

isa 256 33,8 
Ponte de Sor 190 22,2 
Portalegre 251 31,9 
Sousel 104 24,7 


(a) Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. Os dados nem sempre concordavam e tentou-se, tanto quanto possível, usar 
só os primeiros, a: fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatísticas recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças a frequentar a escola eram consideráveis), As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 
<oluna 3 se refere à E. Ed. 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-13 anos a frequentar a escola 
pelo número total de crianças desses grupos etários (excluindo as que estavam a frequentar o ensino, secundário e as que tinham já obtido 
o grau de instrução primária). 


População activa, densidade populacional, número de professores e taxas de escolaridade, por concelhos (a) — 1940 
(Distrito do Porto ) 


Err 
| 
I 


Percentagem de 
Total crianças | crianças a fre. 
com o grau de | quentar a escola 


[QUADRO 16] 


Número de pro- 


Percentagem 
Número de fessores por 


da população Total crianças | Total crianças 


Densidade popu- 


Concelhos a :. | lacional (habi- : entre 7.13 |a frequentar a |; = : imá pi 
activa na agri- rofessores 1000 crianças Sp pa instrução pri- rimária (ou 
eoltarã tantes/km!) E entre 7-13 Ea anos (H M) |escola primária pet Cam o grau res- 
pectivo) 

Total 373 * — 139978 46424 12789 | 423 
Amarante 64,4 141,0 73 u 6794 1538 430 28,9 
Baião 71,8 168,4 51 qu 4749 1250 263 31,8 
Felgueiras 52,2 254,7 62 13 4734 1173 279 30,6 
Gondomar 25,3 438,2 73 8 9 623 2495 682 33,0 
Lousada 611 226,8 43 q 3938 922 | 22n 29,1 
Maia 24,5 476,7 48 8 5770 1732 1 491 38,6 
Marco Canavezes 61,6 185,6 69 uq 6 138 1680 511 35,6 
Matosinhos 13,2 1002,0 91 9 9582 3317 991 44,9 
Paços Ferreira 48,5 2731 43 14 3125 1215 289 48,1 
Paredes 52,2 243,4 60 nu 5243 1417 449 35,5 
Penafiel 59,3 179,2 78 8] 6867 2122 510 38,3 
Póvoa de Varzim 41,1 361,6 63 12 5049 1866 524 47,3 
Stº Tirso 40,9 253,8 92 yu 8539 2634 559 37,3 
Valongo 32,8 364,2 38 10 3758 1154 313 39,0 
Vila do Conde 40,1 2731 75 12 6351 2218 632 44,8 
V. N. Gaia 15,2 716,5 160 9 18 166 5579 1795 40,5 
Porto 1,6 6513,0 378 12 31552 14112 3838 56,8 


* Excluindo o Porto 


(a) Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed, 1940/1. Os dados nem sempre concordavam e tentou-se, tanto quanto possível, usar 
só os primeiros, a fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatisticas recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças a frequentar a escola eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 
coluna 3 se refere à E. Ed. 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-I3 anos a frequentar a escola 
pelo número total de crianças desses grupos etários (excluindo as que estavam a frequentar o ensino secundário e as que tinham já obtido 
o grau de instrução primária). 


População activa, densidade populacional, número de professores e taxas de escolaridade, por concelhos (a) — 1940 
(Distrito de Santarém ) 


[QUADRO 17] 


Percentagem de 
Total crianças | crianças a fre- 
com o grau de | quentar a escola 


Número de pro- 
fessores por 


Percentagem 


da população Densidade popu- 


Número de Total erianças | Total crianças 


Concelhos a : | Jacional (habi- A entre 7-13 a frequentar a | bs : dogs 
activa na agri- rofessores 1000 crianças E E instrução pri primária (ou 
cultura tantes/km?) E entre 7-13 no anos (H M) | escola primária mária com o grau res- 
pectivo) 
Totak 62,8 | — | 769 | 3 | 61500 | 17.260 | 5435 | 36,9 
ai da ani sind À A = ap Sa 

Abrantes 50,5 62,1 83 13 6484 1810 693 38,6 
Alcanena 44,7 12,1 32 17 1923 672 225 46,6 
Almeirim 76.0 62,0 19 9 2012 426 100 26,1 
Alpiarça I 76,1 166,8 10 10 977 286 121 41,6 
Benavente 74,6 20,9 17 nu 1530 181 122 19,8 
Cartaxo 63,5 116,0 3 14 2242 849 214 414 
Chamusca 75,8 20,1 19 9 2134 399 143 25,3 
Constância 55,6 39,5 6 13 451 131 50 40,1 
Coruche 75,6 21,2 27 7 3724 422 203 16,7 
Ferreira do Zêzere 73,5 89,6 36 15 2412 799 210 41,8 
Golegã 63,9 97,3 9 13 707 207 46 35,7 
Mação 53,6 49,5 48 16 3069 507 323 27,0 
Rio Maior 79,1 59,0 34 16 2175 493 171 30,5 
Salvaterra 73,7 50,5 12 6 2149 249 75 15,0 
Santarém 58,4 97,4 107 13 8056 2556 829 420 
Sardoal 63,0 88,8 2a 19 1109 401 131 47,9 
Tomar 53,9 122,6 81 12 6508 2559 630 49,0 
“Torres Novas 61,2 131,8 83 15 5 500 1788 521 | 41,9 
V. N. Barquinha 16,6 : 232,3 25 14 1851 843 248 58,9 
V. N. Ourém | 70,9 i 95,0 69 q 6487 1682 380 31,7 


i | | 


(a) Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. Os dados nem sempre concordavam e tentou-se, tanto quanto possível, usar 
só os primeiros, a fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatísticas recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças -a frequentar a escola eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 
coluna 3 se refere à E. Ed. 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-13 anos a frequentar a escola 
pelo número total de crianças desses grupos etários (excluindo as que estavam a frequentar o ensino secundário e as que tinham já obtido 


População activa, densidade populacional, número de professores e taxas de escolaridade, por concelhos (a) — 1940 
(Distrito de Setúbal) 


[QUADRO 18] 


Percentagem de 
a E Total crianças | crianças a fre- 
Total crianças | Total crianças | com o grau re | quentar a escola 
entro 7514 a frequentar 2 | instrução pri- primária (ou 
anos (H M) | escola primária mária com o grau res- 
pectivo ) 


Percentagem 

da população 

activa na agri- 
cultura 


Número de pro- 
Número de fessores por 
professores 1000 crianças 

ientre 7-13 anos 


Densidade popu- 
lacional (habi- 
tantes/km?) 


Concelhos 


Total | 329 | 8 41217 9 857 2273 | 29,4 
Alcácer 20 6 3401 433 124 16,3 
Alcochete 9 10 945 353 51 427 
Almada 45 10 4n1 1908 21 46,0 
Barreiro 44 3 3449 1343 369 49,6 
Grândola 7 6 2945 441 109 18,6 
Moita 16 9 1882 358 88 23,6 
Montijo 19 8 2397 595 115 29,6 
Palmela 24 7 3327 553 140 20,8 
Santiago de Cacém 32 6 5319 672 172 15,8 
Seixal 22 12 1787 548 169 40,1 
Setúbal 56 8 7325 2109 470 35,2 
Sesimbra 15 7 2189 457 136 21,1 
Sines 10 7 1516 87 58 9,5 


(a) Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. Os dados nem sempre concordavam e tentou-se, tanto quanto possível, usar 
só os primeiros, a fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatísticas recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças a frequentar a escola eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 
coluna 3 se refere à E. Ed. 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-13 anos a frequentar a escola 
pelo número total de crianças desses grupos etários (exéluindo as que estavam a frequentar o ensino secundário e as que tinham já obtido 
o grau de instrução primária). 


População activa, densidade populacional, número de professores e taxas de escolaridade, por concelhos [a) — 1940 
(Distrito de Viana do Castelo ) 


LQUADRO 193 


Percentagem de 
Total crianças | crianças a fre- 
com o grau de | quentar a escola 
instrução pri- primária (ou 
mária com o grau res- 
pectivo) 


Percentagem 

da população 

activa na agri- 
cultura 


Número de pro- 
Número de fessores por 
professores | 1000 crianças 

entre 7-13 anos 


Densidade popu- 
Jacional (habi- 
tantes/km?) 


Total crianças | Total crianças 
entre 7-13 |a frequentar a 
anos (H M) | escola primária 


Concelhos 


Total 


«Arcos de Valdevez 79,8 82,3 67 12 5469 1288 281 286 
Caminha 34,9 127,2 3 14 2373 924 237 48,9 
Melgaço 79,6 100,2 40 15 2682 759 200 35,7 
Monção 68,3 133,2 64 16 3925 1256 207 37,2 
Paredes de Coura. 79,6 114,2 27 Bl 2470 745 123 35, 
Ponte da Barca R0,6 81,1 27 12 2327 661 95 324. 
Ponte de Lima 75,6 128,8 8 13 6510 1589 433 31,0 
“Valença 704 147,6 40 16 2561 1102 | 224 51,7 
“Viana do Castelo 448 205,3 133 14 9701 3331 845 43,0 
V. N. Cerveira 69,0 104,4 24 14 1698 572 151 42,5 


(a) Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. Os dados nem sempre concordavam e tentou-se, tanto quanto possível, usar 

só os primeiros, a fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatísticas: recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 

quanto ao número de crianças a frequentar a escola eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 

- coluna 3 se refere à E. Ed. 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-13 anos a frequentar a escola 

* pelo número total. de crianças desses grupos etários (excluindo as que estavam a frequentar o ensino secundário e as que tinham já obtido 
o grau de instrução primária). 


" População activa, densidade populacional, número de professores e taxas de escolaridade, por concelhos (2) — 1940 
(Distrito de Vila Real) 


[QUADRO 20] 


Número de pro- 
Número de fessores por 
professores | 1000 crianças 

entre 7-13 anos 


Percentagem de 
Percéntagem crianças a fre- 
da população 
activa na agri- 
cultura 


Densidade popu- 
lacional (habi- 
tantes/km?) 


Total crianças | Total crianças 
entre 7-13 | a frequentar a 
anos (H M) |escola primária 


Concelhos primária (ou 


com o grau res. 
pectivo) 


Alijó 


Bóticas 28,4 
Chaves 36,1 
Mesão Frio 43,0 
Mondim de Basto 15,3 
Montalegre 26,3 

urça 38,6 
Peso da Régua 37,0 
Ribeiro P. 15,1 
Sabrosa 37,8 a 
St" M. Penaguião 21,6 DE 
Valpaços 28,1 ú 
Vv. P. Aguiar 22,0 


Vila Real 


(a) Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. Os dados nem sempre concordavam é tentou-se, tanto quanto possível, usar 
só os primeiros, a fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatísticas: recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças a frequentar a escola eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 
coluna 3 se refere à E. Ed. 1940/1. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-13 anos a frequentar a escola 
pelo número total de crianças desses grupos etários (excluindo as que estavam a frequentar o ensino secundário e as que tinham já obtido 
o grau de instrução primária). 


População activa, densidade populacional, número de professores e taxas de escolaridade, por concelhos (a) — 1940 
(Distrito de Viseu) 


LQUADRO 21] 


| Percentagem de 


Percentagem Densidade po | Número de pro- Total cri Total cri crianças a fre- 
Esresih da população | nei a He Número de | fessores por Otal crianças di crianças | com o grau de | quentar a escola 
neemos. activa na agri- | lacional ( abi- | professores | 1000 crianças | entre 7-13 | a frequentar a | inarução pri- primária (ou 
cultura tantes /km”) | entre 7-13 anos | anos (H M) | escola primária mária com o grau res- 
| pectivo ) 
Es 1 

Totai 36,1 
“Armamar 257 
C. do Sal 35,7 
Castro Daire 30,4 
Lamego 30,4 
Mangualde 374 
Moimenta da Beira 40,3 
Mortágua 33,6 
Nelas 50,2 
Ojiv. Frades 37,5 
Penalva Castelo 32,6 
Penedono 50,2 
Resende 22,6 
Stº Comba 42,7 
S. João Pesq. 43,6 
S. Pedro Sul 37,5 
Satão 33,3 
Sernancelhe 41,3 
Sinfães 29,7 
“Tabuaço 33,5 
Tarouca 31,8 
Tondela 46,7 
V. N. Paiva 23,9 
Viseu 38,4 
Vouzela 42,9 


(a) Estas estatísticas foram tiradas do Censo de 1940 e E. Ed. 1940/1. Os dados nem sempre concordavam e tentou-se, tanto quanto possível, usar 
só os primeiros, a fim de se evitarem erros derivados da comparação de estatísticas recolhidas com critérios diferentes (v.g. as diferenças 
quanto ao número de crianças a frequentar a escola eram consideráveis). As colunas 1, 2, 5, 6, 7 foram obtidas a partir do Censo; só a 
coluna 3 se refere à E. Ed. 1940/t. A coluna 8 foi obtida a partir da divisão do número de crianças entre os 7-13 anos a frequentar a escola 
pelo número total de crianças desses grupos etários (excluindo as que estavam a frequentar o ensino secundário e as que tinham já obtido 
E AE ATE Sd tia Bu 


Taxas de analfabetismo (a) — 1890-1950 


[QUADRO 22] 


Percentagem de analfabetismo Percontagem de analfabetismo 


Anos sobre a população total (b) ponto ET dp mais 
1890 79 8 
1900 79 74 
1911 75 Ku 
1920 tm 66 
1930 62 
1940 49 
1950 40 


(a) As “taxas de analfabetismo eram calculadas com base nas res- 
postas dadas pelos próprios. Daí que muitos dos que aparecem 
como alfabetizados no Censo não o fossem de facto. De entre 
os que se declaravam alfabetizados, só 32 % tinham frequen- 
tado a escola. Além disso, as estatísticas relativas ao analfa- 
betismo só dificilmente são comparáveis, devido à varisdade 
de critérios usados nos vários censos. 


(b) A. E. 1926 publicou as taxas de analfabetismo 1890-1920. 


(c) Censo 1940; também Dicionário de História de Portugal, II, 
pp. 49-53. 
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Taxas de analfabetismo por graus etários (a) — 1911-1940 


[QUADRO 23] 


Graus etários 1911 | 1920 | 1930 | 1940 
7-9 84,8 77,9 80,3 53,6 
10-14 67,8 64,4 58,3 36,7 
15-19 64,6 60,3 55,5 40,0 
20-24 65,2 59,6 56,3 41,2 
25-29 65,6 60,1 55,0 46,6 
30-34 66,4 62,6 65,4 48,7 


(a) Censo de 1940; também Dicionário de História de Portugal, II, 
pp. 49-53. 


Número de escolas primárias (a) — 1911-1940 


[QUADRO 24] 


Anos Número de escolas 
1911 5305 

1916 6458 

1921 6461 

1926 6 262 

1931 7028 

1940 9661 (b) 


(a) J. S. Sampaio, op. cit, vol. |; A. E. 1926/40; E. Ed., 1940/41]. 


(b) Este número inclui 7264 escolas e 2397 postos. A grande 
maioria das escolas eram estatais; o sector privado abrangia 
apenas 45% (J. S. Sampaio, op. cit, vol. 1). 
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Número de professores, de alunos por professor, 
de professores por 10 000 alunos e percentagem de mulheres 


IQUADRO 25] 


Percentagem 
Alunos/pro- | Professores por de mulheres 
Anos Professores fessor 10000 alunos no total de 


professores (c) 


1911 6 110 48 10 54 
1916 7809 as 13 61 
1926 8 384 38 13 67 
1933 9 699 57 13 ne 
1940 13 037 (a) 43 13/17 (b) 75 


(a) Destes, cerca de 2200 eram regentes. 


(b) O primeiro número refere-se a alunos por professor (sem 
contar as regentes). 


(c) A percentagem de trabalho feminino era muito mais alta entre 
as regentes (em 1940, 86 Y). 
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Frequência nas Escolas do Magistério (a) — 1922-1941 


la) 


[QUADRO 26] 


Anos Alunos matriculados 
1922 408 
1923 637 
1924 820 
1925 926 
1926 814 
1930 806 
1931 1243 
1935 728 
1936 507 
1940 es 
1941 — 


A. E 1926/40; E Ed. 1940/1. 
tidos mais alunos. 


Depois de 1936, não fonam admi- 


Despesas públicas com a educação (percentagens ) 


1911/40 (a) 


[QUADRO 27] 


Despesas com educação 


Despesas com a instrução primária 


Anos | 
| O. G. E. Total despesas com a educação 
1911 4,84 | 48,52 
1912 4,12 35,16 
1913 4,92 36,02 
1914 4,85 40,13 
1915 4,44 38,48 
192 8,29 (b) 
1925 9,43 (c) 
1927 9,18 60,05 
1928 9,27 47,28 
1929 8,14 51,42 
1930 8,80 45,56 
1937 8,37 50,40 
1938 10,51 49,80 
1939 “72 48,35 
1940 7,48 50,25 
(a) Orçamento Geral do Estado 1911-40. Ver também a proposta 
de tei de Carneiro Pacheco (E. P. 162, 2.12.37); segundo esta 
fonte, a percentagem de fundos públicos despendidos com a 
educação geral e com a instrução primária havia sido a 
seguinte: 1890 — 2,65, 16,68; 1900 — 2.10, 19,23; I9II — 4,68, 
48,02; 1920 — 3,24, 51,87; 1930 — 8,62, 50,71; 1936— 7,76, 61,94. 
(b) Não é possível obter dados para estes anos, uma vez que as 
estatísticas publicadas não discriminam entre níveis de esco- 
laridade. 
(c) Id. 
16 385 


Custos por aluno — 1911/40 


[QUADRO 28] 


Amis | Despesas . com a instrução Alunos Custo por 
primária (em contos) matriculados (a) aluno 
1911 1758 291 800 6$00 
1920 (b) — | — — 
1930 | 84 180 397 469 212$00 
1940 | 105 345 498 561 211$00 


(a) J. S. Sampaio, op. cit, vol. |; A. E. 193], 1940. 


(b) É impossível calcular o custo por aluno para o ano de 1920. 
Sabemos, no entanto, que foi durante esta década [e devido 


ao substancial aumento nos salários dos professores) que esse 
custo subiu. 


386 


Taxas de escola- 
ridade (77-13 anos)- 
19450 


o-04 


n-2a 


e1- 30 


a1- ao 


meis da 4% 


e sexo, por províncias 
1940 Wifererçes per- 


centusis) 


B — Taxeo de escoiaricdade 


C — População activa 
tpercentagem de 
homens na agricul- 
tura sobre o total 
da população acti- 
va masculina) - 1940 


D ou mms 
81-70 
ES a1-so 
E 


manos de SO 


à) e—s Número de profes 
res por 10900 criam - 
ças (entre os 7 e 13 
anos) 


m zo-ue 
10-18 


E. menos de 10 


E — "Taxa cia analfabetismo 
ttote!) - 1830 


[mm menos de SO 
EB 51-70 


PT ou meia 


Percentagem de 
trabelho infantil 
na população acti- 
va por distritos -194 


menos de 8% 


M meio de 8% 


rios (1915-1935) 


Z 


ima 


H — Salários reais dos professores pr 
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| — Taxas de analfabetismo (1878-1930) * 


ana 1 
“ se 
Q — 
in Í : 
des sea Es e 
y 
1 
.. «de -b «à. 
, E “ o 
1876 Eácca sa “q0e «g2o 
=) Aneifebstiamo total 
[ — | ” (população com mais de 7 anos) 
«—s ” tPopolação com. mais de 11 anos) 


1 Proposta de Lei de Carneiro Pacheco, E.P., n.º 162, de 


2 de Fevereiro de 1937. 
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Dretrpateres 


e 
és O 

torto soe0o “ Pd + 

. 


| — Tipos de 
povoamento 
rural 


cemmsrmmmnas 
2.300.000 


dispersão 


dispersão 
ordenada 


aglomeração 


q... 
Pao 4 q é “ 
o SINES, . 


* PognmÃorCs wa ele, 
+ » CA 


concentração 


quase despo- 
voando 


K —pivisão 
da propriedade 
rural 
número de 
propriedades 
por km? (1) 


BRs: 
1- menos de 6 

2 - 6-20 

3 - 20-50 

q - 50-100 

5 - 1000-150 


6 - 1500-250 
7 — mais de 250 


1 Girão, A. Amorim, Geografia de Portugal. 


M-— A Família e a Escola em «A Lição de Salazar» ! 


XA LIÇÃO DE SALAZAR 1 


A DEUS, PÁTRIA. TM | 


4 


Do abandono dos serviços 
públicos, e das ruínas, si- 
nais de desordem e de mi- 
séria, o Estudo Novo, ao 
mesmo tempo que. edifica, 
faz: renascer o património 
histórico e artístico da Na- 
ção. 
1 E.P, n.º 181, de 14 de Março de 1938. 
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escolar 
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9.389 — 30.11.39: 
9.433 — 15. 1.40 
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